
ESTADO DO MARANHÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
ITIHtt

DADOS DO PROCESSO

N9 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 04.008/2026

N? PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 018/2026

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

INTERESSADOS

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL, COMPANHIA AUTÔNOMA DE ÁGUAS ESGOTOS E 

SANEAMENTO DE ITINGA DO MARANHÃO/MA

OBJETO
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE CONSUMO (COMBUSTÍVEIS -  GASOLINA COMUM, DIESEL COMUM E 
DIESEL S-10), PARA SUPRIR AS NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

MOVIMENTAÇÃO
DATA ÓRGÃO RÚBRICA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

FORMALIZAÇÃO DA NECESSIDADE

Pelo presente instrumento, em atendimento ao inciso I, artigo 18, da Lei 14.133/2021, solicita-se 

AUTORIZAÇÃO para que se proceda com a realização de Estudo Técnico Preliminar, que é documento 

constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público 

envolvido e a sua melhor solução e dá base ao Termo de Referência a ser elaborado caso se conclua pela 

viabilidade da contratação.

DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE

NOME Secretaria Municipal de Administração 

CNPi 01.614.537/0001-04

IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE

A Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão enfrenta dificuldades significativas na obtenção regular 
e eficiente de combustíveis, essenciais para suas operações diárias. Este problema impacta 
diretamente a capacidade de execução de serviços públicos fundamentais. A irregularidade no 
fornecimento compromete a continuidade e a qualidade dos serviços prestados à população, gerando 
insatisfação e possíveis riscos à segurança e ao bem-estar dos cidadãos.

Os principais envolvidos nesta situação são os gestores municipais, responsáveis pela logística e 
operação dos serviços, e a população local, que depende diretamente da eficiência dos serviços 
públicos. Os gestores percebem o problema como um entrave operacional que limita a capacidade de 
planejamento e execução das atividades. Já a população sente os efeitos na forma de serviços 
interrompidos ou de qualidade inferior, o que pode gerar descontentamento e reclamações.

Resolver este problema é de interesse público, pois visa garantir a continuidade e a eficiência dos 
serviços essenciais prestados pela Administração. Espera-se, com a solução, reduzir o tempo de espera 
para a execução de serviços, aumentar a eficiência operacional e melhorar o atendimento à população 
Além disso, a regularização do fornecimento de combustíveis pode resultar em uma gestão mais eficaz 
dos recursos públicos, evitando desperdícios e otimizando custos. Essa melhoria contribuirá para um 
ambiente administrativo mais estável e confiável, beneficiando diretamente os cidadãos e 
fortalecendo a confiança na Administração Pública.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

INDICAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO

ITINGA

Rodriandersan Silva Nascimento, Nicoly Silva Queiroz

Itinga do Maranhão - MA, 8 de Abril de 2026

v i )

_____ lL i ~a y^í AÃAfh j A l A  i/vi
Rodriandersan Silva Nascimento 

Assessora Especial 
Decreto n° 293/2025
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração da 
Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Administração, Documento de Formalização da Demanda -  
DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

/ n S
LLLi

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Administração, CNPJ:01.614.537/0001-04 
Nicoly Silva Queiroz,

L©
Objeto
Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada para 
Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  Gasolina Comum, Diesel Comum e Diesel 
S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal

Justificativa da Necessidade
O Município de Itinga do Maranhão enfrenta desafios contínuos relacionados à mobilidade e ao 
transporte de diversos serviços essenciais, como saúde, educação, segurança e infraestrutura. A 
disponibilidade de combustíveis adequados e em quantidade suficiente é imprescindível para 
garantir o funcionamento eficiente das atividades administrativas e operacionais da 
municipalidade.

A presente contratação tem como objetivo o fornecimento contínuo de combustíveis, 
possibilitando à Administração Municipal atender às suas necessidades de transporte de forma 
eficiente e regular. Esse processo visa garantir a continuidade de serviços essenciais à população, 
por meio da administração adequada dos recursos públicos.

A utilização de combustíveis é uma demanda constante na rotina dos serviços públicos, e a falta 
desses insumos pode causar interrupções significativas nas atividades da Administração. Com a 
contratação, estaremos prevenindo possíveis atrasos e prejuízos decorrentes da falta de 
combustível, o que poderia afetar diretamente a execução das políticas públicas voltadas para o 
bem-estar da população.

A não efetivação desta contratação poderá levar à suspensão de serviços públicos essenciais 
gerando insatisfação da população e comprometendo o cumprimento das atribuições 
constitucionais do município. Além disso, a instabilidade na oferta de combustíveis pode causar 
sobrecarga nos serviços que, por sua natureza, exigem operação contínua e eficiente.

A contratação do fornecimento de combustíveis é essencial para a manutenção da qualidade dos 
serviços prestados à população. A continuidade dessas atividades não apenas reforça o 
compromisso da Administração com a eficiência e a responsabilidade fiscal, mas também garante 
que a municipalidade atenda de forma adequada às demandas da população

Diante das considerações apresentadas, o processo de contratação para o fornecimento 
adequado de combustíveis é não apenas necessária, mas urgente e fundamental para garantir a
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

operacionalidade dos serviços públicos de Itinga do Maranhão.

Data Prevista da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 1 de Junho de 
2026.

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão optou pela não elaboração do Plano Anual de 
Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento 
da organização.

Indicação da Equipe de Planejamento
Nicoly Silva Queiroz, Rodriandersan Silva Nascimento

0 - 0
£ Z &

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar 
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso I, artigo 18 da Lei 
14.133/2021.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Item Descrição Unidade Quant.

1 GASOLINA COMUM L 146.716
2 DIESELS500 L 155.421
3 DIESELS10 L 273.078

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na 
justificativa da necessidade do presente documento.

Itinga do Maranhão - MA, 8 de Abril de 2026

_________ !________ ;_________ j_____
Rodriandersan Silva Nascimento 

Assessora Especial 
Decreto n" 293/2025
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

MEMORANDO DE CIRCULAR IRP

Aos(as)
Secretários(as) Municipais da Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA.

ASSUNTO: Manifestação de Intenção de Registro de Preços (IRP) para Fornecimento de Combustíveis.

Prezados(as),

A Secretaria Municipal de Administração, no uso de suas atribuições e em conformidade com o artigo 
86 da Lei 14.133/2021, vem através deste COMUNICAR:

1. A intenção de realizar Processo de Contratação para Registro de Preços para Futura e Eventual 
Contratação de Empresa Especializada para Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  
Gasolina Comum, Diesel Comum e Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal;

2. O processo licitatório será conduzido pelo Departamento de Contratação, e a Secretaria Municipal de 
Administração será o Órgão Gerenciador e responsável pela consolidação da demanda das Secretarias 
Municipais que Manifestarem Interesse em participar do processo de contratação;

3. Considerando que o presente IRP será apenas no âmbito das unidades administrativas internas, os 
interessadas podem manifestar interesse em participar do presente procedimento até o dia 10 de 
Março de 2026, devendo informar a Justificativa e Quantitativos da demanda desejada, além de poder 
sugerir a inclusão de novos itens, desde que, compatíveis e pertinentes ao objeto do presente processo 
de contratação, que terá sua aceitação avaliado pela Unidade Gerenciadora, conforme previsto na 
legislação vigente.

4. Deverá ser encaminhado Memorando destinado a esta Unidade, autorizado pela autoridade 
competente do respectivo órgão interessado, Termo de Participação com indicação dos quantitativos e 
possíveis sugestões de inclusão de itens, conforme modelo anexo.

Encaminha-se anexo ao presente Modelo de Memorando para Oficialização da Manifestação de 
Interesse em participar do presente procedimento bem como Termo de Participação.

Os autos do procedimento estão disponíveis para consulta das Unidades Interessadas.

Sem mais para o momento, antecipamos os mais altos votos de estima, consideração e respeito, 
colocamo-nos à disposição.

Atenciosamente,

Itinga do Maranhão - MA, 8 de Abril de 2026

Nicoly Silva Queiroz
Secretária Municipal de Administração - SEMAD 

Decreto n° 037/2025 - GAB

ANEXO I - MODELO DE MEMORANDO DE PARTICIPAÇÃO DA IRP
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

MEMORANDO DE PARTICIPAÇÃO NA IRP

À
Secretaria Municipal de Administração 
Nicoly Silva Queiroz
Secretária Municipal de Administração - SEMAD

ASSUNTO: Manifestação de Interesse em participar do procedimento licitatório para Registro de Preços para 
Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada para Fornecimento de Material de Consumo 
(Combustíveis -  Gasolina Comum, Diesel Comum e Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração 
Municipal, conforme Intenção de Registro de Preços.

Venho, na qualidade de Secretário Municipal de___________, à luz do disposto na legislação vigente,
solicitar autorização para participar do Processo de Contratação para Registro de Preços para Futura e Eventual 
Contratação de Empresa Especializada para Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  Gasolina 
Comum, Diesel Comum e Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal, conforme itens 
descritos no Termo de Participação, anexo ao presente.

Informamos que (houve ou não houve) sugestão de acréscimo de itens a planilha com os quantitativos 
solicitados.

Sem mais para o momento, antecipamos os mais altos votos de estima, consideração e respeito, 
colocamo-nos à disposição.

Itinga do Maranhão - MA,_____de___________ de

NICOLY SILVA QUEIROZ
S e c r e t a r i a  de A d m i n i s t t a c ã o

Decreto 037/Z0Z5
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
u m o

ANEXO II - MODELO DE TERMO DE PARTICIPAÇÃO

TERMO DE PARTICIPAÇÃO NA IRP

1. OBJETO
Manifestação de Interesse em Participar do Processo de Contratação para Registro de Preços para Futura e 
Eventual Contratação de Empresa Especializada para Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  
Gasolina Comum, Diesel Comum e Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal, 
conforme Memorando Circular do Órgão Gerenciador.

2. JUSTIFICATIVA
(JUSTIFICATIVA DO ÓRGÃO INTERESSADO)

3. ESTIMATIVA DE CONSUMO
Informamos que nossa Estimativa de Consumo está de acordo com as quantidades manifestadas na 

referida IRP da Secretaria Municipal de Administração de que trata esse Termo de Participação conforme 
descrito abaixo.

4. QUANTITATIVO DE ITENS DA IRP

nem uescriçao uniaaae uuanuaaae

5. ITENS PARA INCLUSÃO

nem uescriçao uniaaae uuanuaaae

Nome
Secretário(a) Municipal de

W/fOLV S/Ü/ÃQliÊ/RÕZ
fo ra tá ria  de Administração 

Derreío 037/2025
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
V ITIHGiê

MEMORANDO DE PARTICIPAÇÃO NA IRP

À
Secretaria Municipal de Administração 
Nicoly Silva Queiroz
Secretária Municipal de Administração - SEMAD

ASSUNTO: Manifestação de Interesse em participar do procedimento de contratação para Registro de Preços 
para Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada para Fornecimento de Material de Consumo 
(Combustíveis -  Gasolina Comum, Diesel Comum e Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração 
Municipal, conforme Intenção de Registro de Preços.

Venho, na qualidade de Secretária Municipal de Assistência Social, à luz do disposto na legislação vigente 
solicitar autorização para participar do procedimento para registro de preços, conforme itens descritos no 
Termo de Participação, anexo ao presente.

Informamos que NÃO HOUVE sugestão de acréscimo de itens a planilha com os quantitativos 
solicitados.

Sem mais para o momento, antecipamos os mais altos votos de estima, consideração e respeito, 
colocamo-nos à disposição.

Itinga do Maranhão - MA, 9 de Abril de 2026

Alzenir Teixeira da Silva 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto n° 004/2025- GAB
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

TERMO DE PARTICIPAÇÃO NA IRP

1. OBJETO
Manifestação de Interesse em Participar do Processo de Contratação para Registro de Preços para Futura e 
Eventual Contratação de Empresa Especializada para Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  
Gasolina Comum, Diesel Comum e Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal, 
conforme Memorando Circular do Órgão Gerenciador.

2. JUSTIFICATIVA
Contratação de Empresa Especializada para Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  Gasolina 
Comum, Diesel Comum e Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal

3. ESTIMATIVA DE CONSUMO
Informamos que nossa Estimativa de Consumo está de acordo com as quantidades manifestadas na referida IRP 
da Secretaria Municipal de Administração de que trata esse Termo de Participação conforme descrito abaixo.

4. QUANTITATIVO DE ITENS DA IRP

Item Descrição Unidade Quant.
1 GASOLINA COMUM L 28.924
2 DIESEL S500 L 1.885
3 DIESEL S10 L 3.077

5. ITENS PARA INCLUSÃO

Nenhum item para inclusão

Itinga do Maranhão - MA, 9 de Abril de 2026

Secretária Municipal de Assistência Social 
Decreto n° 004/2025- GAB
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
I T W G f i

MEMORANDO DE PARTICIPAÇÃO NA IRP

À
Secretaria Municipal de Administração 
Nicoly Silva Queiroz
Secretária Municipal de Administração - SEMAD

ASSUNTO: Manifestação de Interesse em participar do procedimento de contratação para Registro de Preços 
para Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada para Fornecimento de Material de Consumo 
(Combustíveis -  Gasolina Comum, Diesel Comum e Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração 
Municipal, conforme Intenção de Registro de Preços.

Venho, na qualidade de Secretária Municipal de Saúde, à luz do disposto na legislação vigente solicitar 
autorização para participar do procedimento para registro de preços, conforme itens descritos no Termo de 
Participação, anexo ao presente.

Informamos que NÃO HOUVE sugestão de acréscimo de itens a planilha com os quantitativos 
solicitados.

Sem mais para o momento, antecipamos os mais altos votos de estima, consideração e respeito, 
colocamo-nos à disposição.

Itinga do Maranhão - MA, 8 de Abril de 2026

Andreia Neumann 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto n° 173/2025 - GAB
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
ITIÍK;

TERMO DE PARTICIPAÇÃO NA IRP

1. OBJETO
Manifestação de Interesse em Participar do Processo de Contratação para Registro de Preços para Futura e 
Eventual Contratação de Empresa Especializada para Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  
Gasolina Comum, Diesel Comum e Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal, 
conforme Memorando Circular do Órgão Gerenciador.

2. JUSTIFICATIVA
Contratação de Empresa Especializada para Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  Gasolina 
Comum, Diesel Comum e Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal

3. ESTIMATIVA DE CONSUMO
Informamos que nossa Estimativa de Consumo está de acordo com as quantidades manifestadas na referida IRP 
da Secretaria Municipal de Administração de que trata esse Termo de Participação conforme descrito abaixo.

4. QUANTITATIVO DE ITENS DA IRP

Item Descrição Unidade Quant.
1 GASOLINA COMUM L 29.699
2 DIESEL S500 L 5.891
3 DIESEL S10 L 83.077

5. ITENS PARA INCLUSÃO

Nenhum item para inclusão

Itinga do Maranhão - MA, 8 de Abril de 2026
A n t ir -  a N o u m n n n  

Secret.n  • Saude

Andreia Neumann 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto n° 173/2025 - GAB
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

COMPANHIA AUTÔNOMA DE ÁGUAS ESGOTOS E 
SANEAMENTO DE ITINGA DO MARANHÃO/MA

MEMORANDO DE PARTICIPAÇÃO NA IRP

À
Secretaria Municipal de Administração 
Nicoly Silva Queiroz
Secretária Municipal de Administração - SEMAD

ASSUNTO: Manifestação de Interesse em participar do procedimento de contratação para Registro de Preços 
para Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada para Fornecimento de Material de Consumo 
(Combustíveis -  Gasolina Comum, Diesel Comum e Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração 
Municipal, conforme Intenção de Registro de Preços.

Venho, na qualidade de Companhia Autônoma de Águas Esgotos e Saneamento de Itinga do 
Maranhlo/MA, à luz do disposto na legislação vigente solicitar autorização para participar do procedimento 
para registro de preços, conforme itens descritos no Termo de Participação, anexo ao presente.

Informamos que NÃO HOUVE sugestão de acréscimo de itens a planilha com os quantitativos 
solicitados.

Sem mais para o momento, antecipamos os mais altos votos de estima, consideração e respeito, 
colocamo-nos à disposição.

Itinga do Maranhão - MA, 9 de Abril de 2026
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

COMPANHIA AUTÔNOMA DE ÁGUAS ESGOTOS E 
SANEAMENTO DE ITINGA DO MARANHÃO/MA

TERMO DE PARTICIPAÇÃO NA IRP

1. OBJETO
Manifestação de Interesse em Participar do Processo de Contratação para Registro de Preços para Futura e 
Eventual Contratação de Empresa Especializada para Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  
Gasolina Comum, Diesel Comum e Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal, 
conforme Memorando Circular do Órgão Gerenciador.

2. JUSTIFICATIVA
Contratação de Empresa Especializada para Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  Gasolina 
Comum, Diesel Comum e Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal

3. ESTIMATIVA DE CONSUMO
Informamos que nossa Estimativa de Consumo está de acordo com as quantidades manifestadas na referida IRP 
da Secretaria Municipal de Administração de que trata esse Termo de Participação conforme descrito abaixo.

4. QUANTITATIVO DE ITENS DA IRP

Item Descrição Unidade Quant.
1 GASOLINA COMUM L 23.530
2 DIESEL S500 L 2.357
3 DIESEL S10 L 2.308

5. ITENS PARA INCLUSÃO

Nenhum item para inclusão

Itinga do Maranhão - MA, 9 de Abril de 2026
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AUTORIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de estudo e planejamento com 

vistas evidenciar o problema a ser resolvido e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação da 

viabilidade técnica e econômica da contratação, respeitando-se os critérios mínimos estabelecidos no § l g do 

artigo 18 da Lei 14.133/2021, conforme quadro resumo abaixo:

UNIDADE AUTORIZADA

NOME Secretaria Municipal de Administração 

CNPJ 01.614.537/0001-04

NECESSIDADE OBJETO DO ESTUDO

A Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão enfrenta dificuldades significativas na obtenção regular 
e eficiente de combustíveis, essenciais para suas operações diárias. Este problema impacta 
diretamente a capacidade de execução de serviços públicos fundamentais. A irregularidade no 
fornecimento compromete a continuidade e a qualidade dos serviços prestados à população, gerando 
insatisfação e possíveis riscos à segurança e ao bem-estar dos cidadãos.

Os principais envolvidos nesta situação são os gestores municipais, responsáveis pela logística e 
operação dos serviços, e a população local, que depende diretamente da eficiência dos serviços 
públicos. Os gestores percebem o problema como um entrave operacional que limita a capacidade de 
planejamento e execução das atividades. Já a população sente os efeitos na forma de serviços 
interrompidos ou de qualidade inferior, o que pode gerar descontentamento e reclamações.

Resolver este problema é de interesse público, pois visa garantir a continuidade e a eficiência dos 
serviços essenciais prestados pela Administração. Espera-se, com a solução, reduzir o tempo de espera 
para a execução de serviços, aumentar a eficiência operacional e melhorar o atendimento à população. 
Além disso, a regularização do fornecimento de combustíveis pode resultar em uma gestão mais eficaz 
dos recursos públicos, evitando desperdícios e otimizando custos. Essa melhoria contribuirá para um 
ambiente administrativo mais estável e confiável, beneficiando diretamente os cidadãos e 
fortalecendo a confiança na Administração Pública.
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EQUIPE DE PLANEJAMENTO

Rodriandersan Silva Nascimento, Nicoly Silva Queiroz

Itinga do Maranhão - MA, 10 de Abril de 2026

Nicoly Silva Queiroz
Secretária Municipal de Administração - SEMAD 

Decreto n° 037/2025 - GAB

NIC0LVSIII/A QUEIROZ
Secretária de Administrarão 

Decreto 0 3 7 /2 0 2 5
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

^ 2 ^
LLJ.,1

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Administração, 01.614.537/0001-04

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da 
Organização.

Equipe de Planejamento
Rodriandersan Silva Nascimento, Nicoly Silva Queiroz

_ ©

Problema Resumido
Há dificuldades na obtenção regular e eficiente de combustíveis para as operações da Prefeitura 
Municipal de Itinga do Maranhão. - contratação de fornecedor de combustíveis e outras soluções

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira 
etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a 
melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão enfrenta dificuldades significativas na obtenção regular 
e eficiente de combustíveis, essenciais para suas operações diárias. Este problema impacta 
diretamente a capacidade de execução de serviços públicos fundamentais. A irregularidade no 
fornecimento compromete a continuidade e a qualidade dos serviços prestados à população, gerando 
insatisfação e possíveis riscos à segurança e ao bem-estar dos cidadãos.

Os principais envolvidos nesta situação são os gestores municipais, responsáveis pela logística e 
operação dos serviços, e a população local, que depende diretamente da eficiência dos serviços 
públicos. Os gestores percebem o problema como um entrave operacional que limita a capacidade de 
planejamento e execução das atividades. Já a população sente os efeitos na forma de serviços 
interrompidos ou de qualidade inferior, o que pode gerar descontentamento e reclamações.

Resolver este problema é de interesse público, pois visa garantir a continuidade e a eficiência dos 
serviços essenciais prestados pela Administração. Espera-se, com a solução, reduzir o tempo de espera 
para a execução de serviços, aumentar a eficiência operacional e melhorar o atendimento à população.

Pagina I
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Além disso, a regularização do fornecimento de combustíveis pode resultar em uma gestão mais eficaz 
dos recursos públicos, evitando desperdícios e otimizando custos. Essa melhoria contribuirá para um 
ambiente administrativo mais estável e confiável, beneficiando diretamente os cidadãos e 
fortalecendo a confiança na Administração Pública.

REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO

A definição precisa dos requisitos é essencial para garantir que a solução contratada atenda às 
necessidades específicas da Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão, assegurando a regularidade 
e eficiência no fornecimento de combustíveis.

• Disponibilidade Contínua: O fornecedor deve garantir a disponibilidade ininterrupta de 
combustíveis, assegurando o abastecimento contínuo das operações municipais.

• Qualidade do Combustível: Os combustíveis fornecidos devem atender aos padrões de qualidade 
estabelecidos pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP).

• Capacidade de Armazenamento: A solução deve incluir tanques de armazenamento adequados, com 
capacidade suficiente para atender à demanda mensal prevista.

• Logística de Entrega: O fornecedor deve possuir uma logística eficiente que permita entregas 
regulares e pontuais, minimizando o tempo de espera.

• Monitoramento e Controle: Deve ser implementado um sistema de monitoramento e controle de 
estoque, permitindo o acompanhamento em tempo real do consumo e dos níveis de combustível.

• Sustentabilidade Ambiental: O fornecedor deve adotar práticas sustentáveis, minimizando o 
impacto ambiental do transporte e armazenamento de combustíveis.

• Suporte Técnico: A solução deve incluir suporte técnico disponível para resolver eventuais problemas 
relacionados ao fornecimento ou qualidade dos combustíveis.

• Flexibilidade Contratual: Deve haver flexibilidade para ajustes contratuais em caso de variações 
significativas na demanda ou no mercado de combustíveis.

tif SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO

CONTRATAÇÃO DE FORNECEDOR DE COMBUSTÍVEIS

‘>■1
Descrição: Contratar um fornecedor para fornecimento regular de combustíveis.
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Vantagens:
• Garantia de abastecimento contínuo.
• Maior controle e previsibilidade no abastecimento.
• Possibilidade de economia em escala.

^  ITINGA

Desvantagens:
• Dependência de um único fornecedor.
• Possíveis variações de preço.

PARCERIA COM DISTRIBUIDORAS NACIONAIS

Descrição: Estabelecer parcerias com grandes distribuidoras de combustíveis que operam 
nacionalmente, garantindo fornecimento contínuo e condições comerciais mais favoráveis.

Vantagens:
• Condições comerciais mais competitivas.
• Garantia de fornecimento mesmo em períodos de escassez.
• Possibilidade de contratos de longo prazo com preços fixos.

Desvantagens:
• Custos logísticos mais elevados.
• Menor flexibilidade para ajustes rápidos.
• Dependência de grandes players do mercado.

IMPLANTAÇÃO DE TANQUES PRÓPRIOS DE ARMAZENAMENTO

Descrição: Instalar tanques de armazenamento de combustíveis nas dependências da prefeitura para 
garantir estoque próprio e reduzir a dependência de fornecedores externos.

Vantagens:
• Maior autonomia no abastecimento.
• Redução de custos a longo prazo.
• Controle total sobre o estoque e consumo.

Desvantagens:
• Alto custo inicial de instalação e manutenção.
• Necessidade de licenças ambientais e de segurança.
• Risco de obsolescência tecnológica ou regulamentar.

USO DE CARTÕES DE ABASTECIMENTO CORPORATIVO

Descrição: Adotar cartões de abastecimento corporativo que permitem o abastecimento em uma 
rede de postos credenciados, com controle e monitoramento de consumo.

Vantagens:
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• Facilidade de controle e monitoramento de gastos.
• Flexibilidade para abastecimento em diferentes locais.
• Redução de fraudes e desvios.

Desvantagens:
• Taxas administrativas associadas ao uso dos cartões.
• Dependência da rede credenciada.
• Possíveis limitações em regiões mais remotas.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO

A contratação de um fornecedor de combustíveis para a Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão é 
uma solução estratégica para resolver as dificuldades na obtenção regular e eficiente de combustíveis. 
Sob o ponto de vista técnico, essa escolha assegura um desempenho confiável, garantindo o 
abastecimento contínuo e ágil, essencial para a operação ininterrupta dos serviços municipais. A 
compatibilidade com a infraestrutura existente é facilitada, permitindo que os combustíveis sejam 
entregues de forma eficiente e alinhada aos objetivos operacionais da Prefeitura.

A implementação dessa solução é direta, eliminando a complexidade logística associada a fontes 
distantes, o que reduz o tempo e os recursos necessários para iniciar as operações. A escalabilidade é 
um ponto positivo, pois permite ajustes na quantidade de combustíveis fornecidos conforme as 
demandas futuras, sem a necessidade de grandes reestruturações.

Operacionalmente, a solução oferece manutenção e suporte acessíveis, com a possibilidade de o 
fornecedor responder prontamente a qualquer problema, garantindo a confiabilidade e continuidade 
do fornecimento. A adaptabilidade ao contexto regional é uma vantagem, pois o fornecedor pode 
ajustar o serviço às necessidades específicas da região, proporcionando um atendimento mais

Economicamente, a contratação de um fornecedor de combustíveis apresenta um excelente custo 
benefício. A redução de custos com transporte e logística, aliada à possibilidade de negociações mais 
flexíveis, resulta em economia significativa para a Administração Municipal. O retorno sobre o 
investimento é elevado, pois a eficiência no abastecimento contribui para a redução de custos 
indiretos, como manutenção de veículos e equipamentos parados por falta de combustível.

Em termos de interesse público, a solução melhora a eficiência dos serviços municipais, garantindo que 
atividades essenciais, como transporte escolar, coleta de lixo e segurança, operem sem interrupções. 
Essa alternativa é mais adequada em relação às demais opções do mercado, combinando eficiência 
operacional, economia de recursos e alinhamento com as necessidades locais, promovendo um uso 
responsável e eficaz dos recursos públicos.
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í =  QUANTITATIVOS E VALORES

^  ITIHC .i

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Item Descrição Unidade Quant. R$ Unid. R$ Total

1 GASOLINA COMUM L 64.563,00 R$ 6,97 R$ 450.004,11
2 DIESEL S500 L 145.288,00 R$ 7,64 R$ 1.110.000,32
3 DIESELS10 L 184.616,00 R$ 7,80 R$ 1.440.004,80

Valor Total R$ 3.000.009,23

Anexam-se a este documento o "Despacho para Cotação de Preços", o "Levantamento de Preços de Mercado"
elaborada com base em consulta à tabela ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, 
por meio do "Levantamento de Preços de Combustíveis", bem como o "Despacho" emitido pelo Setor de 
Pesquisa de Preços, os quais servem para a devida comprovação e respaldo do valor ora referenciado, 
justificando o preço da contratação.

dfe, PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada em 
lotes/itens distintos.

A escolha pelo parcelamento formal, com a realização de uma única licitação e adjudicação em lotes 
distintos, é a mais adequada para a contratação de fornecedor de combustíveis pela Prefeitura 
Municipal de Itinga do Maranhão. Essa abordagem permite que diferentes fornecedores concorram 
por lotes específicos, aumentando a competitividade e possibilitando que a administração obtenha 
melhores preços e condições. Além disso, a segmentação por lotes facilita a adaptação às necessidades 
específicas de cada tipo de combustível, garantindo que as operações da prefeitura sejam atendidas 
de maneira eficiente e contínua.

Optar por lotes distintos também traz benefícios em termos de gestão e responsabilidade técnica. Cada 
fornecedor pode ser especializado em um tipo de combustível, assegurando qualidade e cumprimento 
dos requisitos técnicos. Isso reduz riscos operacionais e facilita a fiscalização e controle por parte da 
administração pública, que pode monitorar o desempenho de cada fornecedor de forma mais eficaz.

Por fim, essa modalidade de parcelamento atende ao interesse público ao promover economia de 
escala e eficiência operacional. A possibilidade de contratar diferentes fornecedores para diferentes 
tipos de combustíveis permite que a prefeitura se adapte rapidamente a variações de mercado e 
demandas específicas, garantindo um abastecimento regular e eficiente, essencial para o 
funcionamento das operações municipais.
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C

. RESULTADOS PRETENDIDOS

Economicidade

A contratação de um fornecedor de combustíveis permitirá a obtenção de preços mais competitivos 
por meio de acordos de fornecimento em maior escala. Isso resultará em uma redução dos custos 
unitários de aquisição, gerando economia para o Município. Além disso, a previsibilidade dos gastos 
com combustíveis facilitará o planejamento orçamentário.

Otimização de recursos

A centralização da aquisição de combustíveis reduzirá a necessidade de múltiplos processos de compra, 
otimizando o uso dos recursos humanos envolvidos nas aquisições. A logística de abastecimento será 
aprimorada, minimizando deslocamentos desnecessários e o desperdício de combustível.

Eficiência e eficácia

Com um fornecedor dedicado, haverá uma melhoria na regularidade e na qualidade do abastecimento, 
garantindo que os veículos e equipamentos da Prefeitura estejam sempre operacionais. Isso 
aumentará a eficiência dos serviços prestados à população e contribuirá para o cumprimento dos 
objetivos institucionais.

PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

Para viabilizar a contratação de um fornecedor de combustíveis, é essencial garantir que a 
infraestrutura de armazenamento e distribuição esteja adequada. Isso inclui a instalação de tanques 
de armazenamento que atendam às normas de segurança e ambientais, com sistemas de contenção 
para evitar vazamentos. Além disso, deve-se assegurar que as bombas de abastecimento estejam em 
boas condições e devidamente calibradas para garantir a precisão no fornecimento.

É necessário também capacitar os servidores responsáveis pelo manuseio e controle dos combustíveis. 
Essa capacitação deve abranger procedimentos de segurança, operação dos equipamentos de 
abastecimento e controle de estoques, garantindo que o uso dos combustíveis seja eficiente e seguro. 
A formação contínua ajudará a minimizar riscos de acidentes e desperdícios.

Por fim, é imprescindível obter as licenças ambientais e autorizações necessárias para a operação dos 
pontos de armazenamento e distribuição de combustíveis. Isso inclui a regularização junto aos órgãos 
competentes, como o corpo de bombeiros e a secretaria de meio ambiente, assegurando que todas as 
atividades estejam em conformidade com as exigências legais e regulamentares.
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CONTRATAÇÕES CORRELATAS

*  mjK
U.üi

A solução escolhida, contratação de fornecedor de combustíveis, é autossuficiente e não depende de 
contratações adicionais. A aquisição de combustíveis, por sua natureza, não requer serviços ou 
produtos complementares para sua execução plena. O fornecimento de combustíveis é um serviço 
específico que, uma vez contratado, atende diretamente à necessidade de abastecimento dos veículos 
e equipamentos da Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão.

Não há necessidade de contratações correlatas, como manutenção de equipamentos ou aquisição de 
insumos adicionais, pois a entrega e o uso dos combustíveis são independentes de outras atividades. 
Assim, a solução é suficiente para resolver o problema identificado sem a necessidade de contratações

^  IMPACTOS AMBIENTAIS

Impactos Ambientais Identificados 

Emissões Atmosféricas
O transporte e armazenamento de combustíveis podem resultar em emissões de gases poluentes, 
contribuindo para a poluição do ar.

Risco de Vazamentos
O manuseio inadequado pode levar a vazamentos, contaminando o solo e corpos d'água.

Consumo de Recursos Naturais
A extração e refino de combustíveis demandam recursos naturais significativos.

Medidas Mitigadoras Propostas

Implementar sistemas de controle de emissões nos veículos e equipamentos utilizados.

Estabelecer protocolos rigorosos de manuseio e armazenamento para evitar vazamentos, incluindo 
treinamentos regulares para os funcionários.

Priorizar fornecedores que adotem práticas sustentáveis na extração e refino de combustíveis. 

Considerar a infraestrutura local para garantir que as medidas mitigadoras sejam viáveis e eficazes.

Exigir que o fornecedor possua todas as licenças ambientais necessárias, responsabilizando-o por 
eventuais impactos negativos.
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0 CONCLUSÃO

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente 
indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão 
é PLENAMENTE VIÁVEL.

Itinga do Maranhão - MA, 20 de Abril de 2026

%  ■ 0 , o . ; ’ .
Rodriandersari Silva Nascimento 

Assessora Especial 
Decreto n° 293/2025
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DESPACHO PARA COTAÇÃO DO ETP

Ao
Departamento de Cotação de Preços 
Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão

Prezados,

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS DE 

MERCADO COM VISTAS A SUBSIDIAR ESTUDO TÉCNICO 

PRELIMINAR EM ATENDIMENTO AO INCISO VI, § 12 DO ARTIGO 

18 DA LEI 14.133/2021.

Solicitamos que seja realizado estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte para conclusão de estudo técnico 

preliminar em anexo, uma vez que, tecnicamente a solução inicialmente escolhida se mostra a mais viável, 

entretanto, nos termos do § l 5 do artigo 18 da Lei 14.133/2021, se faz necessária a comprovação da viabilidade 

econômica da contratação, que poderá ser verificada após tal levantamento.

Apesar desse levantamento poder ser realizado por meio de procedimento simplificado de cotação, 

optou-se pelo levantamento definitivo, respeitando-se os critérios do art. 23 da Lei 14.133/2021, com vistas a 

otimização do trâmite processual, uma vez que, sendo a solução escolhida técnica e economicamente viável, 

poderá se proceder diretamente as demais etapas do processo de contratação.

Concluído as solicitações acima, devolva-se os autos para análise e providências necessárias ao devido 

andamento do Processo.

Itinga do Maranhão - MA, 10 de Abril de 2026

Secretária Municipal de Administração - SEMAD 
Decreto n° 037/2025 - GAB
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Fonte: Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
Período da pesquisa: 12/04/2026 a 18/04/2026

Município: Imperatriz -  MA 
Unidade: R$/litro

Gasolina Comum 
Óleo Diesel (S500)
Óleo Diesel S10

ANP

N° de 
postos

Preço
médio
(R$/L)

Preço
mínimo

Preço
máximo

Desvio
padrão

Coef.
variação

16 6,97 6,56 7,79 0,282 0,040
6 7,64 7,35 7,89 0,220 0,028

14 7,80 7,39 8,49 0,282 0,036



1. Identificação da Fonte

Os preços de referência constantes neste Anexo foram obtidos junto à Agência Nacional 
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis -  ANP, por meio do Levantamento de 
Preços de Combustíveis, base oficial utilizada como parâmetro para análise de mercado 
e estimativa de preços em contratações públicas.

• Órgão: Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis -  ANP

• Município: Imperatriz -  Maranhão

• Período da pesquisa: 12/04/2026 a 18/04/2026

• Unidade de medida: R$/litro

2. Tabela de Preços por Produto -  Município de Imperatriz/MA

Produto N° de postos 
pesquisados

Preço
médio
(R$/L)

Preço
mínimo
(RS/L)

Preço
máximo
(R$/L)

Desvio
padrão

Coef. de 
variação

Gasolina
Comum 16 6,97 6,56 7,79 0,282 0,040

Óleo
Diesel
(S500)

6 7,64 7,35 7,89 0,220 0,028

Óleo
Diesel S10 14 7,80 7,39 8,49 0,282 0,036

3. Considerações Técnicas

a) Os valores apresentados correspondem aos preços praticados na revenda, conforme 
metodologia oficial da ANP, considerando amostragem de postos localizados no 
Município de Imperatriz/MA.

b) O preço médio foi adotado como referência principal, sem prejuízo da análise dos 
valores mínimo e máximo para avaliação da dispersão de mercado.

c) A identificação de óleo diesel refere-se ao diesel S500, conforme nomenclatura 
utilizada pela ANP, sendo o diesel S10 tratado como produto distinto.

d) Eventuais variações nos preços refletem a dinâmica normal do mercado de 
combustíveis, não caracterizando, por si só, indícios de irregularidade.

4. Finalidade do Anexo

O presente levantamento tem por finalidade subsidiar a estimativa de preços, a análise 
de compatibilidade com os valores de mercado e a instrução do procedimento de 
contratação, nos termos da legislação vigente, especialmente para fins de planejamento,



elaboração de Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e demais peças do 
processo licitatório ou de contratação direta.

5. Link Oficial para Verificação

Os dados utilizados podem ser verificados diretamente no sítio eletrônico oficial da 
ANP:

https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-
concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-
pesquisadas

https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-


ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
ITINGA
—  DO MARANHÃO —  
Lugar d« jfart» fttzi

DESPACHO DE COTAÇÃO DO ETP

Prezada
Nicoly Silva Queiroz
Secretária Municipal de Administração - SEMAD

Em atenção a vossa Solicitação para realização de Levantamento Prévio de Valor de Mercado, com 

finalidade de verificação de viabilidade econômica da solução previamente escolhida em estudo técnico 

elaborado e acostado aos autos deste procedimento, informo que todas as solicitações foram devidamente 

^^tendidas.

Em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, § 19, que dispõe sobre o 

procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação 

de serviços em geral, no âmbito da administração pública, informa-se que os procedimento de pesquisa de 

preços foram realizados na seguinte conformidade:

X

FONTES UTILIZADAS (Art. 23, §19, Lei 14.133/21)

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no 
Painel para Consulta de Preços ou no Banco de Preços em Saúde disponíveis no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
II - Contratações Similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em Mídia Especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de 
domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
IV - Pesquisa Direta com no mínimo 3 (três) Fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital;
JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DOS FORNECEDORES:

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

O valor previamente estimado da presente contratação está compatível com os valores praticados pelo 

mercado, considerados as fontes pesquisadas e as quantidades a serem contratadas, na seguinte 

conformidade:
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
ITINGA
— DO MARANHÃO —  Lugar da gant* ftSz!

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total

GASOLINA COMUM L 146.716 R$6,97 R$ 1.022.610,52
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 64.563,00 | Valor Total R$450.004,11 

1 Secretaria Municipal de Saúde | Quantidade: 29.699,00 | Valor Total R$ 207.002,03
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 28.924,00 | Valor Total R$ 201.600,28
Companhia Autônoma de Águas Esgotos e Saneamento de Itinga do Maranhão/MA | Quantidade: 23.530,00 | Valor Total R$ 
164.004,10
DIESEL S500 L 155.421 R$7,64 R$1.187.416,44
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 145.288,00 | Valor Total R$ 1.110.000,32 
Secretaria Municipal de Saúde | Quantidade: 5.891,00 | Valor Total R$ 45.007,24 
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 1.885,00 | Valor Total R$ 14.401,40
Companhia Autônoma de Águas Esgotos e Saneamento de Itinga do Maranhão/MA | Quantidade: 2.357,00 | Valor Total R$ 
18.007,48
DIESEL S10 L 273.078 R$7,80 R$2.130.008,40
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 184.616,00 | Valor Total R$ 1.440.004,80 
Secretaria Municipal de Saúde | Quantidade: 83.077,00 | Valor Total R$ 648.000,60 
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 3.077,00 | Valor Total R$ 24.000,60
Companhia Autônoma de Águas Esgotos e Saneamento de Itinga do Maranhão/MA | Quantidade: 2.308,00 | Valor Total R$ 
18.002,40

Valor Total R$ 4.340.035,36

Diante do exposto, atesto para os devidos fins a veracidade das informações apresentadas nas

cotações em anexo.

Itinga do Maranhão - MA, 20 de Abril de 2026

Fábio dos Santos Moreno 
Diretor do Departamento de Cotações 

Decreto n° 065/2025 - GAB
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
Art. 18, inciso X da Lei 14.133/2021

/ Í N
LLU

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Administração, 01.614.537/0001-04

° o °
'" ã ê

Equipe de Planejamento
Rodriandersan Silva Nascimento, Nicoly Silva Queiroz

_ ©

Objeto Detalhado
Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada para 
Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  Gasolina Comum, Diesel Comum e Diesel 
S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle 
dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da 
seleção do fornecedor e da gestão contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo 
na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de 
suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados 
pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos 
e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o 
registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão 
de Riscos do TCU.

ESCALA DE PROBABILIDADES
PROBABILIDADE DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES PESO

Muito Baixa Improvável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada 
nas circunstâncias indica essa possibilidade. 1

Baixa Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as 
circunstâncias pouco indicam essa possibilidade. 2

Média Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias 5
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Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n- 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHAO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

indicam moderadamente essa possibilidade.

Alta Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as 
circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade 8

Muito Alta Praticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias 
indicam claramente essa possibilidade 1C

ESCALA DE CONSEQUÊNCIAS
IMPACTO DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES PESO

Muito Baixo Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de 
informação/comunicação/divulgação ou de conformidade). 1

Baixo Pequeno impacto nos objetivos (idem) 2

Médio Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável. 5

Alto Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão 8

Muito Alto Catastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível. 10

MATRIZ DE RISCO

M U I T O  A L T O RISCO MÉDIO RISCO MÉDIO RISCO ALTO RISCO EXTREMO

A L T O M5CO BAIXO RISCO MÉDIO RISCO ALTO RISCO AlTO

M É D I O

O

RISCO BAIXO r isc o  m K b i o RIMO MÉDIO ....

b
<  BAIXO RISCO BAIXO RISCO BAIXO RISCO MÉDIO RISCO MÉDIO

MUITO BAIXO RISCO BAIXO RISCO BAIXO RISCO BAIXO RISCO BAIXO

MUITO BAIXA BAIXA MÉDIA ALTA MUITO ALTA

PROBABILIDADE

Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos 
que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

Risco Alto - Fornecimento de combustível fora das especificações técnicas
Etapa Impacto Probabilidade

Dano
Gestão Contratual AltO Média
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Possibilidade de danos aos veículos e equipamentos, além de risco ambiental e comprometimento das atividades municipais. 
Ações Preventivas Responsável
Prever cláusulas contratuais claras sobre padrões de qualidade e exigir certificados de Secretaria Municipal 
qualidade dos combustíveis fornecidos.
Ações de Contingência Responsável
Bloquear imediatamente o fornecedor e acionar garantia contratual para reparação Secretaria Municipal 
dos danos.

Acionar fornecedor suplente ou planejamento de compra emergencial, caso haja Secretaria Municipal
interrupção no fornecimento.

Probabilidade
Alta

Risco Alto - Variação significativa de preços durante a vigência do registro de preços 
Etapa Impacto

Gestão Contratual Alto
Dano
Inviabilidade de fornecimento pelo preço registrado, com risco de interrupção do abastecimento e necessidade de revisões 
contratuais.
Ações Preventivas
Prever mecanismos de reajuste e revisão de preços no edital, alinhados com índices 
oficiais do setor.
Monitorar periodicamente os preços de mercado e publicar avisos de reequilíbrio 
econômico-financeiro quando necessário.
Ações de Contingência
Suspender temporariamente a ata e realizar procedimento de revisão de preços, 
observando as exigências legais.
Notificar formalmente os fornecedores e, em caso de negativa, buscar contratação 
emergencial devidamente fundamentada.

Responsável
Secretaria Municipal

Secretaria Municipal

Responsável
Secretaria Municipal

Secretaria Municipal

Risco Médio - Interrupção ou atraso no fornecimento por indisponibilidade do produto 
Etapa Impacto

Gestão Contratual Muito Alto
Dano
Paralisação de serviços essenciais, como saúde, limpeza pública e transporte escolar.
Ações Preventivas
Analisar a capacidade logística dos fornecedores durante o processo de habilitação.
Ações de Contingência
Acionar fornecedor de reserva (incluir essa previsão no edital e contrato).
Comunicar imediatamente as áreas afetadas para replanejamento das operações 
enquanto não for regularizado o abastecimento.

Probabilidade
Baixa

Responsável
Secretaria Municipal 
Responsável 
Secretaria Municipal 
Secretaria Municipal

ETP n9 6582/2026 - Contratação de Fornecedor de Combustíveis

Itinga do Maranhão - MA, 21 de Abril de 2026
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 9

v i)< 1 i 1 .__________
Rodriandersan Silv» Nascimento

___

Assessora Especial 
Decreto n° 293/2025
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
* \ m

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Ao
Departamento de Contabilidade 
Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA REGISTRO 

DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL 

DE CONSUMO (COMBUSTÍVEIS -  GASOLINA COMUM, DIESEL 

COMUM E DIESEL S-10), PARA SUPRIR AS NECESSIDADE DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.

Senhor Contador,

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade orçamentária, 

bem como a classificação orçamentária/financeira dos recursos para custeio da despesa referente ao PROCESSO 

ADMINISTRATIVO n9 04.008/2026, cujo objeto é Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de 

Empresa Especializada para Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  Gasolina Comum, Diesel 

Comum e Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal.

O valor total estimado da presente demanda é de R$ 4.340.035,36 (quatro milhões, trezen tos e 

quarenta mil, trinta e cinco reais e trinta e seis centavos).

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado.

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos 

votos de elevado apreço.

Itinga do Maranhão - MA, 21 de Abril de 2026

Rodriandersan Silva Nascimento
Assessora Especial 

Decreto n° 293/2025
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 1TIN6Ã

INFORMAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

À Excelentíssima Senhora
Rodriandersan Silva Nascimento
Secretaria Municipal de Administração - SEMAD

ASSUNTO: INFORMAÇÃO DE DISPONIBILIDADE
ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL DE 
CONSUMO (COMBUSTÍVEIS -  GASOLINA COMUM, DIESEL 
COMUM E DIESEL S-10), PARA SUPRIR AS NECESSIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.

Em resposta a vossa solicitação, conforme encaminhamento a este departamento, informamos que 

nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 

formalização do contrato ou instrumento equivalente uma vez que a presente contratação visa apenas o 

Registro de Preços.

Remetam-se os autos ao Setor Requisitante.

Itinga do Maranhão - MA, 22 de Abril de 2026

Secretária Municipal de Administração - SEMAD 
Decreto n° 037/2025 - GAB

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA | CNPJ: 01.614.537/0001-04
Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n? 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil

www.itinga.ma.gov.br
Página 1 de 1

http://www.itinga.ma.gov.br


ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Considerando a legislação vigente, nos processos sob sistema de registro de preços fica facultado a 

indicação de dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 

instrumento hábil.

Itinga do Maranhão - MA, 22 de Abril de 2026

Secretária Municipal de Administração - SEMAD 
Decreto n° 037/2025 - GAB
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

DESPACHO PARA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

À Excelentíssima Senhora 
Rodriandersan Silva Nascimento 
Assessora Especial

Em resposta a vossa solicitação para Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de 

Empresa Especializada para Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  Gasolina Comum, Diesel 

Comum e Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal, objeto do Processo 

Administrativo n̂  04.008/2026, informo que foram realizadas Estudo Técnico Preliminar e Levantamento de 

Preços de Mercado, conforme documentos em anexo.

Fica autorizado a elaboração do Termo de Referência, em conformidade com o que determina o 

inciso XXIII, artigo 6̂  da Lei 14.133/2021, conforme quantitativos solicitados e preços estimados, nos termos da 

tabela abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Item

1

Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total
GASOLINA COMUM L 146.716 R$ 6,97 R$ 1.022.610,52
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 64.563,00 | Valor Total R$ 450.004,11 
Secretaria Municipal de Saúde | Quantidade: 29.699,00 | Valor Total R$ 207.002,03 
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 28.924,00 | Valor Total R$ 201.600,28 
Companhia Autônoma de Águas Esgotos e Saneamento de Itinga do Maranhão/MA | Quantidade: 23.530,00 |

2

Valor Total R$ 164.004,10
DIESEL S500 L 155.421 R$7,64 R$1.187.416,44
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 145.288,00 | Valor Total R$ 1.110.000,32 
Secretaria Municipal de Saúde | Quantidade: 5.891,00 | Valor Total R$ 45.007,24 
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 1.885,00 | Valor Total R$ 14.401,40 
Companhia Autônoma de Águas Esgotos e Saneamento de Itinga do Maranhão/MA | Quantidade: 2.357,00 | 
Valor Total R$ 18.007,48
DIESEL S10
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

273.078 R$7,80 R$ 2.130.008,40

Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 184.616,00 | Valor Total R$ 1.440.004,80 
3 Secretaria Municipal de Saúde | Quantidade: 83.077,00 | Valor Total R$ 648.000,60

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 3.077,00 | Valor Total R$ 24.000,60 
Companhia Autônoma de Águas Esgotos e Saneamento de Itinga do Maranhão/MA | Quantidade: 2.308,00 | 

| Valor Total R$ 18.002,40
Valor Total R$ 4.340.035,36
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Uma vez elaborado o Termo de Referência, que subsidiará a realização do processo de contratação, 

devolva-se os autos do presente processo para análise, e se for o caso, aprovação e autorização para 

processamento.

Itinga do Maranhão - MA, 22 de Abril de 2026

Nicoly Silva Queiroz
Secretária Municipal de Administração - SEMAD 

Decreto n° 037/2025 - GAB
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021.

1. DO OBJETO
1. 1.

1. 2 .

1.3.

O presente Termo de Referência visa Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de 
Empresa Especializada para Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  Gasolina 
Comum, Diesel Comum e Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal, 
conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar.
O objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais 
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei n̂  
14.133, de 2021.

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.340.035,36 (quatro milhões, trezentos e quarenta 

mil, trinta e cinco reais e trinta e seis centavos) conforme custos unitários descritos na tabela 
abaixo.

Item
GASOLINA COMUM

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇAO  
Descrição Unidade Quant. R$ Unit.

L 146.716 R$ 6,97
R$ Total

R$ 1.022.610,52
QUANTIDADES POR ORGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 64.563,00 | Valor Total R$ 450.004,11 
Secretaria Municipal de Saúde | Quantidade: 29.699,00 | Valor Total R$ 207.002,03 
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 28.924,00 | Valor Total R$ 201.600,28
Companhia Autônoma de Águas Esgotos e Saneamento de Itinga do Maranhão/MA | Quantidade: 23.530,00 | Valor Total R$ 
164.004,10
DIESEL S500 L 155.421 R$7,64 R$1.187.416,44
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 145.288,00 | Valor Total R$ 1.110.000,32 
Secretaria Municipal de Saúde | Quantidade: 5.891,00 | Valor Total R$ 45.007,24 
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 1.885,00 | Valor Total R$ 14.401,40
Companhia Autônoma de Águas Esgotos e Saneamento de Itinga do Maranhão/MA | Quantidade: 2.357,00 | Valor Total R$ 
18.007,48
DIESEL S10 L 273.078 R$7,80 R$ 2.130.008,40
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 184.616,00 | Valor Total R$ 1.440.004,80 
Secretaria Municipal de Saúde | Quantidade: 83.077,00 | Valor Total R$ 648.000,60 
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 3.077,00 | Valor Total R$ 24.000,60
Companhia Autônoma de Águas Esgotos e Saneamento de Itinga do Maranhão/MA | Quantidade: 2.308,00 | Valor Total R$ 
18.002,40

Valor Total R$4.340.035,36

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. O Município de Itinga do Maranhão enfrenta desafios contínuos relacionados à mobilidade e ao 

transporte de diversos serviços essenciais, como saúde, educação, segurança e infraestrutura. A 
disponibilidade de combustíveis adequados e em quantidade suficiente é imprescindível para 
garantir o funcionamento eficiente das atividades administrativas e operacionais da 
municipalidade.

1

2

3
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A presente contratação tem como objetivo o fornecimento contínuo de combustíveis, 
possibilitando à Administração Municipal atender às suas necessidades de transporte de forma 
eficiente e regular. Esse processo visa garantir a continuidade de serviços essenciais à população, 
por meio da administração adequada dos recursos públicos.

A utilização de combustíveis é uma demanda constante na rotina dos serviços públicos, e a falta 
desses insumos pode causar interrupções significativas nas atividades da Administração. Com a 
contratação, estaremos prevenindo possíveis atrasos e prejuízos decorrentes da falta de 
combustível, o que poderia afetar diretamente a execução das políticas públicas voltadas para o 
bem-estar da população.

A não efetivação desta contratação poderá levar à suspensão de serviços públicos essenciais, 
gerando insatisfação da população e comprometendo o cumprimento das atribuições 
constitucionais do município. Além disso, a instabilidade na oferta de combustíveis pode causar 
sobrecarga nos serviços que, por sua natureza, exigem operação contínua e eficiente.

A contratação do fornecimento de combustíveis é essencial para a manutenção da qualidade dos 
serviços prestados à população. A continuidade dessas atividades não apenas reforça o 
compromisso da Administração com a eficiência e a responsabilidade fiscal, mas também garante 
que a municipalidade atenda de forma adequada às demandas da população.

Diante das considerações apresentadas, o processo de contratação para o fornecimento adequado 
de combustíveis é não apenas necessária, mas urgente e fundamental para garantir a 
operacionalidade dos serviços públicos de Itinga do Maranhão.

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão optou pela não elaboração do Plano Anual de 

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da 
organização.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, 

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

7. DAS AMOSTRAS
7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante 

vencedora.

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA
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8.1. Juntamente com a proposta de preços, o Licitante deverá anexar Garantia de Proposta, como 
requisito de pré-habilitação, no montante de 1,0% (um por cento) do valor estimado da 
contratação, nos termos do artigo 58, caput e §1®, da Lei n® 14.133/2021.

8.2. A garantia visa garantir, qualquer que seja a modalidade escolhida:
8.2.1. uma vez convocado, não apresente sua proposta readequada ou qualquer documento 

relacionada a diligências na sua proposta;
8.2.2. se após devidamente convocado o licitante recusar-se a assinar de forma implícita ou 

explícita o instrumento contratual ou;
8.2.3. não apresentar seus documentos para contratação;

8.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

8.4. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1® do art. 96 da 
Lei 14.133 de 2021.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n® 14.133, de 

2021.

10. DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 

incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 
participação exclusiva de Microempresas -  ME, Empresas de pequeno porte -  EPP, 
inclusive Microempreendedor Individual -  MEI;
Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas -  ME e 
Empresas de Pequeno Porte -  EPP, inclusive Microempreendedor Individual -  MEI.
Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2® do art. 44 da LC 
123/2006;

11.1.1.

11. 1. 2 .

11.1.3.

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
12.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, (máximo de 5 anos) contados do início 

da vigência que consta descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma 
dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
12.1.1. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como continuo, sendo a 

vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar.
12.1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação.
12.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato.

12.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação.
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13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO

Forma de fornecimento
13.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO

14. PROPOSTA DE PREÇOS
14.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 
execução do objeto a ser contratado;

14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor 
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e 
prazo de entrega dos produtos.

15. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
15.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

15.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual -  MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual -  CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

15.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

15.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores;

15.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei n? 5.764, de 1971;

15.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização;

15.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

15.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:
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15.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 
independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação 
de propostas e lances.

15.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 
com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 
Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

15.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional;

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 
expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei.

15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa; 
expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

15.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei.

15.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante Certificado de Regularidade do FGTS -  CRF, emitida pela Caixa Econômica 
Federal;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 
Trabalho (conforme Art. 3° da Lei N̂  12.440/2011);

o
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Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 79 da Constituição Federal;

15.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, 
de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação 
de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de 
pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda 
que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

15.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos:
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 
60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 
validade constante da própria certidão;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser 
apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor 
do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na 
licitação.

15.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma 
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios.

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no 
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 
deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último 
Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na 
forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB 
n9 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil 
Digital -  ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço 
patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão 
digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 29 da citada instrução 
quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de 
Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 
Públicas -  Brasileiras -  ICP -  Brasil.

15.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices 
econômicos nos termos do §19, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da 
seguinte forma:

índice de Liquidez Geral (> 1,00):
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Ativo Circulante +  Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante +  Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (> 1,00):
Ativo Circulante

LC  =  ----------------------------
Passivo Circulante

t  n m k

t

índice de Solvência Geral (> 1,00):
Ativo Total

Passivo Circulante +  Passivo Não Circulante

15.4.

15.5.

15.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral 
(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado 
igual ou superior a 1 (um).

15.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico - 
financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 
considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% 
(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a 
data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

15.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n® 123 de 2006 estará 
dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício;

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:
15.4.1. O licitante deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica, emitido por órgão 

público ou empresa privada, em papel timbrado, comprovando a execução de serviço 
similar ou equivalente ao objeto desta licitação. O documento deve conter, no mínimo: 
identificação completa do licitante e do emitente, descrição detalhada do serviço 
executado (incluindo escopo, prazo e valor, se aplicável), declaração de execução 
satisfatória e assinatura do responsável. Não serão aceitos atestados emitidos por 
empresas do mesmo grupo econômico do licitante, exceto se comprovada a isenção 
do emitente. O atestado deve ter sido emitido nos últimos 5 (cinco) anos e referir-se a 
serviços de natureza e complexidade equivalentes às exigências deste edital, 
Fundamento Legal: Art. 31, inciso II, da Lei n̂  14.133/2021 (Lei de Licitações), que 
estabelece a comprovação da capacidade técnica como requisito de habilitação, bem 
como o § 1Q do Art. 34, que permite a exigência de atestados ou certificados de obras 
ou serviços anteriores, desde que relacionados ao objeto licitado.

15.4.2. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

15.4.2.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 
peculiares da contratação.

Licença da Agência Nacional do Petróleo (ANP), conforme Resolução ANP 12/2007.
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15.6.

15.7.

Alvará e Funcionamento emitido pelo órgão municipal da sede da licitante; bem como Alvará do 
Corpo de Bombeiros, emitido por autoridade competente.
Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as 
seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
15.7.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Lei n® 14.133/2021);
15.7.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei n® 14.133/2021);

15.7.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei 
(art. 63, § 12, da Lei n? 14.133/2021).

16. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega

16.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
da Ordem de Fornecimento.

16.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

16.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Itinga do Maranhão em endereço indicado 
na Ordem de Fornecimento.

16.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 
90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
16.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ng 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.

17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.

17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
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contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.

Fiscalização
17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei n? 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
17.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração
17.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §1  ̂da 
Lei n? 14.133, de 2021).

17.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção.

17.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato.

17.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário.
17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência;

Gestor do Contrato
17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

17.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA | CNPJ: 01.614.537/0001-04
Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n? 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil
www.itinga.ma.gov.br

Página 9

http://www.itinga.ma.gov.br


ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
ITINGA

17.11.

17.12.

17.13.

17.14.

17.15.

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações.
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei n9 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso.
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão deste exercício, 
na dotação abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da
formalização do contrato ou instrumento equivalente.

18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO
19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

19.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.

19.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n9 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
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emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento.

19.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo.

19.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:
20.2.1. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
20.2.5. o valor a pagar; e
20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante.

20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, 
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos 
do art. 68 da Lei n̂  14.133, de 2021.

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante.

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

20.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.

20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

20.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior.

20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.

20.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.
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20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
20.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.

20.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n?
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar.

Itinga do Maranhão - MA, 24 de Abril de 2026

i i > lu Q
Rodriandersan Silva-Tvlascimento 

Assessora Especial 
Decreto n° 293/2025

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA | CNPJ: 01.614.537/0001-04
Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, ns 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil
www.itinga.ma.gov.br

Página 12 de 12

http://www.itinga.ma.gov.br


ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
t  ITlNGí

DESPACHO PARA APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO

À Excelentíssima Senhora
Nicoly Silva Queiroz
Secretária Municipal de Administração - SEMAD 

Prezada,

Venho pelo presente, encaminhar à Vossa Excelência Termo de Referência, elaborado pela equipe de 

planejamento para que avalie e APROVE, bem como AUTORIZE ao setor competente à abertura de Processo de 

Contratação tendo por objeto Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada 

para Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  Gasolina Comum, Diesel Comum e Diesel S-10), para 

suprir as necessidade da Administração Municipal, no valor de R$ 4.340.035,36 (quatro milhões, trezentos 

quarenta mil, trinta e cinco reais e trinta e seis centavos), para a Secretaria Municipal de Administração, e dem > 

unidades participantes do presente procedimento.

Informo que o presente procedimento já se encontra autuado, restando apenas análise do Termo de 

Referência e a sua devida aprovação.

Itinga do Maranhão - MA, 24 de Abril de 2026

Rodriandersan Silva Nascimento 
Assessora Especial 

Decreto n° 293/2025

íascimento
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TERMO DE AUTUAÇÃO

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO

No uso de minhas atribuições, em 27 de Abril de 2026, autuo o presente Processo de Contratação na 

modalidade Pregão Eletrônico, sob o número 018/2026, originário do Processo Administrativo nQ 04.008/2026, 

que tem por finalidade Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada pai a 

Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  Gasolina Comum, Diesel Comum e Diesel S-10), para 

suprir as necessidade da Administração Municipal, com valor total estimado em R$ 4.340.035,36 (quatro 

milhões, trezentos e quarenta mil, trinta e cinco reais e trinta e seis centavos), e para constar, lavro e assino o 

presente Termo de Autuação.

RESUMO DOS DADOS DO PROCESSO
N5 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 04.008/2026

N5 PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 018/2026
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL DE 
CONSUMO (COMBUSTÍVEIS -  GASOLINA COMUM, DIESEL COMUM E 
DIESEL S-10), PARA SUPRIR AS NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL

VALOR ESTIMADO: R$ 4.340.035,36 (quatro milhões, trezentos e quarenta mil, trinta e 
cinco reais e trinta e seis centavos)

FUNDAMENTAÇÃO: Lei 14.133/2021, Art. 28, 1 - Pregão Eletrônico

Itinga do Maranhão - MA, 27 de Abril de 2026

Caio Vitor Delgado Cardoso 
Agente de Contratação 

Decreto n° 025/2025
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

GABINETE DA PREFEITA

DECRETO N° 025/2025, 10 de janeiro de 2025

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e equipe 
de apoio para conduzir os atos das licitações < 
contratações municipais derivados da Lei Federal n° 
14.133/2021.

A Prefeita Municipal de Itinga do Maranhão, LENY PAULA FIRMIANO AGUIAR, no

uso de suas atribuições legais e amparada no artigo 84 da Lei Orgânica Municipal e 

no Decreto Municipal n° 111/2023;

DECRETA:

Art. 1o Nomear o servidor efetivo CAIO VITOR DELGADO CARDOSO portador c 
RG n° 0236243720027 SSP/MA e do CPF n° 022.913,622-24, para exercer a função 
de AGENTE DE CONTRATAÇÃO do Município de Itinga do Maranhão a fim de 

conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal rr 

14.133/2021.

§ 1o. O mesmo servidor acima nomeado será o responsável por também exercer as 

funções de PREGOEIRO do Município de Itinga do Maranhão, a fim de conduzir os 
atos das licitações modalidade pregão presenciai e eletrônico derivadas da Lei 

Federal n° 14.133/2021.

§ 2o. Somente em licitações na modalidade pregão, o agente responsável pela 
condução do certame é designado pregoeiro.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

GABINETE DA PREFEITA

Art. 2o Nomeia-se as servidoras efetivas LAIS DA SILVA NETA OLIVEIRA, portadora 

do RG n° 0443728620125 SSP/MAedo CPF n° 610.403,603-19, e SIDNEIA SOARES 
NASCIMENTO, portadora do CPF n° 018.434 633-93, para exercerem a função de 

equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n 
14,133/2021.

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o 

Agente de Contratação e o Pregoeiro do desempenho de suas atribuições.

Art. 3o Integram o rol de atribuições do Agente de Contração e do Pregoeiro a tomada 
de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impuisionamento do 
procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao 

bom andamento do certame até a homologação e da fase externa das contratações 
diretas, incluindo a solicitação de emissão de parecer técnicos e jurídicos, para 

subsidiar as suas decisões,

Parágrafo único. O Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará os membros 

da equipe de apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular 
desenvolvimento das licitações e contratações municipais.

Art. 4o. Nas contratações diretas, abrangendo as dispensas e inexigibilidade de 

licitação, também será o agente de contratação responsável por conduzir e executar 

os respectivos processos em sua fase externa, com o auxílio da equipe de apoio

Art. 5o. Os órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno deverão prestar 
assistência ao agente de contratação, pregoeiro e respectiva equipe de apoio, ao 
funcionamento das comissões de contratação e à autuação de fiscais de contrato.
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GABINETE DA PREFEITA

Art. 6o. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficam revogadas a 

disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Itinga do Maranhão, 10 de janeiro de 2025

LENY PAULA FIRMIANO AGUIAR
Prefeita de Itinga do Maranhão
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• ente. q .e  v ía  apurar -nconformtdades ou duvidas na 
*ü>uc apresentada, o serv dor terá prazo nunca inferior a 10 

.« !)■  u npri-la ou apresentar justificativas,

• dace de prorrogação c!c prazo anteriorm ente 
vigü apresentara pedido formai por es trito , d rígido a 

J . recadostramento, que analisará o oedido e, havendo justa 
d e n  o w o g a ç à o  er» prazo nurca super &  ao concedido

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Gabinete da Prefeita Municipal de Itinga do Ma,-ar -ãc üü 
2025.

LENY PAULA FIRMIANO AGUIAR 
Prefeita de Itinga Co Maranhão

ple~ entando os dados do recadavram ento. deverão ser 
: ■ ‘ .tias 5 ; segu ntes informações:

TrabúHoíHoráno:
■ade qt.e nesenvol ze;
nsòes de rrudança de ativiaades e local de trabalho, 

de contríbuicão previdencíária po outra fonte;
■V. I Fe 'as.

A r t.  s*. se •(.•idoris serão convocados m ed ian te  E d ita l de
i ar j Re. adastramf-hto

Publicado por CAIO virOR O LluA- 
Código identificador O08b?41dl ab3A v/f-o

D EC R ETO  «•’ 02Ç-2025. 3.0 OE JANEIRO DE 10

D ECR ETO  N* 025/2025 10 ce janeiro de ?025.

Nomeia Agente de Contratação Pregoeira e equ in- s 
conduzir as atos das licitações e contratações rnunic pa r 
Lei Federal n° 14.133/2021.

P arag ra fo  Único. O Edital de que trata o caput deste artigo devera ser
dev-dór.-.entí publicado por meio de sua fixação nos m uras da sede 
-rere itura . Secretarias e demais órgãos, aiem de outras formas de 

. 3.1 ao 'abive s, tais como: carros de som reoes sociais oftC>ais do 
' i" tir.io ê Portal do Município.

A Prefeita Municipal de Itinga do Maranhão. LENY PAU IA  
AGUIAR, no uso de suas atribuições legais e amparada no art 
Lei Orgânica do Município e no Decreto Mur cipai n« 111-202'

DECRETA:

i

Art 9 ervrd p l t  :o  municipal que di?'xar de se recadastrar no 
ue loc idc  nc presente Decreto ou não a p re se n ta ' os 

requeridos pela comissão de -ecadastram ento, tera 
pagamento dos seus vencimentos o« das vantagens que 

- • arc-m d 3 comprovação por meio de documentos solicitados,
. j .c de outras r tecí das cabíveis.

■jamento a que se re fe re  o capu t oeste  a r tg o  sera 
do 'm ando da regularização da 'ecadastram ento  pelo

■ :-■■■: Cipai.

cer ico ' púbi co municipal que. em razão de m olésti3 grave, 
-.sib iitc.Jc ce efetuar o recadastramentc de quç trata este 
■rá íorese-tai â Comissão Municioa! de Recadastrame-nto. 

nr-visto o art. 3 r  a respectiva just-hcaiiva e documentação

5 retese prevista no Ç 2 - deste a rtigo  o serviaor público
i ■ : , e-g nm- anscer a Secretaria Munic-pai de Administração 

í -0  de t r  r ta  0 as, a c o n ta r do té rm in o  do pe ríodo  de 
-  admm am~nto, a ém de regularizar sua situação cadastrai.

A rt, 10. ... Service; p ú b ic o  m unicipa l -espandera civ (, pena! e 
,rru t Vonjcnte pelas infortnacòes falsas ou Incorretas, que

rr-.-.â- o arado Recadastra mento.

Art. 12 Nomear o servidor efetivo CAIO VITOR DELGADO CARDOSO
p o rta d o r  cio RG n« 0 2 3 6 2 4 3  7 2 002 7 SSP/MA , i - 
0 2 2 .9 1 3 ,6 2 2 -2 4 , para  e x e rc e r  a fu n ç ã o  de AGEN » 
CONTRATAÇÃO do Município de Itinga do Maranhão, o ! r ,  
as atos das lic itações e contratações m unicipais cie . ,d 
Federai n» 14.133/2021.

§ 1 * .  O mesmo se rv ido ' acima nomeado será ; .pr:<-- . 
tam bén  exercer as funções de PREGOEIRO co Mun n a ./  :
Marannêo. a fim de conduzir os atos das I < taçees n ona. i , 
presencial e eletrônico derivadas da Lei Fedetai n* 14.1 l

§ 22. Som ente em lic itações ' a m oda lidade  prn m 
responsável pela condução do certame e designado prej-.ei

Art. 2» Nomeia-se as servidoras e fe tivas LAIS DA SILVA ,E . 
OLIVEIRA portadora do RG p# 0443728620125 5SR/M. 
610.403.603-19, e SIDNEIA SOARES NASCIMENTO
n® 018.434.633-93. para exercerem a fjn çá o  de eau r,r. 1c 
lic itações e contratações m unicipais denvadas cia _cm f. 
14.133/2021.

Parágrafo único. Os servidores mencionados nc - 
auxiliarão o Agente de Contratação e o Pregoe 'c  nr 
suas atribuições.

S i .i- ..ma decisão que prejudique c servicicr municipal será tomada
• re-jcenada a. ampl<> defesa e 0 conr.raílitoric?

* r*. i i .  : sao Municipal de Recadastram ento apresentará
M si i o recadast-amento no caco  máximo ae 60 dias, 

i r  a ..-arti do dia 31 ae março de 2023.

A rt, 12. ,.oc.'de .ação da Comissão de Recadastramento editará
n,. atares a este Decreta para assegurar a efetividade 

' - ás. • '!»:

A rt.  a .  Cs r re rb ro s  da C on issao  de R ecadastram er-to serão 
inmfudos vía portaria pela Prefeito Mui duaí.

“ r * 1  eta -nt ar.- em v gc-r na Jata de sua publicação,
irias as disposições em contrário.

Art. 39 Integram o rol ue atribuições do Agente de 
Pregoe>ro a tomada de decisões, o acompa^hsmant': in r 
licitação, o impuisionamento do procedimento lir.ta to r 
de quaisquer outras ativ idades necessanas ao bom a aa . 
certame até a homologação e da fase externa das cem- n 
incluindo a solicitação de emissão de parecer técnicos e - jr 
subsidiai as suas decisões.

P a ra g ra fo  ún ico. O Agente de Contratação ou o Freg 
os membros da ecu pe de a p o o  quando necessária r  :■ 
a trib u içõ e s  para o regu la r d e se nvo lv im e n to  das 
contratações municipais.

Art. 4 2 . Mas con tra tações d ire tas , abrangenao as i 
inexigtbi! dade de lic itação, tam bém  será o agente de < 
responsável oor conduzí' e executar os respectivos pr.-.cev. 
fase extenia. com o auxilio da equipe de aporn.



k
- . t

AUMiCSPIOS

A rt, 5». O i oryàos cie assessoramento luncfico e de controle interno 
n r - i tn '  assistenoa w  agente oe contratação, pregoeiro e 

-■ r **c »qu re  de apoio, ao funcionam ento das comissões de
■ ■ i .  ;,:ác » à autuação de fisca s de contrato,

A rt fc ts Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
. ct,atlas cs disposições em contrário.

»i • ■ ure Voa Mumocal de itmça ao Marannàr IO de janeiro ce

..A FIPf/iANO AGUIAR
ir o ng-í ,:n Mqra^oão

P M c s a o  por CAIO VÍTOR DELGADO CARDOSO 
oa -oe- ’ aáor 3õbbbeceS4‘c6f6c42eaa0a9S4b39e9b

10 DE JANEIRO DE 2025

O PREFEITO MUNICIPAL DE JATOBA Leonarco Cesa 
no uso be suas atribuições legais. e de acordo com e ti.ie 
Artigo 52 da Lei Orgânica do Hun cia.o.
RESOLVE

A rt. 1 “- Tornar sem efeito a Portaria N£ 22 de 03 de .. 
publicado nc Diário Oficial dos Municípios co Estado «..• ' 
3513, fís. 91 em 06 ae janeiro de 2025.
Art. 2 ’ - Esta Portaria entrara em vigor ns sati 
revogadas as 
disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ]AT0EA 
MARANHÃO, AOS DEZ (10) DIAS DO MES DE jANEIKC Dl „

Leonardo César Ribeiro Sousa 
Prefeito Municipal de jatoba

PfiEFEITURA MUNICIPAL D£ JATOBA 

PORTARIA NS 29/2025-GAB. PMj
Publicado p o r ALENISE DA SiL , A 

Código identificador 4bb5e8e6e00f5 720d3eò4 <o r c

P R E FE IT U R A  M U N ICIPAL DE L O R E T O

DECRETO N*r 02. OE XO DE JANEIRO DE 2025.

soore o processo seletivo simplificado de gestores escolares e Regulamenta a gestão democrática do ensino públí

TC MUNICIPAL D t LORETO. Estado do Maranhão, Germano Martins Coelho, no uso de suas atribuições que lhe conferem 
t . ■ Orgânica Municipal no uso de suas atriovçdes «egais e com fundamento no Edital do Processo Seletivo S-niphtv.adc •,lispcst-> 
2 d t dezembro de 2024.

CONSIDERANDO a conclusão das etapas do Processo Seletivo Simplificado de gestores escolares 001/202;
CONSIDERANDO disposto no Edital de 03 de janeiro de 2025 e outras publicações decorrentes das fases do Processo: 
CONSIDERANDO o resultado finei do processo em tido pela Comissão dc Processo Seletivo Simplificado referendando a leg itim o.-

■ : . tí taro.
CONSIDERANDO que o nos,o VI cio art. 206 da Constituição Federal de "988 regulamenta que o ensmo será ministrado com case n­
— le r  'cratirn do eosmo publico;

FICA HOMOLOGADO, para que produza os devidos efeitos jur dícos, o Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado dc 
. â i“.s. ps-a ccntratação temporár.a em seus respectivos cargos dispostos no edital.

0 presente o ocesso seletivo tem validade de dois anos quando acontecerá avaliação dc mandato e novo processo seletivo 
resultado final encontra-se em planilha em anexo.

'■* “  Lsfp Decreto entra ,?m vigor na data oe sua publicação, 
r T ~,'r - Revogam-se as demais disposições em contrário.

• A tjiN t I'E DO PREFEITO MUNICIPAL AOS DEZ DIAS DO MES DE JANEIRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E CINCO.

:.'FPMAtíO MARTINS COELHO
M ,i •• çi|, ti

ANIXC 01

ESCOLA CARGO NOMES

Dvetor geral Arquimar de Olive.ra da Silva

v- • rr-zía^ace í> . Tã^crsclo de Almeida Neves Diretor adjunto Claudia 5'ito de Holanda
Coo-aenador 01 Maria da Conceição Anais de Ol ve irj
Coordenador 02 Jociléia da Costa Neres

' oal Sa 'to Artòrio Diretor geral Pollyana cia Silva Moura Barbosa
Coordenador Francisléia Batista Moura

i  ' -i- ■ t-. -“ q .- nnas Diretor gerai Cleyde Pereira da Silva Carvalho
r T i "5-:.:: Ayrtor Senra da Silva Coordenador Fabiana Ferreira co Nascirrs

w s  K ; MEnTí-



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

M I N U T A

_ _ _PREGÃO ELETRÔNICO -  SRP N9 018/2026
Processo Administrativo N9 04.008/2026

A Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.9 14.133/2021, do Decreto n9 11.462, de 31 de março de 
2023, da Lei Complementar n.9 123/2006 alterada pela Lei Complementar n9 147/2014, e, de outras normas 
aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA 
mediante as condições estabelecidas neste Edital.

ÓRGÃO GERENCIADOR
Secretaria Municipal de Administração

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)
Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Assistência Social, Companhia Autônoma 
de Águas Esgotos e Saneamento de Itinga do Maranhão/MA

OBJETO
~ Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada para 
—.vy Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  Gasolina Comum, Diesel Comum e Diesel

S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal

VALOR TOTAL ESTIMADO
R$ 4.340.035,36 (quatro milhões, trezentos e quarenta mil, trinta e cinco reais e trinta e seis 
centavos)

PORTAL UTILIZADO: Licita Itinga do Maranhão 
ENDEREÇO DO PORTAL: www.licitaitingadomaranhao.com.br
DATA:____de_________ de____
HORÁRIO: ___ _____(HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)
E-MAIL: cpl@itinga.ma.gov.br

° „ o

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Caio Vitor Delgado Cardoso

AUTORIDADE COMPETENTE
Nicoly Silva Queiroz

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA | CNPJ: 01.614.537/0001-04
Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n- 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil
www.itinga.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

M I N U T A

CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO POR ITEM

MODO DE DISPUTA ABERTO

INTERVALO ENTRE OS LANCES R$ 0,01 (um centavo)

REGIME DE EXECUÇÃO FORNECIMENTO

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA NÃO

^  APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS NÃO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA SIM (1%)

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO NÃO

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO NÃO

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃO? NÃO

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90 (noventa) DIAS

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente 
para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais)?
(Art. 48, 1, Lei Complementar n2 123/2006)

NÃO

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a 
participação exclusivamente para MEI/ME/EPP?
(Art. 48, III, Lei Complementar n2 123/06)

NÃO

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 
local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 
cento) do melhor preço válido?
(Art. 48, §32, Lei Complementar n2 123/06)

NÃO

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA | CNPJ: 01.614.537/0001-04
Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n- 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO it iiê

M I N U T A
1. OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. A presente licitação tem por objeto Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de 
Empresa Especializada para Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  Gasolina 
Comum, Diesel Comum e Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal, 
conforme as quantidades, especificações e condições descritas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na 
Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas 
como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento 
da elaboração da proposta.

r~
V í

RECURSO ORÇAMENTÁRIO
2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o 

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que 

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à 
documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste 
procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "LICITA ITINGA DO 
MARANHÃO" através do site www.licitaitingadomaranhao.com.br.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do 
sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e 
regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes a este Pregão.

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema 
deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste 
edital.

3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou 
lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são 
de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 
48 da Lei Complementar n9 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 
e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA | CNPJ: 01.614.537/0001-04
Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, ns 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil
www.itinga.ma.gov.br

Página 3 de

http://www.licitaitingadomaranhao.com.br
http://www.itinga.ma.gov.br


ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 11 IIBIiA 

M I N U T A
contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.3. Ficam impedidos de participar desta licitação:
3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital;
3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ele relacionados;

3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de 
contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de 
credores;

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial,

3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que 
lhe foi imposta;

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que

3.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n̂  6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante;
3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da

poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em 
juízo.

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

contratação na qualidade de integrante de equipe 'de apoio, profissional
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especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica.

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público -  OSCIP, atuando nessa condição;
3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § l 9 do art. 99 da Lei n9 14.133, de 2021.

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.5. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que

impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de 
qualquer responsabilidade civil ou penal.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, §19, da Lei n9 14.133, de 2021.
4.1.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e 

lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior 
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto neste Edital.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já 
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 
execução do objeto.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. I 9 e no inciso III do art. 59 da Constituição Federal;
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4.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n9 14.133, de 2021.
O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n9 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ l 9 ao 3o 
do art. 45, da Lei n.9 14.133, de 2021.
A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei n9 14.133, de 2021, e neste Edital.
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação, 
contados da data de abertura da sessão pública.
4.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata 

de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.
A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 
impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das 
condições nele estabelecidas.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão.

5.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.
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5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances 
ofertados, na fase própria do certame.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.
6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a 

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.
6.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat, 

mensagens aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances.
6.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

DA FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e 
valor consignados no registro de cada lance.

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ela ofertada e registrado no sistema

7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está 
estabelecido no preâmbulo deste edital.

7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação.

7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 
seja entendido como manifestamente inexequível.

7.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua prooosta.
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No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:
7.11.1. Modo de Disputa Aberto:

7.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma 
sucessiva, com prorrogações.

7.11.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 
de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários.

7.11.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente.

7.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço.

7.11.2. Modo de Disputa Aberto -Fechado:
7.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam 

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.11.2.2. Aetapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 
após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances.

7.11.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 
dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, 
ou por oferecer melhor lance.

7.11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 
item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo.

7.11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida 
nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os 
demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA | CNPJ: 01.614.537/0001-04
Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, ns 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil
www.itinga.ma.gov.br

Página 8 o..

http://www.itinga.ma.gov.br


ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

M I N U T A

7.12.

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto:
7.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 
10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 
eventuais prorrogações.

7.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 
anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

7.11.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários.

7.11.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação.

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei n̂  14.133, de 2021, nesta ordem:

7.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.12.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle.

7.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por:

7.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso
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de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize;

7.12.2.2. empresas brasileiras;
7.12.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País;
7.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n9 12.187,

de 29 de dezembro de 2009.

8. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs
8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir 

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar na 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

8.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei na 11.488, de 2007, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual -  MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar n9 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do 
presente instrumento.

8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 
pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superiora proposta mais bem classificada, 
proceder-se-á da seguinte forma:

8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no 
prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, 
apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro 
colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor 
estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste 
procedimento.

8.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 
classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, 
convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação 
descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas 
de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o 
sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a 
vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

8.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar n.a 123/2006.

8.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento 
licitatório prossegue com as demais licitantes.
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8 . 6 .

8.7.
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M I N U T A
No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão 
aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão 
regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.
Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, 
com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

8.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar n2 123, de 14 de 
dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), serão destinados exclusiva mente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte.

Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação 
exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma:

8.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, III, da Lei Complementar ng 123, de 14 de 
dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de 
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no 
preâmbulo deste instrumento.

8.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta 
comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens 
relacionados no Termo de Referência.

8.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 
da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem preço do primeiro colocado.

8.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará 
pelo menor preço ofertado.

Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da 
seguinte forma:

8.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e 
houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente 
ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais 
bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa 
de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor 
do item.

8.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício 
será aplicado somente em âmbito local ou regional.

A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de 
pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, 
configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de 
licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e
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das demais cominações legais.

9. DA NEGOCIAÇÃO
9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.
9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 
contratação.

9.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

9.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração.

9.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.

9.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço 
adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital, 
contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação.

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação 
justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita.

9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada 
nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

9.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.

10. DA FASE DE JULGAMENTO
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei n  ̂ 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;
10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; e
10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas -  CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União;
10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992
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10.5.
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Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.
10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.
Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação.
Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com este Edital.
Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos.
10.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto.

10.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não 
aceitação da proposta.
10.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam- 

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu 
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

10.8.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à 
totalidade de remuneração.

10.8.3. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade 
por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são 
coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.
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10.9.

10. 10.

10. 11.

10. 12.

10.8.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, 
em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente 
documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) 
inexequível(eis).

Será desclassificada a proposta que:
10.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação;
10.9.2. contiver vícios insanáveis;
10.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
10.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
10.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis

10.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos 
na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste 
procedimento de contratação.

10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será 
oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta 
que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) 
não é(são) inexequível(eis)

10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável.

No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela 
Administração.

10.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do Agente de Contratação, que comprove:

10.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 
sob pena de não aceitação da proposta.
Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 
custos da contratação;

10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas;

10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime.
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Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 
de não aceitação da proposta.

10.13.1.

10.13.2.
10.13.3.

10.13.4.

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes.
Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência.

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO
11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n9 14.133, de 2021.

11.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no 
preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e 
lances nos termos do art. 17, §19, da Lei n9 14.133, de 2021.

11.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado.

11.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 
os licitantes.

11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.

11.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital.

11.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 
para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé 
deste edital.

11.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64)

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA | CNPJ: 01.614.537/0001-04
Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n« 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil
www.itinga.ma.gov.br

Página 15

http://www.itinga.ma.gov.br


ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO ITINCâ

M I N U T A

11.7.

11. 8 .

11.9.

11. 10.

11. 11.

11. 12.

11.13.

11.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e

11.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas;

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.
Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz.
Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação.
Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre.

11.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto ng 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 
de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas.

Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 
de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 
de cada consorciado.

11.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico- 
financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido 
para os licitantes individuais.

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação.
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11.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 
à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

11.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

11.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

11.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 
Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade da mesma
Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital.
Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n̂  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente.
O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente 
quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é ,  
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor.

11.16.

11.17.

11.18.

11.19.

11.20 .

12. DA AMOSTRA
12.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Edital.

13. DA VISITA TÉCNICA
13.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

este Edital.

14. DOS RECURSOS
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14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei ng 
14.133, de 2021.

14.2.

14.3.

14.4.

14.5.
14.6.

14.7.

14.8.

Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos, 
durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 
de recurso.

14.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
14.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão 

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante 
vencedor.

A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde 
logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará 
a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

14.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação

14.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § l g do art. 17 da Lei nQ 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento.

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente
O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
com endereço no preâmbulo deste instrumento.

15. DO REGISTRO DE PREÇOS
15.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente 

edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e 
gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.

15.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos 
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.

15.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso 
da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre 
a possibilidade de adesão, respeitando-se os limites estabelecidos na legislação vigente.
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15.4.

15.5.

15.6.

15.7.

15.8.

15.9.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias.

15.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não 
participante.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que 
não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes.
Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.

15.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 
licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito

15.6.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante 
legal da licitante na sede da Prefeitura Municipal.

15.6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a 
assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço 
eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço 
constante do rodapé do presente.

15.6.2.2. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da 
postagem da Ata de Registro de preço.

15.6.2.3. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por 
processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida 
Provisória n9 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 
verdadeiros em relação aos signatários.

15.6.3. É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de 
Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo.

A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item 
anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.
Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 
fornecedor registrado em igualdade de condições.
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15.10. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

15.11. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por 
decurso do prazo de sua vigência.

15.12. A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
e disponibilizada durante sua vigência.

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original
16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata.
16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado.
16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original.

16.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

16.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou

16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n? 11.462/23.

16.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

16.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou

16.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 
condição.

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;
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17.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando:
17.1.2.1. não enviara proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
17.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração;

17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação

17.1.5. fraudar a licitação
17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:
17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5̂  da Lei n.9 12.846, de 2013.

17.2. Com fulcro na Lei n2 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 
e criminal:

17.2.1. advertência;
17.2.2. multa;
17.2.3. impedimento de licitar e contratar e
17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
17.3.2. as peculiaridades do caso concreto
17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.
17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

wCN
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17.5.

17.6.

17.7.

17.8.

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado.

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação.
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 
20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 
20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5?, da Lei n.9

17.9.

17.10.

17.11.

17.12.

17.13.

14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor desta 
Administração.
A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 
de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido 
à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos.
Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
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A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados a essa Administração.

18. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
18.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação 
mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente 
edital ou através de campo próprio do sistema.

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame.

18.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
18.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
18.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas.

18.5. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação 
será auxiliado pelo setor técnico competente.

18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
18.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.
18.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada

para realização do certame através do endereço www.licitaitingadomaranhao.com.br e 
vincularão os participantes e a Administração.

DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
19.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de 

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o 
certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante 
ato escrito e fundamentado.

19.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato.
19.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

19.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 
pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para 
orientar sua decisão.
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19.4.

19.5.

19.6.

19.7.
19.8.

19.9.

19.11.

19.12.

19.13.

19.14.

19.15.

M I N U T A
Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do inicio e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta 
Prefeitura.
O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá 
relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação 
vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública 
As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.
Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua 
cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas 
de pequeno porte:

19.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada 
ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, 
desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

19.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 
deverá ocorrer pelo menor preço.

19.8.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, será 
priorizado de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que 
a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do 
pedido, justificadamente.

Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n̂  2.200-2, de 24 de agosto de 
2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação do Agente de Contratação em contrário.
Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei ng 11.488, de 15 de junho 
de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as 
disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.
Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de 
Itinga do Maranhão - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios 
www.licitaitingadomaranhao.com.br e www.itinga.ma.gov.br.
Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.s 12.846, de l e de agosto de 2013 (Lei 
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas
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pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art.
5.2, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de 
conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades 
previstas no mencionado diploma legal.

n q

20. ANEXOS
Anexo I Termo de Referência

Anexo II Modelo de Proposta de Preços

Anexo III Minuta da Ata de Registro de Preços

Anexo IV Minuta do Termo de Contrato

Itinga do Maranhão -  MA, de de

Secretária Municipal de Administração - SEMAD 
Decreto n° 037/2025 - GAB
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ANEXO I -  TERMO DE REFERÊNCIA

mk.

TERMO DE REFERÊNCIA
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021.

O presente Termo de Referência visa Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de 
Empresa Especializada para Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  Gasolina 
Comum, Diesel Comum e Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal, 
conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar.
O objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais 
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei n? 
14.133, de 2021.

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.340.035,36 (quatro milhões, trezentos e quarenta 

mil, trinta e cinco reais e trinta e seis centavos) conforme custos unitários descritos na tabela 
abaixo.

1. DO OBJETO
1 . 1.

1. 2 .

1.3.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total

GASOLINA COMUM L 146.716 R$ 6,97 R$ 1.022.610,52
QUANTIDADES POR ORGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 64.563,00 | Valor Total R$ 450.004,11

1 Secretaria Municipal de Saúde | Quantidade: 29.699,00 | Valor Total R$ 207.002,03
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 28 924,00 | Valor Total R$ 201.600,28
Companhia Autônoma de Águas Esgotos e Saneamento de Itinga do Maranhão/MA | Quantidade: 23.530,00 | Valor Total R$
164.004,10
DIESEL S500 L 155.421 R$7,64 R$1.187.416,44
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 145.288,00 | Valor Total R$ 1.110.000,32 

2 Secretaria Municipal de Saúde | Quantidade: 5.891,00 | Valor Total R$ 45.007,24
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 1.885,00 | Valor Total R$ 14.401,40
Companhia Autônoma de Águas Esgotos e Saneamento de Itinga do Maranhão/MA | Quantidade: 2.357,00 | Valor Total R$
18.007,48
DIESEL S10 ........................................  L 273.078 R$7,80 R$ 2.130 008,40
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 184.616,00 | ValorTotal R$ 1.440.004,80 

3 Secretaria Municipal de Saúde | Quantidade: 83.077,00 | ValorTotal R$ 648.000,60
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 3.077,00 | ValorTotal R$ 24.000,60
Companhia Autônoma de Águas Esgotos e Saneamento de Itinga do Maranhão/MA | Quantidade: 2.308,00 I Valor Total R$ 
18.002,40

Valor Total R$ 4.340.035,36

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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3.1. O Município de Itinga do Maranhão enfrenta desafios contínuos relacionados à mobilidade e ao 

transporte de diversos serviços essenciais, como saúde, educação, segurança e infraestrutura. A 
disponibilidade de combustíveis adequados e em quantidade suficiente é imprescindível para 
garantir o funcionamento eficiente das atividades administrativas e operacionais da 
municipalidade.

A presente contratação tem como objetivo o fornecimento contínuo de combustíveis, 
possibilitando à Administração Municipal atender às suas necessidades de transporte de forma 
eficiente e regular. Esse processo visa garantir a continuidade de serviços essenciais à população, 
por meio da administração adequada dos recursos públicos.

A utilização de combustíveis é uma demanda constante na rotina dos serviços públicos, e a falta 
desses insumos pode causar interrupções significativas nas atividades da Administração. Com a 
contratação, estaremos prevenindo possíveis atrasos e prejuízos decorrentes da falta de 
combustível, o que poderia afetar diretamente a execução das políticas públicas voltadas para o 
bem-estar da população.

A não efetivação desta contratação poderá levar à suspensão de serviços públicos essenciais, 
gerando insatisfação da população e comprometendo o cumprimento das atribuições 
constitucionais do município. Além disso, a instabilidade na oferta de combustíveis pode causar 
sobrecarga nos serviços que, por sua natureza, exigem operação contínua e eficiente

A contratação do fornecimento de combustíveis é essencial para a manutenção da qualidade dos 
serviços prestados à população. A continuidade dessas atividades não apenas reforça o 
compromisso da Administração com a eficiência e a responsabilidade fiscal, mas também garante 
que a municipalidade atenda de forma adequada às demandas da população.

3.2.

Diante das considerações apresentadas, o processo de contratação para o fornecimento adequado 
de combustíveis é não apenas necessária, mas urgente e fundamental para garantir a 
operacionalidade dos serviços públicos de Itinga do Maranhão.
Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão optou pela não elaboração do Plano Anual de 

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da 
organização.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, 

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico
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específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

7. DAS AMOSTRAS
7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante 

vencedora.

8 . DA GARANTIA DE PROPOSTA
8.1. Juntamente com a proposta de preços, o Licitante deverá anexar Garantia de Proposta, como 

requisito de pré-habilitação, no montante de 1,0% (um por cento) do valor estimado da 
contratação, nos termos do artigo 58, caput e §1?, da Lei n9 14.133/2021.

8.2. A garantia visa garantir, qualquer que seja a modalidade escolhida:
8.2.1. uma vez convocado, não apresente sua proposta readequada ou qualquer documento 

relacionada a diligências na sua proposta;
8.2.2. se após devidamente convocado o licitante recusar-se a assinar de forma implícita ou 

explícita o instrumento contratual ou;
8.2.3. não apresentar seus documentos para contratação;

8.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

8.4. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 19 do art. 95 da 
Lei 14.133 de 2021.

9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne 14.133, de 

2021.

10. DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 

incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
11.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 

participação exclusiva de Microempresas -  ME, Empresas de pequeno porte -  EPP, 
inclusive Microempreendedor Individual -  MEI;

11.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas -  ME e 
Empresas de Pequeno Porte -  EPP, inclusive Microempreendedor Individual -  MEI.

11.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2? do art. 44 da LC 
123/2006;

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
12.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, (máximo de 5 anos) contados do início 

da vigência que consta descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma 
dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de 2021.
12.1.1. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como continuo, sendo a 

vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar.
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12.1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação.
Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato.
O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação.

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO

Forma de fornecimento
13.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO

14. PROPOSTA DE PREÇOS
14.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 
execução do objeto a ser contratado;

14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor 
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e 
prazo de entrega dos produtos.

15. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
15.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
Em se tratando de microempreendedor individual -  MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual -  CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br:
No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;
No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores;
No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei n? 5.764, de 1971;

15.1.1.

15.1.2.

15.1.3.

15.1.4.

15.1.5.

15.1.6.
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No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização;
No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:
15.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 
independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação 
de propostas e lances.

15.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 
com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 
Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

15.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n9 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional;

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 
expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei.

15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 
expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

15.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
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declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante Certificado de Regularidade do FGTS -  CRF, emitida pela Caixa Econômica 
Federal;

15.3.

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 
Trabalho (conforme Art. 3° da Lei N9 12.440/2011);

15.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 79 da Constituição Federal;

15.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, 
de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação 
de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de 
pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda 
que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos:
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 
60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 
validade constante da própria certidão;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser 
apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor 
do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na 
licitação.

15.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma 
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios.

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no 
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 
deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último 
Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na 
forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB 
ne 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil 
Digital -  ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço 
patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão 
digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 29 da citada instrução
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quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de 
Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 
Públicas -  Brasileiras -  ICP -  Brasil.

15.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices 
econômicos nos termos do §12, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da 
seguinte forma:

índice de Liquidez Geral (> 1,00):
Ativo Circulante +  Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante +  Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (> 1,00):
Ativo Circulante

LC =  ---------------------------
Passivo Circulante

índice de Solvência Geral (> 1,00):
Ativo Total

Passivo Circulante +  Passivo Não Circulante

15.4.

15.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral 
(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado 
igual ou superior a 1 (um).

15.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico- 
financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 
considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% 
(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a 
data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

15.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n2 123 de 2006 estará 
dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício;

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:
15.4.1. O licitante deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica, emitido por órgão 

público ou empresa privada, em papel timbrado, comprovando a execução de serviço 
similar ou equivalente ao objeto desta licitação. O documento deve conter, no mínimo: 
identificação completa do licitante e do emitente, descrição detalhada do serviço 
executado (incluindo escopo, prazo e valor, se aplicável), declaração de execução 
satisfatória e assinatura do responsável. Não serão aceitos atestados emitidos por 
empresas do mesmo grupo econômico do licitante, exceto se comprovada a isenção 
do emitente. O atestado deve ter sido emitido nos últimos 5 (cinco) anos e referir-se a

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA | CNPJ: 01.614.537/0001-04
Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n® 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil
www.itinga.ma.gov.br

Pagina 3

http://www.itinga.ma.gov.br


ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

M I N U T A
serviços de natureza e complexidade equivalentes às exigências deste edital, 
Fundamento Legal: Art. 31, inciso II, da Lei n9 14.133/2021 (Lei de Licitações), que 
estabelece a comprovação da capacidade técnica como requisito de habilitação, bem 
como o § l^ do Art. 34, que permite a exigência de atestados ou certificados de obras 
ou serviços anteriores, desde que relacionados ao objeto licitado.

15.4.2. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

15.4.2.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições

15.5.
15.6.

15.7.

peculiares da contratação.
Licença da Agência Nacional do Petróleo (ANP), conforme Resolução ANP 12/2007.
Alvará e Funcionamento emitido pelo órgão municipal da sede da licitante; bem como Alvará do 
Corpo de Bombeiros, emitido por autoridade competente.
Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as 
seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
15.7.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Lei n9 14.133/2021);
15.7.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei n9 14.133/2021);

15.7.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei 
(art. 63, § l 9, da Lei n9 14.133/2021).

V

16. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega

O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
da Ordem de Fornecimento.
Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Itinga do Maranhão em endereço indicado 
na Ordem de Fornecimento.
No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 
90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
16.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n9 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor).

16.1.

16.2.

16.3.

16.4.

17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei n̂  14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.

17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas po r escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.

17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.

respectivos substitutos (Lei n̂  14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
17.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração
17.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

17.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

17.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

Fiscalização
17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §1? da 
Lei n2 14.133, de 2021).

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção.

17.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato.

prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
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apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário.
17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência;

Gestor do Contrato
17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

17.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

17.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

17.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações.

17.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei n̂  14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso.

17.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

• aprimoramento das atividades da Administração.
17.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão deste exercício, 
na dotação abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da
formalização do contrato ou instrumento equivalente.

18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
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19.1.

19.2.

19.3.

19.4.

19.5.

19.6.

19.7.

O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n9 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:
20.2.1. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
20.2.5. o valor a pagar; e
20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante.

20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, 
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos 
do art. 68 da Lei n9 14.133, de 2021.

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
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20 . 6 .

20.7.

20 . 8 .

20.9.

20 . 10 .

20 . 11.

20 . 12 .

20.13.

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
20.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n? 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar.

Rodriandersan Silvé Nascimentc 
Assessora Especial 

Decreto n° 293/2025
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ANEXO II -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N9 018/2026

Prezados Senhores,
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em 

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na 
preparação.
21. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL

VALOR GLOBAL R$____(POR EXTENSO)
22. PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL: ... 
CNPJ: ...
ENDEREÇO: ... 
TELEFONE: ...
FAX: ...
E-MAIL: ...

23. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO
NOME: ...
CPF: ...

24.
25.

RG: ...
NACIONALIDADE: ...
ESTADO CIVIL: ...
PROFISSÃO: ...
ENDEREÇO COMPLETO: ...

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 
DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ...

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

Local e data
Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(NQ da identidade do declarante)

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA | CNPJ: 01.614.537/0001-04
Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, ns 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil
www.itinga.ma.gov.br

Página 38 de

http://www.itinga.ma.gov.br


ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO ^ ITINbl

M I N U T A
ANEXO III -  MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N*___ /
LEI 14.133/2021

PROCESSO DE ORIGEM
Pregão Eletrônico N® 018/2026 
N® PROCESSO ADMINISTRATIVO: 04.008/2026

L _ ©

OBJETO
Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada para 
Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  Gasolina Comum, Diesel Comum e 
Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal

VALOR TOTAL REGISTRADO
R$ 0,00 (valor por extenso)

VIGÊNCIAS
INICIAL:__ de_________ de
FINAL:__ de_________ de

^ 2 ^

ÓRGÃO GERENCIADOR
Secretaria Municipal de Administração

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)
Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Assistência Social, Companhia Autônoma 
de Águas Esgotos e Saneamento de Itinga do Maranhão/MA

DADOS DO BENEFICIÁRIO
O  RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ ne _ .__ .__ /___

r f r \  Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade... , Estado....
Nome Responsável Contratado... , CPF n®__ .__ .__ -_

PREÂMBULO
Aos____d e___________ d e _____ , a Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA, através da Unidade
Gerenciadora__________, inscrita no CNPJ n®__________, lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP),
referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico
N°{numero_processo_contratacao}, que tem como objeto_______________, RESOLVE registrar os preços da
empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os quantitativos do termo 
de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, atendendo as condições previstas no
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edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na , sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei n9 14.133, de l 9 de abril de 2021, bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, 
constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional às partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO
1 -  A presente Ata tem por objeto Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de Empresa 
Especializada para Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  Gasolina Comum, Diesel Comum e 
Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal, especificado no Termo de Referência, 
Anexo I do edital do Pregão Eletrônico N9 018/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas 
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA
2.1 -  A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 
desde que comprovado o preço vantajoso.

2.1.1 -  O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
2.1.2 -  Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2 -  A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de instrumento 
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
conforme o art. 95 da Lei n9 14.133, de 2021.

2.2.1 -  O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços.

2.3 -  Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei n9 14.133, de 2021.
2.4 -  Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata 
de registro de preços:

2.4.1 -  Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites 
dela;
2.4.2 -  Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

2.4.2.1 -  Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação;
2.4.2.2 -  Mantiverem sua proposta original.

2.4.3 -  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata.

2.5 -  O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
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2.6 -  Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas '. 
para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original.
2.7 -  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses:

2.7.1 -  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta;
2.7.2 -  Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.

2.8 -  O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
2.9 -  Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n? 14.133, de 2021.

2.9.1 -  O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, 
e que a justificativa seja aceita pela Administração.

2.10 -  A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no PNCP.
2.11 -  Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, observando o item 2.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
2.12 -  Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do instrumento 
convocatório, poderá:

2.12.1 -  Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
2.12.2 -  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

2.13 -  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA TERCEIRA -  REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS
3.1 -  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de 
preços.
3.2 -  O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
participante.
3.3 -  O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento.
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3.4 -  Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

CLÁUSULA QUARTA -  ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1 -  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
4.2 -  Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações:

4.2.1 -  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n9 14.133, de 2021;
4.1.2 -  Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
4.1.3 -  Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n9 14.133, de 2021.

4.1.3.1 -  No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;
4.1.3.2 -  No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

CLAUSULA QUINTA -  NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
5.1 -  Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado.

5.1.1 -  Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas.
5.1.2 -  Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 
e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
5.1.3 -  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa.
5.1.4- Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei n9 14.133, de 2021.

5.2 -  Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração
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do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso.

5.2.1 -  Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas.
5.2.2 -  Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n9 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
5.2.3 -  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados.
5.2.4 -  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa.
5.2.5 -  Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
5.2.6 -  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n9 14.133, 
de 2021.

CLAUSULA SEXTA -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1 -  O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

6.1.1 -  Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
6.1.2 -  Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável;
6.1.3 -  Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 29, do Decreto n9 
11.462, de 2023; ou
6.1.4 -  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n9 14.133, de 2021.

6.1.4.1 -  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei n9 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

6.2 -  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão 
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
6.3 -  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
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6.4 -  O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:

6.4.1 -  Por razão de interesse público;
6.4.2 -  A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
6.4.3 -  Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 39 e 27, § 4?, ambos do Decreto 
nQ 11.462, de 2023.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS PENALIDADES
7.1 -  O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
instrumento convocatório;

7.1.2 -  As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

7.2 -  É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade.
7.3 -  O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor.

CLAUSULA OITAVA -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1 -  As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 
definidos no Termo de Referência, Anexo I do instrumento convocatório.
8.2 -  Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas signatárias 
que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de contratação em 
referência.
8.3 -  Fica eleito o Foro da cidade de Itinga do Maranhão - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da
presente ATA de Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, 
renunciando, como renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver 
mudança de domicílio de qualquer das partes.

CLÁUSULA NONA -  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1 -  Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal 
que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos:

9.1.1 -  Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA | CNPJ: 01.614.537/0001-04
Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n9 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil
www.itinga.ma.gov.br

Página 44 de

http://www.itinga.ma.gov.br


ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

M I N U T A
9.1.2 -  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei n̂  14.133, de 2021; e
9.1.3 -  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

9.2 -  A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor.

9.2.1 -  O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

9.3 -  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
9.4 -  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
9.5 -  O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 
os requisitos do item 9.1.
9.5 -  As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes.
9.6 — O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DOS ITENS REGISTRADOS
10.1 -  O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições
ofertadas na proposta são as q u e seguem

Item Descrição Unidade Marca Quantidade
Preço

Unitário
Preço Total

Itinga do Maranhão -  MA,____ de___________  de

(ASSINATURAS)
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N9 018/2026

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N®___/___

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais ao 
do licitante vencedor do Pregão Eletrônico N5 018/2026, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura 
Municipal, na sequência da classificação do certame, os seguintes fornecedores:

COLOCAÇÃO FORNECEDOR CNPJ ENDEREÇO REPRESENTANTE CONTATOS N9 DOS ITENS

Itinga do Maranhão -  MA,____ de___________  de

(ASSINATURAS)
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ANEXO IV -  MINUTA DO CONTRATO

^  ITINGA

CONTRATO N2 /
COMPRAS E SERVIÇOS COM UNS -  LEI 14.133/2021

£ 2 ?
PROCESSO DE ORIGEM
PREGÃO ELETRÔNICO n8 __ /
N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: /

• n v OBJETO CONTRATUAL
L0

$ VALOR CONTRATUAL
RS........ (............... )

VIGÊNCIAS CONTRATUAL
IN IC IA L :____ /____ /____
FINAL:___ /___ /___

DADOS DO CONTRATANTE
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n2

^  ^  Logradouro....., N úm ero..... , Bairro...... C idade...... , Estado.....
Nome Responsável Contrante... , CPF n®___.__ .__ -_

DADOS DO CONTRATADO
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ nB__.___ .___ / _
Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade... , Estado
Nome Responsável Contratado... , CPF ne__ .__ .__

FISCAL DO CONTRATO
Nom e Fiscal Contrato...

Aos de
PREÂMBULO

de _____, a Razão Social Contratante.... -  UF.., através da Unidade Adminsitrativa
__.___/____-__, em observância às disposições da Lei 14.133, de 1?Contratante...., inscrita no CNPJ n2 __.___.___/

de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas.
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CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92 ,1 e II)
1.1 -  0 presente instrumento tem por objeto ........................ de acordo com as especificações e condições
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DO PREÇO (art. 92, V)
2.1 -  O valor do presente Contrato é de R$....... (.............. ), em conformidade com a proposta apresentada pela
CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

Item
1
2
3

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO
Quant.Descrição Marca Unidade

Valor Total

Valor Unit. Valor Total

R$.
2.2 -  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.
2.3 -  O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 -  São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 -  O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto;

2.3.2 -  Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3 -  A Proposta do Contratado;
2.3.4 -  Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
3.1 -  O prazo de vigência da contratação terá início na data de___/__ /___e encerramento em ___ /___/___,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão 
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.1.1 -  O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
4.1.2 -  A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 -  O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 -  Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 -  O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
4.1 -  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato.
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CLÁUSULA QUINTA -  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1 -  O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA -  DO REAJUSTE (art. 92, V)
6.1 -  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2 -  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado -  IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 -  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.
10.4 -  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 -  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
10.6 -  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor.
6.7 -  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8 -  O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
7.1 -  Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n9 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 -  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 69 da LGPD.
7.3 -  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.4 -  A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub- 
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 -  Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.
7.6 -  É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD.
7.7 -  O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 -  O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
7.9 -  O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.
7.10 -  Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
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com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 -  Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 -  O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD.
7.12 -  Os contratos e convênios de que trata o § 1? do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional.

CLÁUSULA OITAVA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
8.1 -  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE: .....
CLASSIFICAÇÃO:.....
NATUREZA DA DESPESA:.....
FICHA:.....

8.2 -  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1 -  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos;
9.2 -  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 -  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4 -  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5 -  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6 -  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 -  Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 -  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 -  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 -  Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.10 -  Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §49, do art. 137, da Lei n9 14.133, de 2021.
9.11 -  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
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10.1 -  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 -  Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 -  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n5 8.078, de 1990).
10.4 -  Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 -  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 -  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados.
10.7 -  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.8 -  A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço.
10.9 -  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10 -  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.11 -  Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 -  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 -  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116);
10.14 -  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 -  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 -  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n- 14.133, 
de 2021.
10.17 -  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE.
10.18 -  Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência.
10.19 -  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n9 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato.
10.20 -  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.
10.21 -  Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 -  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
11.1 -  Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos:

11.1.1 -  Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto.
11.1.2 -  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato:

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
11.2.1 -  O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.2.2 -  A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia.
11.2.3 -  Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação.

11.3 -  O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n9 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 -  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3.2 -  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.1.2.1 -  Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2 -  Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,

11.3.2.1 -  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA | CNPJ: 01.614.537/0001-04
Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, ns 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil
www.itinga.ma.gov.br

http://www.itinga.ma.gov.br


223 ESTADO DO M AR AN H AO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO ITINM

M I N U T A
11.4 -  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 -  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 -  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3 -  Indenizações e multas.

11-5 -  A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.9 14.133, de 2021).
11.6 -  O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.s 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1 -  Comete infração administrativa, nos termos da Lei n9 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5? da Lei n9 12.846, de l 9 de agosto de 2013.

12.2 -  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei n9 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 49, da Lei n9 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §59, da Lei n9 14.133, de 2021).
b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.
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12.3 -  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §99, da Lei n9 14.133, de 2021).
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§75, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.4.1 -  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.5 -  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §85, da Lei n9 14.133, de 2021).
12.6 -  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.
12.5 -  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n5 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar.
12.5 -  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §15, da Lei n9 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.

12.7 -  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n9 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n9 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8 -  A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou á 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n9 14.133, de 2021).
12.9 -  O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
12.10 -  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n9 14.133/21.
12.11 -  Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
13.1 -  As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  ALTERAÇÕES

14.1 -  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n9 14.133, de 
2021 .

14.2 -  O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3 -  As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n5 14.133, de 2021).
14.4 -  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DOS CASOS OMISSOS
15.1 -  Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n2 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n9 
8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  SUBCONTRATAÇÃO
16.1 -  As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 -  O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
17.2 -  Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 79, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
17.3 -  Fica eleito o Foro da Comarca de Itinga do Maranhão - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §19, da 
Lei n? 14.133/21.

Itinga do Maranhão -  MA,___de

ASSINATURAS

de

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME: NOME:
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DESPACHO PARA PARECER DE MINUTA

DADOS DO PROCESSO
N? PROCESSO ADMINISTRATIVO: 04.008/2026

N? PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 018/2026
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, COMPANHIA AUTÔNOMA DE ÁGUAS ESGOTOS 
SANEAMENTO DE ITINGA DO MARANHÃO/MA

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL DE 
CONSUMO (COMBUSTÍVEIS -  GASOLINA COMUM, DIESEL COMUM E 
DIESEL S-10), PARA SUPRIR AS NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL

VALOR ESTIMADO: R$ 4.340.035,36 (quatro milhões, trezentos e quarenta mil, trinta e 
cinco reais e trinta e seis centavos)

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em 

epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato nos termos do Art. 53, da Lei 14.133/2021 e 

suas alterações posteriores.

Sendo o que dispom os para o mom ento reiteram os nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração.

Itinga do M aranhão - MA, 29 de Abril de 2026

Nicoly Silva Queiroz
Secretária Municipal de Administração - SEMAD 

Decreto n° 037/2025 - GAB
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PARECER JURÍDICO N° 71/2026

ASSUNTO: ANÁLISE JURÍDICA DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 018/2026 PARA 
REGISTRO DE PREÇOS DESTINADO AO FORNECIMENTO DE 
COMBUSTÍVEIS PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL.

N° PROCESSO ADMINISTRATIVO: 04.008/2026 

N° PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 018/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

ORGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E COMPANHIA 
AUTÔNOMA DE ÁGUAS, ESGOTOS E SANEAMENTO DE ITINGA DO 
MARANHÃO/MA

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
MATERIAL DE CONSUMO (COMBUSTÍVEIS -  GASOLINA COMUM, DIESEL 
COMUM E DIESEL S-10), PARA SUPRIR AS NECESSIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. 
LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS. 
ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. ANÁLISE 
DA FASE PREPARATÓRIA.
ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DA LEI 
N° 14.133/2021. POSSIBILIDADE DE 
PROSSEGUIMENTO DO CERTAME. 
PARECER FAVORÁVEL.

1. RELATÓRIO

Trata-se de solicitação encaminhada a esta Assessoria Jurídica para anáüse 

e emissão de parecer jurídico acerca da regularidade da fase preparatória do
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Processo Administrativo n° 04.008/2026, que visa à realização do Pregão Eletrônico 

n° 018/2026, sob o regime de Sistema de Registro de Preços -  SRP, destinado à 

futura e eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

combustíveis, compreendendo gasolina comum, óleo diesel comum e óleo diesel S- 
10, para atendimento das necessidades da Administração Municipal.

Consta dos autos que a contratação foi demandada pela Secretaria Municipal 
de Administração, na qualidade de órgão gerenciador, contando ainda com a 

participação da Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Assistência 

Social e da Companhia Autônoma de Águas, Esgotos e Saneamento, órgãos que 

utilizam veículos, máquinas e equipamentos indispensáveis à execução das 
atividades institucionais e à prestação dos serviços públicos essenciais.

A contratação encontra-se devidamente justificada pela necessidade de 

garantir o abastecimento da frota de veículos, máquinas e equipamentos utilizados na 

prestação dos serviços públicos municipais, cuja continuidade depende do 

fornecimento regular de combustíveis.

Constam nos autos os documentos que compõem a fase preparatória da 

contratação, incluindo Documento de Formalização da Demanda, Estudo Técnico 

Preliminar, Termo de Referência, pesquisa de preços, mapa de apuração de preços, 
justificativa da necessidade da contratação, minuta do edital e minuta da Ata de 

Registro de Preços.

A Administração estimou o valor global da contratação em R$ 4.340.035,36 

(quatro m ilhões, trezentos e quarenta mil, trinta e c in co  reais e trinta e se is  

centavos), adotando o Sistema de Registro de Preços, em razão da natureza 

contínua e da imprevisibilidade exata do consumo durante o período de vigência da 

futura contratação.

Os autos contêm até aqui, 114 (cento e quatorze) laudas.

Para instruir o feito administrativo, foram juntados nos autos os seguintes
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documentos:

a) Abertura do processo devidamente numerado (fls. 01);
b) Formalização da necessidade;

c) Documento de formalização da demanda - (DFD) - art.74, inciso I da 

Lei 14.133/2021;

d) Memorando de Circular IRP -  SEMAD;

e) Modelo de Memorando de Participação na IRP e Termo de 
Participação na IRP;

E S T A D O  D O  M A R A N H Ã O
P R E F E I T U R A  M U N IC IP A L  D E  IT IN G A  D O  M A R A N H Ã O

f) Memorando de Circular IRP - Secretária Municipal de Assistência 

Social ( Memorando de Participação na IRP e Termo de Participação na IRP);

g) Memorando de Circular IRP - Secretária Municipal de Saúde ( 
Memorando de Participação na IRP e Termo de Participação na IRP);

h) Memorando de Circular IRP - Diretor Presidente da CAESI ( 
Memorando de Participação na IRP e Termo de Participação na IRP);

i) Autorização para elaboração de Estudo Técnico;

j) Estudo técnico preliminar- (ETP)- art.18, inciso I da Lei 14.133/2021;

k) Despacho para cotação do ETP;

l) Levantamento de Preços de Mercado extraídos da Agência Nacional 
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis -  ANP;

m) Despacho de cotação do ETP;

n) Mapa de Gerenciamento de Riscos - Art. 18, inciso X da Lei 
14.133/2021;

o) Solicitação de dotação Orçamentária;

p) Informação de Dotação Orçamentária postergada para o momento 

da formalização do contrato ou instrumento equivalente;

q) Declaração de adequação orçamentária e financeira facultada a
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indicação de dotação orçamentária;

r) Despacho para elaboração do termo referência;

s) Termo de Referência -  Bens comuns;

t) Despacho para aprovação e autorização;

u) Termo de Autuação -  Pregão Eletrônico 018/2026;
v) Decreto n° 025/2025 nomeando CAIO VITOR DELGADO CARDOSO, 

como agente de contratação e as servidoras LAIS DA SILVA NETA OLIVEIRA e 

SIDNEIA SOARES NASCIMENTO, para exercerem a função de equipe de apoio das 

licitações e contratações municiapis derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021;

w) Minuta de Edital Pregão Eletrônico - SRP N° 018/2026: Termo de 

Referência, Modelo de proposta de preços, Minuta da Ata de Registro de Preços e 
Minuta do Contrato;

x) Despacho para parecer de minuta.

Em seguida, e por força do disposto no art. 53 da lei n° 14.133/2021, vieram 

os autos a esta Assessoria Jurídica, para controle prévio de legalidade mediante 
análise jurídica da contratação.

É o breve relatório dos fatos.

2. DO PROCEDIMENTO DE ANÁLISE JURÍDICA

A presente manifestação jurídica tem por escopo de assistir a autoridade 

gestora no controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados 

ou já efetivados. Ela envolve, também, o exame prévio e conclusivo dos textos das 

Minutas dos Editais e seus anexos. Vejamos a exigência legal sobre o tema:

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo 
licitatório seguirá para o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração, que realizará controle 
prévio de legalidade mediante análise jurídica da
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contratação.

§ 1o Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração deverá:

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios 
objetivos prévios de atribuição de prioridade;

II - redigir sua manifestação em linguagem simples 
e compreensível e de forma clara e objetiva, com 
apreciação de todos os elementos indispensáveis 
à contratação e com exposição dos pressupostos 
de fato e de direito levados em consideração na 
análise jurídica.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento 

jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a 

prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada 

um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.
Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem 

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a 

quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, 
avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à 

legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem 

a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da 

Administração.

3. DA ANÁLISE JURÍDICA

O dever de licitar é expresso no inciso XXI do art. 37 da Constituição de 1988, 
vejamos:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade,
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moralidade , publicidade e eficiência e, também , 
ao seguinte :
XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação , as obras , serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes , com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos 
termo s da lei , o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.

A Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos, nos termos da Lei 
Federal n° 14.133/2021, disciplina que o procedimento licitatório se inicia com a 

abertura de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, 
o que se verifica nos autos em questão, conforme preconiza os artigos 17 e 18 da 
citada legislação.

A presente análise tem por objeto a verificação da conformidade jurídica da 

instauração de procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, a ser 
realizado pelo Sistema de Registro de Preços, visando à futura e eventual contratação 

de empresa especializada para o fornecimento de combustíveis (gasolina comum, 
diesel comum e diesel S-10), destinados ao atendimento das necessidades da 

Secretaria Municipal de Administração, na condição de órgão gerenciador, bem como 

da Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Assistência Social e da 

Companhia Autônoma de Águas, Esgotos e Saneamento, quanto à sua adequação 

às disposições da Lei n° 14.133/2021 e à viabilidade jurídica de prosseguimento do 

certame.

3.1 DA CARCTERIZAÇÃO DA HIPÓTESE DE PREGÃO ELETRÔNICO ART. 
28, INCISO I, DA LEI N°. 14.133/2021
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A modalidade licitatória adotada no presente caso, qual seja, o Pregão 

Eletrônico, encontra amparo no art. 28, inciso I, da Lei n° 14.133/2021, sendo aplicável 
às contratações de bens e serviços comuns, assim considerados aqueles cujos 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, 
por meio de especificações usuais de mercado.

Os autos trata-se de processo licitatório cuja modalidade escolhida é o Pregão 

na forma eletrônica prevista na art. 28, Inciso I, da Lei n°. 14.133/2021, prevê a 

possibilidade da realização de licitação na modalidade de licitação.

Art. 28. São modalidades de licitação: 
I - pregão;

Nos termos do art. 6o, inciso XLI, da Lei n° 14.133/2021, consideram-se bens 

e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos pelo edital, mediante especificações usuais de mercado.

No caso em análise, os combustíveis pretendidos pela Administração 

possuem características padronizadas e amplamente conhecidas no mercado, com 

especificações técnicas estabelecidas por normas da Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis -  ANP, permitindo a formulação de critérios objetivos 

para julgamento das propostas e seleção da proposta mais vantajosa.

Ademais, a adoção da forma eletrônica e do Sistema de Registro de Preços 

mostra-se adequada, diante da natureza contínua e variável da demanda, garantindo 
maior eficiência, competitividade e economicidade à contratação.

Dessa forma, resta caracterizada a hipótese legal que autoriza a utilização do 

Pregão Eletrônico no presente caso.

3.2 DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARTS. 82 A 86
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DA LEI N° 14.133/2021)

A Administração optou pela utilização do Sistema de Registro de Preços -  

SRP para a futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento 

de combustíveis (gasolina comum, diesel comum e diesel S-10), destinados ao 

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Administração, Secretaria 

Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Assistência Social e Companhia 

Autônoma de Águas, Esgotos e Saneamento.

Nos termos dos arts. 82 a 86 da Lei n° 14.133/2021, o Sistema de Registro de 

Preços constitui procedimento auxiliar destinado à seleção da proposta mais 

vantajosa para futuras contratações, mostrando-se especialmente adequado quando 

houver necessidade de aquisições frequentes, parceladas ou quando não for possível 
definir previamente o quantitativo exato a ser consumido durante determinado 
período.

No presente caso, a adoção do SRP revela-se plenamente justificada, uma 

vez que o consumo de combustíveis está diretamente relacionado à utilização diária 

da frota de veículos, máquinas e equipamentos dos órgãos participantes, tratando-se 

de demanda contínua e variável, cuja quantificação exata depende das necessidades 

administrativas que surgirem ao longo da vigência da ata.

Além disso, o Sistema de Registro de Preços proporciona maior eficiência na 

gestão pública, permitindo que a Administração realize as aquisições conforme sua 

necessidade efetiva, evitando a formação de estoques desnecessários, reduzindo 

custos operacionais e assegurando maior racionalização dos recursos públicos.

Verifica-se, ainda, que a contratação envolve mais de um órgão da 

Administração Municipal, circunstância que reforça a conveniência da utilização do 
registro de preços, possibilitando a centralização do procedimento licitatório e a 

padronização das futuras aquisições.

Dessa forma, considerando a natureza continuada do objeto, a
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imprevisibilidade do consumo exato e a participação de múltiplos órgãos municipais, 
conclui-se que a adoção do Sistema de Registro de Preços encontra amparo nos arts. 
82 a 86 da Lei n° 14.133/2021, mostrando-se juridicamente adequada e compatível 
com o interesse público envolvido na contratação.

3.3 DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A DEFLAGRAÇÃO DO CERTAME

Para a regular instauração do procedimento licitatório, devem ser observados 

os requisitos previstos na Lei n° 14.133/2021, os quais se mostram, em tese, 
atendidos no presente caso.

Assim o art. 17 e 18 da Lei n° 14.133/2021 que relaciona os atos que devem 
ser seguidos pela administração durante a fase preparatória, in verbis:

Art. 17. O processo de licitação observará as 
seguintes fases, em sequência:
I - preparatória;
II - de divulgação do edital de licitação;

III - de apresentação de propostas e lances, 
quando for o caso;
IV - de julgamento;

V - de habilitação;
VI - recursal;
VII - de homologação.

Para a regular deflagração do procedimento licitatório, faz-se necessária a 
observância dos requisitos previstos na Lei n° 14.133/2021, especialmente aqueles 

dispostos nos arts. 18 e seguintes, que tratam da fase preparatória da contratação 

pública, podemos chegar a seguinte análise necessária:
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(a) estudo técnico preliminar, quando necessário;
(b) o termo de referência;
(c) a justificativa da necessidade da contratação;
(d) a pesquisa de preços;
(e) a previsão de recursos orçamentários;
(f) a autorização da autoridade competente para 
abertura da licitação;
(g) designação do agente de contratação e equipe de 
apoio;
(h) a minuta do edital, contendo os anexos.

Por sua vez, o estudo técn ico  prelim inar apresentado nos autos possui 
consonância com o preceito da lei 14.133/2001 (art. 18) portanto, encontra-se em 

perfeita harmonia ao mínimo exigido em lei, bem como, o termo de referência a qual 
possui definição clara e precisa do objeto, contendo, por conseguinte, todos os 

elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo 6o da Lei n° 14.133/2021.

A contratação de empresa para o fornecimento de combustíveis ju stifica -se  

pela necessidade de garantir o abastecimento contínuo da frota de veículos, máquinas 

e equipamentos utilizados pela Secretaria Municipal de Administração, Secretaria 

Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Assistência Social e pela Companhia 

Autônoma de Águas, Esgotos e Saneamento, assegurando o regular desempenho 

das atividades administrativas e operacionais desenvolvidas portais órgãos.

A estim ativa do valor da contratação considerou levantamento de preços de 
mercado, com dados extraídos da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis, referência oficial para valores de combustíveis, assegurando a 

compatibilidade com os preços praticados e a observância ao princípio da 

economicidade.

Analisando o caderno processual que busca a contratação, percebe-se a 
presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a 

autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de
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contratação, o estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, o termo de 

referência, o decreto de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do 
Edital.

Vale ressaltar que, a indicação da dotação orçam entária foi devidamente 

postergada para o momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente, 
em razão da adoção do Sistema de Registro de Preços, devendo ser previamente 

comprovada quando da efetiva contratação, em conformidade com a Lei n° 
14.133/2021.

Há perfeita correlação entre as exigências contidas na lei acima descrita e o 

contido nos presente autos processuais, estando apto ao atendimento da finalidade 
pública.

Verifica-se, portanto, que os elementos essenciais à regular deflagração do 

procedimento encontram-se presentes, não havendo óbices jurídicos quanto ao 

prosseguimento do feito.

3.4 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

V ITINGA
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O critério de julgamento adotado, qual seja, o de menor preço por item, 
encontra fundamento no art. 33, inciso I, da Lei n° 14.133/2021, sendo adequado para 

contratações que envolvem objetos divisíveis e padronizados.

No caso em análise, a adoção do referido critério mostra-se pertinente, pois 

amplia a competitividade e possibilita a obtenção da proposta mais vantajosa para a 
Administração, permitindo a participação de um maior número de fornecedores.

Dessa forma, verifica-se a regularidade e adequação do critério de julgamento 
adotado.

4. DO EDITAL
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A elaboração da minuta do edital é um dos elementos que devem ser 
observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à análise 

jurídica contendo quatro anexos, quais sejam: o estudo técnico preliminar, a ata de 

registros de preços, o termo de referência e a minuta do contrato. Diante do 

apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma clara 

e com a devida observância do determinado no art. 25 da Lei n° 14.133/2021, que 

assim dispõe:

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação 
e as regras relativas à convocação, ao julgamento, 
à habilitação, aos recursos e às penalidades da 
licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à 
entrega do objeto e às condições de pagamento.

O art. 25 da Lei n° 14.133, de 2021, reza que edital deverá conter o objeto da 

licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos 

e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto 

e às condições de pagamento.

Contudo, relativamente à "MINUTA DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 
N.° 018/2026”, apresenta todas as recomendações legais:

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação 
e as regras relativas à convocação, ao julgamento, 
à habilitação, aos recursos e às penalidades da 
licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à 
entrega do objeto e às condições de pagamento.
§ 1o Sempre que o objeto permitir, a Administração 
adotará minutas padronizadas de edital e de 
contrato com cláusulas uniformes.
§ 2o Desde que, conforme demonstrado em estudo 
técnico preliminar, não sejam causados prejuízos à 
competitividade do processo licitatório e à 
eficiência do respectivo contrato, o edital poderá
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prever a utilização de mão de obra, materiais, 
tecnologias e matérias-primas existentes no local 
da execução, conservação e operação do bem, 
serviço ou obra.
§ 3o Todos os elementos do edital, incluídos minuta 
de contrato, termos de referência, anteprojeto, 
projetos e outros anexos, deverão ser divulgados 
em sítio eletrônico oficial na mesma data de 
divulgação do edital, sem necessidade de registro 
ou de identificação para acesso.
§ 4o Nas contratações de obras, serviços e 
fornecimentos de grande vulto, o edital deverá 
prever a obrigatoriedade de implantação de 
programa de integridade pelo licitante vencedor, no 
prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do 
contrato, conforme regulamento que disporá sobre 
as medidas a serem adotadas, a forma de 
comprovação e as penalidades pelo seu 
descumprimento.
§ 5o O edital poderá prever a responsabilidade do 
contratado pela:
I - obtenção do licenciamento ambiental;
II - realização da desapropriação autorizada pelo 
poder público.
§ 6o Os licenciamentos ambientais de obras e 
serviços de engenharia licitados e contratados nos 
termos desta Lei terão prioridade de tramitação nos 
órgãos e entidades integrantes do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e deverão 
ser orientados pelos princípios da celeridade, da 
cooperação, da economicidade e da eficiência.
§ 7o Independentemente do prazo de duração do 
contrato, será obrigatória a previsão no edital de 
índice de reajustamento de preço, com data-base 
vinculada à data do orçamento estimado e com a 
possibilidade de ser estabelecido mais de um 
índice específico ou setorial, em conformidade com 
a realidade de mercado dos respectivos insumos.
§ 8o Nas licitações de serviços contínuos, 
observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o 
critério de reajustamento será por:
I - reajustamento em sentido estrito, quando não 

houver regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra ou predominância de mão de obra, mediante 
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previsão de índices específicos ou setoriais;
II - repactuação, quando houver regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra ou 
predominância de mão de obra, mediante 
demonstração analítica da variação dos custos.
§ 9o O edital poderá, na forma disposta em 
regulamento, exigir que percentual mínimo da mão 
de obra responsável pela execução do objeto da 
contratação seja constituído por:
I - mulheres vítimas de violência doméstica; (Vide 

Decreto n° 11.430, de 2023) Vigência
II - oriundos ou egressos do sistema prisional.

O art. 25, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021, estabelece que, independentemente 

do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de 

reajustamento de preço, com data base vinculada à data do orçamento estimado e 

com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em 

conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos.
O edital constitui o instrumento convocatório que rege o procedimento 

licitatório, devendo observar as disposições da Lei n° 14.133/2021.
No presente caso, verifica-se que o edital contempla as regras essenciais do 

certame, incluindo a definição do objeto, critérios de julgamento, condições de 

participação e exigências de habilitação, assegurando a observância dos princípios 
da legalidade, isonomia e competitividade.

Do exposto encontra-se, regular as cláusulas inseridas na minuta do edital, 
vez que em consonância com o que definido no art. 25 da Lei n° 14.133/21.

5. DO CONTRATO

De início, por se tratar de fornecimento de objeto de forma contínua, a ser 
entregue parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz 

necessário que o acordo firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, 
visto não se enquadrar nas hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do
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instrumento, conforme disposto no art. 95 da Lei n° 14.133/2021.
Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: objeto e vinculação, 

preço, prazo de v igê n cia  do contrato, execução  e gestão contratual, co n d iço e s  

de pagam ento, reajuste, o b rigaçõ e s pertinentes à LG P D , dotação orçam entaria, 

o b rigaçõ e s do contratante e do contratado, extinção contratual, infrações e 

sa n çõ e s  adm inistrativas, garantia de execução, alterações, c a so s  om isos, 

subcontratação, pub licaçõ es e eleição de foro.

Nesta esteira, o art. 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são 

necessárias nos contratos administrativos, senão vejamos:

Art. 92. São necessárias em todo contrato 
cláusulas que estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos;
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta 

do licitante vencedor ou ao ato que tiver autorizado 
a contratação direta e à respectiva proposta;
III - a legislação aplicável à execução do contrato, 

inclusive quanto aos casos omissos;
IV - o regime de execução ou a forma de 

fornecimento;
V - o preço e as condições de pagamento, os 
critérios, a data-base e a periodicidade do 
reajustamento de preços e os critérios de 
atualização monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento;
VI - os critérios e a periodicidade da medição, 
quando for o caso, e o prazo para liquidação e para 
pagamento;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a 
indicação da classificação funcional programática 
e da categoria econômica; IX - a matriz de risco, 
quando for o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de 
repactuação de preços, quando for o caso;
XI - o prazo para resposta ao pedido de 
restabelecimento do equilíbrio econômico- 
financeiro, quando for o caso;
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua
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plena execução, quando exigidas, inclusive as que 
forem oferecidas pelo contratado no caso de 
antecipação de valores a título de pagamento;
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, 

observados os prazos mínimos estabelecidos 
nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as 
condições de manutenção e assistência técnica, 
quando for o caso;
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, 
as penalidades cabíveis e os valores das multas e 
suas bases de cálculo;
XV - as condições de importação e a data e a taxa 

de câmbio para conversão, quando for o caso;
XVI - a obrigação do contratado de manter, 

durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 
contratação direta;
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as 

exigências de reserva de cargos prevista em lei, 
bem como em outras normas específicas, para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz;
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados 
os requisitos definidos em regulamento;
XIX - os casos de extinção.

§ 1o Os contratos celebrados pela Administração 
Pública com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive 
as domiciliadas no exterior, deverão conter 
cláusula que declare competente o foro da sede da 
Administração para dirimir qualquer questão 
contratual, ressalvadas as seguintes hipóteses:
I - licitação internacional para a aquisição de bens 

e serviços cujo pagamento seja feito com o produto 
de financiamento concedido por organismo 
financeiro internacional de que o Brasil faça parte 
ou por agência estrangeira de cooperação;
II - contratação com empresa estrangeira para a 
compra de equipamentos fabricados e entregues 
no exterior precedida de autorização do Chefe do 
Poder Executivo;
III - aquisição de bens e serviços realizada por 

unidades administrativas com sede no exterior.
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§ 2o De acordo com as peculiaridades de seu 
objeto e de seu regime de execução, o contrato 
conterá cláusula que preveja período antecedente 
à expedição da ordem de serviço para verificação 
de pendências, liberação de áreas ou adoção de 
outras providências cabíveis para a regularidade 
do início de sua execução.
§ 3o Independentemente do prazo de duração, o 

contrato deverá conter cláusula que estabeleça o 
índice de reajustamento de preço, com data-base 
vinculada à data do orçamento estimado, e poderá 
ser estabelecido mais de um índice específico ou 
setorial, em conformidade com a realidade de 
mercado dos respectivos insumos.
§ 4o Nos contratos de serviços contínuos, 
observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o 
critério de reajustamento de preços será por:
I - reajustamento em sentido estrito, quando não 

houver regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra ou predominância de mão de obra, mediante 
previsão de índices específicos ou setoriais;
II - repactuação, quando houver regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra ou 
predominância de mão de obra, mediante 
demonstração analítica da variação dos custos.
§ 5o Nos contratos de obras e serviços de 
engenharia, sempre que compatível com o regime 
de execução, a medição será mensal.
§ 6o Nos contratos para serviços contínuos com 

regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou 
com predominância de mão de obra, o prazo para 
resposta ao pedido de repactuação de preços será 
preferencialmente de 1 (um) mês, contado da data 
do fornecimento da documentação prevista no § 6o 
do art. 135 desta Lei.
§ 7o Para efeito do disposto nesta Lei, consideram- 

se como adimplemento da obrigação contratual a 
prestação do serviço, a realização da obra ou a 
entrega do bem, ou parcela destes, bem como 
qualquer outro evento contratual a cuja ocorrência 
esteja vinculada a emissão de documento de 
cobrança. (Incluído pela Lei n° 14.770, de 2023).

t  ITINGâLugar «k p jm íít íaUX.
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A minuta contratual apresentada encontra-se em conformidade com o edital 
e o Termo de Referência, contemplando os direitos e obrigações das partes, 
condições de execução, prazos, sanções e demais requisitos legais.

Dessa forma, verifica-se a regularidade do instrumento contratual, não 

havendo óbices à sua formalização.

6. MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A ata de registro de preços é o documento vinculativo e obrigacional, com 

característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o 

objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos ou as entidades participantes e as 

condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no edital da licitação, 
no aviso ou no instrumento de contratação direta e nas propostas apresentadas (art. 
2o, inc. II, do Decreto n° 11.462, de 2023).

A minuta da Ata de Registro de Preços encontra-se em conformidade com o 

disposto nos arts. 82 a 86 da Lei n° 14.133/2021, que disciplinam o Sistema de 

Registro de Preços no âmbito da Administração Pública.
O instrumento contempla os elementos essenciais, tais como condições para 

futuras contratações, prazo de vigência, obrigações das partes, critérios de 

fornecimento, bem como hipóteses de alteração e cancelamento da ata, em 

consonância com o art. 84 da referida lei.
Dessa forma, verifica-se a adequação jurídica da minuta apresentada, não 

havendo óbices à sua aprovação e utilização no certame.

7. DA PUBLICIDADE DO EDITAL E DO CONTRATO

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro 

teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional 
de Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da
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União, conforme determinam os art. 54, caput e §1°, e art. 94 da Lei n° 14.133, de 
2021 .

Porfim, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a 

disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos 

documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o 

edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3°, da Lei n° 14.133, de 2021.
Assim, verifica-se a necessidade de observância dos meios legais de 

publicação para a regularidade do procedimento.

8. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

As especificidades decorrentes da Lei Complementar n°. 123/2006 alterada 

posteriormente pela Lei Complementar n° 147/2014, são observadas pela minuta do 

edital, contemplando as benesses às empresas de pequeno porte e microempresas, 
obrigação disposta pelos preceitos legais acima descritos.

9. DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, após análise dos autos e à luz da Lei n° 14.133/2021, 
opina-se pela regularidade jurídica do procedimento licitatório, na modalidade Pregão 

Eletrônico com Sistema de Registro de Preços, destinado à futura e eventual 
contratação de empresa especializada para fornecimento de material de consumo 

(COMBUSTÍVEIS -  GASOLINA COMUM, DIESEL COMUM E DIESEL S-10), para 

suprir as necessidade da Administração Municipal.

Restaram demonstrados a adequação da modalidade escolhida, a 

caracterização do objeto como bem comum, a pertinência do Sistema de Registro de 

Preços, a existência de justificativa da contratação, a compatibilidade dos preços com 

o mercado, a regularidade do edital, da minuta contratual e da ata de registro de
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preços, bem como a observância dos princípios que regem a Administração Pública.
Assim, opina-se pela regularidade e legalidade do certame, desde que 

observadas as formalidades legais, especialmente quanto à habilitação, julgamento, 
futura comprovação de dotação orçamentária e publicação dos atos.

Dessa forma, destaca-se que o presente parecer possui caráter opinativo, não 

vinculando a decisão administrativa.

Por fim, concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, 
para as providências cabíveis.

O presente parecer é composto por 20 (vinte) laudas.
É o parecer, salvo melhor juízo.

Itinga do Maranhão -  MA, 29 de abril de 2026.

Rhayany Patricia Miranda Carvalho

Assessora Jurídica -  OAB/MA n° 25.602
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PREGÃO ELETRÔNICO -  SRP N® 018/2026
Processo Administrativo N2 04.008/2026

A Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.e 14.133/2021, do Decreto n9 11.462, de 31 de março de 
2023, da Lei Complementar n.9 123/2006 alterada pela Lei Complementar n9 147/2014, e, de outras normas 
aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA 
mediante as condições estabelecidas neste Edital.

m u

ÓRGÃO GERENCIADOR
Secretaria Municipal de Administração

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)
Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Assistência Social, Companhia Autônoma 
de Águas Esgotos e Saneamento de Itinga do Maranhão/MA

OBJETO
Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada para 
Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  Gasolina Comum, Diesel Comum e Diesel 
S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal

VALOR TOTAL ESTIMADO
R$ 4.340.035,36 (quatro milhões, trezentos e quarenta mil, trinta e cinco reais e trinta e seis 
centavos)

PORTAL UTILIZADO: Licita Itinga do Maranhão 
ENDEREÇO DO PORTAL: www.licitaitingadomaranhao.com.br 
DATA: 25 de Maio de 2026 
HORÁRIO: 15:00h (HORÁRIO DE BRASÍUA/DF)
E-MAIL: cpl@itinga.ma.gov.br

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Caio Vitor Delgado Cardoso

AUTORIDADE COMPETENTE
Nicoly Silva Queiroz
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CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO POR ITEM

MODO DE DISPUTA ABERTO

INTERVALO ENTRE OS LANCES R$ 0,01 (um centavo)

REGIME DE EXECUÇÃO FORNECIMENTO

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA NÃO

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS NÃO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA SIM (1%)

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO NÃO

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO NÃO

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃO?

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

NAO

90 (noventa) DIAS

DOS BENEFÍCIOS AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente 
para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais)?
(Art. 48, 1, Lei Complementar n® 123/2006)

NÃO

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a 
participação exclusivamente para MEI/ME/EPP?
(Art. 48, III, Lei Complementar ns 123/06)

NÃO

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 
local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 
cento) do melhor preço válido?
(Art. 48, §3fi, Lei Complementar n? 123/06)

NÃO
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1. OBJETO DA LICITAÇÃO
1.1. A presente licitação tem por objeto Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de 

Empresa Especializada para Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  Gasolina 
Comum, Diesel Comum e Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal, 
conforme as quantidades, especificações e condições descritas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na 
Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas 
como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento 
da elaboração da proposta.

RECURSO ORÇAMENTÁRIO
2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o 

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que 

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à 
documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste 
procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "LICITA ITINGA DO 
MARANHÃO" através do site www.licitaitingadomaranhao.com.br.

Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor 
do sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e 
regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.
O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão.
Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema 
deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste 
edital.

3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou 
lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são 
de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 
art. 48 da Lei Complementar n̂  123, de 14 de dezembro de 2006.

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 
e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de
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contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.3.2.

3.3.3.

3.3. Ficam impedidos de participar desta licitação:
3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital;

Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ele relacionados;
Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de 
contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de 
credores;

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou 
extrajudicial, poderá participar desde que apresente o plano de recuperação 
homologado em juízo.

3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção 
que lhe foi imposta;

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n- 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante;
3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
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3.4.
3.5.

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica.

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público -  OSCIP, atuando nessa condição;
3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1̂  do art. 9̂  da Lei n̂  14.133, de 2021.

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que
impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de
qualquer responsabilidade civil ou penal.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as 
fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, §1?, da Lei n? 14.133, de 
2021.

4.1.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto neste Edital.

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já 
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 
execução do objeto.
No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório;
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4.5.

4.6.

4.7.

4.8.

4.9.

4.10.

4.11.

4.12.

4.4.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1? e no inciso III do art. 59 da Constituição Federal;

4.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n9 14.133, de 2021.
O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n9 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ l 9 ao 39 do art. 49, da Lei n.9 14.133, de 2021.
A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei n9 14.133, de 2021, e neste Edital.
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação, 
contados da data de abertura da sessão pública.
4.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata 

de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.
A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 
impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das 
condições nele estabelecidas.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão.
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5.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.

5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances 
ofertados, na fase própria do certame.

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência.

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.
6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.
6.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat, 

mensagens aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances.

7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e 
valor consignados no registro de cada lance.

por ela ofertada e registrado no sistema
7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está 
estabelecido no preâmbulo deste edital.

7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação.

7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo 
valor seja entendido como manifestamente inexequível.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a

6.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último
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7.9.

7.10.
7.11.

No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos
lances.
Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:
7.11.1. Modo de Disputa Aberto:

7.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma 
sucessiva, com prorrogações.

7.11.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão 
pública.

7.11.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 
será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários.

7.11.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

7.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço.

7.11.2. Modo de Disputa Aberto -Fechado:
7.11.2.1.

7.11.2.2.

7.11.2.3.

No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam 
lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos 
lances, após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances.
Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 
dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa 
aberta, ou por oferecer melhor lance.
Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 
item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo.

7.11.2.3.2.
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7.12.

7.11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida 
nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os 
demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto:
7.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas 
até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 
eventuais prorrogações.

7.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 
anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

7.11.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários.

7.11.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e 
divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei n9 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.12.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle.
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7.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por:

7.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize;

7.12.2.2. empresas brasileiras;
7.12.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País;
7.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n9 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009.

8. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs
8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir 

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n9 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

8.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n9 11.488, de 2007, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual -  MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar n9 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do 
presente instrumento.

8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 
pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem 
classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no 
prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, 
apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro 
colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor 
estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste 
procedimento.
Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 
classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, 
convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação 
descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas 
de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o 
sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a 
vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

8.3.1.

8.3.2.

8.3.3.
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8.4.

8.5.

8 . 6 .

8.7.

8.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar n.2 123/2006.

8.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento 
licitatório prossegue com as demais licitantes.

No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão 
aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão 
regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.
Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, 
com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

8.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar ne 123, de 14 de 
dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte.

Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação 
exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma:

8.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, III, da Lei Complementar n® 123, de 14 de 
dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de 
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no 
preâmbulo deste instrumento.

8.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta 
comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens 
relacionados no Termo de Referência.

8.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 
da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem preço do primeiro colocado.

8.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará 
pelo menor preço ofertado.

Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da 
seguinte forma:

8.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e 
houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente 
ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez porcento) superiora proposta mais 
bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa 
de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de 
vencedor do item.

8.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício 
será aplicado somente em âmbito local ou regional.
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8.8. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de 
pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, 
configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de 
licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e 
das demais cominações legais.

9. DA NEGOCIAÇÃO
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.
O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 
contratação.
Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

9.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração.

O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.
A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço 
adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se foro caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital, 
contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação.

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por 
solicitação justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente 
aceita.

9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada 
nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.

10. DA FASE DE JULGAMENTO
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei n9 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de 
Participação deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;
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10 . 2 .

10.3.

10.4.

10.5.

10. 6 .

10.7.

10 .8 .

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União; e

10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas -  CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União;

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992 
Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.
10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.
Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação.
Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com este Edital.
Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos.
10.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto.

10.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob 
pena de não aceitação da proposta.
10.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de 
Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de 
não aceitação da proposta
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Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à 
totalidade de remuneração.
Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade 
por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação 
são coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.
Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, 
em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente 
documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) 
inexequível(eis).

10.9. Será desclassificada a proposta que:
10.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação;
10.9.2. contiver vícios insanáveis;
10.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
10.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
10.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis

10.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos 
envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste 
procedimento de contratação.

10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será 
oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta 
que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) 
não é(são) Ínexequível(eis)

10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável.

10.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela 
Administração.

10.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do Agente de Contratação, que comprove:

10.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

10.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

10.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,

10. 8 . 2 .

10.8.3.

10.8.4.
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desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação;

10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas;

10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime.

10.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 
de não aceitação da proposta.

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes.
Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora 
das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência.

10.13.1.

10.13.2.
10.13.3.

10.13.4.

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO
11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n? 14.133, de 2021.

11.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no 
preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e 
lances nos termos do art. 17, §19, da Lei n9 14.133, de 2021.

11.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado.

11.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a 
todos os licitantes.

11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.
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11.5.

11. 6 .

11.7.

11. 8 .

11.9.

11. 10.

11. 11.

11. 12.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital.

11.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 
para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé 
deste edital.

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64)

11.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e

11.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas;

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.
Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz.
Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação.
Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre.

11.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto n9 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 
de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas.

Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 
de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 
de cada consorciado.

11.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o termo de referência exigir ^requisitos de habilitação

rrlh>

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA | CNPJ: 01.614.537/0001-04
Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n? 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil
www.itinga.ma.gov.br

Página 16 de

http://www.itinga.ma.gov.br


ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

11.13.

11.14.

11.15.

11.16.

11.17.

11.18.

11.19.

11.20.

econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao 
valor exigido para os licitantes individuais.

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação.

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

11.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

11.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 
Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade da mesma
Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital.
Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n9 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente.
O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente 
quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor.

12. DA AMOSTRA
12.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital.
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13. DA VISITA TÉCNICA
13.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital.

14. DOS RECURSOS
14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n® 
14.133, de 2021.

14.2. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos, 
durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua 
intenção de recurso.

14.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
14.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

preclusão desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao 
licitante vencedor.

14.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde 
logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará 
a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

14.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação

14.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § l e do art. 17 da Lei n- 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação da ata de julgamento.

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
14.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente
14.7. 0 acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.
14.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

com endereço no preâmbulo deste instrumento.

15. DO REGISTRO DE PREÇOS
15.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente 

edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e 
gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.
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15.2.

15.3.

15.4.

15.5.

15.6.

15.7.

São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos 
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de 
Preços.
Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 
uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão, respeitando-se os limites estabelecidos na legislação vigente. 
Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias.

15.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não 
participante.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que 
não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes.
Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.

15.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 
licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito

15.6.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante 
legal da licitante na sede da Prefeitura Municipal.

15.6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a 
assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço 
eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço 
constante do rodapé do presente.

15.6.2.2. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da 
postagem da Ata de Registro de preço.

15.6.2.3. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por 
processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida 
Provisória n̂  2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 
verdadeiros em relação aos signatários.

15.6.3. É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de 
Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo.

A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no 
item anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.
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15.8.

15.9.

15.10.

15.11.

^  15.12.

Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 
fornecedor registrado em igualdade de condições.
O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por 
decurso do prazo de sua vigência.
A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e disponibilizada durante sua vigência.

16 . DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original
16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata.
16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original.

16.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

16.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou

16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n? 11.462/23.

16.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

16.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou

16.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor

db>
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condição.

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

17.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
W 17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

17.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;
17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração;

17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação

17.1.5. fraudar a licitação
17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:
17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

^  17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5? da Lei n.9 12.846, de 2013.

17.2. Com fulcro na Lei n  ̂ 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:

17.2.1. advertência;
17.2.2. multa;
17.2.3. impedimento de licitar e contratar e
17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade.

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
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17.4.

17.5.

17.6.

17.7.

17.8.

17.9.

17.10.

17.3.2. as peculiaridades do caso concreto
17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.
A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado.

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de 
multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 
20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 
20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §59, da Lei n.9 
14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor desta 
Administração.
A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 
de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá
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17.12.

17.13.

17.14.

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos.
Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados a essa Administração.

DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
18.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação 
mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente 
edital ou através de campo próprio do sistema.

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame.

18.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
18.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
18.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas.

18.5. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação 
será auxiliado pelo setor técnico competente.

18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
18.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.
18.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada 

para realização do certame através do endereço www.licitaitingadomaranhao.com.br e 
vincularão os participantes e a Administração.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
19.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de 

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o 
certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante 
ato escrito e fundamentado.

19.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato.
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19.3.

19.4.

19.5.

19.6.

19.7.
19.8.

19.9.

19.10.

19.11.

19.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser 
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 
pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, 
para orientar sua decisão.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta 
Prefeitura.
O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá 
relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação 
vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública. 
As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.
Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua 
cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas 
de pequeno porte:

19.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada 
ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, 
desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

19.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das 
cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

19.8.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, será 
priorizado de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em 
que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do 
pedido, justificadamente.

Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nQ 2.200-2, de 24 de agosto de 
2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação do Agente de Contratação em contrário.
Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n® 11.488, de 15 de 
junho de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE.
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19.12.

19.13.

19.14.

19.15.

Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as 
disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.
Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de 
Itinga do Maranhão - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios 
www.licitaitingadomaranhao.com.br e www.itinga.ma.gov.br.
Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.5 12.846, de 15 de agosto de 2013 (Lei 
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 
pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art.
5.5, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício 
de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades 
previstas no mencionado diploma legal.

20. ANEXOS
Anexo 1 Termo de Referência

Anexo II Modelo de Proposta de Preços

Anexo III Minuta da Ata de Registro de Preços
Anexo IV Minuta do Termo de Contrato

Itinga do Maranhão -  MA, 07 de Maio de 2026.

Nicoly Silva Queiroz
Secretária Municipal de Administração - SEMAD 

Decreto n° 037/2025 - GAB
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ANEXO I -  TERMO DE REFERÊNCIA

_ _TERMO DE REFERENCIA
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021.

1. DO OBJETO
O presente Termo de Referência visa Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de 
Empresa Especializada para Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  Gasolina 
Comum, Diesel Comum e Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal, 
conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar.
O objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às 
quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da 
Lei ne 14.133, de 2021.

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.340.035,36 (quatro milhões, trezentos e quarenta 

mil, trinta e cinco reais e trinta e seis centavos) conforme custos unitários descritos na tabela 
abaixo.

1. 1.

1 . 2 .

1.3.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total

GASOLINA COM UM __  L 146.716 R$6,97 R$ 1.022.610,52
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 64.563,00 | Vaior Total R$ 450.004,11 

1 Secretaria Municipal de Saúde | Quantidade: 29.699,00 | Valor Total R$ 207.002,03
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 28.924,00 | Valor Total R$ 201.600,28
Companhia Autônoma de Águas Esgotos e Saneamento de Itinga do Maranhão/MA | Quantidade: 23.530,00 | Valor Total R$
164.004,10 
DIESEL S500
QUANTIDADES POR ORGAO PARTICIPANTE

L 155.421 R$7,64 R$ 1.187.416,44

Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 145.288,00 | Valor Total R$ 1.110.000,32
2 Secretaria Municipal de Saúde | Quantidade: 5.891,00 | Valor Total R$ 45.007,24 

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 1.885,00 | Valor Total R$ 14.401,40
Companhia Autônoma de Águas Esgotos e Saneamento de Itinga do Maranhão/MA | Quantidade: 2.357,00 | Valor Total R$

__ 18-007,48 ......................._ ... ........ .................... ...............
DIESEL S10...  ... L j 273.078 R$7,80 R$ 2.130.008,40
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 184.616,00 | Valor Total R$ 1.440.004,80

3 Secretaria Municipal de Saúde | Quantidade: 83.077,00 | Valor Total R$ 648.000,60 
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 3.077,00 | Valor Total R$ 24.000,60
Companhia Autônoma de Águas Esgotos e Saneamento de Itinga do Maranhão/MA | Quantidade: 2.308,00 | Valor Total R$ 
18.002,40

Valor Total R$ 4.340.035,36

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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3.1. O Município de Itinga do Maranhão enfrenta desafios contínuos relacionados à mobilidade e ao 
transporte de diversos serviços essenciais, como saúde, educação, segurança e infraestrutura. A 
disponibilidade de combustíveis adequados e em quantidade suficiente é imprescindível para 
garantir o funcionamento eficiente das atividades administrativas e operacionais da 
municipalidade.

A presente contratação tem como objetivo o fornecimento contínuo de combustíveis, 
possibilitando à Administração Municipal atender às suas necessidades de transporte de forma 
eficiente e regular. Esse processo visa garantir a continuidade de serviços essenciais à população, 
por meio da administração adequada dos recursos públicos.

A utilização de combustíveis é uma demanda constante na rotina dos serviços públicos, e a falta 
desses insumos pode causar interrupções significativas nas atividades da Administração. Com a 
contratação, estaremos prevenindo possíveis atrasos e prejuízos decorrentes da falta de 
combustível, o que poderia afetar diretamente a execução das políticas públicas voltadas para o 
bem-estar da população.

A não efetivação desta contratação poderá levar à suspensão de serviços públicos essenciais, 
gerando insatisfação da população e comprometendo o cumprimento das atribuições 
constitucionais do município. Além disso, a instabilidade na oferta de combustíveis pode causar 
sobrecarga nos serviços que, por sua natureza, exigem operação contínua e eficiente.

A contratação do fornecimento de combustíveis é essencial para a manutenção da qualidade dos 
serviços prestados à população. A continuidade dessas atividades não apenas reforça o 
compromisso da Administração com a eficiência e a responsabilidade fiscal, mas também garante 
que a municipalidade atenda de forma adequada às demandas da população.

3.2.

Diante das considerações apresentadas, o processo de contratação para o fornecimento adequado 
de combustíveis é não apenas necessária, mas urgente e fundamental para garantir a 
operacionalidade dos serviços públicos de Itinga do Maranhão.
Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão optou pela não elaboração do Plano Anual de 

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da 
organização.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência.

6 . REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, 

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico
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específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

7. DAS AMOSTRAS
7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da 

licitante vencedora.

8 . DA GARANTIA DE PROPOSTA
8.1. Juntamente com a proposta de preços, o Licitante deverá anexar Garantia de Proposta, como 

requisito de pré-habiiitação, no montante de 1,0% (um por cento) do valor estimado da 
contratação, nos termos do artigo 58, caput e §19, da Lei n9 14.133/2021.

8.2. A garantia visa garantir, qualquer que seja a modalidade escolhida:
8.2.1. uma vez convocado, não apresente sua proposta readequada ou qualquer documento 

relacionada a diligências na sua proposta;
8.2.2. se após devidamente convocado o licitante recusar-se a assinar de forma implícita ou 

explícita o instrumento contratual ou;
8.2.3. não apresentar seus documentos para contratação;

8.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

8.4. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § I a do art. 96 da 
Lei 14.133 de 2021.

9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n9 14.133, de 

2021 .

10. DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 

incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
11.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 

participação exclusiva de Microempresas -  ME, Empresas de pequeno porte -  EPP, 
inclusive Microempreendedor Individual -  MEI;

11.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas -  ME e 
Empresas de Pequeno Porte -  EPP, inclusive Microempreendedor Individual -  MEI.

11.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §29 do art. 44 da LC 
123/2006;

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
12.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, (máximo de 5 anos) contados do início 

da vigência que consta descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma 
dos artigos 106 e 107 da Lei n” 14.133, de 2021.
12.1.1. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como continuo, sendo a 

vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar.
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12.1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação.

12.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato.

12.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação.

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento
13.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

14 PROPOSTA DE PREÇOS
14.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 
execução do objeto a ser contratado;

14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor 
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e 
prazo de entrega dos produtos.

15. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
15.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

15.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual -  MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual -  CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.Portaldoemoreendedor.gov.br:

15.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público 
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz;

15.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores;

15.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
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15.2.

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de 1971;

15.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização;

15.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:
15.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 
independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação 
de propostas e lances.

15.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 
com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 
Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

15.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional;

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 
expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei.

15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 
expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

V S
O
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15.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados 
ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei.

15.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante Certificado de Regularidade do FGTS -  CRF, emitida pela Caixa Econômica 
Federal;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 
Trabalho (conforme Art. 3o da Lei N9 12.440/2011);

15.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7? da Constituição Federal;

15.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n.
123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 
documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou 
empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do 
contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos:
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 
60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 
validade constante da própria certidão;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá 
ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo 
distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua 
participação na licitação.

15.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma 
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios.

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no 
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 
deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do Último 
Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na 
forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa 
RFB n9 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração 
Contábil Digital -  ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o
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15.3.3.

balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, 
em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2Q da 
citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto 
a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela 
infraestrutura de Chaves Públicas -  Brasileiras -  ICP -  Brasil.

Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos 
índices econômicos nos termos do §1 ,̂ art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas 
da seguinte forma:

LG
índice de Liquidez Geral (£ 1,00):
Ativo Circulante+Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante+Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (5 1,00):
__ Ativo  Circulante

Passivo Circulante

SG
índice de Solvência Geral (â 1,00):
_____________ Ativo Total
Passivo Circulante A-Passivo Não Circulante

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral 
(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado 
igual ou superior a 1 (um).
As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade 
econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão 
comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor 
mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a 
atualização para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.
O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nQ 123 de 2006 estará 
dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 
do último exercício;

15.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos:
15.4.1. O licitante deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica, emitido por órgão 

público ou empresa privada, em papel timbrado, comprovando a execução de serviço 
similar ou equivalente ao objeto desta licitação. O documento deve conter, no mínimo: 
identificação completa do licitante e do emitente, descrição detalhada do serviço 
executado (incluindo escopo, prazo e valor, se aplicável), declaração de execução 
satisfatória e assinatura do responsável. Não serão aceitos atestados emitidos por 
empresas do mesmo grupo econômico do licitante, exceto se comprovada a isenção

15.3.4.

15.3.5.

15.3.6.
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do emitente. O atestado deve ter sido emitido nos últimos 5 (cinco) anos e referir-se a 
serviços de natureza e complexidade equivalentes às exigências deste edital, 
Fundamento Legal: Art. 31, inciso II, da Lei n9 14.133/2021 (Lei de Licitações), que 
estabelece a comprovação da capacidade técnica como requisito de habilitação, bem 
como o § 1̂  do Art. 34, que permite a exigência de atestados ou certificados de obras 
ou serviços anteriores, desde que relacionados ao objeto licitado.

15.4.2. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

15.4.2.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 
peculiares da contratação.

15.5. Licença da Agência Nacional do Petróleo (ANP), conforme Resolução ANP 12/2007.
15.6. Alvará e Funcionamento emitido pelo órgão municipal da sede da licitante; bem como Alvará do 

Corpo de Bombeiros, emitido por autoridade competente.
15.7. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as 

seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
15.7.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n9 
14.133/2021);

15.7.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei n9 14.133/2021);

15.7.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na 
forma da lei (art. 63, § 15, da Lei n9 14.133/2021).

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega

16.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento da Ordem de Fornecimento.

16.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

16.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Itinga do Maranhão em endereço 
indicado na Ordem de Fornecimento.

16.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 
90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
16.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n9 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor).
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17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei n9 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.

17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.

17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.

Fiscalização
17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei n? 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
17.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração
17.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §12 da 
Lei n9 14.133, de 2021).

17.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção.

17.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato.

17.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
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apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário.
17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência;

Gestor do Contrato
17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

17.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

17.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

17.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

17.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei n̂  14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso.

17.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.

17.15. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão deste exercício, 
na dotação abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da
formalização do contrato ou instrumento equivalente.

18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
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19.1.

19.2.

19.3.

19.4.

19.5.

19.6.

19.7.

O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n̂  14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:
20.2.1. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
20.2.5. o valor a pagar; e
20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante.

20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, 
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos 
do art. 68 da Lei ne 14.133, de 2021.

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
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20 .6 .

20.7.

20 .8 . 

20.9.

20 . 10 .

20. 11.

20 . 12.

20.13.

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
20.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n5 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar.

í fecü/U'ÚjrMyiJPJA bAli_
Rodriandersan Silva Nascimento

Assessora Especial 
Decreto n° 293/2025
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ANEXO II -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N? 018/2026

Prezados Senhores,
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na 
preparação.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:
ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO)
2. PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL: ... 
CNPJ: ...
ENDEREÇO: ...
TELEFONE: ...
FAX: ...
E-MAIL: ...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO
NOME: ...
CPF: ...

4.
5.

RG: ...
NACIONALIDADE: ...
ESTADO CIVIL: ...
PROFISSÃO: ...
ENDEREÇO COMPLETO: ...

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 
DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ...

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

Local e data
Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(N9 da identidade do declarante)
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ANEXO III -  MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2___ /
LEI 14.133/2021

PROCESSO DE ORIGEM
Pregão Eletrônico N9 018/2026 
N9 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 04.008/2026

OBJETO
Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada para 
Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  Gasolina Comum, Diesel Comum e Diesel 
S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal

VALOR TOTAL REGISTRADO
R$ 0,00 (valor por extenso)

VIGÊNCIAS
INICIAL:__ de_________ de____
FINAL:__ de_________ de____

ÓRGÃO GERENCIADOR
Secretaria Municipal de Administração

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)
Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Assistência Social, Companhia Autônoma 
de Águas Esgotos e Saneamento de Itinga do Maranhão/MA

DADOS DO BENEFICIÁRIO
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n9 ___ .___ /____
Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade..... , Estado.......
Nome Responsável Contratado..... , CPF n9___ .___.___-__

PREÂMBULO
Aos____d e ___________ d e _____ , a Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA, através da Unidade
Gerenciadora__________ , inscrita no CNPJ n9 __________, lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP),
referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico N° 018/2026, que tem
como objeto _______________ , RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA,
observados as especificações, os preços e os quantitativos do termo de referência do.Processo de Contratação

O
r f r \
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em referência referenciada, atendendo as condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na , sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n9 14.133, de l 9 de abril de 2021, 
bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento vinculativo 
e obrigacional às partes.

Especializada para Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  Gasolina Comum, Diesel Comum e 
Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal, especificado no Termo de Referência, 
Anexo I do edital do Pregão Eletrônico N9 018/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 
desde que comprovado o preço vantajoso.

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
2.2 -  A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de instrumento

conforme o art. 95 da Lei n9 14.133, de 2021.
2.2.1 -  O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços.

Lei n9 14.133, de 2021.
2.4 -  Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da 
ata de registro de preços:

2.4.1 — Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites 
dela;
2.4.2 -  Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO
1 -  A presente Ata tem por objeto Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de Empresa

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA
2.1 -  A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

2.1.1 -  O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

2.1.2 -  Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,

2.3 -  Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da

2.4.2.1 -  Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação;
2.4.2.2 -  Mantiverem sua proposta original.

2.4.3 -  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata.

2.5 -  O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
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2.6 -  Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original.
2.7 -  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses:

2.7.1 -  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta;
2.7.2 -  Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.

2.8 -  O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
2.9 -  Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado 
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, 
sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n̂  14.133, de 2021.

2.9.1 -  O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

2.10 -  A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no PNCP.
2.11 -  Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, observando o item 2.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
2.12 -  Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do instrumento 
convocatório, poderá:

2.12.1 -  Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
2.12.2 -  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

2.13 -  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada.

CLAUSULA TERCEIRA -  REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS
3.1 -  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de 
preços.
3.2 -  O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
participante.
3.3 -  O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento.
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3.4 -  Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

CLÁUSULA QUARTA -  ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1 -  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
4.2 -  Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações:

4.2.1 -  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei ng 14.133, de 2021;
4.1.2 -  Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
4.1.3 -  Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nQ 14.133, de 2021.

4.1.3.1 -  No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;
4.1.3.2 -  No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação.

CLAUSULA QUINTA -  NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
5.1 -  Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado.

5.1.1 -  Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas.
5.1.2 -  Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
5.1.3 -  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa.
5.1.4 -  Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei n̂  14.133, de 2021.

5.2 -  Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA | CNPJ: 01.614.537/0001-04
Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n® 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil
www.itinga.ma.gov.br

Página 42 de

http://www.itinga.ma.gov.br


ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO ^  ITINCjí

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso.

5.2.1 -  Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
5.2.2 -  Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 6.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n9 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
5.2.3 -  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados.
5.2.4 -  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa.
5.2.5 -  Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
5.2.6 -  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n9 14.133, 
de 2021.

CLAUSULA SEXTA -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1 -  O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

6.1.1 -  Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
6.1.2 -  Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável;
6.1.3 -  Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 29, do Decreto n9 
11.462, de 2023; ou
6.1.4 -  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n9 14.133, de 2021.

6.1.4.1 -  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei n9 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

6.2 -  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão 
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
6.3 -  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
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6.4 -  O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:

6.4.1 -  Por razão de interesse público;
6.4.2 -  A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
6.4.3 -  Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 32 e 27, § 42, ambos do Decreto 
n? 11.462, de 2023.

CLAUSULA SÉTIMA -  DAS PENALIDADES
7.1 -  O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
instrumento convocatório;

7.1.2 -  As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata.

7.2 -  É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade.
7.3 -  O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor.

CLÁUSULA OITAVA -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1 -  As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do instrumento convocatório.
8.2 -  Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas 
signatárias que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de 
contratação em referência.
8.3 -  Fica eleito o Foro da cidade de Itinga do Maranhão - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da 
presente ATA de Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, 
renunciando, como renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver 
mudança de domicílio de qualquer das partes.

CLÁUSULA NONA -  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1 -  Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e 
Municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

9.1.1 -  Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
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9.1.2 -  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei ns 14.133, de 2021; e
9.1.3 -  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

9.2 -  A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor.

9.2.1 -  O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

9.3 -  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
9.4 -  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
9.5 -  O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 
os requisitos do item 9.1.
9.5 -  As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes.
9.6 -  O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

10.1 -  O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições 
ofertadas na proposta são as que seguem:

CLÁUSULA DÉCIMA -  DOS ITENS REGISTRADOS

Item Descrição Unidade Marca Quantidade
Preço

Unitário Preço Total

Itinga do Maranhão -  MA,____ de de

(ASSINATURAS)
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Ne 018/2026 

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne___/__

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais ao 
do licitante vencedor do Pregão Eletrônico N9 018/2026, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura 
Municipal, na sequência da classificação do certame, os seguintes fornecedores:

C O L O C A Ç Ã O  F O R N E C E D O R C N P J E N D E R E Ç O R E P R E S E N T A N T E C O N T A T O S  N S  D O S  I T E N S

Itinga do Maranhão -  MA,____ de___________  de

(ASSINATURAS)
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CONTRATO Ne_____/_____
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS -  LEI 14.133/2021

PROCESSO DE ORIGEM
PREGÃO ELETRÔNICO n9 _
N9 PROCESSO ADMINISTRATIVO:

J.
/

Cb OBJETO CONTRATUAL

VALOR CONTRATUAL
R$............(.............

VIGÊNCIAS CONTRATUAL
INICIAL:____/____/____
FINAL;____ /____ /____

DADOS DO CONTRATANTE
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n9 ___ .___ /____
Logradouro...... Número......., Bairro......, Cidade......, Estado
Nome Responsável Contrante..... , CPF n9 ___ .___.___ -__

DADOS DO CONTRATADO
O  RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n9 ___ .___ /____ -

Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade..... , Estado
Nome Responsável Contratado..... , CPF n9 ___ .___.___

p ç x
FISCAL DO CONTRATO
Nome Fiscal Contrato.

PREÂMBULO
Aos ____ de ________ de _____, a Razão Social Contratante.... -  UF.., através da Unidade Adminsitrativa
Contratante ....., inscrita no CNPJ n9 __.___.___/____-__, em observância às disposições da Lei n9 14.133, de
l 9 de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE
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CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, I e II)
1.1 -  0 presente instrumento tem por objeto .................................  de acordo com as especificações e
condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela
CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DO PREÇO (art. 92, V)
2.1 -  O valor do presente Contrato é de R$ ........  (............. ), em conformidade com a proposta apresentada
pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO
Item

1
2
3

Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total

Valor Total R $  
2.2 -  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.
2.3 -  0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 -  São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 -  O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto;

2.3.2 -  Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3 -  A Proposta do Contratado;
2.3.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
3.1 -  O prazo de vigência da contratação terá inicio na data de___/___/__ e encerramento em___ /___/___,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão 
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.1.1 -  O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
4.1.2 -  A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 -  O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 -  Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 -  O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
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4.1 -  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato.

CLAUSULA QUINTA -  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
5.1 -  O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA -  DO REAJUSTE (art. 92, V)
6.1 -  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2 -  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado -  IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 -  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.
10.4 -  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 -  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
10.6 -  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor.
6.7 -  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8 -  O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
7.1 -  Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei ng 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 
deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 -  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6g da LGPD.
7.3 -  E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.4 -  A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 -  Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.
7.6 -  E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.
7.7 -  0 CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 -  O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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7.9 -  O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.
7.10 -  Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 -  Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 -  O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD.
7.12 -  Os contratos e convênios de que trata o § 1̂  do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional.

CLÁUSULA OITAVA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
8.1 -  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada:

DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE:.......
CLASSIFICAÇÃO: .......
NATUREZA DA DESPESA:.......
FICHA:........

8.2 -  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1 -  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos;
9.2 -  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 -  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4 -  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5 -  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6 -  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 -  Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 -  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 -  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 -  Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.10 -  Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §49, do art. 137, da Lei ng 14.133, de 2021.
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9.11 -  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
10.1 -  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 -  Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 -  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n̂  8.078, de 1990).
10.4 -  Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 -  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 -  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados.
10.7 -  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.8 -  A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço.
10.9 -  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10 -  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.11 -  Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 -  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 -  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116);
10.14 -  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 -  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 -  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n? 14.133, 
de 2021.
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10.17 -  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE.
10.18 -  Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência.
10.19 -  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n? 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato.
10.20 -  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.
10.21 -  Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 -  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
11.1 -  Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se 
dará nos seguintes termos:

11.1.1 -  Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto.
11.1.2 -  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato:

11.1.2.1 -  Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2 -  Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele 
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes.

11.2.1 -  O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.2.2 -  A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia.
11.2.3 -  Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação.

11.3 -  O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n? 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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11.3.1 -  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3.2 -  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 -  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 -  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.4.1 -  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 -  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3 -  Indenizações e multas.

11.5 -  A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.9 14.133, de 2021).
11.6 -  O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.9 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1 -  Comete infração administrativa, nos termos da Lei n9 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n9 12.846, de l 9 de agosto de 2013.

12.2 -  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei n9 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 49, da Lei n9 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §59, da Lei n9 14.133, de 2021).
b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
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iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 -  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §99, da Lei n9 14.133, de 2021).
12.4 -  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §75, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.4.1 -  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.5 -  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §89, da Lei n9 14.133, de 2021).
12.6 -  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.
12.5 -  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n9 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar.
12.5 -  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §19, da Lei n9 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.

12.7 -  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n9 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n9 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8 -  A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n9 14.133, de 2021).
12.9 -  O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
12.10 -  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n9 14.133/21.
12.11 -  Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
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parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
13.1 -  As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  ALTERAÇÕES
14.1 -  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n? 14.133, de 
2021 .

14.2 -  O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3 -  As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n5 14.133, de 2021).
14.4 -  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n5 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DOS CASOS OMISSOS
15.1 -  Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n? 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei n5 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  SUBCONTRATAÇÃO
16.1 -  As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de 
Referência, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 -  O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
17.2 -  Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.5 14.133, de 2021, e ao art. 85, §25, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7e, §3S, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
17.3 -  Fica eleito o Foro da Comarca de Itinga do Maranhão - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §15, da 
Lei n? 14.133/21.

Itinga do Maranhão -  MA,___de__________ de

PELA CONTRATANTE

ASSINATURAS
PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME: NOME:
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gratuita, podendo ser obtido através do site www.imperatriz.ma.gov. 
br/licitacoes e www.licitaimperatrizma.com.br, ou mediante paga­
mento no valor de RS 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de 
Documento de Arrecadação Municipal - DAM (emitido pela Secre­
taria de Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária). Christiane 
Fernandes Silva -  Pregoeira.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO AVISO DE 
ABERTURA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 010/2026 - 
SRP-CPL A Comissão Permanente de Licitação de Imperatriz -  MA, 
toma público o EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 
010/2026 - SRP - CPL. OBJETO: Registro de preços para eventu­
al e futura contratação de empresa especializada para Execução de 
serviços de pavimentação asfáltica destinados à manutenção e recu­
peração de vias existentes, por meio de recapeamento e/ou reparos 
pontuais, em atendimento às demandas da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Serviços Públicos no município de Imperatriz - MA, 
abrangendo as regiões dos bairros Entroncamento, Vila Lobão, Vila 
Redenção, Jardim Plaza, Parque das Palmeiras, Vila Esmeralda, Jar­
dim das Oliveiras, Vila Machado, dentre outros. ABERTURA: 28 de 
maio de 2026 às 09:00h (nove horas). TIPO DE LICITAÇÃO: ME­
NOR PREÇO GLOBAL. INFORMAÇÕES: Rua Urbano Santos, n° 
|1657, Bairro Juçara. Imperatriz (MA). OBTENÇÃO DO EDITAL: 
O Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados, no horário 
das 08h às 14h, na Comissão Permanente de Licitação - CPL, situada 
na Rua Urbano Santos, n° 1657, Bairro Juçara, Imperatriz (MA), para 
consulta gratuita, podendo ser obtido através do site www.imperatriz. 
ma.gov.br/licitacoes e www.licitaimperatrizma.com.br, ou mediante 
pagamento no valor de RS 50,00 (cinquenta reais), a ser recolhido 
através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM (emitido 
pela Secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária). 
Ingridy Soares Leal -  Agente de Contratação.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO AVISO DE RE­
SULTADO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°002/2026-SR- 
P-CPL A Comissão Permanente de Licitação toma público aos 
interessados que em sessão realizada, na modalidade CONCOR­
RÊNCIA ELETRÔNICA N° 002/2026 - SRP - CPL tendo como 
OBJETO: Registro de preço para eventual e futura Contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de manutenção pre­
dial, com fornecimento de equipamentos, peças, materiais e mão­
-de-obra, na forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos 
diversos descritos no sistema nacional de pesquisa de custos e índices 
da construção civil -  STNAPI, em apoio a Secretaria Municipal de 
Educação de Imperatriz -  MA. Foi declarada vencedora do certame a 
empresa: VERTICE CONSTRUCOES E SERVIÇOS LTDA. Chris­
tiane Fernandes Silva -  Agente de Contratação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA 
DO MARANHÃO

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N° 018/2026.
A Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA, torna público 
para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide 
da Lei n.° 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Comple­
mentar n.° 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste 
certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor 
Preço por Item, objetivando Registro de Preços para Futura e Even­
tual Contratação de Empresa Especializada para Fornecimento de 
Material de Consumo (Combustíveis -  Gasolina Comum, Diesel 
Comum e Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração 
Municipal. A sessão será realizada através do Portal Licita Itinga do 
Maranhão, pelo endereço eletrônico www.licitaitingadomaranhao. 
com.br, com data de abertura agendada para 25 de Maio de 2026 às 
15:00. O edital c seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da 
Transparência do Município pelo endereço www.itinga.ma.gov.br, ou 
ainda pelo endereço Portal Licita Itinga do Maranhão, www.licitai­
tingadomaranhao.com.br e ainda no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP). Itinga do Maranhão - MA, 07 de Maio de 2026. 
Nicoly Silva Queiroz Secretário Municipal de Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSELÂNDIA -  MA

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO: N°022/ 
2026-SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP. A Prefeitura 
Municipal de Joselândia -  MA, através de seu Pregoeiro, toma públi­
co para conhecimento dos interessados que está realizando licitação 
na modalidade Pregão, na forma ELETRÔNICA, do tipo Menor Pre­
ço por Item, para REGISTRO DE PREÇOS, objetivando a Contra­
tação de empresa para o futuro e eventual fornecimento de combus­
tíveis para atender as necessidades das Secretarias Municipais, em 
conformidade com o Termo de Referência disposto no Anexo I do 
edital, o qual será processado e julgado em conformidade com a Lei 
n° 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal e demais 
legislações aplicáveis e as condições do Edital à realizar-se às 10:00 
horas do dia 27 de maio de 2026. A sessão publica de julgamento será 
realizada eletronicamente no Portal de Compras do Município no site 
www.comprasioselandiama.com.br no dia e horário marcados. O 
edital está disponível para todos os interessados no Portal de Trans­
parência do Município no endereço eletrônico: https://www.ioselan- 
dia.ma.gov.br/portal/index.php/transparencia. no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP através do endereço: https://www. 
gov.br/pncp/pt-br , Portal de Compras do Município no site www. 
comprasioselandiama.com.br e também poderá ser obtido na sala 
da Comissão Permanente de Licitação-CPL, localizada no Prédio da 
Prefeitura Municipal à Praça do Mercado, s/n, centro, CEP: 65.755­
000, Joselândia- MA, de 2a a 6a, das 08:00 ás 12:00 horas, podendo 
ainda ser solicitado através do E-mail: cplpmjoselandia@gmail.com. 
Esclarecimento adicional no mesmo endereço e e-mail citados e pro­
visoriamente no número +55 99 99174 2755. Joselândia (MA), 12 de 
maio de 2026. Elcilene Almeida Lima -Pregoeira.

AVISO DE LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA: 
N“ 013/2026. A Prefeitura Municipal de Joselândia -  MA, através 
de seu Agente de Contratação, toma público para conhecimento dos 
interessados que está realizando licitação na modalidade CONCOR­
RÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço GLOBAL, 
objetivando a Contratação de empresa para a prestação de serviços 
de Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares em áreas urba­
nas do Município de Joselândia/MA, em conformidade com o edi­
tal, o qual será processado e julgado em conformidade com a Lei n° 
14.133/2021, de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal e demais 
legislações aplicáveis e as condições do Edital à realizar-se às 10:00 
horas do dia 29 de maio de 2026. A sessão publica de julgamento será 
realizada eletronicamente no Portal de Compras do Município no site 
www.comDrasioselandiama.com.br no dia e horário marcados. O 
edital está disponível para todos os interessados no Portal de Trans­
parência do Município no endereço eletrônico: https://www.ioselan- 
dia.ma.eov.br/nortal/index.phn/transoarencia. no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP através do endereço: httns://www. 
gov.br/pncp/pt-br no Portal de Compras do Município no site www. 
comprasioselandiama.com.hr e também poderá ser obtido na sala da 
Comissão Permanente de Contratação, localizada no Prédio da Pre­
feitura Municipal à Praça do Mercado, s/n, centro, CEP: 65.755-000, 
Joselândia- MA, de 2a a 6a, das 08:00 ás 12:00 horas, podendo ainda 
ser solicitado através do E-mail: cplpmjoselandia@gmail.com. Es­
clarecimento adicional no mesmo endereço e e-mail citados e provi­
soriamente no número +55 99 99174 2755. Joselândia (MA), 12 de 
maio de 2026. Evandro Amador Rodrigues -  Agente de Contratação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULINO NEVES - MA

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N°008/2026 
-PMPN. A Prefeitura Municipal de Paulino Neves/MA, toma público 
aos interessados que realizará às 9h30min do dia 26 de maio de 2026 
(horário de Brasília/DF), através do Portal de Compras do BR Co­
nectado www.licitacaopaulinoneves.com.br. licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico, tipo menor preço por lote, objetivando o registro 
de preços para o fornecimento de gêneros alimentícios para atender as
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Projeto “Atenas: Mutucas, Boi 
e Body” promove atividades 
que conectam bumba-meu-boi, 
dramaturgia e território em São Lute

K
Entre os dias 8 e 14 de maio, 
São Luís recebe a programação 
do projeto Atenas: Mutucas,
Boi e Body, iniciativa da 
produtora Versobaiô que, em 
maio, desenvolve diversas 
atividades que conectam 
criação artística, memória e 
território a partir do bumba- 
meu-boi. Com atividades 
abertas ao público, a iniciativa 
propõe um mergulho nas 
relações entre dramaturgia, 
cinema e o bumba-meu-boi, 
tomando como ponto de partida 
o Quilombo da Liberdade, 
reconhecido como o maior 
quilombo urbano da América 
Latina, e suas potências

•rais, simbólicas e afetivas. 
|gramação reúne roda de 
ersa, leitura pública de 
roteiro e oficina de criação 

dramatúrgica, compondo 
um percurso que articula 
escuta, experimentação e 
compartilhamento. As ações 
integram o processo de 
desenvolvimento do roteiro 
cinematográfico Atenas: 
Mutucas, Boi e Body, que 
investiga formas de narrar 
a partir das estruturas e 
saberes do bumba-meu-boi 
maranhense.
Mais do que um conjunto de 
atividades, o projeto se constrói 
como um espaço de encontro

Igor Nascimento e Lauande Aires, pesquisadores da Versobaiô, 
coordenam as atividades que conectam bumba-meu-boi, dramaturgia 
e território

entre pessoas, histórias e 
modos de fazer, colocando em 
diálogo artistas, brincantes, 
bordadeiras, estudantes e o 
público interessado em cultura 
popular e audiovisual.
“Temos interesse em construir 
uma dramaturgia que não 
apenas reverencie o bumba- 
meu-boi, mas que aprenda 
com ele, seus tempos, ciclos 
e sua forma de organizar a 
experiência coletiva. Esse 
projeto nasce da escuta e do 
encontro com as pessoas e 
com o território”, afirmou o 
dramaturgo e roteirista Igor

Nascimento.
Ao reunir diferentes ações 
em tomo de um mesmo 
processo criativo, o projeto 
constrói uma experiência 
que vai além da formação 
ou da exibição, promovendo 
conexões entre saberes 
tradicionais e linguagens 
contemporâneas. A proposta 
valoriza o bumba-meu-boi não 
apenas como tema, mas como 
tecnologia narrativa, fonte de 
conhecimento e prática coletiva 
viva.
As atividades sào realizadas 
com apuio do Edital N°

< £ s v r  F A C U L D A D E

« P I R E I T O ^
DOUTORADO

MESTRADO

. Nossa solidez reside em nosso com prom isso 
com  a qualidade do ensino e da pesquisa.

. Qualidade que se traduz na com petência 
dos nossos professores e no modelo 

pedagógico conduzido pelo saber científico e 
pela inovação de recursos e tecnologias.

. O investimento em capital hum ano e o 
suporte físico e tecnológico aos nossos alunos 

e professores, serio  sem pre nossa meta 
prioritária.

a> * v  v a v  v t r  
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09/2024 -  Ugcadc/Secma -  
Mais Produção Audiovisual 
-  Desenvolvimento De Roteiro 
e integram o calendário 
"Versobaiô em Maio”, que 
reúne iniciativas voltadas à 
relação entre cultura popular 
e audiovisual, fortalecendo 
o diálogo com mestres, 
brincantes e comunidades da 
Ilha de São Luís.
O PRO JETO  
Atenas: Mutucas, Boi e Body 
é a adaptação para o cinema 
da peça homônima escrita 
por Lauande Aires e Igor 
Nascimento, premiada pela 
Funarte em 2014. A obra 
propõe um deslocamento 
da tragédia grega para o 
universo do bumba-meu-boi, 
reorganizando sua estrutura a 
partir dos atos da brincadeira: 
Guarnecer, Lá Vai, Licença, 
Comédia, Urrou e Despedida.
A narrativa acompanha 
Rosário, costureira e 
bordadeira que prepara o 
couro do boi como pagamento 
de uma promessa feita pelo 
nascimento do filho, Mateus. 
Enquanto o jovem se envolve 
com contrabandistas, o 
território onde vivem passa 
por transformações marcadas 
pela especulação e pela 
disputa de terras. No centro 
da história, estão os conflitos 
entre tradição, pertencimento e 
sobrevivência.
No cinema, o projeto amplia 
esse universo ao incorporar 
paisagens, vozes e experiências 
de comunidades costeiras da 
Ilha de São Luís, atravessadas 
por práticas pesqueiras, 
extrativistas e artesanais.

P R O G R A M A Ç Ã O
Roda d* Conversa — Dramaturgia 
rio Roí: da Aula ao Ata
Abrindo a programação, o encontro 
retine bordadeiras de bumba-meu- 
boi do Quilombo da Liberdade 
para compartilhar saberes sobre o 
fazer do boi: o bordado do couro, 
as promessas, a organização da 
brincadeira e o papel das mulheres 
na sustentação material e simbólica 
dessa tradição. A atividade 
integra o processo criativo do 
roteiro, aproximando a escrita das
expertendas vivas do território.

fi de m aio (q u in ta -fe ira ), d as  14h
às IBh
CAT -  Centro de Atendimento ao 
Turista do Quilombo da Liberdade 
L e i tu ra  P úb lica  da R o te iro
A Ipiturn pdhUca apresenta ao público 
o roteiro era desenvolvimento, com 
interpretação de atores e atrizes 
convidados como G ísde Vasconcelos, 
Tiago Andrade, Lucia Gato, Denta 
Correia e Urias de Oliveira, além 
dos roteiristas Lauande Aires e Igor 
Nascimento, no Xama Teatro.
A atividade oferece uma experiência 
rara: escutar o cinema antes da 
imagem, acompanhando a construção 
da narrativa em sua dimensão sonora 
e dramatúrgica.

11 de m aio  (segunda  fe ira ), das 19b 
às 21h
Xama Teatro — Araçagi, Sâa José de 
Ribamar
O ficina — A rco  D ram ático  do 
B u m ba-M eu  Rol com o T ecnologia 
Narrativa
A oódna propóe uma investigação 
prática das estruturas narrativas a 
partir do bumba-meu-boi, explorando 
como seus ciclos djalogam com 
modelos clássicos da dramaturgia e 
abrem caminhos para novas formas 
de criação no audiovisual. Vohada 
a artistas, estudantes, brincantes e 
interessados, a atividade convida à 
experimentação e ao desenvolvimento 
de projetos.

12 r  14 de m aio , das 14h à s l í h
CACEM -  Cemro de Artes Cênicas 
do Maranhão
Público: jovens, adultos, estudantes, 
artistas, educadores, agentes culturais 
e interessados em roteiro e cultura 
popular

Geral
tedacao©jOfTialpequeno.com .br | w w wjom alpeciuetio.com .br

P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L DE C A P IN Z A L  D O  N O R TE/M A  
C R E D E N C IM F N T O  E LE T R Ô N IC O  N« D 4/2026  

A V ISO  D E ED ITAL

O Município de Capinzal do Norte/MA, por meio do Agente de 
Contratação, toma público, para conhecimento dos interessadas, 
que realizará sessão de abertura do C re d e n cia m e n to  E letrô n ico  n? 
0 4 / 2 0 2 6 , que te m  por o b je to  a c re d e n c ia m e n to  de p e sso a s  ju ríd ica s  
para a p re sta ç ã o  de sen /íços de c o n su lta s  o fta lm o ló g ic a s, d e stin a d as  
aa a te n d im e n to  da d e m a n d a  da rede pú b lica  de sa ú d e  do M u n ic íp io  
de C ap in za l do  N o rte/M A , de acordo com os termos, critérios e 
condições estabelecidos no Edital e seus anexos.
A sessão de abertura ocorrerá no dia 13/05/2026, às 09h00min. O 
procedimento será regido pela Lei n8 14.133/2021 e demais normas 
aplicáveis.
0 Edital poderá ser consultado na sala da Comissão Permanente de 
Licitação -  CPL, no Prédio da Prefeitura Municipal, localizado na sede 
do Município, bem como por meio dos seguintes canais: Portal da 
Transparência do Município, sistema SINC-ContrataACEMA, Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e demais meios oficiais 
disponibilizados pela Administração. Eliane Felix Almeida Paiva, Agente 
de Contratação. Capinzal do Norte (MA), 07 de maio de 2026.

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO n« 071 /2026 , o riundo  da CONCORRÊNCIA 
n® 00 1 /2 0 2 6  e PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 101/2025 . CONTRATANTE: O
m unicípio de G overnador N ew ton  Bello -  MA, p o r  in term édio  d a  Secre taria  M unicipal 
d e  A dm inistração, P lane jam ento  e  G estão  s ituada  n a  Avenida Ne2inho Brandão, S/N 
-  C entro  - CEP: 65363-000  G overnador N ew ton  9ello-MA, inscrita  no  CNPJ sob  o  n* 
01 .615 .124/0001-44 . r e s t e  a to  rep rese n ta d o  pelo  Sr. ELDAMIR GOMES DA SILVA, 
inscrito n o  CPF so b  o  n» ***.183.***-91 CONTRATADA: A Empresa MEDEIROS ALVES 
LOCAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA Inscrita no  CNPJ sob  O N« 53.864.012/0001-20  
com  se d e  na C idade d e  S8o Luls - MA, na Rua S a turno , n* 171, R ecanto dos Vinhas, 
CEP: 65070-S20. n e s te  a to  rep rese n ta d o  p o r ITHALO NANDI ALENCAR ALVES CPF 
N° *** 2 16 .* ‘:*-16 OBJETO: C on tra tação  d e  e m presa  especializada em  serviços de 
engenharia , pa ra  PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS, d e  acordo  com  o s  critérios 
básicos e  no rm as técnicas , d e  in te resse  da Prefe itu ra  M unicipal d e  G overnador 
N ew ton  Bello/MA. VALOR: O valor to ta l d a  c on tra tação  é  de RS 1,599.500,00 
(Um milhão, q u inhen to s e  noven ta  e  nove mil e  q u inhen to s reais). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

02.
02.12

26 782 0033 1033 0000

4.4.90.S1.00
1.700.3110

PODER EXECUTIVO
SECRETARIA MUN. DE OBRAS INFRA-ESTRUTURA 
TRANSPORTE
CONSTRUÇÃO AMPL. E RESTAURAÇÃO DE ESTRADAS 
VICINAIS, PONTES (MADEIRA, CONCRETO E AÇO) £ BUEIROS 
OBRAS £ INSTALAÇÕES
OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS OU 
INSTftUMFNTOS CDNfif NFRFS lINIÃn

VIGÊNCIA: O prazo  de  vigência d a  co n tra tação  é d e  12 (doze] m eses con tados da data 
d e  assina tu ra  d o  con tra to , n a  fo rm a d o  artigo  10S da  Lei n* 14.133, d e  2021 Data da 
a ssinatura : 13 d e  abril d e  2026. Sr. Eldamir G om es d a  Silva, Secre tário  M unicipal de 
Adm inistraç3o, P lanejam ento  e  gestão , rep rese n ta n te  legal d o  órgão  ge renciador e  o 
Sr. itha lo  N andi A lencar Alves, rep rese n ta n te  legal do  fornecedo r registrado,

P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E  P IN H E IR O  -  M A . A V IS O  D E
LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N® 02/2026. PROCESSO 
A D M IN IS T R A T IV O  ne 0 3 5 / 2 0 2 6 . A Prefeitura Municipal de Pinheiro/ 
MA, através da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento 
e Finanças, torna público para conhecimento dos interessados, que 
realizará, no dia 26 de maio de 2026, às 09h00mín (Nove horas), 
licitação na modalidade Concorrência Eletrônica objetivando o 
Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa 
especializada para execução de obras de pavimentação Asfáltica no 
Município de Pinheiro — MA. A presente Licitação será processada 
e julgada conforme as Leis vigentes e condições estabelecidas no 
editai, em sessão pública on-line por meio de recursos de tecnologia 
da inform ação-INTERNET através da Plataforma LICITANET, 0  Edital 
e seus anexos estão à disposição dos interessados por intermédio 
de sistema eletrônico, através do link https://www.lidtanet.com.br, 
bem como no Portal da Transparência do Município de Pinheiro/ 
MA ou no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), ou pelo 
e-maíl: cplpinheiro25@gmail.com. Pinheiro/MA, 06 maio de 2026. 
Carlos Alberto Costa da Luz. Secretário Municipal de Administração, 
Planejamento e Finanças.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO -  MA. AVISO DE 
L IC IT A Ç Ã O . C O N C O R R Ê N C IA  E L E T R Ô N IC A  N 9 0 3 / 2 0 2 6 . P R O C E S S O  
A D M IN IS T R A T IV O  n? 0 3 6 / 2 0 2 6 . A Prefeitura Municipal de 
Pinhelro/MA, através da Secretaria Municipal de Administração, 
Planejamento e Finanças, torna público para conhecimento 
dos interessados, que realizará, no dia 26 de maio de 2026, às 
14h00min (Quatorze horas), licitação na modalidade Concorrência 
Eletrônica objetivando a Contratação de empresa especializada 
para construção do espaço esportivo comunitário no Município de 
Pinheiro -  MA, conforme Contrato de Repasse n° 978241/2025/ 
MESP/CAIXA. A presente Licitação será processada e julgada 
conforme as Leis vigentes e condições estabelecidas no edital, 
em sessão pública on-line por meio de recursos de tecnologia da 
informação -  INTERNET através da Plataforma LICITANET. O Edital 
e seus anexas estão à disposição dos interessados por intermédio 
de sistema eletrônico, através do link https://www.llcitanet.com.br, 
bem como no Portal da Transparência da Município de Pinheiro/ 
MA ou no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), ou pelo 
e-mail: cplpinheiro25@gmail.com. Pinheiro/MA, 06 maio de 2026. 
Carlos Alberto Costa da Luz, Secretário Municipal de Administração, 
Planejamento e Finanças.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N* 018/202Ü
A Prefeitura Munkapal de Itinga do MaranttAc -  MA tom* público para o conhecimento dos 
interessados, que fari realizar, sob a égide da Lei n.° 14 133Z2021 a suas alteraçOes 
posteriores. da Lei Complementar n 0 123/2006 e de outras normas aplicavais ao obfoto 
deste certame, Icrtaçâo na modalidade Pregfto EletrOnicd. do tipo Menor Prego por Item, 
objetivando Registro d« Preços para Futura a  Eventual Conilaiaçâu d e  Emgrma 
Especializada para  Fornecimento de Malcnsl do Consum o (Gombuslíwjja -  Gasolina 
Comum. Diesel Comum e  Diesel S-10). para suprir a s  necessidade da Administração 
Municipal A a e ss lo  serâ realizada através do Portal Licrts Itinga do Mwsnhfio. peto 
endereço «rtjtrftnico mw.fcrjtaétogartomaranrteo com br, com dato de abertura agendada 
para 25 do Maio do 2026 às 15:00. O  adrtel « seus anexos enconbam-se disponíveis no 
Portal do Transparência do Município peto endereço www Hingama gov br. ou ainda pelo 
endereço Portai Uctta invga do MaranhAo. wvwr.licflaitingadornaranhao com br e ainda no 
Pwtal Nacional de ConValaçôes Piibircaa (PNCP). Itinga do Maranhflc - MA, 07 de Maio 
d e  2026 Nictrfy S4vu Queiroz. Sacretárto Mun tapei de AdmimatraçAo

D ED E M A I O

mailto:redacao@jomalpetjueno.com.br
http://www.jomalpequeno.com.br
https://www.licitanet.com.br
mailto:cplpinheiro25@gmail.com
https://www.licitanet.com.br
mailto:cplpinheiro25@gmail.com
http://www.ltojtaittog3domar3nhao.com.br
http://www.ttingajna.gov.br
http://www.licttartingadomaranhao.com


*  ITINGA
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Portal de
Compras

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 018

Unidade Gestora: Prefeitura Municipal

Tipo de Disputa: Aberto Número do Processo 04008/2026

Tipo de Lance: Valor Unitário Critério de Disputa: MENORVALOR

Data Disputa: 25/05/2026 15:00:00 Tipo do processo: Por Item

Data Impug./Escl.: 20/05/2026 23:59:00 Data Fim Propostas: 25/05/2026 14:59:00

Intervalo Lances: 0,0100 Prazo Int. Recurso: 30 minutos

Objeto:

S^tro de Preços para Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada para Fornecimento de Material de 
sumo (Combustíveis -  Gasolina Comum, Diesel Comum e Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração 

Municipal

Às 14:59 horas do dia 25/05/2026 , reuniram-se o Encarregado Oficial deste processo e respectivos 
membros da Equipe de Apoio, designados pelo DECRETO N° 025/2025, 10 de janeiro de 2025. em 
atendimento às disposições contidas na Lei n° 14.133 de 1 de abril de 2021, referente ao Processo n° 
04008/2026, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão n° 018.

SITUAÇÃO : DESERTO

Tendo em vista que não houveram propostas iniciais cadastradas para o processo em tela, a presente 
licitação restou DESERTA.
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 018

LOTES / ITENS
N° 001 Situação: DESERTO
Descrição: Gasolina Comum
Quantidade: 146716
Valor: 1.022.610,52

PROPOSTAS INICIAIS
Empresa Valor Unitário Valor Total Data/Hora Registro 

Não houveram propostas inicias
Situação

CLASSIFICAÇÃO

^^^m presa Situação
Não houve disputa

Valor

DISPUTA

Data/Hora Lance Valor Empresa
Não houve disputa
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 018

LOTES / ITENS
N° 002 

Descrição: Diesel S500 

Quantidade: 155421 

Valor: 1.187.416,44

Situação: DESERTO

PROPOSTAS INICIAIS
Empresa Valor Unitário Valor Total Data/Hora Registro 

Não houveram propostas inicias
Situação

CLASSIFICAÇÃO

^ ^Em p resa Situação
Não houve disputa

Valor

DISPUTA
Data/Hora Lance Valor Empresa

Não houve disputa
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 018

LOTES / ITENS
N° 003 Situação: DESERTO
Descrição: Diesel S10 

Quantidade: 273078 

Valor: 2.130.008,40

PROPOSTAS INICIAIS
Empresa Valor Unitário Valor Total 

Não houveram propostas inicias
Data/Hora Registro Situação

CLASSIFICAÇÃO

^^^m presa Situação
Não houve disputa

Valor

DISPUTA
Data/Hora Lance Valor Empresa

Não houve disputa
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 018

MENSAGENS
Data/Hora

13/05/26 15:10 

25/05/26 15:11 

25/05/26 15:11 

25/05/26 15:50

Origem

Sistema

CAIO VÍTOR 
DELGADO
Sistema

Sistema

Item Mensagem
Processo publicado no PNCP: https://pncp.gov.br/pncp- 
api/v1 /orgaos/01614537000104/compras/2026/29

Boa Tarde senhores licitantes
A situação deste processo foi alterada para: Em Disputa, por CAIO VITOR DELGADO 
CARDOSO. Motivo: Em Disputa.
Processo declarado deserto!

CAIO VITOR DELGADO CARDOSO/Pregoeiro/Agente de Contrataçao

DA SILVA NETA OLIVEIRA/Equipe de Apoio

SIDNÉIA SOARES NASCIMENTO/Equipe de Apoio
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Portal de 
Compras^  ITINGA

— DO MARANHÃO —
Lugar do gente fsrihri

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 018

Unidade Gestora: Prefeitura Municipal

Tipo de Disputa: Aberto Número do Processo 04008/2026

Tipo de Lance: Valor Unitário Critério de Disputa: MENORVALOR

Data Disputa: 25/05/2026 15:00:00 Tipo do processo: Por Item

Data Impug./Escl.: 20/05/2026 23:59:00 Data Fim Propostas: 25/05/2026 14:59:00

Intervalo Lances: 0,0100 Prazo Int. Recurso: 30 minutos

Objeto:

» itro de Preços para Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada para Fornecimento de Material de 
umo (Combustíveis -  Gasolina Comum, Diesel Comum e Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração 
Municipal

Às 14:59 horas do dia 25/05/2026 , reuniram-se o Encarregado Oficial deste processo e respectivos 
membros da Equipe de Apoio, designados pelo DECRETO N° 025/2025, 10 de janeiro de 2025. em 
atendimento às disposições contidas na Lei n° 14.133 de 1 de abril de 2021, referente ao Processo n° 
04008/2026, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão n° 018.

SITUAÇÃO : DESERTO

Tendo em vista que não houveram propostas iniciais cadastradas para o processo em tela, a presente 
licitação restou DESERTA.
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 018

LOTES / ITENS
N° 001 Situação: DESERTO
Descrição: Gasolina Comum 

Quantidade: 146716 

Valor: 1.022.610,52

PROPOSTAS INICIAIS
Empresa Valor Unitário Valor Total 

Não houveram propostas inicias
Data/Hora Registro Situação

CLASSIFICAÇÃO

^ E m  presa Situação
Não houve disputa

Valor

DISPUTA
Data/Hora Lance Valor Empresa

Não houve disputa
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 018

LOTES / ITENS
N° 002 

Descrição: Diesel S500 

Quantidade: 155421 

Valor: 1.187.416,44

Situação: DESERTO

PROPOSTAS INICIAIS
Empresa Valor Unitário Valor Total Data/Hora Registro 

Não houveram propostas inicias
Situação

CLASSIFICAÇÃO

^ E m p re s a Situação Valor
W Não houve disputa

DISPUTA
Data/Hora Lance Valor Empresa

Não houve disputa
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LOTES / ITENS

N° 003 Situação: DESERTO
Descrição: Diesel S10 

Quantidade: 273078 

Valor: 2.130.008,40

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 018

PROPOSTAS INICIAIS
Empresa Valor Unitário Valor Total 

Não houveram propostas inicias
Data/Hora Registro Situação

CLASSIFICAÇÃO

^ E m  presa Situação
Não houve disputa

Valor

DISPUTA

Data/Hora Lance Valor Empresa
Não houve disputa
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 018

MENSAGENS
Data/Hora

13/05/26 15:10 

25/05/26 15:11 

25/05/26 15:11 

25/05/26 15:50

Origem

Sistema

CAIO VITOR 
DELGADO

Sistema

Sistema

Item Mensagem
Processo publicado no PNCP: https://pncp.gov.br/pncp- 
api/v1/orgaos/01614537000104/compras/2026/29
Boa Tarde senhores licitantes

A situação deste processo foi alterada para: Em Disputa, por CAIO VITOR DELGADO 
CARDOSO. Motivo: Em Disputa.

Processo declarado deserto!

3 )

CAIO VITOR DELGADO CARDOSO/Pregoeiro/Agente de Contrataçao

LAÍS DA SILVA NETA OLIVEIRA/Equipe de Apoio

SIDNÉIA SOARES NASCIMENTO/Equipe de Apoio

Página 5 de 5
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Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Portal de 
Compras

Relatório por Vencedor / Lotes Fracassados/Cancelados/Desertos
Processo N° 018

FORNECEDOR: LOTES/ITENS FRACASSADOS/CANCELADOS/DESERTOS/EMPATADOS

QUANTIDADE null
146.716.00
155.421.00
273.078.00

QTD: 3

LOTE/ITEM
001 Gasolina Comum
002 Diesel S500
003 Diesel S10

null
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ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

PREGÃO ELETRÔNICO -  SRP N2 018/2026
Processo Administrativo N2 04.008/2026

A Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.s 14.133/2021, do Decreto n̂  11.462, de 31 de março de 
2023, da Lei Complementar n.e 123/2006 alterada pela Lei Complementar n? 147/2014, e, de outras normas 
aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA 
mediante as condições estabelecidas neste Edital.

ÓRGÃO GERENCIADOR
Secretaria Municipal de Administração

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)
Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Assistência Social, Companhia Autônoma 
de Águas Esgotos e Saneamento de Itinga do Maranhão/MA

OBJETO
Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada para 
Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  Gasolina Comum, Diesel Comum e Diesel 
S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal

VALOR TOTAL ESTIMADO
R$ 4.340.035,36 (quatro milhões, trezentos e quarenta mil, trinta e cinco reais e trinta e seis 
centavos)

PORTAL UTILIZADO: Licita Itinga do Maranhão 
ENDEREÇO DO PORTAL: www.licitaitingadomaranhao.com.br 
DATA: 16 de Junho de 2026 
HORÁRIO: 10:00h (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)
E-MAIL: cpl@itinga.ma.gov.br

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Caio Vitor Delgado Cardoso

AUTORIDADE COMPETENTE
Nicoly Silva Queiroz

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA | CNPJ: 01.614.537/0001-04
Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n- 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil
www.itinga.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO POR ITEM

MODO DE DISPUTA ABERTO

INTERVALO ENTRE OS LANCES R$ 0,01 (um centavo)

REGIME DE EXECUÇÃO FORNECIMENTO

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA NÃO

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS NÃO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA SIM (1%)

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO NÃO

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO NÃO

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃO? NÃO

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90 (noventa) DIAS

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente 
para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais)?
(Art. 4 8 ,1, Lei Complementar n9 123/2006)

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a 
participação exclusivamente para MEI/ME/EPP?
(Art. 48, III, Lei Complementar n9 123/06)

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 
local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 
cento) do melhor preço válido?
(Art. 48, §39, Lei Complementar n9 123/06)

NAO

NAO

NÃO

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA | CNPJ: 01.614.537/0001-04
Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n- 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil
www.itinga.ma.gov.br

http://www.itinga.ma.gov.br


ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO ITING\R

1. OBJETO DA LICITAÇÃO
1.1. A presente licitação tem por objeto Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de 

Empresa Especializada para Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis — Gasolina 
Comum, Diesel Comum e Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal, 
conforme as quantidades, especificações e condições descritas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na 
Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas 
como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento 
da elaboração da proposta.

RECURSO ORÇAMENTÁRIO
2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o 

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que 

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à 
documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste 
procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "LICITA ITINGA DO 
MARANHÃO" através do site www.licitaitingadomaranhao.com.br.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do 
sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e 
regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. 0 uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.1.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes a este Pregão.

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema 
deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste 
edital.

3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou 
lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são 
de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 
48 da Lei Complementar n5 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 
e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de
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contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.3. Ficam impedidos de participar desta licitação:
3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital;
3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ele relacionados;

3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de 
contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de 
credores;

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, 
poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em 
juízo.

3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que 
lhe foi imposta;

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.3.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n? 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante;
3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
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3.4.
3.5.

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica.

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público -  OSCIP, atuando nessa condição;
3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1̂  do art. 9g da Lei n̂  14.133, de 2021.

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que
impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de
qualquer responsabilidade civil ou penal.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, § ls, da Lei n- 14.133, de 2021.
4.1.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e 

lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior 
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto neste Edital.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já 
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 
execução do objeto.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1̂  e no inciso III do art. 5® da Constituição Federal;
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4.6.

4.7.

4.8.

4.9.

4.10.

4.11.

4.12.

4.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n9 14.133, de 2021.
O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n9 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ l 9 ao 39 
do art. 49, da Lei n.9 14.133, de 2021.
A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei n9 14.133, de 2021, e neste Edital.
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação, 
contados da data de abertura da sessão pública.
4.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata 

de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.
A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 
impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das 
condições nele estabelecidas.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão.

5.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.
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Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances 
ofertados, na fase própria do certame.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.
6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a 

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.
6.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat, 

mensagens aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances.
6.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e 
valor consignados no registro de cada lance.

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ela ofertada e registrado no sistema

7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está 
estabelecido no preâmbulo deste edital.

7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação.

7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 
seja entendido como manifestamente inexequível.

7.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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7.11. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:
7.11.1. Modo de Disputa Aberto:

7.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma 
sucessiva, com prorrogações.

7.11.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 
de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários.

7.11.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente.

7.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço.

7.11.2. Modo de Disputa Aberto -Fechado:
7.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam 

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.11.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 
após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances.

7.11.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 
dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, 
ou por oferecer melhor lance.

7.11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 
item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo.

7.11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida 
nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os 
demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,
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possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto:
7.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 
10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 
eventuais prorrogações.

7.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 
anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

7.11.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários.

7.11.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação.

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei n̂  14.133, de 2021, nesta ordem:

7.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.12.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle.

7.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por:

7.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso
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de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize;

7.12.2.2. empresas brasileiras;
7.12.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País;
7.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n9 12.187,

de 29 de dezembro de 2009.

8. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs
8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir 

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n9 123, de 2006, mesmo que
^ microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

8.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n9 11.488, de 2007, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual -  MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar n9 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do 
presente instrumento.

8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 
pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 
proceder-se-á da seguinte forma:

8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no 
prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, 
apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro 
colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor 
estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste

^  procedimento.
8.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, 
convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação 
descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas 
de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o 
sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a 
vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

8.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar n.9 123/2006.

8.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento 
licitatório prossegue com as demais licitantes.
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8.4.

8.5.

8 . 6 .

8.7.

8 . 8 .

No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão 
aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão 
regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.
Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, 
com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

8.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar n̂  123, de 14 de 
dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte.

Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação 
exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma:

8.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, III, da Lei Complementar n̂  123, de 14 de 
dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de 
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no 
preâmbulo deste instrumento.

8.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta 
comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens 
relacionados no Termo de Referência.

8.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 
da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem preço do primeiro colocado.

8.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará 
pelo menor preço ofertado.

Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da 
seguinte forma:

8.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e 
houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente 
ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais 
bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa 
de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor 
do item.

8.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício 
será aplicado somente em âmbito local ou regional.

A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de 
pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, 
configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de 
licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e
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das demais cominações legais.

DA NEGOCIAÇÃO
9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.
9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 
contratação.

9.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

9.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração.

9.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.

9.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço 
adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital, 
contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação.

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação 
justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita.

9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada 
nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

9.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.

DA FASE DE JULGAMENTO
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei ns 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;
10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; e
10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas -  CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União;
10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992
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10.3.

10.4.

10.5.

10.7.

10. 8 .

Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.
10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.
Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação.
Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com este Edital.
Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos.
10.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto.

10.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não 
aceitação da proposta.
10.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu 
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

10.8.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

10.8.3. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à 
totalidade de remuneração.

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são 
coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.
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10.8.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, 
em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente 
documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) 
inexequível(eis).

Será desclassificada a proposta que:
10.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação;
10.9.2. contiver vícios insanáveis;
10.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
10.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
10.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis

10.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos 
na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste 
procedimento de contratação.

10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será 
oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta 
que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) 
não é(são) inexequível(eis)

10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável.

10.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela 
Administração.

10.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do Agente de Contratação, que comprove:

10.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha porele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valorfinal da sua proposta, 
sob pena de não aceitação da proposta.
Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 
custos da contratação;

10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas;

10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime.

10.11.

10. 12.
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10.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 
de não aceitação da proposta.

10.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes.

10.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
10.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

10.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência.

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO
11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n? 14.133, de 2021.

11.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no 
preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e 
lances nos termos do art. 17, §1?, da Lei n̂  14.133, de 2021.

11.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado.

11.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 
os licitantes.

11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.

11.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital.

11.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 
para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé 
deste edital.

11.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64)
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11.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e

11.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas;

11.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.

11.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz.

11.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação.

11.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

11.11. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre.

11.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto n9 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 
de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas.

11.12. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 
de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 
de cada consorciado.

11.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico- 
financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido 
para os licitantes individuais.

11.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação.
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11.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

11.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

11.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

11.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno

11.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de

11.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital.

11.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

11.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

11.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 
à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade da mesma

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n̂  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente.

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente 
quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

declarado vencedor.

12. DA AMOSTRA
12.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Edital.

13. DA VISITA TÉCNICA
13.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

este Edital.

14. DOS RECURSOS
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14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nQ 
14.133, de 2021.

14.2.

14.3.

14.4.

14.5.
14.6.

14.7.

14.8.

Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos, 
durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 
de recurso.

14.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
14.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão 

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante 
vencedor.

A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde 
logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará 
a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

14.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação

14.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1̂  do art. 17 da Lei n? 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento.

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente
O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
com endereço no preâmbulo deste instrumento.

15. DO REGISTRO DE PREÇOS
15.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente 

edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e 
gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.

15.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos 
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.

15.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso 
da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre 
a possibilidade de adesão, respeitando-se os limites estabelecidos na legislação vigente.
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15.4.

15.5.

15.6.

15.7.

15.8.

15.9.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias.

15.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não 
participante.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que 
não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes.
Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.

15.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 
licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito

15.6.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante 
legal da licitante na sede da Prefeitura Municipal.

15.6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a 
assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço 
eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço 
constante do rodapé do presente.

15.6.2.2. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da 
postagem da Ata de Registro de preço.

15.6.2.3. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por 
processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida 
Provisória n9 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 
verdadeiros em relação aos signatários.

15.6.3. É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de 
Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo.

A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item 
anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.
Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 
fornecedor registrado em igualdade de condições.
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15.10. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

15.11. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por 
decurso do prazo de sua vigência.

15.12. A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
e disponibilizada durante sua vigência.

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata.

16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado.

16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original.

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

16.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou

16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n̂  11.462/23.

Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

16.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou

16.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 
condição.

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;
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17.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
17.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

17.1.5. fraudar a licitação
17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:
17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n.9 12.846, de 2013.

17.2. Com fulcro na Lei n9 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 
e criminal:

17.2.1. advertência;
17.2.2. multa;
17.2.3. impedimento de licitar e contratar e
17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
17.3.2. as peculiaridades do caso concreto
17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.
17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração;

declaração falsa durante a licitação

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
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17.5.

17.6.

17.7.

17.8.

17.9.

17.10.

17.11.

17.12.

17.13.

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado.

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação.
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 
20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 
20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §59, da Lei n.Q 
14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor desta 
Administração.
A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 
de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido 
à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos.
Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
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17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados a essa Administração.

18. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
18.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação 
mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente 
edital ou através de campo próprio do sistema.

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame.

18.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
18.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
18.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas.

18.5. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação 
será auxiliado pelo setor técnico competente.

18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
18.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.
18.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada

para realização do certame através do endereço www.licitaitingadomaranhao.com.br e 
vincularão os participantes e a Administração.

DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
19.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de 

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o 
certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante 
ato escrito e fundamentado.

19.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato.
19.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

19.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 
pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para 
orientar sua decisão.
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19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta 
Prefeitura.

19.5. O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá 
relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação 
vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.

19.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

19.7. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.
19.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua 

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas 
de pequeno porte:

19.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada

19.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas

19.8.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, será

19.9. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n9 2.200-2, de 24 de agosto de 
2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

19.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação do Agente de Contratação em contrário.

19.11. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n9 11.488, de 15 de junho 
de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

19.12. Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as 
disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.

19.13. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de 
Itinga do Maranhão - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

19.14. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios 
www.licitaitingadomaranhao.com.br e www.itinga.ma.gov.br.

19.15. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.9 12.846, de l 9 de agosto de 2013 (Lei 
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, 
desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

deverá ocorrer pelo menor preço.

priorizado de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que 
a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do 
pedido, justificadamente.
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pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 
5.5, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de 
conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades 
previstas no mencionado diploma legal.

20. A N EX O S
A nexo I Term o de Referência

Anexo II M odelo de Proposta de Preços

A nexo III M inuta da Ata de Registro de Preços

Anexo IV M inuta do Term o de Contrato

Itinga do Maranhão -  MA, 27 de Maio de 2026.

Secretária Municipal de Administração - SEMAD 
Decreto n° 037/2025 - GAB
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ANEXO I -  TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021.

1. DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência visa Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de 

Empresa Especializada para Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  Gasolina 
Comum, Diesel Comum e Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal, 
conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais 
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei n5 
14.133, de 2021.

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.340.035,36 (quatro milhões, trezentos e quarenta 

mil, trinta e cinco reais e trinta e seis centavos) conforme custos unitários descritos na tabela 
abaixo.

3.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total

GASOLINA COMUM L 146.716 R$ 6,97 R$ 1.022.610,52
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 64.563,00 | Valor Total R$ 450.004,11

1 Secretaria Municipal de Saúde | Quantidade: 29.699,00 | Valor Total R$ 207.002,03 
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 28.924,00 | Valor Total R$ 201.600,28
Companhia Autônoma de Águas Esgotos e Saneamento de Itinga do Maranhão/MA | Quantidade: 23.530,00 | Valor Total R$ 
164.004,10
DIESEL S500 L 155.421 R$7,64 R$1.187.416,44
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 145.288,00 | Valor Total R$ 1.110.000,32

2 j Secretaria Municipal de Saúde | Quantidade: 5.891,00 | Valor Total R$ 45.007,24
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 1.885,00 | ValorTotal R$ 14.401,40
Companhia Autônoma de Águas Esgotos e Saneamento de Itinga do Maranhão/MA | Quantidade: 2.357,00 | Valor Totai R$ 
18.007,48

I DIESEL S10 i  i 273.078 R$ 7,80 I RS 2.130.008,40
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 184.616,00 | ValorTotal R$ 1.440.004,80

3 Secretaria Municipal de Saúde | Quantidade: 83.077,00 | ValorTotal R$ 648.000,60 
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 3.077,00 | Valor Total R$ 24.000,60
Companhia Autônoma de Águas Esgotos e Saneamento de Itinga do Maranhão/MA | Quantidade: 2.308,00 | Valor Total R$ 
18.002,40

ValorTotal

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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3.1. O Município de Itinga do Maranhão enfrenta desafios contínuos relacionados à mobilidade e ao 
transporte de diversos serviços essenciais, como saúde, educação, segurança e infraestrutura. A 
disponibilidade de combustíveis adequados e em quantidade suficiente é imprescindível para 
garantir o funcionamento eficiente das atividades administrativas e operacionais da 
municipalidade.

A presente contratação tem como objetivo o fornecimento contínuo de combustíveis, 
possibilitando à Administração Municipal atender às suas necessidades de transporte de forma 
eficiente e regular. Esse processo visa garantir a continuidade de serviços essenciais à população, 
por meio da administração adequada dos recursos públicos.

A utilização de combustíveis é uma demanda constante na rotina dos serviços públicos, e a falta 
desses insumos pode causar interrupções significativas nas atividades da Administração. Com a 
contratação, estaremos prevenindo possíveis atrasos e prejuízos decorrentes da falta de 
combustível, o que poderia afetar diretamente a execução das políticas públicas voltadas para o 
bem-estar da população.

A não efetivação desta contratação poderá levar à suspensão de serviços públicos essenciais, 
gerando insatisfação da população e comprometendo o cumprimento das atribuições 
constitucionais do município. Além disso, a instabilidade na oferta de combustíveis pode causar 
sobrecarga nos serviços que, por sua natureza, exigem operação contínua e eficiente.

A contratação do fornecimento de combustíveis é essencial para a manutenção da qualidade dos 
serviços prestados à população. A continuidade dessas atividades não apenas reforça o 
compromisso da Administração com a eficiência e a responsabilidade fiscal, mas também garante 
que a municipalidade atenda de forma adequada às demandas da população.

3.2.

Diante das considerações apresentadas, o processo de contratação para o fornecimento adequado 
de combustíveis é não apenas necessária, mas urgente e fundamental para garantir a 
operacionalidade dos serviços públicos de Itinga do Maranhão.
Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão optou pela não elaboração do Plano Anual de 

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da 
organização.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência.

6 . REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, 

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico
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específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

7. DAS AMOSTRAS
7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante 

vencedora.

8 . DA GARANTIA DE PROPOSTA
8.1. Juntamente com a proposta de preços, o Licitante deverá anexar Garantia de Proposta, como 

requisito de pré-habilitação, no montante de 1,0% (um por cento) do valor estimado da 
contratação, nos termos do artigo 58, caput e §19, da Lei n® 14.133/2021.

8.2. A garantia visa garantir, qualquer que seja a modalidade escolhida:
8.2.1. uma vez convocado, não apresente sua proposta readequada ou qualquer docum ento 

relacionada a diligências na sua proposta;
8.2.2. se após devidamente convocado o licitante recusar-se a assinar de forma implícita ou 

explícita o instrumento contratual ou;
8.2.3. não apresentar seus documentos para contratação;

8.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

8.4. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § l e do art. 96 da 
Lei 14.133 de 2021.

9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n? 14.133, de 

2021.

10. DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 

incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
11.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 

participação exclusiva de Microempresas -  ME, Empresas de pequeno porte -  EPP, 
inclusive Microempreendedor Individual -  MEI;

11.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas -  ME e 
Empresas de Pequeno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual -  MEI.

11.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2? do art. 44 da LC 
123/2006;

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
12.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, (máximo de 5 anos) contados do início 

da vigência que consta descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma 
dos artigos 106 e 107 da Lei n“ 14.133, de 2021.
12.1.1. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como continuo, sendo a 

vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar.

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA | CNPJ: 01.614.537/0001-04
Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, ns 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasilwww.itinga.ma.gov.br

Página 28 de

http://www.itinga.ma.gov.br


ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO v .  ITIHGÃ ^

12.1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

12.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato.

12.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação.

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO

14.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 
incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 
execução do objeto a ser contratado;

14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor 
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e 
prazo de entrega dos produtos.

15. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
15.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

15.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual -  MEI: Certificado da Condição de

15.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

15.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

15.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

vigência da contratação.

Forma de fornecimento
13.2. O fornecimento do objeto sera PARCELADO

14. PROPOSTA DE PREÇOS

Microempreendedor Individual -  CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores;

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei n? 5.764, de 1971;
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15.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização;

15.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:
15.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 
independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação 
de propostas e lances.

15.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 
com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 
Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

15.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nç 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional;

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 
expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei.

15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 
expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

15.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
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15.3.

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei.

15.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante Certificado de Regularidade do FGTS -  CRF, emitida pela Caixa Econômica 
Federal;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 
Trabalho (conforme Art. 3° da Lei N9 12.440/2011);

15.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 79 da Constituição Federal;

15.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, 
de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação 
de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de 
pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda 
que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos:
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 
60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 
validade constante da própria certidão;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser 
apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor 
do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na 
licitação.

15.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma 
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios.

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no 
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 
deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último 
Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na 
forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB 
n9 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil 
Digital -  ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço 
patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão 
digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 29 da citada instrução
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quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de 
Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 
Públicas -  Brasileiras -  ICP -  Brasil.

15.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices 
econômicos nos termos do §1$, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da 
seguinte forma:

índice de Liquidez Geral (> 1,00):
Ativo Circulante  +  Realizável a Longo Prazo

LG — -------------------——------------------------------------------
Passivo Circulante +  Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (> 1,00):
Ativo Circulante

LC  =  ----------------------------
Passivo Circulante

SG

índice de Solvência Geral (> 1,00):
Ativo Total

Passivo Circulante +  Passivo Não Circulante

15.4.

15.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral 
(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado 
igual ou superior a 1 (um).

15.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico- 
financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 
considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% 
(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a 
data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

15.3.6. o Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n9 123 de 2006 estará 
dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício;

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos:
15.4.1. O licitante deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica, emitido por órgão 

público ou empresa privada, em papel timbrado, comprovando a execução de serviço 
similar ou equivalente ao objeto desta licitação. O documento deve conter, no mínimo: 
identificação completa do licitante e do emitente, descrição detalhada do serviço 
executado (incluindo escopo, prazo e valor, se aplicável), declaração de execução 
satisfatória e assinatura do responsável. Não serão aceitos atestados emitidos por 
empresas do mesmo grupo econômico do licitante, exceto se comprovada a isenção 
do emitente. O atestado deve ter sido emitido nos últimos 5 (cinco) anos e referir-se a
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15.5.
15.6.

15.7.

serviços de natureza e complexidade equivalentes às exigências deste edital, 
Fundamento Legal: Art. 31, inciso II, da Lei n9 14.133/2021 (Lei de Licitações), que 
estabelece a comprovação da capacidade técnica como requisito de habilitação, bem 
como o § l 9 do Art. 34, que permite a exigência de atestados ou certificados de obras 
ou serviços anteriores, desde que relacionados ao objeto licitado.

15.4.2. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

15.4.2.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 
peculiares da contratação.

Licença da Agência Nacional do Petróleo (ANP), conforme Resolução ANP 12/2007.
Alvará e Funcionamento emitido pelo órgão municipal da sede da licitante; bem como Alvará do 
Corpo de Bombeiros, emitido por autoridade competente.
Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as 
seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
15.7.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Lei n9 14.133/2021);
15.7.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei n9 14.133/2021);

15.7.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei 
(art. 63, § l 9, da Lei n9 14.133/2021).

16. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega

16.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
da Ordem de Fornecimento.

16.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

16.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Itinga do Maranhão em endereço indicado 
na Ordem de Fornecimento.

16.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 
90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
16.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n9 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor).

17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei n9 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.

17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.

17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.

17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n9 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
17.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração
17.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

17.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

17.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

17.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tem po hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

Fiscalização Administrativa
17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

Fiscalização

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §19 da 
Lei n9 14.133, de 2021).

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção.

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato.

prorrogação contratual.
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apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário.
17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência;

Gestor do Contrato
17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

17.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

17.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

17.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações.

17.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei n̂  14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso.

17.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

«yg. aprimoramento das atividades da Administração.
17.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão deste exercício, 
na dotação abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da
formalização do contrato ou instrumento equivalente.

18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
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19.1.

19.2.

19.3.

19.4.

19.5.

19.6.

19.7.

O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n9 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

20 . DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:

20.3.

20.4.

20.5.

20.2.1. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
20.2.5. o valor a pagar; e
20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante.
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, 
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos 
do art. 68 da Lei n9 14.133, de 2021.
Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
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apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante.

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

20.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.

20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

20.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior.

20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.

20.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.

20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
20.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

20.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar.

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.

Assessora Especial 
Decreto n° 293/2025
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ANEXO II -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N9 018/2026

Prezados Senhores,
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em 

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na 
preparação.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:
ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. V. UNITÁRIO V.TOTAL

VALOR GLOBAL R$. (POR EXTENSO)
2. PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL: ...
CNPJ: ...
ENDEREÇO: ...
TELEFONE: ...
FAX: ...
E-MAIL: ...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO
NOME: ...
C PF:...
RG: ...
NACIONALIDADE: ...
ESTADO CIVIL: ...
PROFISSÃO: ...
ENDEREÇO COMPLETO: ...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ...
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ...

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

Local e data
Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(N9 da identidade do declarante)
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ANEXO III -  MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NS___ /
LEI 14.133/2021

PROCESSO DE ORIGEM
Pregão Eletrônico N9 018/2026 
N9 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 04.008/2026

OBJETO
Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada para 
Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  Gasolina Comum, Diesel Comum e 
Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal

$ VALOR TOTAL REGISTRADO
R$ 0,00 (valor por extenso)

VIGÊNCIAS
INICIAL:___de_________ de
FINAL: de_________de

<£jEl í &
L L i l

ÓRGÃO GERENCIADOR
Secretaria Municipal de Administração

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)
Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Assistência Social, Companhia Autônoma 
de Águas Esgotos e Saneamento de Itinga do Maranhão/MA

O
r* r\

Aos

DADOS DO BENEFICIÁRIO 
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n9
Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade... , Estado..
Nome Responsável Contratado... , CPF n9___.__ .__ ■

de
Gerenciadora

PREÂMBULO
_ d e_____, a Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA, através da Unidade
_, inscrita no CNPJ n9 __________, lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP),

referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico N° 018/2026, que tem
como objeto_______________ , RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA,
observados as especificações, os preços e os quantitativos do termo de referência do Processo de Contratação 
em referência referenciada, atendendo as condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na , sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n9 14.133, de l 9 de abril de 2021,
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bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento vinculativo

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO
1 -  A presente Ata tem por objeto Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de Empresa 
Especializada para Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  Gasolina Comum, Diesel Comum e 
Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal, especificado no Termo de Referência, 
Anexo I do edital do Pregão Eletrônico N2 018/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas 
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2.1 -  A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 
desde que comprovado o preço vantajoso.

2.1.1 -  O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
2.1.2 -  Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2 -  A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de instrumento 
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
conforme o art. 95 da Lei n̂  14.133, de 2021.

2.2.1 -  O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços.

2.3 -  Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei n5 14.133, de 2021.
2 .4 -Após do processo de contratação, deverão serobservadas as seguintes condições para formalização da ata 
de registro de preços:

2.4.1 -  Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites 
dela;
2.4.2 -  Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

2.4.2.1 -  Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação;
2.4.2.2 -  Mantiverem sua proposta original.

2.4.3 -  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata.

2.5 -  O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
2.6 -  Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original.

e obrigacional às partes.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA
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2.7 -  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses:

2.7.1 -  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta;
2.7.2 -  Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.

2.8 -  O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
2.9 -  Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n2 14.133, de 2021.

2.9.1 -  O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, 
e que a justificativa seja aceita pela Administração.

2.10 -  A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no PNCP.
2.11 -  Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, observando o item 2.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
2.12 -  Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do instrumento 
convocatório, poderá:

2.12.1 -  Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
2.12.2 -  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

2.13 -  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada.

CLAUSULA TERCEIRA -  REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS
3.1 -  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de 
preços.
3.2 -  O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
participante.
3.3 -  O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento.
3.4 -  Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência
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do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

CLÁUSULA QUARTA -  ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1 -  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
4.2 -  Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações:

4.2.1 -  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n? 14.133, de 2021;
4.1.2 -  Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
4.1.3 -  Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021.

4.1.3.1 -  No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;
4.1.3.2 -  No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

CLAUSULA QUINTA -  NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
5.1 -  Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado.

5.1.1 -  Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas.
5.1.2 -  Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 
e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
5.1.3 -  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa.
5.1.4- Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei n̂  14.133, de 2021.

5.2 -  Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso.
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5.2.1 -  Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas.
5.2.2 -  Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n̂  14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
5.2.3 -  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados.
5.2.4 -  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa.
5.2.5 -  Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
5.2.6 -  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n® 14.133, 
de 2021.

CLÁUSULA SEXTA -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1 -  O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

6.1.1 -  Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
6.1.2 -  Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável;
6.1.3 -  Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2Q, do Decreto n? 
11.462, de 2023; ou
6.1.4 -  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nQ 14.133, de 2021.

6.1.4.1 -  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei n̂  14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

6.2 -  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão 
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
6.3 -  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
6.4 -  O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:
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6.4.1 -  Por razão de interesse público;
6.4.2 -  A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
6.4.3 -  Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 39 e 27, § 49, ambos do Decreto

instrumento convocatório;
7.1.2 -  As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade.
7.3 -  O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor.

8.1 -  As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 
definidos no Termo de Referência, Anexo I do instrumento convocatório.
8.2 -  Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas signatárias 
que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de contratação em 
referência.
8.3 -  Fica eleito o Foro da cidade de Itinga do Maranhão - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da
presente ATA de Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, 
renunciando, como renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver 
mudança de domicílio de qualquer das partes.

9.1 -  Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal 
que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos:

9.1.1 -  Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
9.1.2 -  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei n9 14.133, de 2021; e
9.1.3 -  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

11.462, de 2023.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS PENALIDADES
7.1 -  O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no

7.2 -  É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

CLÁUSULA OITAVA -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

CLÁUSULA NONA -  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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9.2 -  A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor.

9.2.1 -  O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

9.3 -  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
9.4 -  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
9.5 -  O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 
os requisitos do item 9.1.
9.5 -  As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes.
9.6 -  O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DOS ITENS REGISTRADOS
10.1 -  O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições
ofertadas na proposta são as que seguem

Item Descrição Unidade Marca Quantidade
Preço

Unitário
Preço Total

Itinga do Maranhão -  MA, de de

(ASSINATURAS)
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N9 018/2026

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9
Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais ao 
do licitante vencedor do Pregão Eletrônico N9 018/2026, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura 
Municipal, na sequência da classificação do certame, os seguintes fornecedores:

COLOCAÇÃO FORNECEDOR CNPJ ENDEREÇO REPRESENTANTE CONTATOS NS DOS ITENS

Itinga do Maranhão -  MA, de de

(ASSINATURAS)
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ANEXO IV -  MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N2_____/_____
COMPRAS E SERVIÇOS COM UNS -  LEI 14.133/2021

PROCESSO DE ORIGEM
PREGÃO ELETRÔNICO n9 _
N9 PROCESSO ADMINISTRATIVO:

J .
J.

OBJETO CONTRATUAL

$ VALOR CONTRATUAL
R$........ (...............)

VIGÊNCIAS CONTRATUAL
INICIAL: ____
FINAL: / /

LLU

DADOS DO CONTRATANTE
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n9 ___ .___ /___
Logradouro.... , Número.... , Bairro.... , Cidade.... , Estado
Nome Responsável Contrante.... , CPF ns ___ .___.___-__

O
r & \

DADOS DO CONTRATADO
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n9 ___ .___ / _
Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade.... , Estado
Nome Responsável Contratado.... , CPF n9 ___ .___.___

FISCAL DO CONTRATO
Nome Fiscal Contrato...

PR EÂ M B U LO
A o s____de _________ de _____, a Razão Social Contratante.... -  UF.., através da Unidade Adminsitrativa
Contratante...., inscrita no CNPJ n9 __.___.___/____-__, em observância às disposições da Lei n9 14.133, de l 9
de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas.
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CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, I e II)
11 ~ O presente instrumento tem por objeto ........................ de acordo com as especificações e condições
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA

CLÁUSULA SEGUNDA -  DO PREÇO (art. 92, V)
2 .1 -0  valor do presente Contrato é de R$....... (.............. ), em conformidade com a proposta apresentada pela
CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO
Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total

1
2
3

Valor Total R$.
2.2 -  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.
2.3 — 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 -  São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 -  0 Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto;

2.3.2 -  Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3 -  A Proposta do Contratado;
2.3.4 -  Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
3.1 — O prazo de vigência da contratação terá início na data de___/___/___e encerramento em ___ / /
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão 
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.1.1 -  O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
4.1.2 -  A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 -  O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 -  Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 -  O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
4.1 -  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato.

CLÁUSULA QUINTA -  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
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5.1 -  O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA -  DO REAJUSTE (art. 92, V)
6.1 -  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2 -  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado -  IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 -  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.
10.4 -  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 -  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
10.6 -  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor.
6.7 -  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8 -  O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
7.1 -  Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei ne 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 -  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 65 da LGPD.
7.3 -  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.4 -  A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub- 
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 -  Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.
7.6 -  É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD.
7.7 -  O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 -  O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
7.9 -  O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.
7.10 -  Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
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7.10.1 -  Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 -  O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD.
7.12 -  Os contratos e convênios de que trata o § 1̂  do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional.

8.1 -  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada:

CLASSIFICAÇÃO:.....
NATUREZA DA DESPESA:.....
FICHA:.....

8.2 -  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

9.1 -  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos;
9.2 -  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 -  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4 -  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5 — Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6 -  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 -  Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 -  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1- A  Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 -  Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.10 -  Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §49, do art. 137, da Lei n5 14.133, de 2021.
9.11 -  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.1 -  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

CLÁUSULA OITAVA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

CLÁUSULA NONA -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

CLÁUSULA DÉCIMA -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
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10.2 -  Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 -  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nQ 8.078, de 1990).
10.4 -  Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 -  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 -  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados.
10.7 -  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.8 -  A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço.
10.9 -  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10 -  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.11 -  Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 -  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 -  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116);
10.14 -  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 -  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 -  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n® 14.133, 
de 2021.
10.17 -  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE.
10.18 -  Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência.
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10.19 -  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n9 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato.
10.20 -  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.
10.21 -  Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 -  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11.1 -  Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos:

11.1.1 -  Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto.
11.1.2 -  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato:

11.1.2.1 -  Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2 -  Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.1 -  O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.2.2 -  A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia.
11.2.3 -  Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação.

11.3 -  O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n9 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 -  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3.2 -  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.3.2.1 -  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 -  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.4.1 -  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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11.4.2 -  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3 -  Indenizações e multas.

11.5 -  A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.s 14.133, de 2021).
11.6 -  O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.e 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1 -  Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 1̂  de agosto de 2013.

12.2 -  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2®, da Lei n2 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4®, da Lei n2 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5Q, da Lei nQ 14.133, de 2021).
b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 -  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da Lei ns 14.133, de 2021).
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c>
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§75, da Lei n9 14.133, de 2021).

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n9 14.133, de 2021).
12.6 -  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.
12.5 -  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n9 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar.
12.5 -  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §19, da Lei n9 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para 0 CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.

12.7 -  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n9 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n9 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8 -  A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n9 14.133, de 2021).
12.9 -  O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
12.10 -  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n9 14.133/21.
12.11 -  Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

13.1 -  As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato.

12.4.1 -  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.5 -  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  ALTERAÇÕES
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14.1 -  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n9 14.133, de 
2021 .

14.2 -  O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3 -  As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n9 14.133, de 2021).
14.4 -  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n9 14.133, de 2021.

15.1 -  Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n9 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n9 
8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.

16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam noTermo de Referência, 
parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 -  O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
17.2 -  Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.9 14.133, de 2021, e ao art. 89, §2®, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 75, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
17.3 -  Fica eleito o Foro da Comarca de Itinga do Maranhão - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §19, da 
Lei n9 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DOS CASOS OMISSOS

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  SUBCONTRATAÇÃO

Itinga do Maranhão -  MA,___de de

ASSINATURAS
PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME: NOME:
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Edital n° 1 8 /2 0 2 6
Última atualização 02/06/2026

I Acessar Contratação

Local: Itinga do Maranhão/MA Órgão: MUNICÍPIO DE ITINGA DO MARANHAO 

Unidade compradora: 1401 - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art, 28. I Tipo: Edital 

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Sim 

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 02/06/2026 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de inicio de recebimento de propostas: 02/06/2026 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 16/06/2026 09:59 (horário de Brasília)

Sd contratação PNCP: 01614537000104-1-000035/2026 Fonte: BR Conectado 

Objeto:

Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para fornecimento de material de consumo 
— combustíveis: Gasolina Comum, Diesel Comum/S500 e Diesel S-10 — para suprir as necessidades da Administração 
Municipal de Itinga do Maranhão/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 4.340.035.36

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 
COMPRA

RS 0.00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Número Descrição Quantidade : Valor unitário estimado V a lo r total

1 GASOLINA COMUM 146716 R$ 6.97 R$ 1,022)61

2 DIESEL S500 155421 RS 7,64 RS 1.187.4K

3 DIESEL S10 273078 R$ 7,80 R $ 2 1 3 0  0

Exibir. | 5 j 1-3 de 3 itens Página: j 1 ^  j
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Metro 50

108

109

SOLEIRA EM GRANITO, POLIDO, TIPO ANDORINHA/ QUARTZ/ CASTELO/ CORUMBÁ 
OU OUTROS EQUIVALENTES DA REGIÃO, L= *15* CM, E= *2,0* CM 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Infraestrutura, Serviços Urbanos e Rurais e Transportes | Quantidade: 17,00 | Valor Total: 
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 3,00 | Valor Total: R$ 330,00 
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 13,00 | Valor Total: R$ 1.430,00 
Secretaria Municipal de Saúde | Quantidade: 17,00 | Valor Total: R$ 1.870,00
PISO TATIL ALERTA OU DIRECIONAL, DE BORRACHA, COLORIDO, 25 X 25 CM, E = 5 „ _ , .
MM, PARA COLA ' Metro Quadrado 50
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Infraestrutura, Serviços Urbanos e Rurais e Transportes | Quantidade: 17,00 | Valor Total: 
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 3,00 | Valor Total: R$ 567,00 
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 13,00 | Valor Total: R$ 2.457,00 
Secretaria Municipal de Saúde | Quantidade: 17,00 | Valor Total: R$ 3.213,00 
CANTONEIRA (ABAS IGUAIS) EM ACO CARBONO, 38,1 MM X 3,17 MM (L X E), 3,48 
KG/M
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Infraestrutura, Serviços Urbanos e Rurais e Transportes | Quantidade: 82,00 | Valor Total: 
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 16,00 | Valor Total: R$ 771,20 
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 65,00 | Valor Total: R$ 3.133,00 
Secretaria Municipal de Saúde | Quantidade: 82,00 | Valor Total: R$ 3.952,40 
CANTONEIRA (ABAS IGUAIS) EM ACO CARBONO, 50,8 MM X 9,53 MM (L X E), 6,99 
KG/M
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Infraestrutura, Serviços Urbanos e Rurais e Transportes | Quantidade: 82,00 | Valor Total: 
Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 16,00 | Valor Total: R$ 3.520,00 
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 65,00 | Valor Total: R$ 14.300,00 
Secretaria Municipal de Saúde | Quantidade: 82,00 | Valor Total: R$ 18.040,00 

Valor Total

R$ 110,00 R$ 5.500,00 

R$ 1.870,00

?

D

,o<k 5

Metro 245

114

Metro 245

115

R$ 189,00 R$ 9.450 

R$ 3.213,00

R$ 48,20 R$ 11.809,00 

R$ 3.952,40

R$ 220,00 R$ 53.900,00 

R$ 18.040,00

R$ 978.456,85

Itinga do Maranhão - MA, 13 de Abril de 2026 

ASSINATURAS

PELA GERENCIADORA PELA BENEFICIÁRIA

Edivaldo Francischetto FERNANDA SANTOS DE SOUZA DA LUZ
Secretário Municipal de Infraestrutura, Serviços Urbanos e Rurais e Transportes - SINFRACPF n9 859.454.713-72 
Decreto n° 272/2025 - GAB

Publicado por: CAIO VITOR DELG AD O  CARDO SO  
Código identificador: 4 3 e b l6 e2 0 a 9 e 6 1 fd f0 3 2 b 7 9 4 1 4 e ld 8 9 c

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N9 018/2026

AVISO  DE LIC ITA ÇÃ O . PREGÃO ELETRÔ N ICO  N9 018/2026. A
Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão - MA, torna público para o 
conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.e 
14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.B 
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço por 
item, objetivando Registro de Preços para Futura e Eventual 
Contratação de Empresa Especializada para Fornecimento de Material 
de Consumo (Combustíveis - Gasolina Comum, Diesel Comum e Diesel 
S-10), para suprir as necessidade da Administração Municipal. A sessão 
será realizada através do Portal Licita Itinga do Maranhão, pelo 
endereço eletrônico www.licitaitingadomaranhao.com.br, com data de 
abertura agendada para 16 de Junho de 2026 às 10:00. O edital e seus 
anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do 
Município pelo endereço www.itinga.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço 
Portal Licita Itinga do Maranhão, www.licitaitingadomaranhao.com.br e 
ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Itinga do 
Maranhão - MA, 27 de Maio de 2026.

Nicoly Silva Queiroz

Secretário Municipal de Administração

Publicado por: CAIO VITOR DELG AD O  CARDO SO  
Código identificador: 676a22f56c4feff0cb4036dd58bc5582

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9 017/2026 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9 017/2026

DADOS DO PROCESSO DE ORIGEM
NQ PROCESSO 04.001/2026
ADMINISTRATIVO:
N9 PROCESSO DE 003/2026
CONTRATAÇÃO:
MODALIDADE: Pregão Eletrônico
ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria Municipal de Administração
ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S): Secretaria Municipal de Assistência

Social, Secretaria Municipal de 
Educação, Secretaria Municipal de Saúde 

OBJETO: Registro de preços para futura e
eventual contratação de empresa para 
prestação de serviços de locação de 
veículos, caminhões e máquinas 
pesadas.

J i. CERTIFICADO DtGITALMENTE
r  r n n  n p i u n n  r . c  T o i n n www.famem.org.br 150/247

http://www.licitaitingadomaranhao.com.br
http://www.itinga.ma.gov.br
http://www.licitaitingadomaranhao.com.br
http://www.famem.org.br


SEGUNDA - FEIRA, Io - JUNHO - 2026 D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS

ca municipal de Bom Lugar/MA. Data e horário do recebimento das 
propostas: até às 09:59 (nove horas e cinquenta e nove minutos) do 
dia 19/06/2026. Data e horário do início da disputa: 10:00 (dez horas) 
do dia 19/06/2026. Disponibilização do edital e informações no en­
dereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e bomlugar. 
ma.gov.br. Esclarecimentos adicionais no endereço eletrônico www, 
portaldecompraspublicas.com.hr. pelo telefone (99) 98545-1546 e no 
endereço de e-mail: pmblilicitacao@gmail.com. Bom Lugar-MA, 26 
de maio de 2026. Agamenon Sampaio de Melo. Secretário Municipal 
de Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ESPERANTINÓPOLIS - MA

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA N° 006/2026. O Muni­
cípio de Esperantinópolis, Estado do Maranhão, através da Secretaria 
Municipal de Obras, Habitação e Transporte, toma público que fará li­
citação na modalidade Concorrência. BASE LEGAL: Lei n° 14.133, 
de 2021, Decreto Municipal n° 004/2024, de 05/03/2024, à Lei Com­
plementar n° 123, de 14.12.2006. OBJETO: contratação de empresa 
especializada em serviços de obras e engenharia para pavimentação

• a zona rural do Município de Esperantinópolis/MA, Povoado Bela 
'ista, Conforme Convênio 985544/2025, de interesse da Secretaria 
Municipal de Obras, Habitação e Transporte. ABERTURA: 08:30 

(oito e meia) horas do dia 17 de junho de 2026. O Edital e seus anexos 
encontram-se à disposição dos interessados na sala da Comissão de 
Licitação, na Rua Jefferson Moreira, S/N, Centro, Esperantinópolis -  
MA, horário de 08:00 às 12:00 horas, no endereço eletrônico: www. 
licitaesperantinopolisma.com.br. Esclarecimento adicional no mesmo 
endereço, através do E-mail: esperantinopoliscpl@gmail.com. ou na 
página www.esperantinopolis.ma.gov.br. Esperantinópolis - MA, em 
26 de maio de 2026. Antônio Cleiton Magalhães da Silva Secretário 
Municipal de Obras, Habitação e Transporte 014/2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA

AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO N° 019/2025 
- SRP - CPL. A Comissão Permanente de Licitação toma público aos 
interessados que em sessão realizada, na modalidade PREGÃO ELE­
TRÔNICO N° 019/2025 - SRP - CPL tendo como OBJETO: Registro 
de preços para eventual e futura contratação de empresa especiali­
zada para aquisição de medicamentos, para atender as necessidades 

^ fc la  ATENÇÃO BÁSICA, HMI, HMII, SAMU, SAÚDE MENTAL E 
UPA SÃO JOSÉ. Foram declaradas vencedoras do certame as em­
presas: RV DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODU­
TOS LTDA, I R DE SOUZA COMERCIO LTDA, R P SOARES 
FILHO, DIMEVA DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA LTDA, 
C DE CARVALHO COMERCIAL LTDA, GRANFARMA LTDA, 
I F S NASCIMENTO & CIA LTDA, OTIMA DISTRIBUIDORA 
MEDICA HOSPITALAR LTDA, R7 DISTRIBUIDORA DE MEDI­
CAMENTOS LTDA, SP HOSPITALAR LTDA, MEDICAR MED 
LTDA, W SEREJO E MUNIZ LTDA, DIMASTER COMÉRCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, A P SOUSA FILHO LTDA, 
RICCO FARMA DISTRIBUIDORA LTDA, Distribuidora Vida 
LTDA, LIDER FARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
LTDA, DISTRIMED COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, 
CRISTALFARMA COMERCIO REPRESENTAÇÃO IMPOR­
TAÇÃO E EXPORTACAO LTDA e AMAZÔNIA HOSPITALAR 
LTDA. Christiane Fernandes Silva - Pregoeira.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO 
MARANHÃO

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N° 018/2026.
A Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA, toma público 
para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide 
da Lei n.° 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Comple­

mentar n.° 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste 
certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor 
Preço por Item, objetivando Registro de Preços para Futura e Even­
tual Contratação de Empresa Especializada para Fornecimento de 
Material de Consumo (Combustíveis -  Gasolina Comum, Diesel 
Comum e Diesel S-10), para suprir as necessidade da Administração 
Municipal. A sessão será realizada através do Portal Licita Itinga do 
Maranhão, pelo endereço eletrônico www.licitaitingadomaranhao. 
com.br, com data de abertura agendada para 16 de Junho de 2026 às 
10:00. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da 
Transparência do Município pelo endereço www.itinga.ma.gov.br, ou 
ainda pelo endereço Portal Licita Itinga do Maranhão, www.licitai- 
tingadomaranhao.com.br e ainda no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP). Itinga do Maranhão - MA, 27 de Maio de 2026. 
Nicoly Silva Queiroz Secretário Municipal de Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES DO 
NORTE - MA

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2026.
O Município de Matões do Norte - MA, através da Secretária Muni­
cipal de Administração por intermédio da Secretária Municipal, toma 
público, que realizará às 14:30 (quatorze horas e trinta minutos) 
do dia 17 de junho de 2026, licitação na modalidade Pregão Eletrô­
nico, na plataforma LICITANET www.licitanet.com.br. OBJETO: 
Contratação dos serviços profissionais de Leiloeiro Oficial para alie­
nação de bens móveis inservíveis, não aproveitados e veiculos perten­
centes ao patrimônio público do Município de Matões do Norte/MA. 
EDITAL: O presente edital estará à disposição dos Transparência do 
Município: www.matoesdonorte.ma.gov.br. Portal do PNCP https:// 
pncp.gov.br plataforma LICITANET www.licitanet.com.br podendo 
ainda ser solicitado através do e-mail: cplmatoesdonorte.ma@.hot- 
mail.com. bem como ser retirado pessoalmente no Setor de Licitação, 
localizado na Av. Dr. Antonio Sampaio, n° 100, Centro, CEP: 65.468- 
000. 27 de maio de 2026. Marlene Serra Coelho - Secretária Mu­
nicipal de Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA DO 
MARANHÃO

AVISO DE ADAIMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELE­
TRÔNICO N° 11/2026. A Prefeitura Municipal de Nova Olinda do 
Maranhão -  MA, toma público para o conhecimento dos interessados, 
que fará realizar, sob a égide da Lei n.° 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores, da Lei Complementar n.° 123/2006 c de outras normas 
aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico, do tipo Menor Preço Por Item, objetivando registro de 
preço para futura e eventual contratação de empresa especializada na 
aquisição de materiais educacionais destinados à execução de projeto 
pedagógico voltado ao incentivo à leitura de interesse da secretária 
Municipal de Educação do Município de Nova Olinda do Maranhão/ 
MA. A sessão será realizada através do Portal Licita Nova Olinda, 
pelo endereço eletrônico www.licitanovaolindama.com.br, com data 
de abertura agendada para 15 de maio de 2026 às 10:00, FICA ADIA­
DA para 17 de junho de 2026 às 10: 00. O edital e seus anexos en­
contram-se disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo 
endereço www.novaolinda.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal 
Licita Nova Olinda, www.licitanovaolindama.com.br e ainda no Por­
tal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Nova Olinda do Ma­
ranhão - MA, 15 de maio de 2026. Raimundo Domingos Costa Neto 
Secretário Municipal de Educação 4/2025.

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N° 13/2026.
A Prefeitura Municipal de Nova Olinda do Maranhão -  MA, toma 
público para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob 
a égide da Lei n.° 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei 
Complementar n.° 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto 
deste certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo

http://www.portaldecompraspublicas.com.br
mailto:pmblilicitacao@gmail.com
mailto:esperantinopoliscpl@gmail.com
http://www.esperantinopolis.ma.gov
http://www.licitaitingadomaranhao
http://www.itinga.ma.gov.br
http://www.licitai-tingadomaranhao.com.br
http://www.licitai-tingadomaranhao.com.br
http://www.licitanet.com.br
http://www.matoesdonorte.ma.gov.br
http://www.licitanovaolindama.com.br
http://www.novaolinda.ma.gov.br
http://www.licitanovaolindama.com.br
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Posse na Federação do Comércio
Será empossada, sábado (30), às 19h, no Condomínio Fecomércio, 
no bairro do Calhau, em São Luís, a nova diretoria da Federação 
do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado do Maranhão 
(Fecomércio-MA), que tem como presidente Maurício Feijó, que vai 
cumprir o segundo mandato, no período de 2026 a 2030. A solenidade 
deve reunir algumas das principais lideranças empresariais, políticas e 
institucionais do Maranhão, em reconhecimento ao papel desempenhado 
por uma das entidades mais influentes do setor produtivo maranhense. 
Maurício Feijó foi reconduzido ao comando desta entidade pela 
unanimidade de votos dos presidentes de sindicatos patronais ligados ao 
Sistema, o que simboliza, não apenas a aprovação de sua gestão, mas 
também a expectativa de continuidade de um modelo de administração 
baseado no diálogo, na união das lideranças empresariais e na 
modernização da atuação institucional.
Sob sua liderança, a Fecomércio também ampliou suas ações voltadas à 
capacitação profissional, ao fortalecimento sindical e à integração entre 
empresários, entidades representativas e o poder público, aproximando 
ainda mais o Sistema Fecomércio/Sesc/Senac da sociedade maranhense.

Jornada
Ao fazer uma contundente defesa 
do fim da jornada 6 x 1 , como 
ficQUMIDyendonado chamar 

J e  quarenta horas
_b , o deputado Hildu

Rocha lembrou suas experiências 
tanto de trabalhador quanto de 
empregado. Segundo ele, como 
prefeito e empresário, sempre 
adotou a jornada de quarenta 
horas, e como trabalhador 
cumpri jornada de 6 x 1, ou seja, 
sabe da importância e se adotar 
urgente um regime de cinco dias 
de trabalho por dois de descanso. 
Sua defesa é tão entusiástica que 
não admite transição, isto é, quer 
a implantação imediata.

Alimentos
Quatro entidades assistenciais 
de São Luís, dentre elas o Grupo 
Solidariedade é Vida, que atua 
no hairro Fé em Deus com 
acolhimento de portadores de 
HIV, foram contempladas com 
três toneladas de alimentos 
recolhidos com as doações 
de participantes da Corrida 
Nacional do Sesi, realizada dia 
1° de maio, em âmbito nacional 
e que no Maranhão, teve 
participantes dos municípios de 
Açailândia, Caxias, Imperatriz, 
Rosário e São José de Ribamar. 
Ao todo foram recolhidas 6,2 
tonelada nesta ação social 
coordenada pelo Sistema 
Federação das Indústrias (Fiema)

A  diretora da Federação das Indústrias do Estado do Maranhão 
(Fiema), presidente do Sindica da Indústria de Recuperação de Veículos 
Automotores e Acessórios (Sindirepa) e do Fórum Estadual da Mulher 
da Indústria Maranhense, Leonor de Carvalho, marcou presença 
na cerimônia de lançamento da Secretaria Municipal da Mulher, no 
Complexo Trapiche Santo Ângelo, em São Luís. Dedicada à articulação e 
coordenação de políticas públicas para as mulheres ludovicenses, a nova 
pasta municipal atuará na ampliação de ações para integrar o público 
feminino na vida política, econômica, social e cultural da cidade.

Leonor de Carvalho, no registro com a prefeita Esmênia Miranda 
(D), repr esentou o presidente da Federação das Indústrias 
(Fiema), Edilson Baldez, na cerimônia de lançamento da 
Secretaria Municipal da Mulher

Turismo
A partir de 26 de outubro deste 
ano, com o início das operações 
da companhia aérea portuguesa 
da TAP para exploração do voo 
que ligará Lisboa (Portugal) 
a São Luís (Maranhão), a 
capital maranhense passa a 
ser a sexta porta de entrada de 
voos internacionais na região 
Nordeste. Além dela, Salvador 
e Porto Seguro, na Bahia; 
Fortaleza, no Ceará; Natal, no 
Rio do Norte; e Recife, em 
Pernambuco. Vale destacar que 
a TAP já anunciou que, a partir 
de março de 2027 passarão a ser 
três voos semanais nessa rota.

Gokfen
Pelo segundo ano consecutivo, 
o Golden Shopping Calhau 
realiza o Arraial Bumba Mais em 
parceria com a rádio Mais FM, 
consolidando uma união de sucesso 
que promete movimentar a capital 
maranhense com muita cultura, 
música e tradição. A programação 
começa nesta sexta-feira (29), 
no estacionamento externo do 
shopping, com entrada gratuita, 
e prossegue até 07 de junho com 
uma programação que tem como 
destaques apresentações de bumba- 
meu-boi, quadrilhas juninas, cacuriá 
e diversas manifestações culturais 
que encantam públicos de todas as

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N° 018/2026
A Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA, torna público pare o conhecimento dos 
interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n "  14,133/2021 e suas alterações 
posteriores, da Lei Complementar n° 123/2006 e  de outras normas aplicáveis ao objeto 
deste certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço por tem, 
objetivando Registro de Preços para Futura e Eventual Contrataçao de Empresa 
Especializada para Fornecimento de Material de Consumo (Combustíveis -  Gasolina 
Comum, Diesel Comum e Diesel S-10J, para suprir as necessidade da Administração 
Mumcipai. a  sessão sorã realizas# atreve» da Portei Licita llínga ao Maranhão, pelo 
endereço eletrônico www.iicttatôr>gadomaf8nh«o.com.bf, com data de abertura agendada 
para 16 de Junho de 2026 às 10:00. 0  edital o saus anoxoa enconlram-s® disponíveis no 
Portai da TranspaiOncia do Município pelo endereço www.ltinga.ma.gov.br, ou ainda peto 
endereço Portal Uelta Itinga do Maranhão, www.liciiaitingadomaranhaD.corri.br e ainda no 
Portai Neslonél se  contratação* Pública» (PNGP). Itinga do Maranhão - MA, t i  de Maio 
ds 2026. Nlcoly Silva Queiroz. Secreténo Municipal de Administração.

Duas carretas
Cidade de Barreirinhas recebe novos 
cursos de qualificação profissional
O Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial 
do M aranhão (Senac-MA) 
lançou dos cursos de cursos 
de educação profissional 
nos Lençóis M aranhenses 
nesta terça-feira (26), com 
ofertados pela Carreta-Escola 
de Tecnologia da Informação 
e Gestão. O evento, realizado 
no Centro Administrativo, 
também marcou a estreia 
da prim eira turma da 
nova unidade m óvel e a 
apresentação das programações 
dos cursos desta unidade e 
também da Carreta-escola de 
Turismo e Hotelaria. 
Representantes do Sistema 
Comércio do Maranhão e da 
prefeitura de Barreirinhas 
prestigiaram  o evento.
Imagem: Arquivo. A população 
de Barreirinhas esteve presente 
nesse momento importante 
para o desenvolvimento do 
município. Imagem: Arquivo. 
M ais do que laboratórios 
itinerantes de inovação 
dotados de internet Starlink, 
impressoras 3D e cozinha 
pedagógica completa, os 
equipamentos representam 
um compromisso de 
fortalecimento e expansão do 
desenvolvimento local.
O diretor regional do Senac, 
José A hirton Batista Lopes, 
destacou que a permanência 
das carretas ocorrerá enquanto 
houver demanda e sinalizou 
que a iniciativa pode ser o 
prenuncio de uma futura 
unidade fixa no município.
A  chegada da estrutura 
de ponta reforça o

papel estratégico do 
Sistema Fecomércio no 
desenvolvimento regional. 
Durante a solenidade, o 
Presidente M aurício Aragão 
Feijó enfatizou o pioneirismo 
da ação ao trazer, pela primeira 
vez à cidade, um equipamento 
altamente tecnológico e 
estruturado para impulsionar a 
economia local.
AMBIENTE DE 
CONFORTO
As unidades móveis oferecem 
ambientes flexíveis e 
adaptados para reproduzir 
situações reais do mercado 
de trabalho, ampliando as 
oportunidades de capacitação 
em áreas que vão desde a 
transformação digital até a alta 
gastronomia, hospitalidade e 
atendimento ao público.
Para a gestão e o legislativo 
municipal, o investimento 
chega em um momento

crucial de expansão turística.
O prefeito de Barreirinhas, 
Vinícius Vale, ressaltou a 
extrema importância da 
qualificação profissional para 
a população local, lembrando 
que o m unicípio recebe cerca 
de 500 mil turistas por ano 
e necessita de mão de obra 
altamente preparada. 
Somando-se a essa visão, 
o Presidente da Câmara de 
Vereadores, José Carlos 
M iranda Corrêa, afirmou que 
o m unicípio não pode perder 
a oportunidade de qualificar 
seu povo em um a instituição 
de renome nacional. O 
parlamentar destacou que a 
cidade só tem  a ganhar e que a 
população, estando preparada 
fomentará diretamente o 
comércio local.
0  impacto real da iniciativa foi 
traduzido na emoção de quem 
teve a vida transform ada pela

educação. Durante o evento, 
as alunas Flavia Fernanda, 
do curso de Salgadeiro, 
e Roseane Pimentel, do 
curso de Operador de 
Computador, compartilharam 
depoimentos emocionados 
sobre as experiências vividas 
e as capacitações recebidas, 
declarando que se sentem 
plenamente prontas para 
ingressar e competir no 
m ercado de trabalho.
O encerramento da solenidade 
contou com uma visita 
guiada pelas instalações 
tecnológicas e pedagógicas 
das Carretas-Escola. Na 
sequência, os convidados 
prestigiaram a apresentação 
do Projeto Integrador 
desenvolvido pela turm a de 
Salgadeiro, participando dc 
um a degustação dos salgados 
produzidos durante as aulas 
práticas.

< £ S V T  F A C U L D A D E
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DIREITO

. Nossa solidez reside em nosso com prom isso 
com  a qualidade do ensino e da pesquisa.

. Q ualidade que se traduz na com petência 
dos nossos professores e no modelo 

pedagógico conduzido pelo saber científico e 
pela inovação de recursos e tecnologias.

. O investim ento em capital hum ano e o 
suporte físico e tecnológico aos nossos alunos 

e professores, serão sem pre nossa meta 
prioritária.

SVTFACU LO AO e EDU B P  ®  ( 9 8 ) 9  91 9 2 -8 5 6 7

23 mil escolas 
conectadas: 
Aprender 
Conectado 
transforma a 
educação pública
Projeto leva conexão  
estável e  ve lo z às 
loca lidades m ais 
isoladas do  pa ís

0  projeto Aprender Conectado 
ultrapassou a marca de 23 mil 
escolas públicas com acesso à 
internet de qualidade para uso 
pedagógico em 2438 municípios. 
O programa tem como objetivo 
levar conexão às localidades 
mais isoladas do país. Entre as 
unidades de ensino contempladas 
até o momento, 16.906 estão em 
áreas rurais, 1.126 em territórios 
indígenas, 1.154 em comunidades 
quilombolas, e as demais em áreas 
urbanas socialmente vulneráveis. 
“A ampliação da conectividade 
contribui paia diminuir as 
desigualdades e oferecer novas 
oportunidades a estudantes que 
estão em regiões remotas. Trata-se 
de uma conquista fundamental 
para o Brasil”, afirma Flávio 
Santos, diretor-geral da Entidade 
Adminisu adora da Conectividade 
de Escolas (Eace), responsável 
pela execução do projeto.
Além de levar internet, o 
programa instala redes Wi-Fi 
para uso em todos os ambientes 
escolares. Nos locais sem energia 
elétrica, a Eace instala sistemas 
de energia solar para garantir o 
funcionamento da conexão e a 
iluminação em salas de aula. Até 
o momento, já foram instalados 
1.530 sistemas de energia solar em 
escolas atendidas pelo programa.
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Edital n° 18/2026
Última atualização 02/06/2026

Acessar Contratação

Q. & Entrai

S * H

Local: Itinga do Maranhão/MA Órgão: MUNICÍPIO DE ITINGA DO MARANHAO 

Unidade com pradora: 1401 - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

M odalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Am paro legal: Lei 14.133/2021, Art. 28.1 Tipo: Edital 

Modo d e  disputa: Aberto Registro de preço: Sim 

Fonte orçam entária: Não informada

^Data de d ivu lgação no PNCP: 02/06/2026 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de início de recebim ento d e  propostas: 02/06/2026 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebim ento de propostas: 16/06/2026 09:59 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 01614537000104-1-000035/2026 Fonte: BR Conectado 

Objeto:

Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para fornecimento de material de consumo 
— combustíveis: Gasolina Comum, Diesel Comum/S500 e Diesel S-10 — para suprir as necessidades da Administração 
Municipal de Itinga do Maranhão/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 4 .340.035 ,36

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 
COMPRA

R$ 0,00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Número Descrição j Quantidade ; Valor unitário estimado Valor totale

1 GASOLINA COMUM 146716 R$ 6,97 R$ 1.022.61C

2 DIESEL S500 155421 R$ 7,64 R$ 1.187.416,

3 DIESEL S10 273078 R$ 7,80 R$ 2.130.00,

Exibir: 5 1-3 de 3 itens Página: 1 < >

< Voltar

https://pncp.gov.br/app/editais/01614537000104/2026/35?windowld=631

Criado pela Lei n° 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é 
o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos 
exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel
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02/06/2026, 18:02

diploma.
Portal Nacional de Contratações Públicas

E gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 10.764. 
de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção 
de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido 
comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos 
às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n° 14.133/2021 são de 
estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

88 https://portaldeservicos.aestao.gov.br 

J  0800 978 9001 
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Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.
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Portal de 
Compras^  ITINGA

_  — DO MARANHÃO—Lugar de gente fetti?

Prefeitura Municipal de itinga do Maranhão 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Ata de Realização - Pregão Eletrônico 

N° 18

Unidade Gestora: Prefeitura Municipal

Tipo de Disputa: Aberto Número do Processo 04.008/2026
Tipo de Lance: Valor Global Critério de Disputa: MENORVALOR

Data Disputa: 16/06/2026 10:00:00 Tipo da disputa: Por Item

Data Impug./Escl.: 11/06/2026 00:00:00 Data Fim Propostas: 16/06/2026 09:59:00

Intervalo Lances: 0,0100 Prazo Int. Recurso: 30 minutos

Objeto:
Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para fornecimento de material de 
consumo — combustíveis: Gasolina Comum, Diesel Comum/S500 e Diesel S-10 — para suprir as necessidades da 
Administração Municipal de Itinga do Maranhão/MA.

Às 10:00 horas do dia 16/06/2026, reuniram-se o encarregado Oficial e membros da Equipe de 
Apoio para este processo, designados pelo DECRETO N° 025/2025, 10 de janeiro de 2025. em 
atendimento às disposições contidas na Lei n° 14.133 de 1 de abril de 2021, referente ao Processo 
n° 04.008/2026, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão n° 18. O encarregado abriu a 
Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas 
recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos 
lances ofertados.
As empresas que apresentaram proposta eletrônica para essa licitação declararam no ato do 
cadastro da proposta inicial que: 1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 2. que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 3. que está ciente e concorda com as 
condições contidas no Edital e seus anexos; 4. que assume a responsabilidade pelas transações 

•que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 5. que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91; 6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXIII, da Constituição.

SITUAÇÃO DA DISPUTA: FINALIZADO 

Finalizado

EMPRESAS QUE SE DECLARARAM ME/EPP
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico
N° 18

LOTES / ITENS
N° 1
Descrição: GASOLINA COMUM 

Quantidade: 146716

Situação: VENCEDOR

Vencedor M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA 05 535 350/0001-76 Valor: 1.022.610,5200

PROPOSTAS INICIAIS
Empresa

M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

Valor Unitário

6,970

Valor Total

1.022.610,5200

Data/Hora Registro Situação

12/06/2026 09:19:59 CLASSIFICAD

CLASSIFICAÇÃO

* Empresa

1 M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA
Situação

VENCEDOR
Valor

1.022.610,520

Data/Hora Lance Valor Empresa

16/06/2026 10:10:34 1.022.610,5200 M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 18

LOTES / ITENS
N° 2 Situação: VENCEDOR A
Descrição: DIESEL S500 

Quantidade: 155421

Vencedor M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA 05 535 350/0001-76 Valor: 1.181.199,6000 

PROPOSTAS INICIAIS
Empresa Valor Unitário Valor Total Data/Hora Registro Situação

M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA 7,640 1.187.416,4400 12/06/2026 09:20:09 CLASSIFICAD

CLASSIFICAÇÃO

Empresa Situação Valor
1 M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA VENCEDOR 1.181.199,600

DISPUTA

Data/Hora Lance Valor Empresa

16/06/2026 10:22:34 1.181.199,6000 M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA
16/06/2026 10:10:36 1.187.416,4400 M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

•
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico
N° 18

LOTES / ITENS
N° 3
Descrição: DIESEL S10 

Quantidade: 273078

Vencedor M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA 05 535 350/0001-76 Valor: 2.116.354,5000

HHHHm H H IH H H H H H H H iíH IH BH H H i
Empresa Valor Unitário Valor Total Data/Hora Registro Situação

M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA 7,800 2.130.008,4000 12/06/2026 09:20:05 CLASSIFICAD

Situação: VENCEDOR
f

CLASSIFICAÇÃO
Empresa Situação Valor

1 M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA VENCEDOR 2.116.354,500

DISPUTA

Data/Hora Lance Valor

16/06/2026
16/06/2026

10:21:50
10:10:39

2.116 354,5000 
2.130 008,4000

Empresa

M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA 
M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico
N° 18

MENSAGENS
Data/Hora Origem Item

18:00 Sistema

10:00 Sistema

10:00 CAIO VITOR 
DELGADO

10:01 CAIO VITOR 
DELGADO

10:02 Sistema

10:09 CAIO VITOR 
DELGADO

10:10 CAIO VITOR 
DELGADO

10:10 Sistema 1

10:10 Sistema 2

10:10 Sistema 3

10:20 Sistema 1

10:20 Sistema 2

10:20 Sistema 3

10:22 Sistema 1

10:22 Sistema 1

10:23 Sistema 3

10:23 Sistema 3

10:23 CAIO VITOR 
DELGADO

10:24 Sistema 2

10:24 Sistema 2

10:24 Sistema

10:24 Sistema 1

10:24 Sistema 1

10:24 Sistema 2

10:24 Sistema 2

10:24 Sistema 3

10:24 Sistema 3

10:39 CAIO VITOR 
DELGADO

10:42 CAIO VITOR 
DELGADO

10:42 CAIO VITOR 
DELGADO

Mensagem
Processo publicado no PNCP: https://pncp.gov.br/pncp 
api/v1/orgaos/01614537000104/compras/2026/35
Sessão pública aberta!

Bom dia Senhores(as)!
Prezados(as) licitantes, daremos inicio à análise e classificação das propostas iniciais 
apresentadas, em conformidade com as regras estabelecidas no edital. Solicitamos que 
acompanhem as movimentações pelo sistema.
Atendendo a uma exigência do edital, a Documentação anexada no ato da proposta inicial 
pelos fornecedores foram liberadas no campo de documentação.
Após análise preliminar da proposta apresentada, verifica-se compatibilidade dos valores 
ofertados com os itens do certame, razão pela qual a proposta será classificada para 
prosseguimento da fase competitiva.
Prezados(as) licitantes, concluída a análise preliminar das propostas apresentadas, as 
propostas classificadas seguirão para a fase competitiva de lances, conforme as regras 
estabelecidas no editai.
Disputa do Lote/ltem 1 - GASOLINA COMUM aberta! O fornecedor pode checar as propostas 
classificadas e o motivo da desclassificação das propostas no botão "Propostas Inicias" de 
cada Lote/ltem.
Disputa do Lote/ltem 2 - DIESEL S500 aberta! O fornecedor pode checar as propostas 
classificadas e o motivo da desclassificação das propostas no botão "Propostas Inicias" de 
cada Lote/ltem.
Disputa do Lote/ltem 3 - DIESEL S10 aberta! O fornecedor pode checar as propostas 
classificadas e o motivo da desclassificação das propostas no botão "Propostas Inicias" de 
cada Lote/ltem.
O lote/item n° 1 - GASOLINA COMUM entrou em PRORROGAÇÃO, para um fornecedor ser 
declarado arrematante, o seu lance deve permanecer vencedor por 2 minutos!
O lote/item n° 2 - DIESEL S500 entrou em PRORROGAÇÃO, para um fornecedor ser 
declarado arrematante, o seu lance deve permanecer vencedor por 2 minutos!
O lote/item n° 3 - DIESEL S10 entrou em PRORROGAÇÃO, para um fornecedor ser declarado 
arrematante, o seu lance deve permanecer vencedor por 2 minutos!
Disputa do lote/item n° 1 - GASOLINA COMUM encerrada!

O arrematante do item/lote n° 1 - GASOLINA COMUM foi o fornecedor com valor R$ 
1.022.610,5200 !
Disputa do lote/item n' 3 - DIESEL S10 encerrada!

O arrematante do item/lote n° 3 - DIESEL S10 foi o fornecedor com valor R$ 2.116.354,5000 !
Encerrada a fase competitiva, fica aberta a etapa de negociação pelo prazo de 10 (dez) 
minutos, visando à obtenção de proposta mais vantajosa para a Administração, nos termos do 
edital e da Lei n° 14.133/2021. Solicita-se à licitante provisoriamente melhor classificada que 
se manifeste, caso possua condições de melhorar sua oferta.
Disputa do lote/item n° 2 - DIESEL S500 encerrada!

O arrematante do item/lote n° 2 - DIESEL S500 foi o fornecedor com valor R$ 1.181.199,6000 ! 

Fase de disputa encerrada

Aberta a negociação do item 1 - GASOLINA COMUM!

O licitante M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA pode enviar uma nova proposta para o 
lote/item 1 - GASOLINA COMUM no local de envio de lances!
Aberta a negociação do item 2 - DIESEL S500!

O licitante M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA pode enviar uma nova proposta para o 
lote/item 2 - DIESEL S500 no local de envio de lances!
Aberta a negociação do item 3 - DIESEL S10!
O licitante M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA pode enviar uma nova proposta para o 
lote/item 3 - DIESEL S10 no local de envio de lances!
Fica encerrada a fase de negociação
Após encerramento da fase competitiva e da fase de negociação, verifica-se que os valores 
ofertados permanecem compatíveis com os preços estimados pela Administração, não 
havendo indícios de inexequíbilidade ou desconformidade material com o objeto licitado.
Dessa forma, a proposta é considerada provisoriamente aceita, ficando a licitante M.A. AUTO 
POSTO AVENIDA LTDA convocada para apresentar proposta readequada aos valores finais 
obtidos na disputa, no prazo de 2 (duas) horas, nos termos do edital.
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico
N° 18

Data/Hora

16/06/26 10:43

Origem

Sistema

Item

16/06/26 10:50 Sistema

16/06/26 11:00 CAIO VITOR 
DELGADO

16/06/26 11:02 CAIO VITOR 
DELGADO

16/06/26 11:03 CAIO VITOR 
DELGADO

16/06/26 11:03 Sistema 1

16/06/26 11:03 Sistema 1

16/06/26 11:03 Sistema 2

16/06/26 11:03 Sistema 2

16/06/26 11:03 Sistema 3

16/06/26 11:03 Sistema 3

16/06/26 11:03 CAIO VITOR 
DELGADO

16/06/26 11:03 Sistema

16/06/26 11:42 CAIO VITOR 
DELGADO

16/06/26 11:44 CAIO VITOR 
DELGADO

16/06/26 11:44 Sistema

22/06/26 11:15 Sistema

PROPONENTES
Razão Sociai

M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA 

Contato: MARCO ANTONIO MENDES

f lMensagem
A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do fornecedor bfrÀ s  
AUTO POSTO AVENIDA LTDA. Documento: Considerando que a documentação foi 
previamente anexada ao sistema, fica a licitante provisoriamente melhor classificada 
convocada a apresentar proposta readequada aos valores finais obtidos na disputa, no prazo 
de 2 (duas) horas, contado da presente convocação.

A proposta readequada deverá refletir os valores finais registrados no sistema e atender 
integralmente às exigências do edital.. Agora o fornecedor pode clicar no botão ENVIAR 
ARQUIVOS na área de solicitação de documentos, havendo a necessidade de enviar mais de 
1 (um) arquivo o mesmo deve enviar os arquivos em extensão .ZIP. Data Limite para o envio: 
16/06/2026 12:43:00
Documento enviado pelo fornecedor M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA!
Após análise da proposta readequada apresentada pela licitante M.A. AUTO POSTO 
AVENIDA LTDA, verifica-se que os valores ofertados estão compatíveis com os lances finais 
registrados no sistema, atendendo às exigências do editai quanto aos quantitativos, valores e 
demais requisitos formais. Dessa forma, a proposta readequada é considerada ACEITA, 
prossequindo-se para a análise da documentação de habilitação.
Após análise da documentação de habilitação apresentada pela licitante M.A. AUTO POSTO 
AVENIDA LTDA, verifica-se o atendimento às exigências previstas no edital quanto à 
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira, 
qualificação técnica e demais documentos exigidos. Dessa forma, a licitante é declarada 
HABILITADA para o presente certame.
Considerando a aceitação da proposta e a habilitação da licitante, fica declarada vencedora do 
presente certame a empresa M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA para os itens em que 
sagrou-se vencedora, conforme valores registrados no sistema.
Fase de negociação do Lote/ltem n° 1 - GASOLINA COMUM encerrada.

0  fornecedor M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA foi declarado VENCEDOR do Lote/ltem n°
1 - GASOLINA COMUM.

Fase de negociação do Lote/ltem n° 2 - DIESEL S500 encerrada.
O fornecedor M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA foi declarado VENCEDOR do Lote/ltem n°
2 - DIESEL S500.
Fase de negociação do Lote/ltem n° 3 - DIESEL S10 encerrada.
O fornecedor M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA foi declarado VENCEDOR do Lote/ltem n°
3 -  DIESEL S10.
Nos termos do edital e da legislação aplicável, fica aberto o prazo para manifestação de 
intenção de recurso, devendo os interessados registrar de forma motivada suas razões no 
sistema.
Fica aberto prazo de intenção de recurso até às 16/06/2026 11:33:57

Decorrido o prazo para manifestação de intenção de recurso, não houve registro de intenção 
recursal por parte dos licitantes, restando precluso o direito de recorrer nesta fase do certame.
Diante disso, declaro formalmente encerrada a Sessão Pública do Pregão Eletrônico SRP n.° 
018/2026, destinado ao Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada para fornecimento de material de consumo — combustíveis: Gasolina Comum, 
Diesel S500 e Diesel S10 — para suprir as necessidades da Administração Municipal de Itinga 
do Maranhão/MA.
A situação deste processo foi alterada para: Disputa Encerrada, por CAIO VITOR DELGADO 
CARDOSO. Motivo: Encerrado.
A situação deste processo foi alterada para: Finalizado, por CAIO VITOR DELGADO 
CARDOSO. Motivo: Finalizado.

Nome Fantasia CNPJ

POSTO AVENIDA 05.535.350/0001-76
(99)35315664 postoavenidaitinga@hotmail.com

CAIO VITOR DELGADO CARDOSO/Pregoeiro/Agente de Contrataçao
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LAÍS DA SILVA NETA OLIVEIRA/Equipe de Apoio

Ata de Realização - Pregão Eletrônico
N° 18

SIDNÉIA SOARES NASCIMENTO/Equipe de Apoio

null
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Portal de 
ComprasITINGA

— DO MARANHÃO—
Lugar de gente fettz!

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
%

J )
Ata de Sessão Pública 

N° 18

Às 10:00 horas do dia 16/06/2026, reuniram-se o encarregado Oficial e membros da Equipe de Apoio 
para este processo, designados pelo DECRETO N° 025/2025, 10 de janeiro de 2025. em atendimento 
às disposições contidas na Lei n° 14.133 de 1 de abril de 2021, referente ao Processo n° 04.008/2026, 
para realizar os procedimentos relativos ao Pregão n° 18. O encarregado abriu a Sessão Pública em 
atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida 
a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados.

TTES / ITENS
V  1
Descrição: GASOLINA COMUM 

Quantidade: 146716 

Valor: R$ 1.022.610,52 

Vencedor Fornecedor 57444 Valor: R$ 1.022.610,52

PROPOSTAS INICIAIS
Empresa Valor Unitário 

Fornecedor 57444 R$ 6,97

Valor Total 

R$ 1.022.610,52

Data/Hora Registro Situação 

12/06/2026 09:19:59 CLASSIFICADA

DISPUTA
^teta/Hora Lance 
TO06/2026 10:10:34

Valor
R$ 1.022.610,52

Empresa
Fornecedor 57444
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Descrição: DIESEL S500 

Quantidade: 155421 

Valor: R$1.187.416,44

Vencedor Fornecedor 82634 Valor: R$1.181.199,60

PROPOSTAS INICIAIS I f l H H I H H H I
Empresa Valor Unitário Valor Total Data/Hora Registro Situação

Fornecedor 82634 R$7,64 R$ 1.187.416,44 12/06/2026 09:20:09 CLASSIFICADA

W H H H H H ÍH ÍH U m H H ÍÍH m m H H H
Data/Hora Lance Valor Empresa
16/06/2026 10:22:34 R$ 1.181.199,60 Fornecedor 82634
16/06/2026 10:10:36 R$ 1.187.416,44 Fornecedor 82634

N° 3
Descrição: DIESEL S10 
Quantidade: 273078 

Valor: R$2.130.008,40

Vencedor Fornecedor 74455 Valor: R$2.116.354,50

PROPOSTAS INICIAIS
^pipresa Valor Unitário Valor Total Data/Hora Registro Situação

Fornecedor 74455 R$ 7,80 R$ 2.130.008,40 12/06/2026 09:20:05 CLASSIFICADA

DISPUTA
Data/Hora Lance Valor Empresa
16/06/2026 10:21:50 R$2.116.354,50 Fornecedor 74455
16/06/2026 10:10:39 R$2.130.008,40 Fornecedor 74455

MENSAGENS

Data/Hora Origem Mensagem
02/06/2026 18:00:39 Sistema Processo publicado no PNCP: https://pncp.gov.br/pncp-

api/v1 /orgaos/01614537000104/com pras/2026/35
16/06/2026 10:00:02 Sistema Sessão pública aberta!

16/06/2026 10:00:08 CAIO VITOR Bom dia Senhores(as)!
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Ata de Sessão Pública
N° 18

Data/Hora Origem Mensagem

16/06/2026 10:01:46 CAIO VITOR

16/06/2026 10:02:57 Sistema

16/06/2026 10:09:05 CAIO VITOR

16/06/2026 10:10:27 CAIO VITOR

16/06/2026 10:10:34 Sistema

16/06/2026 10:10:36 Sistema

•
16/06/2026 10:10:39 Sistema

16/06/2026 10:20:36 Sistema

16/06/2026 10:20:39 Sistema

16/06/2026 10:20:42 Sistema

16/06/2026 10:22:36 Sistema

16/06/2026 10:22:36 Sistema

16/06/2026 10:23:51 Sistema

16/06/2026 10:23:51 Sistema

^ 06/202 6  10:23:59 CAIO VITOR

16/06/2026 10:24:36 Sistema

16/06/2026 10:24:36 Sistema

16/06/2026 10:24:36 Sistema

16/06/2026 10:24:48 Sistema

16/06/2026 10:24:49 Sistema

16/06/2026 10:24:53 Sistema

16/06/2026 10:24:53 Sistema

16/06/2026 10:24:56 Sistema

16/06/2026 10:24:56 Sistema

16/06/2026 10:39:29 CAIO VITOR

Prezados(as) licitantes, daremos início à análise e classificação das propostas 
iniciais apresentadas, em conformidade com as regras estabelecidas no edital. 
Solicitamos que acompanhem as movimentações pelo sistema.
Atendendo a uma exigência do edital, a Documentação anexada no ato da 
proposta inicial pelos fornecedores foram liberadas no campo de 
documentação.
Após análise preliminar da proposta apresentada, verifica-se compatibilidade 
dos valores ofertados com os itens do certame, razão pela qual a proposta será 
classificada para prosseguimento da fase competitiva.
Prezados(as) licitantes, concluída a análise preliminar das propostas 
apresentadas, as propostas classificadas seguirão para a fase competitiva de 
lances, conforme as regras estabelecidas no edital.
Disputa do Lote/ltem 1 - GASOLINA COMUM aberta! O fornecedor pode 
checar as propostas classificadas e o motivo da desclassificação das propostas 
no botão "Propostas Inicias" de cada Lote/ltem.
Disputa do Lote/ltem 2 - DIESEL S500 aberta! O fornecedor pode checar as 
propostas classificadas e o motivo da desclassificação das propostas no botão 
"Propostas Inicias" de cada Lote/ltem.
Disputa do Lote/ltem 3 - DIESEL S10 aberta! O fornecedor pode checar as 
propostas classificadas e o motivo da desclassificação das propostas no botão 
"Propostas Inicias" de cada Lote/ltem.
O lote/item n° 1 - GASOLINA COMUM entrou em PRORROGAÇÃO, para um 
fornecedor ser declarado arrematante, o seu lance deve permanecer vencedor 
por 2 minutos!
O lote/item n° 2 - DIESEL S500 entrou em PRORROGAÇÃO, para um 
fornecedor ser declarado arrematante, o seu lance deve permanecer vencedor 
por 2 minutos!
O lote/item n° 3 - DIESEL S10 entrou em PRORROGAÇÃO, para um 
fornecedor ser declarado arrematante, o seu lance deve permanecer vencedor 
por 2 minutos!
Disputa do lote/item n° 1 - GASOLINA COMUM encerrada!
O arrematante do item/lote n° 1 - GASOLINA COMUM foi o fornecedor com 
valor R$ 1.022.610,5200 !
Disputa do lote/item n° 3 - DIESEL S10 encerrada!
O arrematante do item/lote n° 3 - DIESEL S10 foi o fornecedor com valor R$ 
2.116.354,5000 !
Encerrada a fase competitiva, fica aberta a etapa de negociação pelo prazo de 
10 (dez) minutos, visando à obtenção de proposta mais vantajosa para a 
Administração, nos termos do edital e da Lei n° 14.133/2021. Solicita-se à 
licitante provisoriamente melhor classificada que se manifeste, caso possua 
condições de melhorar sua oferta.
Disputa do lote/item n° 2 - DIESEL S500 encerrada!
O arrematante do item/lote n° 2 - DIESEL S500 foi o fornecedor com valor R$ 
1.181.199,6000 !
Fase de disputa encerrada

Aberta a negociação do item 1 - GASOLINA COMUM!
O licitante M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA pode enviar uma nova 
proposta para o lote/item 1 - GASOLINA COMUM no local de envio de lances!
Aberta a negociação do item 2 - DIESEL S500!
O licitante M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA pode enviar uma nova 
proposta para o lote/item 2 - DIESEL S500 no local de envio de lances!
Aberta a negociação do item 3 - DIESEL S10!
O licitante M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA pode enviar uma nova 
proposta para o lote/item 3 - DIESEL S10 no local de envio de lances!
F ica  encerrad a a fa se  de n e go ciação
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Ata de Sessão Pública
N° 18

Data/Hora

16/06/2026 10:42:27

Origem 

CAIO VITOR

16/06/2026 10:42:42 CAIO VITOR

16/06/2026 10:43:57 Sistema

16/06/2026 10:50:35 Sistema

16/06/2026 11:00:12 CAIO VITOR

16/06/2026 11:02:40 CAIO VITOR

16/06/2026 11:03:21 CAIO VITOR

€^16/2026 11:03:28 Sistema
16/06/2026 11:03:28 Sistema

16/06/2026 11:03:28 Sistema

16/06/2026 11:03:28 Sistema

16/06/2026 11:03:28 Sistema

16/06/2026 11:03:28 Sistema

16/06/2026 11:03:50 CAIO VITOR

16/06/2026 11:03:57 Sistema

16/06/2026 11:42:53 CAIO VITOR

16/06/2026 11:44:17 CAIO VITOR

Mensagem
Após encerramento da fase competitiva e da fase de negociação, verifica-se 
que os valores ofertados permanecem compatíveis com os preços estimados 
pela Administração, não havendo indícios de inexequibilidade ou 
desconformidade material com o objeto licitado.
Dessa forma, a proposta é considerada provisoriamente aceita, ficando a 
licitante M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA convocada para apresentar 
proposta readequada aos valores finais obtidos na disputa, no prazo de 2 
(duas) horas, nos termos do edital.
A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do 
fornecedor M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA. Documento: Considerando 
que a documentação foi previamente anexada ao sistema, fica a licitante 
provisoriamente melhor classificada convocada a apresentar proposta 
readequada aos valores finais obtidos na disputa, no prazo de 2 (duas) horas, 
contado da presente convocação.

A proposta readequada deverá refletir os valores finais registrados no sistema 
e atender integralmente às exigências do edital.. Agora o fornecedor pode 
clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitação de documentos, 
havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo deve enviar 
os arquivos em extensão .ZIP. Data Limite para o envio: 16/06/2026 12:43:00
Documento enviado pelo fornecedor M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA!
Após análise da proposta readequada apresentada pela licitante M.A. AUTO 
POSTO AVENIDA LTDA, verifica-se que os valores ofertados estão 
compatíveis com os lances finais registrados no sistema, atendendo às 
exigências do edital quanto aos quantitativos, valores e demais requisitos 
formais. Dessa forma, a proposta readequada é considerada ACEITA, 
prosseguindo-se para a análise da documentação de habilitação.
Após análise da documentação de habilitação apresentada pela licitante M.A. 
AUTO POSTO AVENIDA LTDA, verifica-se o atendimento às exigências 
previstas no edital quanto à habilitação jurídica, regularidade fiscal e 
trabalhista, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e demais 
documentos exigidos. Dessa forma, a licitante é declarada HABILITADA para 
o presente certame.
Considerando a aceitação da proposta e a habilitação da licitante, fica 
declarada vencedora do presente certame a empresa M.A. AUTO POSTO 
AVENIDA LTDA para os itens em que sagrou-se vencedora, conforme valores 
registrados no sistema.
Fase de negociação do Lote/ltem n° 1 - GASOLINA COMUM encerrada.
O fornecedor M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA foi declarado VENCEDOR 
do Lote/ltem n° 1 - GASOLINA COMUM.
Fase de negociação do Lote/ltem n° 2 - DIESEL S500 encerrada.
O fornecedor M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA foi declarado VENCEDOR 
do Lote/ltem n° 2 - DIESEL S500.
Fase de negociação do Lote/ltem n° 3 - DIESEL S10 encerrada.
O fornecedor M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA foi declarado VENCEDOR 
do Lote/ltem n° 3 - DIESEL S10.
Nos termos do edital e da legislação aplicável, fica aberto o prazo para 
manifestação de intenção de recurso, devendo os interessados registrar de 
forma motivada suas razões no sistema.
Fica aberto prazo de intenção de recurso até às 16/06/2026 11:33:57
Decorrido o prazo para manifestação de intenção de recurso, não houve 
registro de intenção recursal por parte dos licitantes, restando precluso o direito 
de recorrer nesta fase do certame.
Diante disso, declaro formalmente encerrada a Sessão Pública do Pregão 
Eletrônico SRP n.° 018/2026, destinado ao Registro de Preços para futura e 
eventual contratação de empresa especializada para fornecimento de material 
de consumo — combustíveis: Gasolina Comum, Diesel S500 e Diesel S10 —
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Ata de Sessão Pública 
N° 18

Data/Hora Origem Mensagem

16/06/2026 11:44:36 Sistema

para suprir as necessidades da Administração Municipal de Itinga do 
Maranhão/MA.
A situação deste processo foi alterada para: Disputa Encerrada, por CAIO 
VITOR DELGADO CARDOSO. Motivo: Encerrado.

22/06/2026 11:15:35 Sistema A situação deste processo foi alterada para: Finalizado, por CAIO VITOR 
DELGADO CARDOSO. Motivo: Finalizado.

CAIO VITOR DELGADO CARDOSO/Pregoeiro/Agente de Contrataçao 

LAÍS DA SILVA NETA OLIVEIRA/Equipe de Apoio 

H bN É IA  SOARES NASCIMENTO/Equipe de Apoio
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Portal de 
Compras. ITIN

—DO MARANHÃO-  
Lugar de gente felfatí

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Propostas Iniciais 
N° 18

LOTES / ITENS 

N° 1
Descrição: GASOLINA COMUM
Quantidade: 146716 Valor: 1.022.610,52

PROPOSTAS INICIAIS

Empresatornecedor 57444

Valor Unitário Valor Total

6,97 1.022.610,52

Data/Hora Registro Situação 

12/06/2026 09:19:59 CLASSIFICADA

LOTES / ITENS 

N° 2
Descrição: DIESEL S500
Quantidade: 155421 Valor: 1.187.416,44

PROPOSTAS INICIAIS

Empresa Valor Unitário Valor Total Data/Hora Registro Situação

Fornecedor 82634 7,64 1.187.416,44 12/06/2026 09:20:09 CLASSIFICADA

LOTES / ITENS

Descrição: DIESEL S10
Quantidade: 273078 Valor: 2.130.008,40

PROPOSTAS INICIAIS

Empresa Valor Unitário Valor Total Data/Hora Registro Situação

Fornecedor 74455 7,80 2.130.008,40 12/06/2026 09:20:05 CLASSIFICADA
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M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

(P R O P O S T A  D E P R E Ç O S )

À
Comissão Permanente de Licitação
A/C.: Senhor Pregoeiro
Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão.
Pregão Eletrônico SRP n.° 018/2026.
Processo Administrativo n°. 04.008/2026

M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA, inscrito no CNPJ n°. 05.535.350/0001-76,
por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) MARCO ANTONIO MENDES 
PIMENTEL, portador do RG: 017360542001-9 SSP/MA e do CPF n°. 291.902.073-
00, abaixo assinado propõe a Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão, os 
preços infra discriminados para Aquisição de Material de Consumo (Combustíveis -  
Gasolina Comum, Diesel S10 e Diesel S500), objeto do Pregão Eletrônico SRP 
n.° 018/2026:

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. MARCA/B
ANDEIRA

VLR. UN TOTAL

1 GASOLINA TIPO 
COMUM

Litro 146.716 ALE R$ 6,97 R$ 1.022.610,52

2 ÓLEO DIESEL S10 Litro 273.078 ALE R$ 7,80 R$2.130.008,40
3 ÓLEO DIESEL 

S500
Litro 155.421 ALE R$ 7,64 R$ 1.187.416,44

TOTAL: R$ 4.340.035,36

a. A presente proposta tem validade de 90 (noventa) dias a partir da sua 
apresentação.

b. A prestação dos serviços/entrega dos produtos será feita de forma parcelada, 
nas quantidades e local estabelecidos na “Ordem de Fornecimento/Ordem de 
serviço", em até 03 (três) horas após o recebimento da OF/OS.

c. Preço Global: R$ 4.340.035,36 (quatro milhões trezentos e quarenta mil e 
trinta e cinco reais e trinta e seis centavos).

d. Todos os custos referentes a prestação do serviço/fornecimento do produto 
estão inseridos nesta proposta.

DADOS DA LICITANTE:
RAZÃO SOCIAL: M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA 
CNPJ: 05.535.350/0001-76
ENDEREÇO: Av. Presidente Médici, n°. 210, Bairro: Parque Primavera, Itinga do 
Maranhão -  MA, CEP: 65939-000.
E-MAIL: postoavenidaitinqa@hotmail.com

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA A ASSINATURA DO CONTRATO:
NOME: MARCO ANTONIO MENDES PIMENTEL

Av. Presidente Médici, n°. 210, Bairro: Parque Primavera, Itinga do Maranhão -  MA, CEP: 65939-000.

mailto:postoavenidaitinqa@hotmail.com


M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

CARGO: SOCIO ADMINISTRADOR 
R.G.: 017360542001-9 SSP/MA 
CPF: 291.902.073-00 
DADOS BANCÁRIOS:
INSTITUIÇÃO: BANCO BRADESCO S/A
AGÊNCIA: 1270
CONTA CORRENTE: 11777-3
TITULAR: M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

Itinga do Maranhão/MA, 10 de junho de 2026.

MARCO ANTONIO Assinado de forma digital 
. ______ _ por MARCO ANTONIO
MENDES MENDES
PIMENTEL'291902 pim entei_:29i 90207300

Dados: 2026.06.11
07300 09:29:11-03'00’

M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA 
MARCO ANTONIO MENDES PIMENTEL 

CPF n°. 291.902.073-00
Representante Legal

Av. Presidente Médici, n°. 210, Bairro: Parque Primavera, Itinga do Maranhão -  MA, CEP: 65939-000.
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QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA FIRMA:
“M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA”

1. MARCO ANTONIO MENDES PIMENTEL, brasileiro, solteiro, empresário, 
nascido em 20/02/1967, na cidade de Imperatriz/MA, portador da carteira de identidade n°. 
978.724 SSP/MA expedida em 19/04/2012, e do CPF n°. 291.902.073-00, residente e 
domiciliado na Rua Bahia, n°. 480, Bairro: Centro, na cidade de Itinga do Maranhão/MA, 
CEP n°. 65.939-000.

2. MARCONI MENDES PIMENTEL, brasileiro, casado em comunhão parcial de 
bens, engenheiro civil, nascido em 02/05/1973, na cidade de Imperatriz/MA, portador da 
carteira de identidade n°. 37.911.794-0 SSP/MA expedida em 19/04/2012, e do CPF n". 
471.547.213-91, residente e domiciliado na Rua Mendes Frota, Quadra 14, n°. 05, Bairro: 
Olho D’agua, na cidade de São Luís/MA, CEP n°. 65.065-100. Únicos sócios componentes da 
sociedade limitada sob o nome empresarial de M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA, 
estabelecida na Avenida Presidente Médici, n°. 210, Bairro: Parque Primavera, na cidade de 
Itinga do Maranhão/MA CEP n°. 65.939-000, inscrita no CNPJ sob o n°. 05.535.350/0001-76, 
com ato constitutivo devidamente na JUCEMA, sob o n°. 2120053936-9, em sessão de 
06/03/2003, resolvem em comum acordo procederem a presente alteração contratual, de 
acordo com as cláusulas e condições seguintes:

Ia -  O capital social passara a ser de RS 300.000,00 (trezentos mil reais) dividido em 
300.000 (trezentas mil) quotas no valor nominal de RS 1,00 (um real) cada, o presente 
aumento de RS 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) será integralizado neste ato em 
moeda corrente do País. Ficando o capital social distribuído entre os sócios da seguinte forma:

SÓCIOS QUOTAS REAIS(RS) %
MARCO ANTONIO MENDES PIMENTEL 153.000 153.000,00 51
MARCONI MENDES PIMENTEL 147.000 147.000,00 49

TOTAL 300.000 300.000,00 100

2a - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integração do capital social.

3a - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 
sem o consentimento do outro sócio, a quem ficam assegurados, em igualdade de condições e 
preço, direto de preferência para sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a 
cessão delas, a alteração contratual pertinente.

JU CEM A

CERTIFICO O REGISTRO EM 20/10/2017 12:09 SOB N° 20171124065. 
PROTOCOLO: 171124065 DE 11/10/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11704089103. NIRE: 21200539369.
M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

Lilian Theresa Rodrigues Mendonça 
SECRETÁRIA-GERAL 

SÃO LUÍS, 20/10/2017 
www.empresafacil.ma.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação

http://www.empresafacil.ma.gov.br


QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA FIRMA:
“M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA”

4a -  A administração da sociedade caberá ao sócio MARCO ANTONIO MENDES 
PIMENTEL, com os poderes e atribuições de administrador, autorizado o uso do nome 
empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou 
alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. (Arts 997. VI 1.013.1015, 
1064 CC/2002).

5a - O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer 
a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por 
se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crime falimenlar de prevaricação, peita ou suborno concussão, 
peculato, ou contra a economia popular contra o sistema financeiro nacional, contra normas 
de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou propriedade.

6a - Permanecem em pleno vigor as demais cláusulas do contrato social, não 
alterada pelo presente instrumento.

Avista das modificações ora ajustadas consolida se o contrato social, com a seguinte
redação.

CONSOLIDAÇÃO

Ia -  A sede da sociedade gira sob o nome empresa de M. A. AUTO POSTO 
AVENIDA LTDA, com sua sede e domicilio na Avenida Presidente Médici, n°. 210, 
Bairro: Parque Primavera, na cidade de Itinga do Maranhão/MA CEP n°. 65.939-000,
podendo instalar filiais em qualquer ponto do Território Nacional, de acordo com a legislação 
em vigor.

2a -  O capital social é RS 300.000,00 (trezentos mil reais) dividido em 300.000 
(trezentas mil) quotas no valor nominal de RS 1,00 (um real) cada, totalmente integralizado 
em moeda corrente do País, entres os sócios da seguinte forma;

SÓCIOS QUOTAS REAIS(RS) %
MARCO ANTONIO MENDES PIMENTEL 153.000 153.000,00 51
MARCONI MENDES PIMENTEL 147.000 147.000,00 49

TOTAL 300.000 300.000,00 100

JU CEM A

CERTIFICO O REGISTRO EM 20/10/2017 12:09 SOB N" 20171124065. 
PROTOCOLO: 171124065 DE 11/10/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11704089103. NIRE: 21200539369.
M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

Lilian Theresa Rodrigues Mendonça 
SECRETÁRIA-GERAL 

SÃO LUÍS, 20/10/2017 
www.empresafacil.ma.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais
Informando seus respectivos códigos de verificação

http://www.empresafacil.ma.gov.br


QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA FIRMA:
“M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA”

3a -  Objeto da sociedade será de:

47.31-8-00 - Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores;
49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos

4a -  A sociedade iniciou suas atividades em 06/03/2003, data registro e arquivamento 
na Junta Comercial e o prazo de duração da sociedade e por tempo indeterminado.

5a - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 
sem o consentimento do outro sócio, a quem ficam assegurados, em igualdade de condições e 
preço, direto de preferência para sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a 
cessão delas, a alteração contratual pertinente.

6a - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integração do capital social.

7a -  A administração da sociedade caberá ao sócio MARCO ANTONIO MENDES 
PIMENTEL, com os poderes e atribuições de administrador, autorizado o uso do nome 
empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou 
alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. (Arts 997. VI 1.013.1015, 
1064 CC/2002).

8a - Ao termino de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestara 
conta justificada de sua administração, procedendo à elaboração do inventario, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas 
quotas, os lucros ou perdas apurados.

9a - Nos quatro meses seguintes ao termino do exercício social, os sócios deliberarão 
sobre as contas e designarão administrador (es) quando for o caso.

10a - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, 
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

11a - Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de “pro 
labore” observadas as disposições regulamentares pertinentes.

12a - O falecimento ou interditado qualquer sócio a sociedade continuará suas 
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo

JU CEM A

CERTIFICO O REGISTRO EM 20/10/2017 12:09 SOB N° 20171124065. 
PROTOCOLO: 171124065 DE 11/10/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11704089103. NIRE: 21200539369.
M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

Lilian Theresa Rodrigues Mendonça 
SECRETÁRIA-GERAL 

SÃO LUÍS, 20/10/2017 
www.empresafacil.ma.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação

http://www.empresafacil.ma.gov.br


interesse destes ou do(s) sócios(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e 
liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, a data da resolução, verificada em 
balanço especialmente levantado.

13a - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se 
resolva em relação a seu sócio.

QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA FIRMA:
“M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA”

14a - O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 
ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar de prevaricação, peita ou suborno 
concussão, peculato, ou contra a economia popular contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou 
propriedade.

15a - Fica eleito o Foro da Comarca de Itinga do Maranhão/MA, para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 01 
(uma) vias

JUCEMA

CERTIFICO O REGISTRO EM 20/10/2017 12:09 SOB N° 20171124065. 
PROTOCOLO: 171124065 DE 11/10/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11704089103. NIRE: 21200539369.
M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

Lilian Theresa Rodrigues Mendonça SECRETÁRIA-GERAL 
SÃO LUÍS, 20/10/2017 

www.empresafacil.ma.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação

http://www.empresafacil.ma.gov.br


REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
05.535.350/0001-76 COM PROVANTE DE IN SCRIÇÃ O  E  DE SITU A ÇÃO DATA DE ABERTURA

06/03/2003
MATRIZ C A D A ST R A L

3>

NOME EMPRESARIAL
M.A. AUTO PO STO  AVENIDA LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)******** PORTE
EPP

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.31 -8-00 - Comércio varejista de com bustíveis para veículos automotores

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO
AV P R ESID EN TE M EDICE

NUMERO
210

COMPLEMENTO

CEP
65.939-000

BAIRRO/DISTRIT O
PARQUE PRIM AVERA

MUNICÍPIO
ITINGA DO MARANHAO

UF
MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
(99) 3531-5664

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
*****

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
06/03/2003

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
******** DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

********

Aprovado peia Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 10/06/2026 às 15:07:23 (data e hora de Brasília).



https://sistemasl.sefaz.ma.gov.br/sintegra/jsp/consultaSintegra/consul...::: Consulta SINTEGRA / ICMS :::
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Resultado da Consulta SINTEGRA/ICMS

IDENTIFICAÇÃO
CGC: 05.535.350/0001-76 Inscrição Estadual: 12.205820-8 
Razão Social: M A AUTO POSTO AVENIDA LTDA
Regime Apuração: NORMAL

ENDEREÇO
Logradouro: AVE PRESIDENTE MEDICE 
Número: 210 Complemento:
Bairro: PARQUE PRIMAVERA
Município: ITINGA DO MARANHAO UF: MA
CEP: 00000000 DDD: Telefone: 00000000

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
CNAE 4731800 - COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS
Principal: AUTOMOTORES

CNAEs Secundários

Código Descrição CNAE

4930203 TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS 

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO 
Data desta Situação Cadastral: 18/12/2023

OBRIGAÇÕES
NFe a partir de (CNAE's): 21/06/2012 - (Devido emissão voluntária),
EDF a partir de: 01/01/2013, 01/01/2013, 01/01/2013,
CTE a partir de: 01/03/2012 - (OBRIGADO = >  SERVIÇO DE TRANSPORTE),

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio 
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de 
direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária 
derivada de operações com ele ajustadas.

Data da Consulta: 14/05/2025 
Número da Consulta:

Nova Consulta Imprimir

©
Desenvolvido pela Sefaz/COTEC - 2005-2012

1 o f  1 14/05/2025, 09:26

https://sistemasl.sefaz.ma.gov.br/sintegra/jsp/consultaSintegra/consul


MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA 
CNPJ: 05.535.350/0001-76

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 21:28:49 do dia 11/03/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 07/09/2026.
Código de controle da certidão: F81C.AAE8.BE28.3CEB 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 147369/26 Datada 10/06/2026 15:04:45

Inscrição Estadual: 122058208 CPF/CNPJ:05535350000176 
Razão Social: M A AUTO POSTO AVENIDA LTDA
Endereço: AVE PRESIDENTE MEDICE, 210 CEP: 00000000 - PARQUE PRIMAVERA
jfelefone: (99)00000000 Município: ITINGA DO MARANHAO UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 
substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 
n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 
tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 
identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 
venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 08/09/2026.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 

|de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 10/06/2026 15:04:45

http://portal.sefaz.ma.gov.br/


GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

N° Certidão: 035459/26 Data da 08/04/2026 16:17:12

Inscrição Estadual: 122058208 CPF/CNPJ:05535350000176 
Razão Social: M A AUTO POSTO AVENIDA LTDA

Endereço: AVE PRESIDENTE MEDICE, 210 CEP: 00000000 - PARQUE PRIMAVERA

Telefone: (99)00000000 Município: ITINGA DO MARANHAO UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 
forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 
242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em 
nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 07/07/2026.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 10/06/2026 15:05:48

http://portal.sefaz.ma.gov.br/


ITINGA
----DO MARANHÃO----
Uigar de g«nte fell*!

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

SECRETARIA DE FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

Certificamos que, revendo os arquivos fiscais competentes referentes aos exercícios anteriores e 
atual, NÃO EXISTEM pendências de natureza tributária e não tributária em nome do requerente, pelo que, 
expedimos a presente Certidão com prazo, na forma da, ressalvando o direito da Fazenda Pública Municipal 
de inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham a ser apurados.

Cadastro: 

Contribuinte: 
Nome Fantasia: 

Endereço: 
Bairro:
Cidade: 
Inscrição Est.:

000000174 Inscrição Municipal: 174

M. A. AUTO POSTO AVENIDA CPF/CNPJ: 05535350000176

POSTO AVENIDA

AV. PRESIDENTE MEDICI, 00210 Complem:
PARQUE PRIMAVERA CEP: 6593
ITINGA DO MARANHÃO - MA

Data de Abertura: 06/03/2003 Data de Encerramento: 0

-----Atividade(s) CNAE-------------------------------------------------
Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores 
Transporte rodoviário de produtos perigosos

Emissão: 11/06/2026 09:13:39 Validade: 10/08/2026 Usuário: LUCITANIA

Número/Controle da Certidão: 95217471F6C55A06
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

SECRETARIA DE FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS

CERTIDÃO NEGATIVA DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA

Certificamos que, revendo os arquivos fiscais competentes referentes aos exercícios anteriores e 
atual, certificamos que nenhum débito foi encontrado em DÍVIDA ATIVA em nome do requerente, pelo que, 
expedimos a presente Certidão com prazo, na forma da, ressalvando o direito da Fazenda Pública Municipal 
de inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham a ser apurados.

Cadastro: 

Contribuinte: 

Nome Fantasia: 
Endereço: 
Bairro:
Cidade: 
Inscrição Est.:

000000174 Inscrição Municipal: 174

M. A. AUTO POSTO AVENIDA CPF/CNPJ: 05535350000176

POSTO AVENIDA

AV. PRESIDENTE MEDICI, 00210 Complem:
PARQUE PRIMAVERA CEP: 6593
ITINGA DO MARANHÃO - MA

Data de Abertura: 06/03/2003 Data de Encerramento: 0

----- Atividade(s) CNAE-------------------------------------------------------

Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores 
Transporte rodoviário de produtos perigosos

Emissão: 11/06/2026 09:14:23 Validade: 10/08/2026 Usuário: LUCITANIA

Número/Controle da Certidão: 776B942FD14BC847



ITÍHGA.domarashAo.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

SECRETARIA DE FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS

CERTIDÃO NEGATIVA DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA

Certificamos que, revendo os arquivos fiscais competentes referentes aos exercícios anteriores e 
atual, certificamos que nenhum débito foi encontrado em DÍVIDA ATIVA em nome do requerente, pelo que, 
expedimos a presente Certidão com prazo, na forma da, ressalvando o direito da Fazenda Pública Municipal 
de inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham a ser apurados.

Cadastro: 

Contribuinte: 

Nome Fantasia: 
Endereço: 
Bairro:
Cidade: 
Inscrição Est.:

000000174 Inscrição Municipal: 174

M. A. AUTO POSTO AVENIDA CPF/CNPJ: 05535350000176

POSTO AVENIDA

AV. PRESIDENTE MEDICI, 00210 Complem:
PARQUE PRIMAVERA CEP: 6593
ITINGA DO MARANHÃO - MA

Data de Abertura: 06/03/2003 Data de Encerramento: 0

----- Atividade(s) CNAE-------------------------------------------------------

Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores 
Transporte rodoviário de produtos perigosos

Emissão: 11/06/2026 09:14:23 Validade: 10/08/2026

Número/Controle da Certidão: 776B942FD14BC847

Usuário: LUCITANIA
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C A IX A  E C O N Ô M IC A  F E D E R A L

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

05.535.350/0001-76

M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDAsocial:
Endereço: AVE p r e s id e n t e  m e d ic e  210  / p a r q u e  p r im a v e r a  / it in g a  do

** " M A D  A M U A H  / NA A  /  C C O O O  0 0 ( 1

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 0 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com 0 FGTS.

Validade: 24/05/2026 a 22/06/2026 

Certificação Número: 2026052401461317825078

Informação obtida em 10/06/2026 15:34:44

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
w w w .ca ix a .a ov.br

MARANHAO / MA / 65939-000

http://www.caixa
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 05.535.350/0001-76 
Certidão n°: 37721811/2026 
Expedição: 08/04/2026, às 16:18:17
Validade: 05/10/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) , 
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 05.535.350/0001-76, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.0 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br

http://www.tst.jus.br
mailto:cndt@tst.jus.br


M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

Sr. Pregoeiro
Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão.
ITINGA DO MARANHÃO-MA

D ECLA RA ÇÃ O  EM CUMPRIMENTO AO DISPO STO  NO INCISO XXXIII DO ART.
7o DA CONSTITUIÇÃO FED ER A L

Ref.: Pregão Eletrônico SR P  n.° 018/2026.
Processo Administrativo n°. 04.008/2026

Prezado Senhor,

por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) MARCO ANTONIO MENDES 
PIMENTEL, portador do RG: 017360542001-9 SSP/MA e do C P F  n°. 291.902.073- 
00, D ECLARA , para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( 
NÃO ).

07300
M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA  

MARCO ANTONIO MENDES PIM ENTEL 
CP F n°. 291.902.073-00

R epresentan te  Legal

M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA, inscrito no CN PJ n°. 05.535.350/0001-76,

Itinga do Maranhão/MA, 10 de junho de 2026.

MARCO ANTONIO 
MENDES
PIMENTEL291902

Assinado de forma digital por MARCO 
ANTONIO MENDES PIMENTEL29190207300 
Dados; 2026.06.11 09:28:03 -03'00'

Av. Presidente Médici, n°. 210, Bairro: Parque Primavera, Itinga do Maranhão -  MA, CEP: 65939-000.



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Data emissão: 10/06/2026 

Data de validade: 10/08/2026
N° da certidão: 12602558087 

Código de Validação: 278396f6b4

NOME: M A AUTO POSTO AVENIDA LTDA 

CNPJ: 05.535.350/0001-76

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 
autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, 

Identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 
Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 
Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil.

Observações:
a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou destinatário;

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 
necessária a emissão de uma nova certidão;
c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão - 
www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado;
e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau);

http://www.tjma.jus.br
http://www.tjma.jus.br


BALANÇO PATRIMONIAL à  Sped

Entidade: M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA (

Período da Escrituração: 01/01/2024 a 31/12/2024 CNPJ: 05.535.350/0001-76 Q
Número de Ordem do Livro: 13

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

Descrição Nota Saldo Inicial Saldo Final
ATIVO R$ 1.539.044,33 R$ 1.630.405,05

ATIVO CIRCULANTE R$ 1.459.724,33 R$ 1.610.275,05

DISPONIBILIDADES R$ 831.442,96 R$ 1.330.910,20

CAIXA R$ 73.679,04 R$ 118.455,75

Caixa Matriz R$ 73.679,04 R$ 118.455,75

BANCOS CONTA MOVIMENTO R$ 477.280,64 R$ 115.772,99

Bradesco S/A R$ 477.280,64 R$ 47.563,51

Banco SICOOB R$ 0,00 R$ 68.209,48

A PLICA ÇÕ ES FINANCEIRAS R$ 280.483,28 R$ 1.096.681,46

Banco Bradesco S/A R$ 280.483,28 R$ 1.096.681,46

DIREITOS REALIZÁVEIS A CURTO PRAZO R$ 628.281,37 R$ 279.364,85

C LIEN TES NACIONAIS R$214.858,38 R$ 0,00

Clientes Diversos R$214.858,38 R$ 0,00

ADIANTAMENTOS R$ 0,00 R$ 0,00

Adiantamento 13° Salário R$ 0,00 R$ 0,00

ESTO Q U ES R$413.422,99 R$ 279.364,85

Estoque de Mercadoria Para Revenda R$413.422,99 R$ 279.364,85

ATIVO NÃO CIRCULANTE R$ 79.320,00 R$ 20.130,00

IMOBILIZADO R$ 79.320,00 R$ 20.130,00

BENS E DIREITOS EM USO R$ 591.900,00 R$ 591.900,00

Veículos R$ 591.900,00 R$ 591.900,00

(-) (-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA R$ (512.580,00) R$ (571.770,00)

(-) (-) Veículos - Depreciação R$ (512.580,00) R$ (571.770,00)

PASSIVO R$ 1.539.044,33 R$ 1.630.405,05

PASSIVO  CIRCULANTE R$ 22.163,93 R$ 25.257,79

FO RN ECED O RES NACIONAIS R$ 0,00 R$ 597,14

OBRIGACOES TRABALHISTAS R$ 0,00 R$ 597,14

IRRF a Pagar R$ 0,00 R$ 597,14

FO RN ECED O RES DIVERSO S R$ 0,00 R$ 0,00

Fornecedores Diversos R$ 0,00 R$ 0,00

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS R$ 12.544,45 R$ 5.577,11

FOLHA DE PAGAMENTO DE R$ 9.465,40 R$ 4.019,33

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
26.49.2C.BE. 1C.D1.9C.0D.D7.3C.94.E0.4F.F9.89.00.7F.6B.E5.1 A-3, nos termos do Decreto n° 9.555/2018.
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BALANÇO PATRIMONIAL 4  Sped

Entidade: M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

Período da Escrituração: 01/01/2024 a 31/12/2024 CNPJ: 05.535.350/0001-76 rS 
Número de Ordem do Livro: 13 ^  

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

) v-

M

Descrição Nota Saldo Inicial Saldo Final
EM PREGADOS

Salários a Pagar R$ 9.465,40 R$4.019,33

Férias a Pagar R$ 0,00 RS 0,00

13°. Salário a Pagar R$ 0,00 RS 0,00

ENCARGO S SOCIAIS A PAGAR R$ 3.079,05 R$ 1.557,78

I.N.S.S. a Pagar R$ 2.321,82 RS 981,74

F.G.T.S. a Pagar R$ 757,23 RS 576,04

^  O BRIGAÇÕ ES TRIBUTÁRIAS RS 9.619,48 RS 13.291,67

IM POSTOS E CONTRIBUIÇÕES S/LUCRO R$ 9.619,48 RS 13.291,67

IRPJ S I Lucro a Pagar R$ 4.464,03 R$ 8.307,30

C S L L  S I Lucro a Pagar R$ 5.155,45 R$4.984,37

CONTAS A PAGAR R$ 0,00 R$ 5.791,87

DEMAIS CONTAS A PAGAR R$ 0,00 R$ 5.791,87

Água / Esgoto a Pagar R$ 0,00 R$ 309,19

Honorários Contábeis a Pagar R$ 0,00 RS 3.530,00

Energia a Pagar R$ 0,00 RS 1.952,68

PATRIMÔNIO LÍQUIDO R$ 1.516.880,40 RS 1.605.147,26

CAPITAL RS 300.000,00 R$ 300.000,00

CAPITAL SOCIAL R$ 300.000,00 RS 300.000,00

Capital Social Subscrito RS 300.000,00 R$ 300.000,00

R ESER V A S R$ 1.115.066,48 R$ 1.216.880,40

R E SER V A S DE LU CRO S R$ 1.115.066,48 RS 1.216.880,40

Reserva de Lucros R$ 1.115.066,48 RS 1.216.880,40

PREJU ÍZO S ACUMULADOS R$ 0,00 R$ 88.266,86

RESULTADO DO EXERCÍCIO RS 0,00 RS 88.266,86

Resultado do Exercício R$ 0,00 R$ 88.266,86

LU CRO S OU PREJU lZO S NO PERÍODO RS 101.813,92 RS 0,00

LU CRO S OU P REJU ÍZO S NO PERÍODO RS 101.813,92 R$ 0,00

Lucro no Período RS 101.813,92 RS 0,00

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
26.49.2C.BE.1C.D1.9C.0D.D7.3C.94.E0.4F.F9.89.00.7F.6B.E5.1 A-3, nos termos do Decreto n° 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital -  Sped
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO  é  Sped

Entidade: M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

Período da Escrituração: 01/01/2024 a 31/12/2024 CNPJ: 05.535.350/0001-76
Número de Ordem do Livro: 13 ^

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

Descrição Nota Saldo anterior Saldo atual
Resultado do Exercido (Lucro ou Prejuízo liquido 
do exercício) R$ 101.813,92 R$ 88.266,86

RECEITAS R$9.309.151,38 R$ 9.255.152,74
RECEITAS OPERACIONAIS R$9.309.151,38 R$ 9.255.152,74
RECEITA BRUTA COM VENDAS E SERVIÇOS R$9.309.151,38 R$ 9.281.634,68
RECEITA COM VENDAS NO PAIS R$ 9.309.151,38 R$ 9.281.634,68
Revenda de Mercadorias a Vista R$ 6.844.297,98 R$ 6.529.361,86
Revenda de Mercadorias a Prazo R$ 2.464.853,40 R$ 2.752.272,82

^  DESCONTOS CONCEDIDOS R$ (11.377,83) R$ 0,00
(-) DEDUÇÕES DA RECEITA R$ 0,00 R$ (26.481,94)
(-) DEVOLUCOES E ABATIMENTOS R$ 0,00 R$ (26.481,94)
(-) (-) Descontos Concedidos R$ 0,00 R$ (26.481,94)

(-) CUSTOS E DESPESAS R$ (9.207.337,46) R$ (9.166.885,88)
(-) CUSTOS R$ (8.566.491,43) R$ (8.317.765,14)
(-) CUSTOS DAS MERCADORIAS VENDIDAS R$ (8.566.491,43) R$ (8.317.765,14)
(-) CUSTOS DAS MERCADORIAS VENDIDAS R$ (8.566.491,43) R$ (8.317.765,14)
(-) Custo das Mercadorias Vendidas R$ (8.566.491,43) R$ (8.317.765,14)

(-) DESPESAS R$ (613.472,35) R$ (821.247,00)
(-) DESPESAS OPERACIONAIS R$ (599.684,38) R$ (817.146,74)
(-) DESPESAS TRABALHISTAS R$ (351.026,92) R$ (474.130,11)
(-) Salarios R$ 0,00 R$ (59.205,55)
(-) Pro-Labore R$ (350.011,92) R$ (410.124,11)
(-) 13.Salario R$ 0,00 R$ (4.800,45)
Exame Admissional R$ (1.015,00) R$ 0,00

(-) ENCARGOS SOCIAIS R$ (7.548,40) R$ (9.030,39)
(-) F.G.T.S. R$ 0,00 R$ (5.120,39)
(-) Contribuições Sindicais R$ (7.548,40) R$ (3.910,00)
(-) DESPESAS GERAIS R$ (241.109,06) R$ (333.986,24)
(-) Aluguel de Imóvel R$ 0,00 R$ (258,96)
(-) Agua e Esgoto R$ (2.068,82) R$ (3.407,47)
(-) Energia Elétrica R$ (7.037,00) R$ (11.282,80)
(-) Material de Limpeza R$ (1.164,37) R$ (853,60)
(-) Material de Escritório R$ (2.495,47) R$ (2.840,10)
(-) Manutencao e Conservacao R$ (64.342,75) R$ (51.828,50)
(-) Combustíveis e Lubrificantes R$ (10.107,15) R$ (10.246,57)

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
26.49.2C.BE. 1 C.D1.9C.0D.D7.3C.94.E0.4F.F9.89.00.7F.6B.E5.1 A-3, nos termos do Decreto n° 9.555/2018.
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO  4 Sped ^

Entidade: M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

Período da Escrituração: 01/01/2024 a 31/12/2024 CNPJ: 05.535.350/0001-76 
Número de Ordem do Livro: 13

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

Descrição Nota Saldo anterior Saldo atual
(-) Depreciações e Amortizações R$ 0,00 RS (59.190,00)
(-) Propaganda e Publicidade R$ 0,00 RS (90,00)
(-) Fretes e Carretos R$ (59.683,65) RS (57.763,66)
(-) Assistência Medica R$ 0,00 RS (170,00)
(-) Serviços de Terceiros - Pessoa Fisica R$ (17.287,01) RS (23.818,62)
Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica R$ (700,00) R$ 0,00
(-) Dispendios com Alimentacao R$ (1.866,62) RS (1.552,50)

i J P  (-) Feiras Congressos Simposios Cursos R$ 0,00 R$ (1.500,00)
(-) Telefone R$ (3.582,00) RS (439,19)
(-) Bens de Pequeno Valor R$ (3.062,50) RS (2.510,00)
(-) Honorários Contábeis RS (14.340,00) R$ (39.426,00)
(-) Uso e Consumo R$ (13.367,92) RS (10.852,96)
(-) Segurança e Vigilância R$ (3.600,00) R$ (14.764,26)
(-) Despesas Bancarias R$ (95,99) R$ (1.781,52)
(-) Manutencao de Software R$ (569,00) R$ (333,00)
Custas e Emodumentos Cartoriais R$ (759,75) RS 0,00
(-) Patrocínio R$ (2.373,90) R$ (350,00)
(-) Despesas Operacionais R$ (16.979,34) R$ (18.663,83)
(-) Despesas Diversas R$ (13.926,82) RS (17.534,52)
(-) Despesas C Internet R$ (1.699,00) RS (2.528,18)

(-) DESPESAS OPERACIONAIS FINANCEIRAS R$ (11.377,83) R$ (33,51)
(-) JUROS E DESCONTOS R$ (11.377,83) RS (33,51)
(-) Juros R$ 0,00 RS (33,51)

(-) DESPESAS OPERACIONAIS TRIBUTARIAS R$ (2.410,14) RS (4.066,75)
(-) IMPOSTOS R$ (1.856,59) R$ (1.606,94)
(-) IPVA R$ (1.856,59) R$ (1.606,94)
(-) MULTAS E TAXAS R$ (553,55) RS (2.459,81)
(-) Taxas Diversas RS (553,55) R$ (2.459,81)

(-) CONTAS DE FECHAMENTO DE BALANÇO R$ (27.373,68) RS (27.873,74)
(-) PROVISOES P IMPOSTOS S LUCRO R$ (27.373,68) R$ (27.873,74)
(-) PROVISOES P IMPOSTOS S LUCROS RS (17.113,62) RS (17.421,09)
(-) Provisão P IRPJ R$ (17.113,62) R$ (17.421,09)
(-) PROVISOES P CONTRIBUICOES S 

LUCROS RS (10.260,06) RS (10.452,65)

(-) Provisão P CSLL RS (10.260,06) RS (10.452,65)

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
26.49.2C.BE. 1C.D1.9C.0D.D7.3C.94.E0.4F.F9.89.00.7F.6B.E5.1 A-3, nos termos do Decreto n° 9.555/2018.
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D E M O N S T R A Ç Ã O  D E  R E S U L T A D O  D O  E X E R C ÍC IO  â  Sped

Entidade: M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

Período da Escrituração: 01/01/2024 a 31/12/2024 CNPJ: 05.535.350/0001-76
Número de Ordem do Livro: 13

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
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SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL -  Sped Versão: 10.3.5

R E C IB O  D E  E N T R E G A  D E  E S C R IT U R A Ç Ã O  C O N T Á B IL  D IG IT A L

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO
NIRE CNPJ

05.535.350/0001-76
NOME EMPRESARIAL
M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

ENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO
FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL PERlODO DA ESCRITURAÇÃO
Livro Diário (Completo - sem escrituração Auxiliar) 01/01/2024 a 31/12/2024
NATUREZA DO LIVRO NÚMERO DO LIVRO
REGISTRO DO LIVRO DIÁRIO 13
IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)
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LEGAL

Contabilista 23743484315 LUIZ MARIO ALVES 
BRANDAO:23743484315

318211531089782708
2

15/04/2025 a 
15/04/2026 Não
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641654318598171725
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Entidade: M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

Período da Escrituração: 01/01/2024 a 31/12/2024 CNPJ: 05.535.350/0001-76
Número de Ordem do Livro: 13

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

TERMO DE ABERTURA

Nome Empresarial M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

NIRE

CNPJ 05.535.350/0001-76

^^ im e ro  de Ordem 

Natureza do Livro

13

REGISTRO DO LIVRO DIÁRIO

Município ITINGA DO MARANHAO

Data do arquivamento dos atos 
constitutivos

06/03/2003

Data de arquivamento do ato de 
conversão de sociedade simples em 
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 31/12/2024

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital

247461

TERMO DE ENCERRAMENTO

^ o m e  Empresarial 

Natureza do Livro

M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

REGISTRO DO LIVRO DIÁRIO

Número de ordem 13

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital

247461

Data de inicio 01/01/2024

Data de término 31/12/2024

N D

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
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M.A. AUTO PO STO  AVENIDA LTDA
CNPJ : 05.535.350/0001-76 

I.E.: 12.205.820-8
Índices de liquidez de 01/01/2024 a 31/12/2024 

Expresso em RS

Página: 1

é
Código Classificação Nome 2024

100 01 ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG)
116 01.1 ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 1.610.275,05
124 0 1 .2 PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 25.257,79
132 0 1 .3 RESULTADO DO ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL 63,75

140 02 ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC)
159 02.1 ATIVO CIRCULANTE 1.610.275,05
167 0 2 .2 PASSIVO CIRCULANTE 25.257,79
175 0 2 .3 RESULTADO DO ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE 63,75

183 03 ÍNDICE DE LIQUIDEZ SECA (ILS)
191 03.1 DISPONÍVEL + TlTULOS A RECEBER + APLICAÇÕES FINANCEIRAS 2.427.591,66
205 03.2 PASSIVO CIRCULANTE 25.257,79
213 03.3 RESULTADO DO ÍNDICE DE LIQUIDEZ SECA 96,11

221 04 ÍNDICE DE LIQUIDEZ IMEDIATA (ILM)
230 04.1 DISPONÍVEL 1.330.910,20

04.2 PASSIVO CIRCULANTE 25.257,79
• 04.3 RESULTADO DO ÍNDICE DE LIQUIDEZ IMEDIATA 52,69

264 05 CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO (CCL)
272 05.1 ATIVO CIRCULANTE 1.610.275,05
280 05.2 PASSIVO CIRCULANTE 25.257,79
299 05.3 RESULTADO DO CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO (CCL) 1.585.017,26

< 9

. . _ . __ _ _ _ _ . _ _ _  Assinado de forma digital por MARCO
MARCO ANTONIO MENDES a n t o n io  m en d es  

PIMENTEL29190207300 cDados: 2026.04.14 20:11:15 -03 00

MARCO ANTONIO MENDES PIMENTEL 
Administrador 

CPF: 291.902.073-00

LUIZ MARIO ALVES Assinado de forma digital por LUIZ
MARIO ALVES BRANDAO:23743484315

BRANDAO:2374348431 5 Dados:2 0 2 6 .0 4 .14 20:10:44-03’00'

LUIZ MARIO ALVEZ BRANDAO 
Contador

CPF: 237.434.843-15 
CRC: 005476/0 PA

contábil SCI VISUAL Sucessor 
14/04/2026 20:09:03



BALANÇO PATRIMONIAL 4  ;spe<f
Entidade: M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA
Período da Escrituração: 01/01/2025 a 31/12/2025 CNPJ: 05.535.350/0001-76
Número de Ordem do Livro: 14
Período Selecionado: 01 de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025

Descrição Nota Saldo Inicial Saldo Final
ATIVO R$ 1.630.405,05 R$ 1.954.132,45
ATIVO CIRCULANTE R$ 1.610.275,05 R$ 1.954.132,45
DISPONIBILIDADES R$ 1.330.910,20 R$ 1.668.309,45
CAIXA R$ 118.455,75 R$ 79.678,79
Caixa R$ 118.455,75 R$ 79.678,79

BANCOS CONTA MOVIMENTO R$ 115.772,99 R$91.949,20
Bradesco S/A R$ 47.563,51 R$ 0,00
Banco Sicoob S/A R$ 68.209,48 R$ 68.209,48
Bradesco S/A - AG 1270 C/C 11777-3 R$ 0,00 R$ 23.739,72

APLICA ÇÕ ES DE LIQUIDEZ IMEDIATA - 
FAF R$ 1.096.681,46 R$ 1.496.681,46

Banco Bradesco S/A R$ 1.096.681,46 R$ 1.496.681,46

D IREITO S REALIZÁV EIS A  CURTO PRAZO R$ 279.364,85 R$ 285.823,00

C LIEN TES NACIONAIS R$ 0,00 R$ 0,00

Cliente Diverso R$ 0,00 R$ 0,00

ADIANTAMENTOS R$ 0,00 R$ 0,00

Adiantamento 13° Salário R$ 0,00 R$ 0,00

ESTO Q U ES R$ 279.364,85 R$ 285.823,00

Estoque de Mercadoria Para Revenda R$ 279.364,85 R$ 285.823,00

ATIVO NAO CIRCULANTE R$ 20.130,00 R$ 0,00

IMOBILIZADO R$ 20.130,00 R$ 0,00

BEN S E  D IREITO S EM USO R$ 591.900,00 R$591.900,00

Veículos R$ 591.900,00 R$ 591.900,00

(-) (-) D EPRECIAÇÃO  ACUMULADA R$ (571.770,00) R$ (591.900,00)

(-) {-) Veículos - Depreciação R$ (571.770,00) R$ (591.900,00)

PASSIVO R$ 1.630.405,05 R$ 1.954.132,45

PASSIV O  CIRCULANTE R$ 25.257,79 R$ 263.642,26

F O R N ECED O RES NACIONAIS R$ 0,00 R$215.016,00

F O R N ECED O RES D IV ERSO S R$ 0,00 R$215.016,00

Fornecedores Diversos R$ 0,00 R$215.016,00

O BRIG AÇÕ ES TRABALHISTAS R$ 5.577,11 R$ 36.731,08
FOLHA DE PAGAMENTO DE 

EM PREGADOS R$4.019,33 R$ 27.901,50

Salários a Pagar R$4.019,33 R$ 27.901,50

13°. Salário a Pagar R$ 0,00 R$ 0,00

EN CARG O S SO CIA IS A PAGAR R$ 1.557,78 R$ 8.829,58

I.N.S.S. a Pagar R$ 981,74 R$ 5.066,01

F.G.T.S. a Pagar R$ 576,04 R$ 3.763,57

O BRIG AÇÕ ES TRIBUTARIAS R$ 13.888,81 R$ 9.420,18

IM POSTOS RETIDO S A REC O LH ER R$ 597,14 R$ 165,22

IRR F a Recolher - Pessoa Física R$ 597,14 R$ 165,22

IM POSTOS E  CON TRIBU IÇÕ ES S/LUCRO R$ 13.291,67 R$ 9.254,96

IR P J S / Lucro Real a Pagar R$ 8.307,30 R$ 5.784,35

C S L L  S / Lucro Real a Pagar RS 4.984,37 R$ 3.470,61

CONTAS A PAGAR R$ 5.791,87 R$ 2.475,00

DEMAIS CONTAS A PAGAR R$ 5.791,87 R$ 2.475,00

Agua Esgoto a Pagar R$ 309,19 R$ 309,19

honorários Contábeis a Pagar R$ 3.530,00 R$ 1.200,00

Energia Elétrica a Pagar R$ 1.952,68 R$ 756,01

Telefone e Internet a Pagar R$ 0,00 R$ 209,80

PATRIMÔNIO LÍQUIDO R$ 1.605.147,26 R$ 1.690.490,19

CAPITAL R$ 300.000,00 R$ 300.000,00

CAPITAL SO CIAL R$ 300.000,00 R$ 300.000,00

Capital Social Subscrito RS 300.000,00 R$ 300.000,00

R ES ERV A S R$ 1.216.880,40 R$ 1.216.880,40

R ES E R V A S  DE LU CRO S R$ 1.216.880,40 R$ 1.216.880,40

Reserva de Lucros R$ 1.216.880,40 R$ 1.216.880,40

PR EJU ÍZO S ACUMULADOS R$ 88.266,86 R$ 85.342,93

RESULTADO  DO EXERC ÍCIO R$ 88.266,86 R$ 85.342,93

Resultado do Exercício R$ 88.266,86 R$ 85.342,93

LU CRO S ACUMULADOS R$ 0,00 R$ 88.266,86

LU CR O S ACUMULADOS R$ 0,00 R$ 88.266,86
Lucros Acumulados R$ 0,00 R$ 88.266,86

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
47.13.C7.22.C9.25.B9.19.6A.04.C8.BC.58.F9.29.C2.49.A7.85.A3-3, nos termos do Decreto n° 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital -  Sped 

Versão 10.3.5 do Visualizador Página 1 de 1



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERClCIO t  Sped

Entidade: M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA
Período da Escrituração: 01/01/2025 a 31/12/2025 CNPJ: 05.535.350/0001-76
Número de Ordem do Livro: 14
Período Selecionado: 01 de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025

Descrição Nota Saldo anterior Saldo atual
Resultado do Exercido (Lucro ou Prejuízo liquido 
do exercício) R$ 88.266,86 RS 85.342,93

R ECEITA S R$ 9.255.152,74 R$ 10.614.799,44
R E C E IT A S  OPERACIONAIS R$ 9.255.152,74 RS 10.614.799,44
R EC EITA  BRUTA COM VENDAS E SER V IÇ O S R$ 9.281.634,68 RS 10.623.870,99
R EC EITA  COM VENDAS NO PAIS R$ 9.281.634,68 RS 10.623.870,99
Revenda de Mercadorias a Vista R$6.529.361,86 RS 8.200.392,57
Revenda de Mercadorias a Prazo R$ 2.752.272,82 RS 2.423.478,42

(-) D ED U ÇÕ ES DAS R ECEITA S C V END AS E 
SERV IÇO S R$ (26.481,94) RS (9.071,55)

(-) D EVO LU CO ES E ABATIMENTOS R$ (26.481,94) RS (9.071,55)
(-) (-) Devolucoes de Vendas R$ 0,00 RS (493,10)
(-) (-) Descontos Concedidos R$ (26.481,94) R$ (8.578,45)

(-) CU STO S E D ESP ESA S R$ (9.166.885,88) RS (10.529.456,51)

(*) CU STO S R$ (8.317.765,14) RS (7.933.896,85)

(-) CU STO S DAS M ERCADORIAS VENDIDAS R$ (8.317.765,14) RS (7.933.896,85)

(-) CU STO S DAS M ERCADORIAS VENDIDAS R$ (8.317.765,14) RS (7.933.896,85)

(-) Custo das Mercadorias Vendidas R$ (8.317.765,14) RS (7.933.896,85)

(■) D ESP E SA S R$ (821.247,00) RS (2.568.609,27)

(-) D E S P E S A S  O PERACIO NAIS R$ (817.146,74) RS (2.544.229,82)

(-) D ES P E S A S  TRABALHISTAS R$ (474,130,11) RS (408.043,36)

(-) Salarios R$ (59.205,55) R$ (377.087,66)

Pro-Labore R$ (410.124,11) RS 0,00

(-) 13.Salario R$ (4.800,45) R$ (30.955,70)

(-) EN C ARG O S SOCIAIS R$ (333.986,24) RS (29.837,65)

Contribuições Sindicais R$ (3.910,00) R$ 0,00

(-) F.G.T.S. R$ (5.120,39) RS (29.837,65)

(-) D E S P E S A S  GERAIS R$ (332.204,72) RS (2.106.348,81)

Aluguel R$ (258,96) R$ 0,00

(-) Agua e Esgoto R$ (3.407,47) RS (309,19)

(-) Energia Elétrica R$ (11.282,80) RS (8.311,79)

Material de Limpeza R$ (853,60) RS 0,00

Material de Escritório R$ (2.840,10) RS 0,00

Manutencao e Conservacao R$ (51.828,50) RS 0,00

Combustíveis e Lubrificantes - Administrativo R$ (10.246,57) R$ 0,00

(-) Depredações e Amortizações R$ (59.190,00) R$ (20.130,00)

Propaganda e Publicidade R$ (90,00) RS 0,00

(-) Fretes e Carretos R$ (57.763,66) R$ (13.667,11)

Assistência Medica R$ (170,00) R$ 0,00

Serviços de Terceiros - Pessoa Fisica RS (23.818,62) R$ 0,00

(-) Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 0,00 RS (700,00)

Dispendios com Alimentacao R$ (3.052,50) RS 0,00

Telefone R$ (439,19) R$ 0,00

Bens de Pequeno Valor R$ (2.510,00) RS 0,00

(-) Honorários Contábeis R$ (39.426,00) RS (8.457,00)

(-) Uso e Consumo R$ (10.852,96) RS (1.222.254,16)

Segurança e Vigilância R$ (14.764,26) RS 0,00

Manutencao de Software R$ (333,00) R S  0,00

(-) Custas e Emodumentos Cartoriais R$ 0,00 R$ (61,00)

Patrocínio R$ (350,00) R$ 0,00

(-) Despesas Operacionais R$ (18.663,83) RS (674.196,82)

Despesas Diversas R$ (17.534,52) R S  0,00

(-) Telefone e Internart R$ (2.528,18) RS (1.848,40)

{-) Despesa Administrativas R$ 0,00 R$ (156.413,34)

D ESP E SA S  OPERACIO NAIS FINANCEIRAS R$ (1.781,52) RS 0,00

D ESP E SA  FINANCEIRA R$ (1.781,52) R$ 0,00

Despesas Bancarias R$ (1.781,52) R$ 0,00
OUTRAS D ES P E S A S  OPERACIO NAIS 

FINANCEIRAS R$ (33,51) R$ 0,00

JU RO S E  MULTAS S  O PERACO ES 
FINANCEIRA R$ (33,51) RS n,oo

Juros RS (33,51) R$ 0,00

D ESP E SA S  OPERACIO NAIS TRIBUTARIAS R$ (4.066,75) RS 0,00

IM POSTOS R$ (1.606,94) RS 0,00

Ipva R$ (1.606,94) RS 0,00
MULTAS E TAXAS S  O PERA CO ES 

TRIBUTARIAS R$ (2.459,81) RS 0,00

Taxas Diversas R$ (2.459,81) R$ 0,00
(-) D ES P E S A S  NAO OPERACIO NAIS R$ 0,00 R$ (24.379.45)

(-) D ES P E S A S  NAO OPERACIONAIS R$ 0,00 R$ (24.379,45)
(-) Outras Despesas nao Operacionais R$ 0,00 RS (24.379,45)

(-) CONTAS D E FECHAM ENTO DE BALANÇO RS (27.873,74) R$ (26.950,39)
(-) PRO VISO ES P  IM POSTOS S  LUCRO RS (27.873,74) RS (26.950,39)
(-) PRO V ISO ES P  IM POSTOS S  LU CRO S RS (17.421,09) R$ (16.843,99)
(-) Provisão P  Irpj RS (17.421,09) R$ (16.843,99)

(-) PRO V ISO ES P  CO NTRIBUICO ES S 
LUCRO S R$ (10.452,65) R$ (10.106,40)

(-) Provisão P  Contribuição Social RS (10.452,65) R$ (10.106,40)

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
47.13.C7.22.C9.25.B9.19.6A.04C8.BC.58.F9.29.C2.49.A7.85.A3-3, nos termos do Decreto n° 9.555/2018.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL -  Sped Versão: 10.3.5

R E C IB O  D E  E N T R E G A  D E  E S C R IT U R A Ç Ã O  C O N T Á B IL  D IG IT A L

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO
NIRE C N P J

05.535.350/0001-76

NOME EMPRESARIAL
M.A. AUTO PO STO  AVENIDA LTDA

'ENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO
FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL PERÍODO DA ESCRITURAÇÃO
Livro Diário (Completo - sem escrituração Auxiliar) 01/01/2025 a 31/12/2025
NATUREZA DO LIVRO NÚMERO DO LIVRO
[REGISTRO DO LIVRO DIÁRIO 14
IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)
47.13.C7.22.C9.25.B9.19.6A.04.C8.BC.58.F9.29.C2.49.A7.85.A3
ARQUIVOS SUBSTITUÍDOS (HASH)

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO CPF/CNPJ NOME N° SÉRIE DO 
CERTIFICADO VALIDADE RESPONSÁVEL

LEGAL

Contabilista 23743484315 LUIZ MARIO A LV ES  
BRANDAO:23743484315

318211531089782708
2

15/04/2025 a 
15/04/2026 Não

Pessoa Jurídica (e-CNPJ ou e-PJ)

•
05535350000176

M.A. AUTO POSTO  
AVENIDA

LTDA:05535350000176
641654432446370780

2
19/11/2025 a 
19/11/2026 Sim

NÚMERO DO RECIBO:

47.13.C7.22.C9.25.B9.19.6A.04.C8.BC.
58.F9.29.C2.49.A7.85.A3-3

Escrituração recebida via Internet 
pelo Agente Receptor SERPRO

em 31/03/2026 às 01:04:53

5A.AB.0D.5F.32.9E.75.B0
BB.FF.89.8E.D0.75.B2.E1

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo nos termos do Decreto n° 9.555/2018, dispensando-se qualquer outra forma 
de autenticação. Este recibo comprova a autenticação.



Entidade: M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

Período da Escrituração: 01/01/2025 a 31/12/2025 CNPJ: 05.535.350/0001-76
Número de Ordem do Livro: 14

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025

TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO f  Sped

TERMO DE ABERTURA

Nome Empresarial 

NIRE

M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

CNPJ 05.535.350/0001-76

Apm ero de Ordem 14

Natureza do Livro REGISTRO DO LIVRO DIÁRIO

Município

Data do arquivamento dos atos 
constitutivos
Data de arquivamento do ato de 
conversão de sociedade simples em 
sociedade empresária

ITINGA DO MARANHAO

Data de encerramento do exercício social 31/12/2025

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital

204876

TERMO DE ENCERRAMENTO

^ o m e  Empresarial M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

Natureza do Livro REGISTRO DO LIVRO DIÁRIO

Número de ordem 14

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital

204876

Data de inicio 01/01/2025

Data de término 31/12/2025

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital -  Sped

Versão 10.3.5 do Visualizador Página 1 de 1



CNPJ : 05.535.350/0001-76
I.E.: 12.205.820-8

Índices de liquidez de 01/01/2025 a 31/12/2025 
Expresso em R$

M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

Código Classificação Nome 2025

100 01 ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG)
116 01.1 ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 1.954.132,45
124 01.2 PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÁO CIRCULANTE 263.642,26
132 01.3 RESULTADO DO ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL 7,41

140 02 ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC)
159 02.1 ATIVO CIRCULANTE 1.954.132,45
167 02.2 PASSIVO CIRCULANTE 263.642,26
175 02.3 RESULTADO DO ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE 7,41

183 03 ÍNDICE DE LIQUIDEZ SECA (ILS)
191 03.1 DISPONÍVEL + TÍTULOS A RECEBER + APLICAÇÕES FINANCEIRAS 3.164.990,91
205 03.2 PASSIVO CIRCULANTE 263.642,26
213 03.3 RESULTADO DO ÍNDICE DE LIQUIDEZ SECA 12,00

221 04 ÍNDICE DE LIQUIDEZ IMEDIATA (ILM)
230 04.1 DISPONÍVEL 1.668.309,45

• 04.2
04.3

PASSIVO CIRCULANTE
RESULTADO DO ÍNDICE DE LIQUIDEZ IMEDIATA

263.642,26
6,33

264 05 CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO (CCL)
272 05.1 ATIVO CIRCULANTE 1.954.132,45
280 05.2 PASSIVO CIRCULANTE 263.642,26
299 05.3 RESULTADO DO CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO (CCL) 1.690.490,19

MARCO ANTONIO MENDES 
PIMENTEL29190207300

Assinado de forma digital por MARCO 
ANTONIO MENDES 
PIMENTEL:29190207300 
Dados: 2026.04.16 19:04:41 -03'00'

LUIZ MARIO ALVES 
BRANDAO:23743484315

Assinado de forma digital por LUIZ 
MARIO ALVES BRANDAO:23743484315 
Dados: 2026.04.16 19:02:12 -03'00'

MARCO ANTONIO MENDES PIMENTEL
Administrador 

CPF: 291.902.073-00

LUIZ MARIO ALVEZ B RAND AO 
Contador

CPF: 237.434.843-15 
CRC: 005476/0 PA

contábil SCI VISUAL Sucessor 
31/03/2026 01:18:24



M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

DECLARAÇÃO DOS ÍNDICES ECONÔMICOS

limo. Sr.
Pregoeiro e Equipe de Apoio
Município de Itinga do Maranhão - PR EFEITU R A  MUNICIPAL DE ITINGA DO 
MARANHÃO
Licitação: Pregão Eletrônico SR P  n.° 012/2026.
Data/Horário da realização do certame: 17 de abril de 2026, às 10:00h (dez 
horas).

Eu, LUIZ MARIO A LV ES BRANDÃO, CONTADOR, com o registro CRC/MA n.° 
005476/0 PA, portador do C P F  n.° 237.434.843-15, A PRESEN TO  para os devidos 
fins o índice de Liquidez Geral (ILG), índice de Liquidez Corrente (ILC) e índice 
de Solvência Geral (ISG), conforme as fórmulas e respectivas memórias de 
cálculos apresentadas abaixo tanto para o exercício do ano de 2024, como também 
para o exercício de 2025, da empresa M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA, 
inscrita no CN PJ n.° 05.535.350/0001-76, Inscrição Estadual n.° 12.205.820-8, 
Inscrição Municipal n.° 174, sediada na Avenida Presidente Médice, n.° 210, Bairro 
Parque Primavera, cidade Itinga do Maranhão, estado Maranhão, C E P  65.939-000, 
conforme a seguir.

ÍNDICES DO EXER CÍCIO  DE 2024

(índice de Liquidez Geral) ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

(índice de Solvência Geral) ISG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

(índice de Liquidez Corrente) ILC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

(índice de Liquidez Geral) ILG = R$ 1.610.275,05 = 63.75
R$ 25.257,79

(índice de Solvência Geral) ISG = R$ 1.630.405,05 = 64,55
R$ 25.257,79

(índice de Liquidez Corrente) ILC = R$ 1.610.275,05 = 63,75
R$ 25.257,79

Av. Presidente Médici, n°. 210, Bairro: Parque Primavera, Itinga do Maranhão -  MA, CEP: 65939-000.



M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

ÍNDICES DO EX ER CÍCIO  DE 2025

(índice de Liquidez Geral) ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

(índice de Solvência Geral) ISG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

(índice de Liquidez Corrente) ILC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

(índice de Liquidez Geral) ILG = R$ 1.954.132,45 = 7£ 1
R$ 263.642,26

(índice de Solvência Geral) ISG = R$ 1.954.132,45 = 7,41
R$ 87.165,76

(índice de Liquidez Corrente) ILC = R$ 1.954.132,45 = 7,41
R$ 263.642,26

Eu, LUIZ MARIO A LV ES BRANDÃO, CONTADOR, com o registro CRC/MA n.° 
005476/0 PA, portador do C P F  n.° 237.434.843-15, diante das memórias de 
cálculos e todos os respectivos “resultados maiores do que o valor 1”, afirmo que a 
situação econômica da empresa M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA, inscrita no 
CN PJ n.° 05.535.350/0001-76 é considerada EQUILIBRADA.

Itinga do M aranhão/M A, 13 de abril de 2026.

LUIZ MARIO ALVES Assinado de forma digital por LUIZ

BRANDAO:23743484 “ aÂ S7434843is
3 1 5  Dados: 2026.04.16 19:09:22 -03'00'

LUIZ MARIO A LV ES BRANDÃO  
CRC-MA: 005476/0 PA 
C P F n°. 237.434.843-15

C ontador

MARCO ANTONIO Assinado de forma digital por
M F N n F Ç  MARCO ANTONIO MENDES
IVItlNL2tP PIMENTEL29190207300
PIMENTEL:291 90207300 Dados:2 026 .04 .16 19:08:48-03'00'

M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA  
MARCO ANTONIO MENDES PIM ENTEL

C P F n°. 291.902.073-00
Representante Legal

Av. Presidente Médici, n°. 210, Bairro: Parque Primavera, Itinga do Maranhão -  MA, CEP: 65939-000.



M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

DECLARAÇÃO DOS ÍNDICES ECONÔMICOS

limo. Sr.
Pregoeiro e Equipe de Apoio
Município de Itinga do Maranhão - PREFEITU RA  MUNICIPAL DE ITINGA DO 
MARANHÃO
Licitação: Pregão Eletrônico SR P  n.° 012/2026.
Data/Horário da realização do certame: 17 de abril de 2026, às 10:00h (dez 
horas).

Eu, LUIZ MARIO A LV ES BRANDÃO, CONTADOR, com o registro CRC/MA n.° 
005476/0 PA, portador do C P F  n.° 237.434.843-15, A PRESEN TO  para os devidos 
fins o índice de Liquidez Geral (ILG), índice de Liquidez Corrente (ILC) e índice 
de Solvência Geral (ISG), conforme as fórmulas e respectivas memórias de 
cálculos apresentadas abaixo tanto para o exercício do ano de 2024, como também 
para o exercício de 2025, da empresa M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA, 
inscrita no CN PJ n.° 05.535.350/0001-76, Inscrição Estadual n.° 12.205.820-8, 
Inscrição Municipal n.° 174, sediada na Avenida Presidente Médice, n.° 210, Bairro 
Parque Primavera, cidade Itinga do Maranhão, estado Maranhão, C E P  65.939-000, 
conforme a seguir.

ÍNDICES DO EX ER CÍCIO  DE 2024

(índice de Liquidez Geral) ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

(índice de Solvência Geral) ISG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

(índice de Liquidez Corrente) ILC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

(índice de Liquidez Geral) ILG = R$ 1.610.275,05 
R$ 25.257,79

= 63.75

(índice de Solvência Geral) ISG = R$ 1.630.405,05 
R$ 25.257,79

= 64.55

(índice de Liquidez Corrente) ILC = R$ 1.610.275,05 = 63.75
R$ 25.257,79

Av. Presidente Médici, n°. 210, Bairro: Parque Primavera, Itinga do Maranhão -  MA, CEP: 65939-000.



M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

ÍNDICES DO EX ER CÍCIO  DE 2025

(índice de Liquidez Geral) ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

(índice de Solvência Geral) ISG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

(índice de Liquidez Corrente) ILC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

(índice de Liquidez Geral) ILG = R$ 1.954.132,45 = 7,41
R$ 263.642,26

(índice de Solvência Geral) ISG = R$ 1.954.132,45 = 7,41
R$ 87.165,76

(índice de Liquidez Corrente) ILC = R$ 1.954.132,45 = 7,41
R$ 263.642,26

Eu, LUIZ MARIO A LV ES BRANDÃO, CONTADOR, com o registro CRC/MA n.° 
005476/0 PA, portador do C P F  n.° 237.434.843-15, diante das memórias de 
cálculos e todos os respectivos “resultados maiores do que o valor 1”, afirmo que a 
situação econômica da empresa M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA, inscrita no 
CN PJ n.° 05.535.350/0001-76 é considerada EQUILIBRADA.

Itinga do Maranhão/MA, 13 de abril de 2026.

LUIZ MARIO ALVES
BRANDAO:23743484
315

Assinado de forma digital por LUIZ 
MARIO ALVES 
BR ANDAO:23743484315 
Dados: 2026.04.16 19:09:22 -03'00'

LUIZ MARIO A LV ES BRANDÃO  
CRC-MA: 005476/0 PA 
C PF n°. 237.434.843-15

C ontador

MARCO ANTONIO Assinado de forma digital por
MFNDFÇ MARCO ANTONIO MENDES
IV It IN U E i PIMENTEL29190207300
PIMENTEL29190207300 Dados: 2026.04.16 19:08:48 -03‘00'

M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTD A  
MARCO ANTONIO MENDES PIM ENTEL 

C P F n°. 291.902.073-00
Representante Legal

Av. Presidente Médici, n°. 210, Bairro: Parque Primavera, Itinga do Maranhão -  MA, CEP: 65939-000.



Câmara Municipal de Itinga do Maranhão
Rua: Aulídia Gonçalves, n? 11B -  Vila Emanuela 

CEP: 65.939-000 Itinga do Maranhão-Ma 
CNPJ: 01.621.258/0001-78 

E-mail:
Palácio Vereador Gedeon Almeida Silva

A T E S T A D O  D E  C A P A C ID A D E  T É C N IC A

ATESTAMOS, para os devidos fins de direito, que a em presa M. A. AUTO POSTO 
AVENIDA LTDA, com  sede 11a A venida Presidente M ediei, 11". '210, Parque Primavera, 
na cidade de Itinga d o  M aranhào/M A , CEP: 65 .939-000 , inscrita n o  C N PJ/M F sob  o  n ”. 
05.535.350/0001-76, forneceu  com bustíveis nos quantitativos d iscrim inados abaixo:

Item T ipo Litros

1 G A S O IJ N A  C O M ! M 21.219

2 D IE S E L  S 10 10.000

Inform am os ainda que serviços contratados foram prestados de form a satisfatória, não  
havendo latos supervenientes q ue d esab onem  sua conduta técnica e com ercial dentro dos 
padrões tle qualidade e d esem p en h o  e que cum priu com  sua obrigação, não havendo  
reclam ação ou  objeção quanto à qualidade dos produtos/serviços e quanto a liberação da 
garantia contratual junto à instituição financeira até a presente data.

Itinga d o  M aranhão M A , 01 d e  ju n h o  de 2022.

1 n
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AMARA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 
FABIANO ALVES BEZERRA

Presidente da Câmara

Rua Aulídia Gonçalves, 11a. 11-B -  Vila Emanuela - Itinga do Maranhão/MA, CEP: 65.939-000



E. FRA N CISCH ETTO  CO N STR U Ç Õ ES LTDA  
CN PJ: 19.659.347/0001-79 INSC. EST.: 12.429.914-8

C O N S T R U Ç Õ E S

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTAM OS, para os devidos fins de direito, que a empresa M. A. AUTO POSTO  
AVENIDA LTDA, com sede na Avenida Presidente Médici, nQ. 210, Parque Primavera, 
na cidade de Itinga do Maranhão/MA, CEP: 65.939-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n9. 
05.535.350/0001-76, forneceu combustíveis nos quantitativos discriminados abaixo:

Informamos ainda que serviços contratados foram prestados de forma satisfatória, não 
havendo fatos supervenientes que desabonem sua conduta técnica e comercial dentro 
dos padrões de qualidade e desempenho e que cumpriu com sua obrigação, não 
havendo reclamação ou objeção quanto à qualidade dos produtos/serviços e quanto a 
liberação da garantia contratual junto à instituição financeira até a presente data.

Item Tipo Litros
1 GASOLINA COMUM 14.250
3 D IE S E L  COMUM 15.960
5 D IE S E L  S  10 7.850

Itinga do Maranhão/MA, 14 de novembro de 2023.
EDIVALDO Assinado de forma digital porAssinado de forma digital por 

EDIVALDOFRANCISCHETT FRANCISCHETTO:75409828704
Dados: 2023.11.14 15:23:34

0:75409828704 -°3°o

E. FRANCISCHETTO CONSTRUÇÕES LTDA 
EDIVALDO FRANCISCHETTO 

RG n°. 000101385198-3 SSP/MA 
Titular

Avenida Presidente Médici, n°. 1004-A, Centro, Itinga do Maranhão/MA -  CEP: 65.939-000 
CNPJ: 19.659.347/0001-79 -  Fone: (99) 99128-2816 E-mail: edvaldofrancischetto@hotmail.com

mailto:edvaldofrancischetto@hotmail.com


CERTIFICADO DE POSTO REVENDEDOR

Razão Social: M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

CNPJ: 05535350000176

Nro de
Autorização ^ 0 1 6 0 2 0 9  

Nro. Despacho: ANP N 846

PubHcàçãt 17/09/2003

MEDICE - 210 - - PARQUE PRIMAVERA - ITINGA DO MARANHAO -

SRC: Data da Origem:
SIRGAS Obtenção. Agente de fiscalização da ANP
2000 19/3/2024

Endereço: AVENIDA PRESIDENTE 
MA

Latitude: Longitude:

-04.4609296000 -47.5251784000

A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 8o, inciso XV da Lei 
n° 9.478, de 06 de agosto de 1997, certifica que, nesta data, a empresa acima mencionada encontra-se autorizada, por esta 
Agência, a exercer a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, nos termos da Resolução ANP n° 948, de 05 de 
outubro de 2023.

Emitido às 15:09:01 horas do dia 10/06/2026 (data e horário de brasília).
Código de controle do certificado: D5CA9CB7B7DBDBCA

Este certificado é válido por 03 meses contados a partir de sua emissão, não prevalecendo sobre certificados 
emitidos posteriormente.
Tanto a veracidade das informações quanto a condição de Posto Revendedor Autorizado deverão ser verificadas pela internet, no 
site da ANP: www.anp.gov.br

http://www.anp.gov.br


Gás Natural e Biocombustíveis

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS 

Data/Hora Emissão: 10/06/2026 15:09:26

Situação

EM OPERAÇÃO
Autorização CNPJ Razão Social Nom e Fantasia

PR/MA0160209 05535350000176 M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

Endereço Com plem ento

AVENIDA PRESIDENTE MEDICE 210
Bairro

PARQUE
PRIMAVERA

M unicípio/UF

ITINGA DO 
MARANHAO/MA

CEP

659390C

Nr Despacho

ANP N 846
Data da 
Publicação

17/09/2003

Bandeira/lnício

ALE -
08/12/2021

Tipo de Posto

PR
PMQC

ADIMPLENTE

Delivery

NÃO
Data Autorização Delivery Número Despacho Delivery

Latitude Longitude SRC

-04.4609296000 -47.5251784000 SIRGAS 2000

Data da 
Obtenção

19/3/2024

Origem

Agente de fiscalização da ANP

Sócios

MARCO ANTONIO MENDES PIMENTEL 

MARCONI MENDES PIMENTEL

Produtos Tancagem  (m3) Bicos

GASOLINA C COMUM 10 3

ÓLEO DIESEL B S10 - COMUM 15 1

ÓLEO DIESEL B S500 - COMUM 30 2

ImprimirVoltar



ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETA RIA  DE SEGURANÇA PÚBLICA  

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO MARANHÃO
12° BATALHÃO DE BOMBEIROS MILITAR

CERTIFICADO DE APROVAÇÃO N0.: CA-3051226-12BBM

0 \

\D
Nos termos da Lei N° 11.390, DE 21 de dezembro de 2020, certificamos que a edificação ou a área de risco abaixo, 
foi vistoriada e está de conformidade com as normas de Segurança Contra Incêndio e Pânico do Estado do Maranhão, 
estando liberada para obtenção do Alvará de Funcionamento e/ou Habite-se junto ao orgão competente.

Nome / Razão Social:
M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

C P F/C N P J:
05.535.350/0001-76

Nome fantasia / Ocupante:
POSTO AVENIDA

Classificação:
USOS ESPECIAIS DIVERSOS 

Ramo de Atividade:
COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS PARA VElCULOS AUTOMOTORES (SEM REVENDA DE GLP)

ATC(m2):
743,29

Técnico responsável: CREA/CAU CAP
ATANOAN DA SILVA NASCIMENTO 1103016539MA CAP-1171725-12BBM

Endereço: Número:
AV PRESIDENTE MEDICE 210
Bairro: Cidade: UF
PARQUE PRIMAVERA ITINGA DO MARANHÃO MA
Complemento:

Observações:

1. Este documeto deverá permanecer na edificação em local visível.
2. Este certificado tem validade de 12 (doze) meses a partir de sua data base, estando sujeito a ser cassado, quando constatado 
alterações nos sistemas preventivos contra incêndio e pânico.

Data/Vistoria:
Vistoriador:

12/02/2026
WILLIAN RONALD SOUSA SILVA

O

AQUILES BATISTA DOS SANTOS SOARES 
COMANDANTE DE UBM

Liberado em: 22/03/2026

C ó d ig o  de validação.

C A -305 1226-12BBM
A validade deste documento pode ser confirmada em 

https://cbm.ssp.ma.gov.br

End.: RUA MARANHÃO DO SU L, N° 01; QUADRA 09. C N P J 23.299.066/0001-20 Bairro: PA RQ U E DA
LAGOA
Cidade: AÇAILANDIA - MA Cep: 65930-000
Contato: (99)9101-6664 E-mail: bombeirosacailandia@outlook.com

lmpressão:22/03/2026 19:25:44 
SisAT- Sistema Integrado de Atividades Técnicas do CBMMA

https://cbm.ssp.ma.gov.br
mailto:bombeirosacailandia@outlook.com
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ITINGA
PREFEITU RA  MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇAO TRIBUTARIA 
CNPJ: 01614537000104

A L V A R Á  D E  L O C A L I Z A Ç Ã O  E  F U N C IO N A M E N T O

N° do Alvará: 235/2026 Exercício: 2026

Inscrição Municipal: 174 Validade: 31/12/2026
Contribuinte: M. A. AUTO POSTO AVENIDA

Nome Fantasia: POSTO AVENIDA

CPF/CNPJ: 05535350000176 RG/Inscrição Estadual: 21200539369
Endereço: AV PRESIDENTE MÉDICI. 00210 - PARQUE PRIMAVERA

CEP: 6593 
.Atividades

Complemento:

4731800 Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores 
4930203 Transporte rodoviário de produtos perigosos

Meio de Semana 
Das: 00:00:00 Até: 00:00:00

Horário de Funcionamento: - 
Sábado Domingo Feriado 

Das: 00:00:00 Até: 00:00:00 Das: 00:00:00 Até: 00:00:00 Das: 00:00:00 Até: 00:00:00

Area Utilizada

l 338 m1
Observações: ■

L
Pelo documento de arrecadação datado de 04/02 2026 referente a Taxas de Licença e verificação 

Fiscal para Localização de seu estabelecimento durante o exercício acima referido.
Data de Abertura:----  /—Código de autenticação ------------  — i 0:

06/03/2003 C53A729722F695C8

ITINGA DO MARANHÃO - MA. 04/02 2026

1 Leny Paula Firmiano Aguiar 
PrefeitaLeny Paula Firmiano Aguiar 

Prefeita Municipal de Itinga do Maranhão CPF 031 072.013-3Í

ESTE ALVARÁ DEVERÁ SER  AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL À FISCALIZAÇÃO DA PREFEITURA
MUNICIPAL E RENOVADO ANUALMENTE



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
&

LICENÇA DE OPERAÇÃO - RenLO 
N ° :  0 3 0 6 0 3 / 2 0 2 5

Processo: 030413/2025 
Validade Até 03/06/2029

A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE -  SEMMA do município de Itinga 
do Maranhão, com base na Resolução CONAMA 237/1997 e na Lei Complementar n°140 de 
08/12/2011 e Nos Termos de “Habilitação” firmado com a Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e Recursos Naturais -  SEMA em 13/07/2017, Código Ambiental Municipal 
283/2017 e demais disposições legais aplicáveis

Considerando ainda o princípio constitucional da eficiência, que visa o aprimoramento 
da administração pública de modo a implementar procedimentos mais ágeis em atender às 
necessidades da população, proteger o meio ambiente natural e garantir as condições para 
o desenvolvimento sustentável do Município, após apresentação da documentação 
necessária, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO - RenLO à

Nome Ou Razão Social: M A. Auto Posto Avenida LTDA - EPP {Posto Avenida)
Atividade Econômica Principal: Posto revenda/abastecimento de combustíveis líquidos 
CPF ou CNPJ: 05 535 350/0001-76 
Inscrição Estadual: 15 225 638-5
Endereço: Av. Presidente Mèdice Bairro: Parque Pnmavera Número: 210
Município: Itinga - Ma CEP: 65939-000
Atividade Licenciada: POSTO DE REVENDA/ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS
LÍQUIDOS.
A Localizar-se em: Coordenadas - 04°27’39 01"S / 47°31'30.53"W -  Avenida Presidente
Médice. n° 210
Obs Vide no verso desta dispensa as E X IG Ê N C IA S  / R E C O M E N D A Ç Õ E S
- Esta Licença Restringe-se somente ao licenciamento ambiental desta Atividade
- O presente Documento NÃO desobnga o licenciamento de outras providências junto a órgãos (Municipais, 
Estaduais, e/ou federais para a legalidade P LEN A  do estabelecimento

LENY PAULA FIRMIANO AGUIAR
Prefeita Municipal de Itinga do Maranhão

J J J A M A

DECRETO N° 009/2025 -  GAB

Itinga do Maranhão -  Ma 03 de junho de 2025



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

O ITINGA
— DO MARANHÃO—  
Luçtr á t spnt* h ta !

LICENÇA DE OPERAÇÃO - RenLO 
N ° :  0 3 0 6 0 3 / 2 0 2 5

Processo: 030413/2025 
Validade Até 03/06/2029

EXIGÊNCIAS e RECOMENDAÇÕES

Dada a natureza da atividade a ser executada, observando as premissas impostas 
pelo processo de análise à RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE OPERACÀO - RenLO esta 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Itinga do Maranhão -  MA, vem por meio deste 
apresentar as “EXIGÊNCIAS e/ou RECOMENDAÇÕES”, em caráter de condicionantes da 
Certidão pleiteada. Fica o empreendimento obrigado atender as exigências e/ou 
recomendações determinadas por esta Secretaria e sob orientação de seu Corpo Técnico -  
PARECER TÉCNICO N° 030612/2025

íP

1 -  Condições Gerais

1 . 1 - 0  empreendedor AUTO PO STO  AVENIDA LTDA (POSTO AVENIDA) inscrita 
sob o cartão C N PJ n° 05.535.350/0001-76, por meio desta Licença de 
Operação, está autorizada a O PERA R as atividades PO STO  DE 
REVENDA/ABASTECIM ENTO DE COM BUSTÍVEIS LÍQUIDOS.

• Localização: Av. Presidente Médice, N° 210, Parque Primavera.
• Coordenadas Geográficas: 04°27’39 01"S/47o31’30 53"W

1.2 -  Esta Licença diz a respeito aos aspectos ambientais e não exime o 
empreendedor do atendimento as demais licenças e autorizações federais, 
estaduais e municipais exigíveis por lei.

1.3 -  Esta Licença não é considerada como título para fins de reconhecimento do 
direito de propriedade ou posse de imóvel.

1 4 - A presente Licença Ambiental foi expedida com base em informações e 
documentos juntados pelo requerente, de sua exclusiva responsabilidade

15 -  A SEMMA não se responsabiliza por eventual uso indevido da presente 
Licença, advindo de dolo ou má fé.

1.6 - A SEMMA mediante decisão motivada poderá modificar estas condicionantes, 
suspender ou cancelar esta Licença caso ocorra:

I -  Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;

IR j
_ 3



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

AITINGA
— 0 0  UARAN 
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LICENÇA DE OPERAÇÃO - RenLO 
N ° :  0 3 0 6 0 3 / 2 0 2 5

Processo: 030413/2025 
Validade Até 03/06/2029

li - Omissão ou falsa descrição de informações que subsidiaram a expedição 
desta Licença;

III -  Graves riscos ambientais e de saúde

1 . 7 - 0  empreendedor deverá comunicar imediatamente á SEMMA, qualquer 
anormalidade que possa ser classificada como acidente ambiental.

18 - Qualquer modificação no empreendimento somente poderá ser realizada após 
exame e manifestação da SEMMA

1.9 - A renovação desta Licença deverá ser requerida com antecedência minima DE 
120 (CENTO E VINTE) DIAS do encerramento de seu prazo de validade

1 10 - O não cumprimento das condições aqui relacionado, assim como todo e 
qualquer dano ambiental provocado pelas atividades do empreendimento, será de 
inteira responsabilidade do empreendedor

1.11 - Esta licença ambiental (e respectivas condicionantes) deverá ficar exposta
em local de fácil acesso e visualização.

1 12 - Publicar edital de comunicação, no prazo de 30 (trinta) dias licença ora
concedida em jornal oficial e de circulação local, apresentando a esta Secretaria

2. Condições Específicas
2 1 - Exigências relativas ao Uso de Recursos Hídricos

2.1.1 - O empreendedor deverá atender aos objetivos e diretrizes da Política 
Nacional de Recurso Hídricas, atentando prmcípalmente, aos seguintes pontos 
(conforme ART. 2o e 3o, da Lei Federal n° 9 433/1977);

I - A utilização racional e integrada dos recursos hídricos com vistas ao 
desenvolvimento sustentável;

II - A integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental

2.2 - Exigências relativas ao Controle de Efluentes Líquidos 
2 2 1 -0  empreendedor está ciente de que os esgotos sanitários do estabelecimento 
dever ser segregados dos demais efluentes e lançados em rede pública coletora ou 
receber tratamento no próprio local, de acordo com as normas NBR 7229/93 e NBR 
13 969/97 da ABNT e Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente - 
CONAMA n° 357/2005 e 430/2011;



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

ITINGA
DO MARANI 
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LICENÇA DE OPERAÇÃO - RenLO 
N ° :  0 3 0 6 0 3 / 2 0 2 5

Processo: 030413/2025 
Validade Até: 03/06/2029

2.2.2 - O empreendedor está ciente de que os efluentes de qualquer fonte poluidora 
somente poderão ser lançados direta ou indiretamente nos corpos d'água com 
AUTO RIZAÇÃO  do órgão ambiental competente, conforme ditames das Resoluções 
do CONAMA, n° 357/05 e 430/2011.

2 2 3 - O empreendedor está ciente de que é proibido lançar em via pública, rede 
de drenagem ou nos corpos receptores qualquer resíduo ou efluente proveniente de 
vazamento ou derramamento acidental.

2 2 4 - O empreendedor deverá manter em bom estado o sistema de drenagem 
pluvial, de modo a evitar carreamento de material para áreas externas à área da 
empresa

2.3 - Exigências relativas ao Controle de Resíduos
2 3.1 - Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observadas a 
seguinte ordem de prioridade não geração, redução, reutilização, reciclagem, 
tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientaimente adequada aos 
rejeitos, de acordo com a Lei Federal n° 12.305/2010

2.3 2 - O empreendedor deverá armazenar os resíduos (segundo classificação da 
NBR-10 004 - Resíduos Sólidos - Classificação) de acordo com as normas "NBR- 
12.235 - Armazenamento de resíduos perigosos" e "NBR'-11.174 - Armazenamento 
de resíduos classe II - não inertes e III - inerte", da ABNT

2.3.3 - Os resíduos sólidos deverão ser adequadamente segregados, 
acondicionados, coletados, armazenados e transportados, de forma segura, até o 
destino final, não podendo ser jogados em locais impróprios como terrenos baldios 
(públicos ou privados), beiras de estradas, proximidades de nascentes, brejos, 
riachos, rios, lagos, lagoas, mangues, orla marítima, campos, áreas de parques e de 
preservação e outros ambientes igualmente frágeis.

2.3.4 - Todo óleo lubrificante usado ou contaminado deverá ser recolhido, coletado e 
ter destinação final, de modo que não afete negativamente o meio ambiente e 
propicie a máxima recuperação dos constituintes nele contidos,

;;■'$
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

LICENÇA DE OPERAÇÃO - RenLO 
N ° :  0 3 0 6 0 3 / 2 0 2 5

Processo: 030413/2025 
Validade Até 03/06/2029

2.4 - Exigências relativas ao Controle de Em issões Atmosféricas

2.4.1 - Devem ser tomadas providências em relação às operações ou fontes 
geradoras de emissões atmosféricas fugitivas a fim de minimizá-las (ou seja, 
diminuir, ou mesmo impedir o arraste de material particulado pela ação dos ventos), 
tais como enclausuramento de instalações, armazenamento fechado de material, 
umídificação do solo, pavimentação e limpeza de áreas e vias de transporte
2.4.2 - As fontes de emissões atmosféncas fugitivas e/ou pontuais deverão atender 
aos ditames da Resolução CONAMA n° 008/1990, que estabelece, em nível 
nacional, limites máximos de emissão de Poluentes do ar

2. 5 - Exigências relativas à Proteção de Vegetação

2 5.1 -  Todo processo de limpeza e/ou poda de vegetação na área e no entorno do 
empreendimento somente poderá ocorrer após a análise e aprovação da SEMMA;

2.6 - Exigências - Sobre Solicitação da Renovação da Licença de Operação

2.6.1 -  Antes do vencimento da Licença de Operação -  LO, o empreendedor deverá 
solicitar a esta Secretaria, a renovação da mesma, que autoriza a continuação do 
desenvolvimento da atividade fim, apresentando na oportunidade os documentos 
considerados necessários, pela SEMMA, de acordo com a Resolução do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente -  CONAMA N° 237/97 e Lei Complementar n°140, de 08 
de dezembro de 2011 e demais dispositivos pertinentes. A desobediência acarretará 
ao infrator responsabilidade civil e criminal ambiental (além dos outros documentos 
exigidos no procedimento de licenciamento ambiental).

2.6 2 -  Apresentar Relatório de Desempenho Ambiental -  RDA, acompanhado da 
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do profissional habilitado;

2.6 3 -  O requerente deverá solicitar a renovação da Licença de Operação (L.O), 
com até 120 (cento e vinte) dias antes do findo o prazo de validade da referida 
licença;

2.6 4 -  Apresentar Plano de Controle Ambiental (PCA) atualizado, acompanhado da 
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do profissional habilitado;

é

ANP2 6 5 -  Apresentar certificado da Agencia Nacional de Petróleo
devidamente atualizado;

2 6 1 - Apresentar R E LA T Ó R IO  AN U AL D E  CUM PRIM ENTO D E  CO N D ICIO N A N TES
R C C :

'T )
9
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SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

k
DO MARANHÃO —  > 4 ^  Ugardcgotortai?

LICENÇA DE OPERAÇÃO - RenLO 
N ° :  0 3 0 6 0 3 / 2 0 2 5

Processo: 030413/2025 
Validade Até: 03/06/2029

2 6 11 - O Relatório Anual Cumprimento de Condicionantes - RCC trata-se de um 
documento que relata e evidencia o ATENDIMENTO das condicionantes 
estabelecidas nesta Licença Ambiental, ou quando for o caso apresentar as devidas 
justificativas legais e técnica, de todas as condicionantes constantes nesta;

2 6 2- O RCC deverá conter no mínimo as evidencias em fotografias, mapas/plantas, 
tabelas e gráficos laudos de analise laboratonais, etc, referente às ações exercidas 
pelas atividades constantes nas licenças e seus respectivos aspectos ambientais das 
condicionantes bem como os Controles Ambientais que compõe os estudos ora 
apresentados devidamente anotado - ART;

2 6 .3 - Os dados a SEREM PREENCHIDOS devem ser referentes ao exercício da atividade 
no PERÍODO DE 1o JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DO ANO ANTERIOR

2.6.4- O período regular para o preenchimento e entrega do RCC É DE 1o DE FEVEREIRO 
A 31 DE MARCO DE CADA ANO

2. 7 - Recomendações - Adicionais

2 7.1 -  Garantir acesso aos técnicos desta secretaria sempre que necessários, a 
todas as áreas do empreendimento,

2 7 2 -  Apresentar à SEMMA toda documentação adicional, que possa vir a ser 
solicitada dentro dos prazos determinados por esta

X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

C E R T I D Ã O  D E  U S O  E  O C U P A Ç Ã O  D O  S O L O
N ° :  0 3 0 6 1 1 / 2 0 2 5

Processo: 030413/2025 
Validade até 03/06/2026

A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE -  SEMMA do município de Itinga 
do Maranhão, com base na Resolução CONAMA 237/1997 e na Lei Complementar n°140 de 
08/12/2011 e Nos Termos de “Habilitação” firmado com a Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e Recursos Naturais -  SEMA em 13/07/2017, Código Ambiental Municipal 
283/2017 e demais disposições legais aplicáveis

Considerando ainda o princípio constitucional da eficiência, que visa o aprimoramento 
da administração pública de modo a implementar procedimentos mais ágeis em atender às 
necessidades da população, proteger o meio ambiente natural e garantir as condições para 
o desenvolvimento sustentável do Município, após apresentação da documentação 
necessária, expede a presente CERTIDÃO DE USO E OCUPAÇÃO DA SOLO à:

ITINGA
• O O  M AKAN -ÍAÍ' 

UHSarifegwjtefeft»

Nome Ou Razão Social: M A Auto Posto Avenida LTDA - EPP (Posto Avenida)
Atividade Econômica Principal: Posto revenda/abastecimento de combustíveis líquidos 
CPF ou CNPJ: 05.535.350/0001-76 
inscrição Estadual: 15.225 638-5
Endereço Av. Presidente Médice Bairro: Parque Primavera Número: 210
Município: Itinga - Ma CEP: 65939-000
Uso e Ocupação do Solo: Certidão de Uso e Ocupação do Solo  -  CUO S  para atividade
atividade de Posto Revenda/Abastecimento de Combustíveis Líquidos

Obs Vide no verso desta C ER TID Ã O  as E X IG Ê N C IA S  / R EC O M EN D A Ç Õ ES
- Esta Certidão Restnnge-se somente a Ocupação de Solo a esta Atividade
- O presente Documento NÃO desobriga o licenciamento de outras providências junto a órgãos Municipais. 
Estaduais, e/ou federais para a legalidade PLEN A  do estabelecimento.

Itinga do Maranhão -  MA, 03 de junho de 2025

Av Paula Rejane de Carvalho Santos, n° 300 Coqueiral, CEP: 65939-000
faleconosco@itinga.ma.gov.br / www.itingama.gov.br

CNPJ: 01.614.537/0001-04
P á g i n a  1  d e  3

mailto:faleconosco@itinga.ma.gov.br
http://www.itingama.gov.br


ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

C E R T I D Ã O  D E  U S O  E  O C U P A Ç Ã O  D O  S O L O
N ° :  0 3 0 6 1 1 / 2 0 2 5

Dada a natureza da atividade a ser executada, observando as premissas impostas 
pelo processo de análise â CERTIDÃO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO, esta Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente de Itinga do Maranhão -  MA, vem por meio deste apresentar as 
“EXIGÊNCIAS e/ou RECOMENDAÇÕES” em caráter de condicionantes da Certidão 
pleiteada. Fica o empreendimento obrigado atender as exigências e/ou recomendações 
determinadas por esta Secretaria e sob orientação de seu Corpo Técnico - PARECER 
TÉCNICO N° 030612/2025

Certidão de Uso e Ocupação do Solo - CUO S

I. A presente certidão foi expedida com base em informações e documentos juntados 
pelo requerente, de sua exclusiva responsabilidade;

II. A vegetação situada em Área de Preservação Permanente e Reserva Legal deverá 
ser mantida pelo proprietário da área possuidor ou ocupante a qualquer título, 
pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado (Art. 7° Lei Federal n° 
12.651/2012, Novo Código Florestal);

III. Garantir acesso aos técnicos desta secretaria sempre que necessário, a todas as 
áreas do empreendimento;

IV. Está o empreendedor ciente de que é crime causar poluição de qualquer natureza 
em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou que 
provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora, Lei 9.605. 
de 12 de fevereiro de 1998;

V. É indispensável o licenciamento ambiental junto a órgãos Municipais, Estaduais e/ou 
Federais para a legalidade PLENA do empreendimento e/ou atividade, ficando a 
critério destes o estabelecimento e pertinência das recomendações a serem 
efetuadas com o devido monitoramento;

VI. As informações cedidas a este órgão ambiental e demais documentos apresentados 
pelo requerente deverão está disponível na respectiva localidade para fins de 
consulta e demais atos de fiscalização;

Processo: 030413/2025 
Validade até 03/06/2026

Av. Paula Rejane de Carvalho Santos. n° 300 Coqueiral. CEP: 65939-000
faleconosco@itinga.ma.gov.br / www.itinga.ma.gov.br

CNPJ: 01.614.537/0001-04
Página 2 de 3

mailto:faleconosco@itinga.ma.gov.br
http://www.itinga.ma.gov.br
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ESTADO DÓ MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 
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C E R T I D Ã O  D E  U S O  E  O C U P A Ç Ã O  D O  S O L O
N ° :  0 3 0 6 1 1 / 2 0 2 5

Processo: 030413/2025 
Validade até 03/06/2026

VII. Fica o empreendimento/empreendedor que essa certidão NÃO AUTORIZA ou 
PERMITE quaisquer atividades de supressão vegetal e demais atividades florestais 
pertinentes sem as devidas autorizações e licenças compatíveis ao objeto a se 
licenciar, devendo, portanto, atender os ditames estabelecido LEI N° 12.651, DE 25 
DE MAIO DE 2012 e demais dispositivos e requisitos legais que delimitam o tema 
florestal (Municipal, Estadual e Federal);

VIII. O empreendedor fica ciente de que não cumprimento fiel destas recomendações e 
condicionantes constantes no verso deste documento, assim como todo e qualquer 
dano causado ao meio ambiente, por negligencia, omissão ou impericia, é de sua 
inteira responsabilidade, podendo esta CERTIDÃO ser cassada a qualquer 
momento, por este órgão ou pela via judicial e o infrator responsabilizado civil e 
criminalmente, conforme determina a Legislação Ambiental em vigor;

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n° 300 Coqueiral, CEP 65939-000
faleconosco@itinga ma gov.br / www itinga ma gov.br

CNPJ: 01.614.537/0001-04
Página 3 de 3
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+  S E G U R O S

Frontispício de Apólice de Seguro Garantia 

Licitante

N9 Apólice Seguro Garantia 12-0775-0254835 N° 6319450

Controle Interno (Código Controle) 848828933

Data de emissão 10/06/2026 16:27:28

Número de Registro Susep 054362026001207750254835

Consulte aqui o registro da sua Apólice na Susep <5

Seguradora
JUNTO SEGUROS S.A 

CNPJ na: 84.948.157/0001-33 
Registro: 05436
Sede: a v . d r . d á r i o  l o p e s  d o s  s a n t o s , 2197, 3 a a n d a r , c j  302 -
JARDIM BOTÂNICO - CEP 80210-010 - CURITIBA - PR

Segurado
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

CPF ou CNPJ na: 01.614.537/0001-04
Endereço: a v  p a u l a  r e j a n e  d e  c a r v a l h o  s a n t o s , n .° 300, 
SETOR ANTIGA LAMINIT, COQUEIRAL, - CEP: 65.939-000 - ITINGA DO 
MARANHÃO - MA

Tomador
M A AUTO POSTO AVENIDA LTDA EPP

CPF ou CNPJ na: 05.535.350/0001-76
Sede: a v  p r e s  m e d i c e  210, p a r q u e  p r i m a v e r a  - c e p : 65.939-000
- ITINGA DO MARANHAO - MA

Corretora
000002 .0 .203293-3 AIRAM CORRETORA DE SEGUROS 
LTDA
Endereço: c o n j u n t o  r u a  e u r i p e d e s  c h a v e s  r u a  0110 ,
QUADRAA, ANIL - CEP: 65.045-245 - SAO LUIS - MA

Documento eletrônico diqitalmente assinado por:

ICP
Brasil

Asssinado dlgítaimente por
• —  Roque Jr. de Hjvielo

ICP
Brasil

Assinado dlgítaimente por:
Eduardo Cruci

Documento eletrônico assinado digitalmente coníorme MP ns 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que instituiu a infra - estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil por: Signatários(as): 
Eduardo Cruci Na de Série do Certificado: 6A2772BD658727706E9513531F7B277C4314AEC0 Roque de Holanda Melo Na de Série do Certificado: 
2D27D255EE02DD5D88745D1B0B096B8207A29B77

(5) Vigência da Apólice

Início Término

âL ©

15/06/2026 19/09/2026

Autenticidade, integridade e validade jurídica em forma eletrônica garantida através de Chaves Públicas Brasileira-ICP-Brasil. As condições contratuais deste produto protocolizadas pela sociedade 

junto à Susep, poderão ser consultadas no site https://www.gov.br/susep/pt-br de acordo com o{s) número(s) de processo(s) SU S E P  15414.636371/2022-53 e n® 15414.636374/2022-97, Ouvidoria: 

0800.643.0301.
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Ns Apólice Seguro Garantia 12-0775-0254835

Controle Interno (Código Controle) 848828933

Nfi 6319450

Nfi de Registro SUSEP 054362026001207750254835

£ )  Objeto da Garantia

Esta Apólice de riscos declarados garante Indenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos Prejuízos decorrentes da recusa 
do Tomador adjudicatário em assinar o contrato administrativo licitado, conforme termos e condições descritos no Edital PREGÃO 
ELETRÔNICO -  SRP N9 018/2026 -PARA TODOS OD ITENS .

Ademais, esta Apólice de riscos declarados garante Indenização, até Limite Máximo de Garantia, pelos Prejuízos decorrentes do 
inadimplemento de multas e penalidades administrativas impostas pelo Segurado ao Tomador, e não adimplidas no prazo definido no
Contrato Principal ou notificação realizada ao Tomador.

O presente documento é emitido em consonância com a Circular SUSEP 662, de 11 de abril de 2022.

ESTA APÓLICE NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE APÓLICE ANTERIORMENTE 
FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO MESMO EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO.

Qg? Garantia Contratada: Coberturas, valores e prazos previstos na Apólice

Modalidade

Limite Máximo Garantido (L.M.G)

Ramo

L ic ita n te

R$ 43.400,35

0775 - GARANTIA SEGURADO - SETOR PÚBLICO

^  Descrição da Garantia

Licitante

Multas e Penalidades

L im ite  M áxim o d e  In d e n iz a çã o  (LM I)
R $  4 3 .4 0 0 ,3 5
V ig ê n c ia  - 1 5 /0 6 /2 0 2 6  a 1 9 /0 9 /2 0 2 6

L im ite  M áxim o d e  In d e n iz a çã o  (LM I)
R S  4 3 .4 0 0 ,3 5
V ig ê n c ia  - 1 5 /0 6 /2 0 2 6  a 1 9 /0 9 /2 0 2 6

^  Demonstrativo do Prêmio

Prêmio Líquido Licitante R $ 1 6 0 ,0 0

Autenticidade, Integridade e validade jurídica em forma eletrônica garantida através de Chaves Públicas Brasileira-ICP Brasil. As condições contratuais deste produto protocolizadas pela sociedade 

junto à Susep, poderão ser consultadas no site https://www.gov.br/susep/pt-br de acordo com o(s) númerojs) de processo(s) SU S E P  15414.636371/2022-53 e n“ 15414.636374/2022-97, Ouvidoria: 
0800.643:0301.

2

https://www.gov.br/susep/pt-br
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A d ic io n a l d e  F ra c io n a m e n to  

I.O.F

P rê m io  T o ta l

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 160,00

odS Condições de Pagamento

P a rce la  ■  V e n c im e n to  ■  N 9 C a rn ê  ■  V a lo r

1 17/06/2026 29411182 R$ 160,00

Em atendimento à Lei 12.741/12 informamos que incidem as alíquotas de 0,65% de PIS/Pasep e de 4% de COFINS sobre os prêmios de seguros, 
deduzidos do estabelecido em legislação específica. O(s) valor(es) acima descrito(s), é(são) devido(s) no cenário desta contratação de cobertura(s). 
Pode(m) sofrer alteração(ões) quando contratada(s) isoladamente ou em outra composição

Autenticidade, integridade e validade jurídica em forma eletrônica garantida através de Chaves Públicas Brasileira-ICP-Brasil. As condições contratuais deste produto protocolizadas pela sociedade 

junto à  Susep, poderão ser consultadas no site https://www.gov.br/susep/pt-br de acordo com o(s) número(s) de processo{s) SU S E P  15414.636371/2022-53 e n9 15414.636374/2022-97, Ouvidoria: 

0800.643.0301.

3
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N e A p ó lic e  S e g u ro  G a ra n tia  12-0775-0254835 N e 6319450 J lv J lh T r

C o n tro le  In te rn o  (C ó d ig o  C o n tro le ) 848828933 N s d e  R e g istro  S U S E P  054362026001207750254835

Condições Contratuais da Apólice de 
Seguro Garantia para Licitante
Processo SUSEP n.e 15414.636371/2022-53.

As Condições Contratuais desta Apólice também estão disponíveis para consulta na página da internet da 
Superintendência de S e g u ro s Privados (https://www.gov.br/susep) ou da Ju n to  S e g u ro s (juntoseguros.com).

Confira aqui as C o n d içõ e s Contratuais da Apólice

 ̂ O b je tiv o  d o  S e g u ro  - 
'■  R isc o s  C o b e rto s 2 . R isc o s  E x c lu íd o s 3 . P rêm io

A lte ra çõ e s ,
4 .  R e n o v a ç õ e s  e 

A tu a liza ç õ e s

R e c la m a çã o ,
5 . C a ra c te r iz a ç ã o  e

R e g u la ç ã o  d e  S in istro

7 . P e rd a  d e  D ire ito s 8 . E x t in ç ã o  da C o b e rtu ra

10. C o n tro v é rs ia s 11. A c e ita ç ã o

L iq u id a ç ã o  d e
6 .  S in istro , In d e n iza çã o  e 

S u b -R o g a ç ã o

q  C o n c o rrê n c ia  de  
*'• A p ó lic e s  e G a ra n tias

12. D is p o s iç õ e s  G e ra is

13. D e fin içõ e s

https://www.gov.br/susep
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Ns 6319450

CONDIÇÕES CONTRATUAIS

LIC ITA N TE
Processo SUSEP ne 15414.636371/2022-53

1 Objetivo do Seguro - Riscos Cobertos

1.1. Este contrato de seguro garante Indenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos Prejuízos decorrentes da recusa do 
Tomador adjudicatário em assinar o contrato administrativo licitado, ou demais inadimplementos elencados nos termos e condições 
descritos no Edital os quais levem à execução da garantia de oferta.

2, Riscos Excluídos

p h . Não estão incluídos na cobertura quaisquer prejuízos ocasionados direta ou indiretamente e ocorridos em 
consequência de:

não cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias;

riscos cobertos ou que deveríam estar cobertos por outros ramos ou modalidades de seguro, tais como, mas 
M  não se limitando a seguro de responsabilidade civil, lucros cessantes e eventos e riscos de natureza ambiental, 

cujas Apólices estejam emitidas ou não;

eventos de caso fortuito ou força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro;

inadimplência de obrigações do Edital que não sejam de responsabilidade do Tomador;

penalidades decorrentes do atraso do Tomador na apresentação desta Apólice e seus Endossos, ou da 
inadequação da Apólice para garantia do Edital;

atos de terrorismo conforme definido por legislação ou regulamentação aplicável;

atos de hostilidade, guerra, rebelião, insurreição, revolução, confisco, destruição ou requisição decorrentes de 
qualquer ato de autoridade de fato ou de direito, civil ou militar e, em geral, todo ou qualquer ato ou 
consequência dessas ocorrências, bem como atos praticados por qualquer pessoa agindo ou em ligação com 
qualquer organização cujas atividades visem a derrubar pela força o governo ou instigar a sua queda, pela 
perturbação da ordem política e social do país por meio de atos de terrorismo, guerra, revolução, subversão e 
guerrilhas;

quaisquer perdas, destruição ou danos, de quaisquer bens materiais, prejuízos e despesas emergentes ou 
W  consequentes de qualquer forma de radiação, contaminação, resíduo ou fissão, inclusive, mas não se limitando, 

às nucleares e ionizantes;

obrigações que não estejam expressamente garantidas e previstas no Objeto da presente Apólice;

violação de normas anticorrupção perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus representantes, 
e beneficiário, se houver;

APÓLÍCEDIGITA Voltar ao menu inicial 5



Ns Apólice Seguro Garantia 1 2-0775-0254835

Controle Interno (Código Controle) 848828933

Ne 6319450 - â

Ns de Registro SUSEP 054362026001207750254835

nto

quaisquer prejuízos decorrentes da alteração de forma relevante da obrigação garantida por esta Apólice que 
tenha sido acordada entre Segurado e Tomador, sem prévia comunicação e expressa anuência da Seguradora, 
por meio da emissão de Endosso, desde que tal alteração resulte em agravamento do risco e, 
concomitantemente, tenha relação com a ocorrência do Sinistro;

quaisquer das hipóteses previstas no art. 99 e/ou art. 102 da Lei 14.133/2021;

danos acordados, assim entendidos como as perdas previamente estipuladas no Edital para hipóteses de 
inadimplência do Tomador, tais como compensações, indenizações, perdas e danos etc.;

despesas de contenção e salvamento.

Prêmio

3.1.0  Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio correspondente a Apólice, assim como de todos seus Endossos, que deverá ser 
pago no tempo, no lugar e na forma convencionados.

3.2. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não pagar o Prêmio nas datas convencionadas.

3.3. A presente modalidade de Seguro Garantia não contempla a hipótese de devolução de Prêmio em caso de cancelamento.

4 Alterações, Renovações e Atualizações

4.1. A Apólice acompanhará as modificações previstas originalmente no Edital subscrito, mediante emissão de Endosso ou nova Apólice.

4.2. Para alterações posteriores efetuadas no Edital, em virtude das quais se faça necessária a modificação da Apólice, esta poderá 
acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de Endosso ou nova 
Apólice.

4.3. As alterações, renovações e atualizações na Apólice, tanto nas hipóteses do item 4.1 quanto do item 4.2, não se 
presumem e serão precedidas de pedido do Segurado, acompanhado dos documentos que as demonstrem, inclusive para a 

‘ualização monetária do LMG pelo índice constante do Edital.

4.4. Ao aceitar a presente Apólice, Segurado e Tomador reconhecem o dever em comunicar previamente à Seguradora 
quaisquer alterações no Edital ou na obrigação constante no Objeto da Garantia que influenciem e/ou agravem de forma 

relevante o risco subscrito pela Seguradora, independentemente de estarem, ou não, tais alterações formalizadas 
contratualmente.

4.4.1. Considera-se agravamento relevante de risco qualquer alteração superveniente à subscrição do risco que aumente de 
modo significativo a probabilidade de inadimplemento da obrigação constante do Objeto da Garantia ou a severidade dos 
seus efeitos, incluindo, mas não se limitando, às seguintes hipóteses:

Alteração significativa no objeto do Edital e/ou na obrigação constante do Objeto da Garantia, especialmente 
aquelas que envolvam mudanças na natureza, no escopo, nos prazos ou nos valores originalmente pactuados;

Modificação da matriz de riscos do Edital, se existente, sem a correspondente recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro;

Rescisão parcial que reduza obrigações do Tomador ou aditamento contratual que acrescente novas 
obrigações ao Tomador, ou implique aumento material de responsabilidades do Tomador;

Redução substancial da capacidade econômico-financeira do Tomador, verificada durante a vigência do Edital;

APÓLICEDI M Voltar ao menu inicial 6
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Perda, vencimento ou cancelamento de garantias acessórias vinculadas ao Edital; e

Mudança de controle societário do Tomador ou reorganização societária que seja comunicada ao Segurado e 
impacte sua capacidade técnica, operacional ou financeira de cumprimento do Edital.

4.5. A não observância dolosa pelo Segurado das obrigações constantes no item 4.4. importa em Perda de Direitos, 
conforme item 7 abaixo, sem prejuízo da dívida de Prêmio imputável ao Tomador e da obrigação de ressarcir as despesas 
incorridas pela Seguradora.

4.6. A não observância culposa pelo Segurado das obrigações constantes no item 4.4. obrigará o Tomador ao pagamento da 
diferença do Prêmio apurada ou, se a garantia for tecnicamente impossível ou o fato corresponder a um tipo de risco que 
não seja normalmente subscrito pela Seguradora, importa em Perda de Direitos, conforme item 7 abaixo.

4.7. Para fins do art. 14, §19 e §42, e art. 44, §32 da Lei 15.040/2024, aplica-se o item 4.4.1 desta Apólice para definição de risco 
tecnicamente impossível de ser garantido e/ou risco não normalmente subscrito pela Seguradora.

5 Reclamação, Caracterização e Regulação de Sinistro

5.1. Reclamação de Sinistro: não sanado o inadimplemento e não assinado o contrato administrativo licitado, a Reclamação 
de Sinistro poderá ser realizada pelo Segurado, mediante envio de comunicação à Seguradora, ao “canal de sinistro” 
constante do sítio eletrônico da Seguradora, informando-a acerca da conclusão do processo administrativo para apuração 
de Prejuízos.

5.1.1. O descumprimento doloso do dever de comunicar prontamente e tempestiva da Reclamação de Sinistro configura 
hipótese de Perda de Direitos.

5.1.1.1. Para fins desta Apólice, o dolo eventual equipara-se ao dolo, produzindo igualmente a Perda do Direitos. Considera- 
se configurado o dolo eventual quando a Seguradora comprovar que o Segurado, mesmo ciente de eventos que ensejariam 
a comunicação, descumpre em todas as oportunidades que tomou ciência do(s) inadimplemento(s) do Tomador o dever de 
informar a Reclamação de Sinistro, assumindo o risco da consequente Perda do Direito, na forma do item 7 desta Apólice.

5.1.2. O descumprimento culposo do dever de comunicação tempestiva da Reclamação de Sinistro implica Perda do Direito 
à Indenização do valor equivalente aos danos decorrentes da omissão.

|L2. Caracterização do Sinistro: o Sinistro restará caracterizado quando da exigibilidade dos Prejuízos causados ao Segurado, por 
xulpa ou dolo do Tomador, desde que apresentados os Documentos Essenciais listados no item 5.3 abaixo.

5.3. Para a Reclamação de Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes Documentos Essenciais que permitirão à 
Seguradora manifestar-se sobre a Caracterização do Sinistro e cobertura securitária:

cópia do Edital de licitação e seus anexos;

cópia integral do processo licitatório correspondente ao Edital;

cópia de todas as notificações do Tomador para assinatura do contrato administrativo licitado, acompanhado da 
respectiva comprovação documental de recebimento pelo Tomador e decurso do prazo concedido;

cópia integral de todos os processos administrativos relacionado ao Objeto da Garantia, inclusive o que 
documentou a inadimplência do Tomador referente à Reclamação do Sinistro que culminou na aplicação de 
multas e/ou apuração de Prejuízos ao Segurado;

planilha, relatório e/ou correspondências informando os Prejuízos sofridos;
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planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores retidos;

cópia de todas as comunicações, atas, notificações, contranotificações, documentos, correspondências, 
inclusive e-mails, trocados entre Segurado e Tomador, relacionados à inadimplência do Tomador;

cópia do novo contrato firmado pelo Segurado com o Licitante Substituto, quando aplicável.

5.3.1. O Segurado deverá disponibilizar integralmente os Documentos Essenciais listados acima, preferencialmente em 
formato digital no “canal de sinistros” da Seguradora, que deverão estar legíveis e organizados em pastas individuais 
respeitando a ordem contida na listagem acima.

5.4. Regulação do Sinistro: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulação do Sinistro que disporá sobre o 
reconhecimento ou não da cobertura securitária em até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Reclamação de Sinistro 

vidamente acompanhada dos Documentos Essenciais acima listados e na forma prevista no item 5.3.1.^ | e

5.4.1. A Seguradora poderá solicitar, ao Segurado, outros documentos e/ou informações complementares para a análise de 
cobertura da Reclamação de Sinistro apresentada, hipótese na qual o prazo previsto no item 5.4. será suspenso, por 1 (uma) 
vez nos casos em que o LMG da Apólice for de até 500 (quinhentas) vezes o salário mínimo vigente ou no máximo 02 (duas) 
vezes para os demais casos, voltando a correr sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que forem 
completamente atendidas as exigências da Seguradora.

5.4.2. Em caso de decisão judicial, ou arbitrai, que impeça ou de alguma forma influencie na possibilidade de execução da 
garantia pelo Segurado, ou suspenda os efeitos da Reclamação de Sinistro comunicada à Seguradora, o prazo de 30 (trinta) 
dias constante do item 5.4. interrompido, reiniciando a partir do primeiro dia útil subsequente à revogação dos efeitos da 
decisão, mesmo que tenham sido interpostos recursos, se estes não possuírem efeito suspensivo.

6 Liquidação de Sinistro, Indenização e Sub-Rogação

6.1. Após a Caracterização do Sinistro e emissão do Relatório Final de Regulação de Sinistro reconhecendo a cobertura securitária, a 
Seguradora iniciará o procedimento de liquidação do Sinistro visando indenizar o Segurado, ou o Beneficiário mediante pagamento em 
dinheiro dos Prejuízos ocasionados em razão da inadimplência do Tomador.

61.1. Para fins de apuração do valor da Indenização, será considerado: (i) o valor do LMG previsto na Apólice; ou (ii) o valor das multas 
*  ficadas ao Tomador, se houver, conforme disposto no Edital.

6.1.2. Em complemento ao cálculo descrito no item 6.1.1 acima, na ocorrência de Sinistro, os eventuais saldos de créditos do Tomador 
apurados junto ao Segurado, serão utilizados para amortização do valor da indenização, sem prejuízo de seu pagamento no prazo devido.

6.2. Caso o pagamento da Indenização aconteça antes da apuração dos saldos de créditos do Tomador, o Segurado 
devolverá à Seguradora os valores por ela pagos em excesso.

6.2.1. Para ausência de dúvidas, caberá exclusivamente ao Segurado comprovar à Seguradora a existência dos Prejuízos, 
mediante a disponibilização de documentos e/ou informações correlatas.

6.3. O pagamento da Indenização deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da emissão do Relatório Final de 
Sinistro que reconheça a cobertura securitária, desde que a Seguradora tenha recebido os elementos necessários para pagamento, tais 
como: termo de Pagamento e Quitação assinado com os dados bancários para realização do pagamento e/ou envio de guia de 
recolhimento com as devidas instruções para pagamento, conforme o caso.

6.3.1. O Segurado deverá disponibilizar os elementos necessários listados acima, preferencialmente, em formato digital no 
“canal de sinistros” da Seguradora, que deverão estar legíveis e organizados.

6.3.2. O não pagamento da Indenização no prazo previsto sujeitará a Seguradora ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o 
montante devido, juros de mora legais de 0,5% (meio por cento) ao mês e correção monetária pelo IPCA/IBGE, a partir daquela data, nos 
termos do Edital e sua legislação específica.

r
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6.4. Paga a Indenização, a Seguradora se sub-rogará nos direitos e poderes do Segurado contra o Tomador e/ou terceiros cujos atos ou 
fatos tenham dado causa ao Sinistro.

6.4.1. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, os direitos de sub-rogação.

6.4.2. O Segurado é obrigado a colaborar no exercício dos direitos derivados da sub-rogação, respondendo pelos prejuízos que causar à 
Seguradora.

7 Perda de Direitos

7.1. O Segurado perderá o direito à garantia e à Indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:

Atos Ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo comprovadamente praticados pelo Segurado, ou 
ainda pelo seu representante legal;

• o Se o Segurado agravar intencionalmente e de forma relevante o risco coberto pela Apólice;

Descumprimento de obrigações do Tomador decorrentes de atos ou fatos de responsabilidade do Segurado 
que tenham contribuído de forma determinante para a ocorrência do Sinistro;

Se o Segurado não cumprir integralmente quaisquer de suas obrigações previstas nas presentes Condições 
Contratuais desta Apólice ou previstas no Edital e legislação aplicável;

Se o Segurado ou seu representante fizer declarações inexatas ou omitir dolosamente informações de seu 
conhecimento necessárias à aceitação da proposta e fixação da taxa para cálculo do valor do Prêmio da Apólice 
ou Endossos, nos termos do artigo 44 da Lei 15.040/2024;

Se for realizada alteração no Edital ou na obrigação constante do Objeto da Garantia sem anuência prévia da 
Seguradora, desde que: (i) disso resulte agravamento relevante do risco coberto; e (ii) tal situação tenha relação 
com o Sinistro ou reste comprovado que o Segurado silenciou de má-fé;

Se o Segurado não avisar prontamente a Reclamação do Sinistro na forma do item 5.1 destas Condições 
Contratuais, caso tal descumprimento configure agravamento do risco e impeça a Seguradora de adotar as 
medidas de mitigação de risco;

Se o Segurado não tomar as providências necessárias e úteis para evitar ou minorar seus efeitos e/ou não 
prestar todas as informações de que disponha sobre o Sinistro, suas causas e consequências, sempre que 
questionado a respeito pela Seguradora, na forma do artigo 66 da Lei 15.040/2024, observado o disposto no item
5.1.1.1 desta Apólice.

7.2. O Segurado está ciente das hipóteses de Perda de Direito quanto a descumprimentos de suas obrigações, ônus, 
encargos, desembolsos e despesas de sua responsabilidade, assumidos e acordados no âmbito do Edital e/ou desta 
Apólice.

7.3. Ao aceitar a presente Apólice / Endosso o Segurado declara à Seguradora que até a data de emissão da presente 
Apólice / Endossos não há nenhuma circunstância, evento ou inadimplemento do Tomador referente a(s) obrigação(ões) 
constante do Objeto da Garantia, que tenha gerado ou venha a gerar uma Expectativa de Sinistro, um aviso de Sinistro ou 
que caracterize a ocorrência de um Sinistro.

8 Extinção da Cobertura

8.1. A responsabilidade da Seguradora extinguir-se-á, de pleno direito, quando ocorrer uma das seguintes situações abaixo:
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o contrato administrativo decorrente do Edital garantido pela Apólice for definitivamente assinado entre Segurado e Tomador;

quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem;

quando o pagamento da Indenização ao Segurado atingir o LMG da Apólice;

4 U k  quando o Objeto da Garantia for extinto; ou

término da vigência prevista na Apólice ou Endosso.

Í.2. A responsabilidade da Seguradora está limitada aos Prejuízos decorrentes dos eventos de inadimplemento ocorridos 
urante a Vigência da Apólice.

9 Concorrência de Apólices e Garantias

9.1. É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade para cobrir o mesmo objeto, salvo no caso de apólices 
complementares.

9.2. No caso de existirem duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmas obrigações do Objeto da Garantia, a Indenização deverá 
ser dividida proporcionalmente entre as garantias apresentadas ao Edital, de modo a não resultar em lucro do Segurado.

10. Controvérsias

10.1. Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado serão processadas no foro do domicílio do Segurado, sendo facultado ao 
Segurado ajuizar a ação optando por qualquer domicílio da Seguradora ou de seu agente.

Aceitação

11.1. A contratação da Apólice somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor 
de seguros habilitado e nomeado, por todos os meios remotos legais admitidos. A proposta deverá conter os elementos essenciais ao 
exame e aceitação do risco.

11.2. A Seguradora terá o prazo de 25 (vinte e cinco) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da proposta, contados da data de 
seu recebimento.

11.2.1. A solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo previsto no item 11.2. Nesta 
hipótese, o prazo de 25 (vinte e cinco) dias previsto no item 11.2 será interrompido, reiniciando sua contagem a partir da data em que se 
der a entrega da documentação.

11.3. No caso de não aceitação da proposta, a Seguradora comunicará o fato ao proponente por e-mail, via plataforma eletrônica ou 
qualquer outro meio escrito válido. A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, no prazo acima aludido, caracterizará a 
aceitação tácita do seguro.

11.4. A emissão da Apólice ou do endosso será feita em até 30 (trinta) dias, a partir da data de aceitação da proposta.

11.5. A aceitação da proposta de seguro está sujeita à análise do risco.

r
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12. Disposições Gerais

12.1. No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou divergência entre as 
disposições previstas na presente Apólice/Endosso e no contrato e/ou aditivos garantidos, prevalecerão sempre as 
disposições da presente Apólice/Endosso.

12.2. Cabe ao Tomador e ao Segurado a conferência das condições e termos desta Apólice e/ou Endosso, estando de pleno 
acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como disposto em suas Condições Contratuais.

12.2.1. Para ausência de dúvidas, a presente Apólice não contém cláusula de retomada e não oferece cobertura para as 
hipóteses previstas no art. 102 da Lei 14.133/2021.

12.3. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio jurídico e a eficácia do contrato de seguro é vinculada à 
aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua integralidade.

12.4. Esta Apólice é inalienável e irrevogável.

2.5. Considera-se como âmbito geográfico de cobertura todo o território nacional.

12.6. A presente Apólice não conta com franquias, participações obrigatórias do Segurado, carência de qualquer tipo, assim como não 
permite a reintegração do seu Limite Máximo de Garantia.

12.7. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto.

12.8. O registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte da SUSEP.

12.9. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da sociedade seguradora no 
sítio eletrônico https;//www.gov.br/susep.

12.10. Aplica-se a esta Apólice os prazos prescricionais previstos em Lei.

A ce sse  o site  da 
S u s e p a q u i

13. Definições

13.1. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condições Contratuais, aplicam-se também a esta Apólice, as seguintes 
definições:

I. Apólice: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que representa formaimente o contrato de Seguro Garantia.

II. Beneficiário: pessoa jurídica, a qual possui interesse legítimo no Objeto da Garantia e que pode incorrer, direta ou 
indiretamente, em Prejuízos decorrentes do inadimplemento contratual do Tomador.

III. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que complementam ou alteram as Condições Contratuais.

IV. Documentos Essenciais: correspondem aos elementos necessários à decisão a respeito da existência de cobertura e à
— quantificação dos valores devidos conforme previsto no art. 86, §19 e art. 87, §1S da Lei 15.040/2024, compreendendo os
— documentos probatórios mínimos do seguro, expressamente arrolados na Apólice, sem prejuízo de eventual solicitação de 

documentos complementares.

0

V. Edital: ato indicado no Objeto da Garantia, por intermédio do qual o Segurado faz público seu propósito de licitar um objeto 
determinado, estabelece os requisitos exigidos dos proponentes e das propostas, regula os termos segundo os quais os 
avaliará e fixa as cláusulas do eventual contrato a ser firmado, contemplando o instrumento de sua publicação, seus anexos, 
manuais, resumos, projetos e demais informações disponibilizadas pelo Segurado para elaboração de propostas pelos 
licitantes.

0 VI. Endosso: documento emitido pela Seguradora por meio do qual são formalizadas alterações da Apólice.

c VII. Indenização: contraprestação da Seguradora perante o Segurado relativa aos Prejuízos causados pelo Tomador em razão 
s£2p  do inadimplemento das obrigações cobertas pelo seguro, a qual poderá se dar por meio de pagamento em dinheiro dos 

Prejuízos apurados no âmbito dos Prejuízos cobertos pelo seguro.
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E õ l VIII. Limite Máximo de Garantia (LMG): valor máximo de Indenização garantido pela Seguradora considerando uma ou mais 
coberturas previstas na Apólice.

IX. Prejuízos: (i) as multas e penalidades aplicadas pelo Segurado ao Tomador, se houver, em decorrência da não 
apresentação pelo Tomador ao Segurado dos documentos exigidos nos prazos estabelecidos no Edital ou da não assinatura do 
contrato administrativo, conforme definido no Edital, as quais não tenham sido adimplidas no prazo definido no Edital ou 
notificação ao Tomador; ou (ii) o pagamento integral da Indenização, limitado ao Limite Máximo de Garantia (LMG) da Apólice, 
em decorrência da não assinatura do contrato administrativo do Tomador adjudicatário ou da não apresentação dos 
documentos exigidos, que não tenham sido adimplidos no prazo estabelecido no Edital ou em notificação formal ao Tomador.

X. Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como contraprestação da cobertura de seguro contratada.

XI. Prêmio Mínimo: a parcela do Prêmio não reembolsável e devido à Seguradora a título de remuneração mínima a partir do 
momento da emissão do seguro, em razão das despesas realizadas e incorridas com a contratação, do consumo de 
capacidade e seu custo de oportunidade, bem como pela própria garantia securitária prestada desde o momento da emissão 
da Apólice.

0

A

XII. Relatório Final de Regulação de Sinistro: documento no qual a Seguradora comunica existência de cobertura ou, 
conforme o caso, as razões técnico-legais para eventual negativa de cobertura ou extinção de cobertura/responsabilidade da 
Seguradora.

XIII. Segurado: ente da Administração Pública que publica o Edital, nos termos da legislação.

XIV. Seguradora: é a Junto Seguros S/A.

0
A

XV. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo Tomador perante o Segurado, 
conforme Condições Contratuais da Apólice.

XVI. Tomador: pessoa jurídica participante de processo licitatório correspondente ao Edital.

XVII. Vigência: as Apólices e Endossos terão seu 
indicadas.

início e término de Vigência às 23:59hs das datas para tal fim neles
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

CERTIDÃO DE LICENCIAMENTO

Certificamos que JUNIO SEGUROS S.A., CNPJ n° 84.948.157/0001-33, está autorizada a operar, conforme Portaria SUSEP PORTARIA 1139, 
publicado/a) no D.O.U. de 03/12/1991.

Certificamos ainda que a entidade NÃO é participante do Open Insurance

Certificamos também que a entidade NÃO se encontra, nesta data, sob regime especial de Liquidação, Direção Fiscal ou Intervenção.

O Sistema de Certidões é público e pode ser acessado por meio do site da Susep, no endereço: https://wmgov.br/pt-tw/servicos/emitir-certidao-susep 

O Sistema de Certidões abrange, ainda, a certidão de apontamentos, disponibilizada pelo mesmo link acima.

O manual com explicação e descrição dos principais conceitos abrangidos pelo Sistema de Certidões ficará disponível no site da Susep (no mesmo link acima). 

Código da certidão para autenticação no site da Susep: CL-28f6clb3-cl65-43el-904b-a24108h2ebl3

Esta Certidão foi emitida em 10/06/2026, às 16:27, e é válida por 30 dias, não prevalecendo sobre certidões geradas posteriormente.

Emitida em 10/06/2026, às 16:27 
JUNTO SEGUROS S.A. 
84.948.157/0001-33 Página 1 de 1

https://wmgov.br/pt-tw/servicos/emitir-certidao-susep


M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

DECLARAÇÃO UNIFICADA

Pelo presente instrumento, a empresa M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA, inscrito no CNPJ n°. 
05.535.350/0001-76, com sede estabelecida na Avenida Presidente Médice, n°. 210, Bairro: Parque 
Primavera, na cidade de Itinga do Maranhão/MA, CEP: 65.939-000, por intermédio do seu representante 
legal o(a) Sr(a) MARCO ANTONIO MENDES PIMENTEL, portador do RG: 017360542001-9 SSP/MA e do 
CPF n°. 291.902,073-00, DECLARA, para os devidos fins que em conformidade com a Lei N° 14.133/21:

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.° 14.133/21, e disposto nos 
incisos XXXIII do art. 7o da Constituição Federal, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a 
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, inciso XXXIII da Constituição;

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea por qualquer ÓRGÃO 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, em qualquer de suas esferas, Federal, Estadual, Municipal e no Distrito 
Federal, e de que não está impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão 
-M A;

3) Declaramos, para todos os fins de direito que conhecemos as especificações do objeto e os termos 
constantes neste Edital e seus Anexos, e que, concordamos com referidos termos, e ainda, que possuímos 
todas as condições para atender e cumprir as exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação 
a documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação;

4) Declaramos, que esta empresa não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função no processo de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

5) Declaramos, que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

6) Declaramos, que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas;

7) Declaramos, que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante responderá 
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

8) Declaramos, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

9) Declaramos, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de ( )  
MICROEMPRESA, ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE ou (X) DEMAIS PORTES, nos termos da Lei

Av. Presidente Médici, n°. 210, Bairro: Parque Primavera, Itinga do Maranhão -  MA, CEP: 65939-000.



M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

Complementar n°. 123/06, alterada pela Lei Complementar n°. 147/14, bem assim que inexistem fatos 
supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação;

10) Declaramos, que a proposta anexada foi elaborada de maneira independente pela empresa e que o 
conteúdo da mesma não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido 
de qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa;

11) Declaramos, manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12) Declaramos, que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos contratos 
^  celebrados com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
^  enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4o, § 2o da Lei n° 14.133/2021.

13) Declaramos, que autorizamos por este instrumento a Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  
MA, a realizar todas as investigações complementares que julgar necessárias à habilitação no presente 
processo licitatório;

14) Declaramos, para os devidos fins que, nossa empresa possui estrutura física em pleno 
funcionamento e atendimento ao público no endereço acima mencionado;

15) Declaramos, que temos capacidade operacional para atendimento integral às demandas da 
Prefeitura, inclusive quanto ao cumprimento dos prazos de entrega estabelecidos, garantindo a qualidade 
dos produtos e serviços prestados.

16) Declaramos, que todos os documentos apresentados são autênticos, verdadeiros e refletem 
fielmente a realidade da empresa. Assumo inteira responsabilidade pelas informações e documentos

^fornecidos, estando ciente de que a falsidade documental ou omissão de informações poderá ensejar as 
sanções administrativas, civis e penais previstas na legislação vigente.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente declaração.

Itinga do Maranhão/MA, 10 de junho de 2026.

MARCO ANTONIO 
MENDES

Assinado deforma 
digital por MARCO 
ANTONIO MENDES

PIMENTEL:291902 pim entel:291 90207300

07300

M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA 
MARCO ANTONIO MENDES PIMENTEL 

CPF n°. 291.902.073-00
Representante Legal
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r*  CRCMA
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DO MARANHÃO

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME...................: LUIZ MARIO ALVES B RAND AO
REGISTRO........... : MA-005476/0-4
CATEGORIA.........: TÉCNICO EM CONTABILIDADE
CPF....................: ***.434.843-**

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO, 12/06/2026 as 09:12:30. 
Válido até: 10/09/2026.
Código de Controle: 8552603.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.
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-D O  MARANHÃO—  
Lugar d t  gente feto!

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão 

C O M IS S Ã O  D E  L IC IT A Ç Ã O

Relatório por Vencedor / Lotes Fracassados/Cancelados/Desertos
Processo N° 18

FORNECEDOR: M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA 05.535.350/0001-76

LOTE/ITEM QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL DESCONTO
1 GASOLINA COMUM 146.716,00 6,970 1.022.610,520 -0,00%
2 DIESEL S500 155.421,00 7,600 1.181.199,600 0,52%
3 DIESEL S10 273.078,00 7,750 2.116.354,500 0,64%

QTD: 3 VALOR TOTAL: 4.320.164,620
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Compras. *  ITINGA

-D O  MARANHÀO- 
Lugar és gente feftr!

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão 

Relatório de Econom icidade

Edital Objeto Data Abertura
18 Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para 16/06/26 10:00

fornecimento de material de consumo — combustíveis: Gasolina Comum, Diesel
Comum/S500 e Diesel S-10 
de Itinga do Maranhão/MA.

— para suprir as necessidades da Administração Municipal

Lote/ltem Quantidade Valor Estimado Valor VencedorEconomicidade
1 GASOLINA COMUM 146.716,00 1.022.610,520 1.022.610,520 0,00 %
2 DIESEL S500 155.421,00 1.187.416,440 1.181.199,600 0,52 %
3 DIESEL S10 273.078,00 2.130.008,400 2.116.354,500 0,64 %

Total:R$ 4.340.035,360 4.320.164,620 0,458 %

pTotal Geral Previsto: 

Total Geral Finalizado: 

Economicidade Total:

4.340.035,360 

4.320.164,620 

0,46 %

Página 1 de 1



M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA

(P R O P O S T A  DE P R E Ç O S )

À
Com issão Permanente de Licitação
A/C.: Senhor Pregoeiro
Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão.
Pregão Eletrônico SRP n.° 018/2026.
Processo Administrativo n°. 04.008/2026

M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA, inscrito no C N P J  n°. 05.535.350/0001-76,
por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) MARCO ANTONIO MENDES  
PIMENTEL, portador do R G : 017360542001-9 SSP/MA e do C P F  n°. 291.902.073-
00, abaixo assinado propõe a Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão, os 
preços infra discrim inados para Aquisição de Material de Consum o (Com bustíveis -  
G asolina Comum, Diesel S1 0  e Diesel S500), objeto do Pregão Eletrônico SRP 
n.° 018/2026:

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. MARCA/B
ANDEIRA

VLR. UN TOTAL

1 GASOLINA TIPO 
COMUM

Litro 146.716 ALE R$ 6,97 R$ 1.022.610,52

2 ÓLEO DIESEL S10 Litro 273.078 ALE R$ 7,75 R$2.116.354,50
3 ÓLEO DIESEL 

S500
Litro 155.421 ALE R$ 7,60 R$ 1.181.199,60

TOTAL: R$ 4.320.164,62

a. A presente proposta tem validade de 90 (noventa) dias a partir da sua 
apresentação.

b. A  prestação dos serviços/entrega dos produtos será feita de forma parcelada, 
nas quantidades e local estabelecidos na “Ordem de Fornecimento/Ordem de 
serviço”, em até 03 (três) horas após o recebimento da O F/O S.

c. Preço Global: R$ 4.320.164,62 (quatro milhões trezentos e vinte mil cento e 
sessenta e quatro reais e sessenta e dois centavos).

d. Todos os custos referentes a prestação do serviço/fornecimento do produto 
estão inseridos nesta proposta.

DADOS DA LICITANTE:
RAZÃO SOCIAL: M. A. A U TO  P O S T O  A V E N ID A  LT D A  
CNPJ: 05.535.350/0001-76
ENDEREÇO: Av. Presidente Médici, n°. 210, Bairro: Parque Primavera, Itinga do 
Maranhão -  MA, C E P : 65939-000.
E-MAIL: postoavenidaitinqa@hotmail.com

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA A ASSINATURA DO CONTRATO:
NOME: M A R CO  A N TO N IO  M E N D E S  P IM E N T E L

Av. Presidente Médici, n°. 210, Bairro: Parque Primavera, Itinga do Maranhão -  MA, CEP: 65939-000.
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M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA
v Ü

CARGO: S O C IO  A D M IN IS T R A D O R  
R.G.: 017360542001-9 SSP/M A  
CPF: 291.902.073-00 
DADOS BANCÁRIOS:
INSTITUIÇÃO: B A N C O  B R A D E S C O  S/A
AGÊNCIA: 1270
CONTA CORRENTE: 11777-3
TITULAR: M. A. A U TO  P O S T O  A V E N ID A  LT D A

Itinga do Maranhão/MA, 16 de junho de 2026.

PIM EN TEL:291902 pim entel:291 90207300

M. A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA  
MARCO ANTONIO MENDES PIMENTEL  

CPF n°. 291.902.073-00
R epresentante  Legal

M ARCO  AN TO N IO  
M ENDES

Assinado de forma 
digital por MARCO 
ANTONIO MENDES

07300 Dados: 2026.06.16 
10:44:42 -03'00'

Av. Presidente Médici, n°. 210, Bairro: Parque Primavera, Itinga do Maranhão -  MA, CEP: 65939-000.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO ITINGA

— DO MARANHÃO—  
Lugar dc gente f«8z!

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

DADOS DO PROCESSO
N9 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 04.008/2026

m  PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 018/2026
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, COMPANHIA AUTÔNOMA DE ÁGUAS ESGOTOS E 
SANEAMENTO DE ITINGA DO MARANHÃO/MA

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL DE 
CONSUMO (COMBUSTÍVEIS -  GASOLINA COMUM, DIESEL COMUM E 
DIESEL S-10), PARA SUPRIR AS NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL

VALOR TOTAL ADJUDICADO: R$ 4.320.164,62 (quatro milhões, trezentos e vinte mil, cento e 
sessenta e quatro reais e sessenta e dois centavos)

PREÂMBULO
Aos 17 de Junho de 2026, após analisado o resultado do Pregão Eletrônico n° 018/2026, referente ao processo 
administrativo em epígrafe, o Senhor Caio Vitor Delgado Cardoso, ADJUDICA ao(s) licitante(s) vencedor(es) os 
respectivos itens, conforme o Quadro Resultado da Adjudicação, nos termos do inciso IV do Art. 71. da Lei 
14.133/2021.

QUADRO RESULTADO DA ADJUDICAÇÃO

M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA | 05.535.350/0001-76
Total de Itens: 3 | Valor Total: R$ 4.320.164,62 (quatro milhões, trezentos e vinte mil, cento e sessenta e quatro reais e sessenta e 
dois centavos)
Item Descrição Marca Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total

1 GA SO LIN A  COM UM ALE L 146.716 R$ 6,97 R$
1.022.610,52

2 DIESEL S500 ALE L 155.421 R$ 7,60 R$
1.181.199,60

3 D IESE LS1 0 ALE L 273.078 R$ 7,75 R$
2.116.354,50

Total Geral R$ 4.320.164,62

Total Geral R$ 4.320.164,62

Itinga do Maranhão - MA, 17 de Junho de 2026

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA | CNPJ: 01.614.537/0001-04 
Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n2 300, Coqueiral -  CEP 65.939-000, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil

www.itinga.ma.gov.br
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PREFEITURA M UNICIPAL DE ITINGA DO M ARANHÃO

Nicoly Silva Queiroz
Secretária Municipal de Administração - SEMAD 

Decreto n° 037/2025 - GAB

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA | CNPJ: 01.614.537/0001-04 
Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n* 300, Coqueiral -  CEP 65.939-000, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil

www.itinga.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO ^  ITINGA

...DO MARANHÃO
Lugar do gente ftfttí

DESPACHO

À

Controladoria Interna
Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão - MA 

Neste.

Senhora Controladora

Cumprimentando-a, venho por meio deste encaminhar o processo abaixo para análise e emissão de 
parecer administrativo:

DADOS DO PROCESSO

NS PROCESSO ADMINISTRATIVO: 04.008/2026
ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL DE 
CONSUMO (COMBUSTÍVEIS -  GASOLINA COMUM, DIESEL COMUM E 
DIESEL S-10), PARA SUPRIR AS NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL

VALOR ESTIMADO: R$ 4.340.035,36 (quatro milhões, trezentos e quarenta mil, trinta e 
cinco reais e trinta e seis centavos)

Certos do pronto atendimento.

Aproveitamos a oportunidade e reiteramos nossos votos de estima e consideração.

Itinga do Maranhão - MA, 17 de Junho de 2026

Secretária Municipal de Administração - SEMAD 
Decreto n° 037/2025 - GAB

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão -  MA | CNPJ: 01.614.537/0001-04 
Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n^ 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil

www.itinga.ma.gov.br
Página 1 de 1
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

CNPJ: 01.614.537/0001-04 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

POEFEiTJfiA DE

ITINGA
—DO MARANHÃO— 
Lugar dt gaite fdU

PARECER DE REGULARIDADE -  CGM

• PROCESSO ADMINISTRATIVO NB D4.008/202G

• PREGÃO ELETRÔNICO NB 0I8/202B

• INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para fornecimento de 
material de consumo (combustíveis -  gasolina comum, diesel comum e diesel S-IO), destinado ao atendimento das 
necessidades da Administração Municipal.

I -  RELATÓRIO

Vieram os autos à Controladoria Geral do Município para emissão de Parecer de Regularidade acerca do Processo 
Administrativo nB 04.008/202B, referente ao Pregão Eletrônico nB DI8/2D2B, cujo objeto consiste na formação de 
Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para fornecimento de combustíveis 
destinados ao abastecimento da frota da Administração Municipal e dos órgãos participantes.

Consta dos autos que o procedimento licitatório foi regularmente conduzido na modalidade Pregão Eletrônico, 
observando-se os princípios da legalidade, publicidade, competitividade, eficiência, economicidade e julgamento 
objetivo.
Após a fase competitiva, foi declarada vencedora a empresa PDSTD AVENIDA LTDA, inícivfa^tio CNPJ nB
05.535.350/0001-76. sendo adjudicado o objeto pelo valor global de R$ 4.320.I64.G2 (quatro mi 
vinte mil, cento e sessenta e quatro reais e sessenta e dois centavos).

Ana

entos e

É o relatório.

io Jorge
Controladora Geral do Município ?

Itmga do Maranhão/MA 
Oec. Municipal n"224/2025-GAB

Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n® 300, Coqueiral, CEP: 65939-000, www.itinga.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

CNPJ: 01.614.537/0001-04 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

II -  FUNDAMENTAÇÃO

Compete à Controladoria Geral do Município exercer o controle preventivo da legalidade dos atos administrativos, 
verificando sua conformidade com a legislação vigente, sem adentrar no mérito administrativo ou na conveniência 
e oportunidade do gestor,

Da análise dos documentos constantes dos autos, verifica-se, em princípio, que:

- foi adotada modalidade compatível com o objeto licitado;
- houve observância das disposições da Lei nQ 14.133/2021 quanto ao processamento do certame;
- consta Termo de Adjudicação expedido pela autoridade competente;
- foi identificado o licitante vencedor, com respectivo valor global adjudicado;
- o procedimento observou a sistemática própria do Sistema de Registro de Preços.
- foi juntada a Ata da Sessão Pública e dos relatórios emitidos pela plataforma eletrônica;

Nos termos do art. 71, inciso IV, da Lei ne 14.133/2021, encerradas as fases de julgamento e habilitação, compete à 
autoridade competente adjudicar o objeto e homologar a licitação, desde que constatada i.

- a disponibilidade orçamentária no momento de cada contratação;

Da mesma forma, verifica-se que a futura contratação deverá observar rigorosamente:

Itmga do Maiannao/MA 
Dec Municipal n° 224/2025-GA8

Con »icipio

- a emissão da respectiva Nota de Empenho;
- a assinatura da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes, quando necessários;
- a designação formal de gestor e fiscal da contratação, conforme art. 117 da Lei n8 14.133/2021;

Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n® 300, Coqueiral, CEP: 65939-000, www.itinga.ma.gov.br
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i v'*oA ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO 

CNPJ; oi.614.537/0001-04 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

- o acompanhamento da execoção contratual;
- a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da contratada por ocasião das contratações e pagamentos.

Registra-se que o presente parecer limita-se à análise formal da regularidade processual, não abrangendo aspectos 
técnicos relativos à definição das quantidades estimadas, composição dos preços, pesquisa mercadológica, 
especificações técnicas do objeto ou critérios administrativos de conveniência e oportunidade, cuja responsabilidade 
permanece com os setores competentes.

Rectunendaçfies da Controladoria

Antes da homologação, recomenda-se que a autoridade competente confirme nos autos:

1. a publicação de todos os atos obrigatórias do procedimento licitatária:
2. a manutenção da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da empresa adjudicatária;
3. a existência da autorização da autoridade competente para homologação;
4. a posterior publicação da Ata de Registro de Preços e de seu extrato, conforme determina a Lei ns 14.133/2021. 

III -  CONCLUSÃO

Diante da documentação constante dos autos e da análise realizada, esta Controladoria Geral do Municígio manifesta-
se pela REGULARIDADE do Processo Administrativo ns 04.008/2026, referente ao Pregão R j^ântcfl n- 018/2026, 
por verificar, em princípio, observância às disposições da Lei Federal nB 14.133/2021 e aos priijcípips que regem a 
Administração Pública.

Ana Feio Jorge
Controladora òeralúo Município 

Itinga do Maranhao/MA 
Dec. Municipal n°224/2025-GAB
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

ITINGA
•"DO MARANHAO" íMgm <k kíizf

< 0 "

DADOS DO PROCESSO

N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 04.008/2026
N9 PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 018/2026

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, COMPANHIA AUTÔNOMA DE ÁGUAS ESGOTOS E 
SANEAMENTO DE ITINGA DO MARANHÃO/MA............._ ...................  ..........._  _

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL DE 
CONSUMO (COMBUSTÍVEIS -  GASOLINA COMUM, DIESEL COMUM E 
DIESEL S-10), PARA SUPRIR AS NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL

VALOR TOTAL ADJUDICADO: R$ 4.320.164,62 (quatro milhões, trezentos e vinte mil, cento e 
sessenta e quatro reais e sessenta e dois centavos)

PREÂMBULO
Aos 18 de Junho de 2026, após analisado o resultado do Pregão Eletrônico n° 018/2026, referente ao processo 
administrativo em epígrafe, HOMOLOGO a presente licitação, conforme a Ata de Sessão constante nos autos 
do processo administrativo, em conformidade com o Quadro de Homologação e nos termos do inciso IV do Art. 
71. da Lei 14.133/2021.

QUADRO RESULTADO DA HOMOLOGAÇÃO

M.A. AUTO POSTO AVENIDA LTDA | 05.535.350/0001-76
Total de Itens: 3 | Valor Total: R$ 4.320.164,62 (quatro milhões, trezentos e vinte mil, cento e sessenta e quatro reais e sessenta e 
dois centavos)
Item Descrição Marca Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total

1 GASOLINA COMUM ALE L 146.716 R$ 6,97 R$ 1.022.610,52
2 DIESEL S500 ALE L 155.421 R$ 7,60 R$ 1.181.199,60
3 DIESEL S10 ALE L 273.078 R$ 7,75 R$ 2.116.354,50

............ ............ Total Geral_________  _____ R$ 4.320.164,62

Total Geral R$ 4.320.164,62
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